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N° 84/99, de 24 de novembro último, comu- Término de prazo, ontem, sem interposição 
nicando a aprovação do Projeto de Lei do Sena- de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená-
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ra Mendes, que altera o art. 6° da Lei nO 7.444, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, que alte-
de 20 de dezembro de 1985, para determinar a ra a redação da Lei nO 6.463, de 9 de novembro 
inclusão de fotografia no titulo eleitoral e consi- de 1977, que torna obrigatória a declaração de 
derar este como documento de identidade válido preço total nas vendas a prestação, e dá outras 
em todo o Pais, em reunião realizada naquela providências, e a da Lei nO 8.078, de 11 de se· 
data........................................................................ 33246 tembro de 1990 - Código de Proteção e Defesa 
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junto à área econômica do Governo Federal para rina Silva, os Srs. Antonio Carlos Valadares, Lúcio 
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mitando em conjunto com o Projeto de Resolu­
ção nO 88, de 1999) Aprovado o substitutivo 
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Item 4 
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Requerimento nO 740, de 1999, lido no 
Expediente da presente sessão. Aprovado. ......... 33301 

2.3.2 - Leitura de requerimentos 
Requerimento nO 742, de 1999, tendo 

como 1° signatário o Senador Artur da Távola, 
solicitando que o tempo destinado aos oradores 
da Hora do Expediente da sessão do dia 9 de 
dezembro próximo seja destinado a homenagear 
os 50 anos de fundação da Legião da Boa Vonta-

! 
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de - LBV, que se transcorrerá no .dia 10 de janei- 5 AGENDA CUMPRIDA PELO 
ro de 2000. Aprovado. ... ...... .......... ... ......... ... ......... 33302 PRESIDENTE ANTONIO CARLOS MAGA­

N° 743, de 1999, de urgência para o Proje­
to de Lei da Câmara nO 28, de 1999, que acres­
centa dispositivos à Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovado pela Decreto-Lei nO 5.452, de 
10 de maio de 1943, instituindo o procedimento 
sumaríssimo no processo trabalhista. Aprovado ... 

2.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR PEDRO SIMON - Contestação 

da indicação da Sra. Tereza Cristina Grossi Togui 
para exercer o cargo de Diretora de Fiscalização 
do Banco Central, em substituição ao Sr. Luiz 
Carlos Alvarez, divulgada hoje pela imprensa ..... . 

SENADOR FRANCEL/NO PEREIRA - Sa­
tisfação com a decisão tomada pelo Comitê de 
Patrimônio da Unesco, que declarou a cidade de 
Diamantina, Patrimônio Cultural da Humanidade. 

2.3.4 - Discursos encaminhados à publi­
cação 

33302 

33302 

33304 

SENADOR CARLOS PATROclNIO - Rei­
vindicação de uma política agrícola para o País. .. 33304 

SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 
-Defesa de programas govemamentais de com-
bate à Aids no Dia Mundial de Combate à doença. 33305 

SENADOR MAURO MIRANDA - Regozijo 
pela comemoração da data nacional da Romênia.. 33306 

2.3.5 - Comunicação da Presidência 
Lembrando ao Plenário a realização de 

sessão deliberativa ordinária amanhã, às 10 ho-
ras, com O'rdem do Dia anteriormente designada. 33307 

2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM 

SESSÃO ANTERIOR 
Do Senador Jefferson Péres, proferido na 

sessão do dia 30-11-99. ........................................ 33309 
4 - RETIFICAÇÕES 
Ata da 161 8 Sessão Deliberativa Ordinária, 

realizada em 17 de novembro de 1999 e publicada 
no Diário do Senado Federal do dia subseqüente... 33312 

Ata da 1698 Sessão Não Deliberativa, reali-
zada em 29 de novembro de 1999 e publicada no 
Diário do Senado Federal do dia subseqüente....... 33312 

LHÃES, EM 10 -12-99 
6 - PARECERES 
N° 60, de 1999-CN, da Comissão Mista de 

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so­
bre o Projeto de Lei nO 38, de 1999-CN, que abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Jus­
tiça Eleitoral, crédito suplementar no valor global 
de R$ 3.647.634,00, para reforço de dotações 
consignadas no vigente orçamento ...................... . 

N° 61, de 1999-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so­
bre o Projeto de Lei nO 65, de 1999-CN, que abre 
ào Orçamento Fiscal da União, em favor de Ope­
rações Oficiais de Crédito, crédito suplementar 
no valor de R$ 65.995.300,00, para reforço de 
dotações consignadas no vigente orçamento ...... . 

7 - ATAS DE COMISSÕES 
18 Reunião da Comissão Mista destinada a 

examinar e emitir parecer sobre a Medida Provi­
sória nO 1.912, de 1999, realizada em1 ° de se-

33313 

33316 

tembro de 1999, .................................................... 33320 

18 e 28 Reuniões da Comissão Mista desti­
nada a examinar e emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nO 1.918, de 1999, realizadas em 10 e 
28 de setembro de 1999, respectivamente. .......... 33321 

18 e 28 Reuniões da Comissão Mista desti­
nada a examinare emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nO 1.885-42, de 1999, realizadas em 
28 de outubro e 4 de novembro de 1999, respec-
tivamente. .............................................................. 33322 

198 Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada é"m··fci de dezembro de 1999.................. 33324 

8 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N°s 2.410 a 2.412, de 1999. ........................ 33326 

9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

10 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

11 COMISSÃO PARLAMENTAR 
CONJUNTA DO MERCOSUL (REPRESEN­
TAÇÃO BRASILEIRA) 
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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 

e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N2 166, DE 1999 

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada a "Rádio Galáxia Ltda." para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Co­
ronel Fabriciano, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nº 57, de 4 de fevereiro de 1997, q'ue renova por 
dez anos, a partir de 5 de maio de 1992, a permissão 
outorgada a "Rádio Galáxia Ltda." para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade de Coronel 
Fabriciano, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. . 

Senado Federal, 1 º de dezembro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presi~ente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte:. 

DECRETO LEGISLATIVO 
N2 167, DE 1999 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada a "Rádio Clube de Minas' Gerais 
Ltda." para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Conse­
lheiro Lafaiete, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nº, de 13 de junho de 1997, que renova a conces­
são outorgada a "Rádio Clube de Minas Gerais Ltda." 
para explorar, pelo prazo de dez anos, a partir de 12 

de maio de 1994, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas Gerais. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 168, DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Rádio Educadora Trabalhista 
Ltda." para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Ubá, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nº, de 16 de maio de 1997, que renova a conces­
são de "Rádio Educadora Trabalhista Ltda." para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, a partir de 1 º de maio 
de 1994, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Ubá, 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 1 º de dezembro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, AntQnio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 169, DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Rádio Meridional Ltda." para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cachoeira do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

. O ConQresso Nacional decreta: 
Art. 1 º E aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nº, de 13 de outubro de 1995, que renova a con­
cessão de "Rádio Meridional Ltda." para explorar, 
pelo prazo de dez anos, a partir de 1 º de maio de 
1994, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Cachoei­
ra do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 1 º de dezembro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 171ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 1 º de dezembro de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Carlos Patrocínio 
Nabor Júnior, Eduardo Suplicy e Tião Viana 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Álvaro Dias 
- Antero Paes de Barros - Antonio Carlos Maga­
lhães - Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto­
Artur da Tavola - Bello Parga - Bernardo Cabral -
Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson 
- Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Edison Lo­
bão - Eduardo Siqueira Campos - Eduardo Su­
plicy - Emília Fernandes - Ern?lndes Amorim -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Althoff 
- Geraldo Cândido - Gerson Camata - Gilberto 
Mestrinho - Gilvam Borges - Heloísa Helena -
Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jader Barbalho­
Jefferson Peres - João Alberto Souza - Jonas Pi­
nheiro - Jorge Bornhausen - José Agripino - José 
Alencar - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Jorge - José Roberto Arruda - José Sarney­
Juvêncio da Fonseca - Leomar Quintanilha - Lúcio 
Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Estevão - Luiz 
Otavio - Luiz Pontes - Luzia Toledo - Maguito Vile­
la - Maria do Carmo Alves - Marina Silva - Marlu­
ce Pinto - Mauro Miranda - Moreira Mendes - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo 
Hartung - Paulo Souto ~ Pedro Simon - Renan Ca­
lheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro­
berto Saturnino - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio 
Machado - Teotonio Vilela Filho - Tião Viana -
Wellington Roberto. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 74 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus,iniciamos os nossos 
trabalhos. 

\-

'\ 

O Sr. 1 º S~cretário em exercício, Senador Tião 
Viana, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos 
de Lei sancionados: 

Nº 224, de 1999 (nº 1.774/99, na origem), de 
25 de novembro último, restituindo autógrafos ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 38, de 1999 (nº 
2.523/96, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que denomina "Rodovia 
Ulysses Guimarães" a BR-282, sancionado e trans­
formado na Lei nº 9.875, de 25 de novembro de 
1999 e; 

Nº 227, de 1999 (nº 1.780/99, na origem), de 
29 de novembro último, restituindo autógrafos ao 
Projeto de Lei nº 81, de 1999-CN, que, abre aos or­
çamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor de diversos órgãos dos Poderes Legislati­
vo, Executivo e Judiciário, crédito suplementar no 
valor global de um bilhão, setecentos e trinta e sete 
milhões, trezentos e noventa e quatro mil, oitocen­
tos e setenta e seis reais, para reforço de dotações 
consignadas nos orçamentos vigentes, sancionado 
e transformado na Lei nº 9.877, de 29 de novembro 
de 1999. 

(Será feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados.) 
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MENSAGEM N° 223, DE 1999 
(No 1.754/99, na origem) 

Fernando Henrique Cardoso 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Dezembro de 1999 

Nos termos do artigo 123, parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal, 

submeto à consideração de Vossas Excelências o nome do Doutor FLÁVIO FLORES DA CUNHA 

I3lERRENBACH, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar. 

Os méritos do indicado Doutor FLÁVIO FLORES DA CUNHA BlERRENBACH. 

que me induziram a escolhê-lo para o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo 

"curriculum vitae". 

de novenbro de I 999. 

" 
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FLA "10 FLORES DA CUNHA BlERRENUACII 

• Nascido em São Paulo, SI>. em 25 dc outubro dc 19.19. Filho do [ligO Flavio de Sá Bicrrellbach c 
de D. Maria Flores da Cunha Bierrenbach. Casado com ~\'Iaria Ignês Rocha de Souza Bicrrenbach. 
tcm trcs filhas c dois netos. 

• Bacharcl em direito, fonnado em 1964, pela Faculdadc de Direito da Universidade de São Paulo. 
Foi bolsista da Inter-American University Foundation. na Univcrsidade de Harvard. USA. cm 
1963. Fez curso de pós-graduação em Direito Constitucional na Pontificia Universidade Católica 
dc São Paulo. cm 1975. 

• Advogado. inscrito na Ordcm dos Advogados do Urasil. Seção de São Paulo. sob o nO 17.026. 
Procurador do Estado de São Paulo, por concurso público. desde 1970. Conselheiro da Associação 
dos Advog.ados de São Paulo. de 1973 a 1981 e Conselheiro da Associação dos Procuradores do 
Estado de São Paulo. de 1973 a 1974. Prcsidcnte da Associação dos Aniigos Alunos da Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo e membro do Conselho Curador da FWldação Arcadas 
dcsde sua instituição, no correntc ano. 

• Piloto Privado, portador da licença nO 14.539 do Ministério da Aeronautica e PPL nO 2.264.426 da 
Federal Aviation Administration. USA. Foi Conselheiro da Fundação Santos-DwlIont, entrc 1974 e 
1994, e Presidcnte no biênio 1992-1994. Foi membro da delegação do Brasil na conferência da 
ICAO/OACI - Imemational Civil Aviation Orga.llization. elll MOlllreal. Canadá. no ano de 1988. e 
excrceu a vice-presidência da Transbrasil SI A - Linhas Aéreas. em 1989. É Presidente da 
organização não-governamental ADECFI - Aeronaves Destinadas á Localização de Focos de 
Incêndio. instituída em 1999. 

• 

• 

• 

• 

Vereador a Cà.lllara I'vlunicipal de São Paulo. eleito pelo ~\l)U ( 1977-1978): 

DeputOOe-IbSlaGual cm São Paulo. eleito pelo MDU (1979-1982). foi presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo: 

Deputado Federal por São Paulo, eleito pelo PM DB ( 1983-198(,): 

Presidente do CNDC/MJ - Conselho Nacional de Defesa do Consumidor. do Ministério da Justiça. 
entre 1987 e 1989, foi representante do Brasil. na 10CU - Intemational Organization Qf Conswners 
Unions. órg.ão das Nações Unidas. 

Autor dos seguintes trabalhos e obras: 
"Refonna Universitária", publicado na Revista do Centro Acadêmico XI de Agosto. cm 1962: 
"Arrendamento de Área no Aeropol10 de Congonhas". publicado na Revista da Procuradoria 
Geral do Estado de São Paulo, em 1974: 
"Análise do Art. 200 da Constituição Fcdera!'·. 1977: 
"Poder e Legitimidade". 1977: 
"O problema aeroportuário de São Paulo". 1978: 
"Tempo'de Oposição", 1980: 
"Quem faz as Leis no Brasil". 1982: 
"Brasil - entre o passado e o futuro", 1983: 
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"A luta pela Democracia no Br.asil". 1<;85: 
"c..'uem tem medo da Constituinte ". editado pela paz c Ten'<.L 1<;85: 

"Poder Legislativo". 1988: 
"Defesa do ConswlIidor", 1988. 

Portador dos seguintes títulos e condecorações: 
Honorífica Ordem Acadêmica de São Francisco. Faculdade de Direito da usr. São Paulo, 
1960; 
Medalha Pioneiros da Aeronáutica. Fundação Santos-Dumon!. São PaUlo. 1973: 
Medalha Ana Nery. Sociedade Brasileira de Educação e Integração. Sãü Paulo. 1975; 
Medalha Barào de Taquary. Sociedade I3rasileira de Educação e Integração. São Paulo. 1976; 
Membro Honorário do Esquadrào 151 da Royal Air Force. Chivenor. UI\.. 1985; 
Medalha de Mérito Santos-Dulllont. Ministério da Aeronáutica. Brasília 1987: 
Ordem do Mérito Aeronáutico. Ministério da Aeronáutica Brasília. 1987:. 
Cidadão HonorárIO do Território Federal de Fernando de Noronha 1988: 
Ordem do Mérito Judiciário Militar. Superior Triuwlal Militar. Brasília. 1994 
"Jambock Honorário". Primeiro Grupo de Caça da Força Aérea Brasileira. Rio de Janeiro. 
1994 . 

. 25 de no~embro de 1999; 

FLAVIO FLORES DA CUNHA I3IERRENI3ACH 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

MENSAGEM N° 225, DE 1999 
(No 1.782/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade com o art. 52, inciso IV, Constituição Federal, e com disposto no 

art. 56, § r', do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto nl! 93.325, de 

lI! de outubro de 1986, e no art. 40, § 19
, do Anexo I ao Decreto n9 2.246, de 6 de junho de 1997, 

submeto à apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor RICARDO 

CARVALHO DO NASCIMENTO BORGES, Ministro de Segunda Classe, do Quadro Permanente 

da Carreira dé Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à 

UI 

I 
a' 

, 
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República do Senegal, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Islâmica da 

Mauritânia e República da Gâmbia. 

Os méritos do Embaixador Ricardo Carvalho do Nascimento Borges, que me 

·induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do 

Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 29 de novenbro de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM N\! 4 14 IOP/ ARC/G-MREI APES 

Brasília, 24 de novembro de 1999 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constituição, e com o disposto no art. 56, § 12, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto rr 93.325, de lI! de outubro de 1986, 
no art. 40, §12, do Anexo I ao Decreto n!1 2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor Ricardo 
Carvalho do Nascimento Borges, Ministro de Segunda Classe, do Quadro Permanente da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do Senegal, 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Islâmica da Mauritânia e República da 
Gâmbiu. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, infonnação sobre os paises e Curriculum-vitae do 
Embaixador Ricardo Carvalho do Nascimento Borges, que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida a aprecIação de Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado Federal para exame por parte 
de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, 

Ministro de Estado das elações Exteriores 
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INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VITAE 

Ministro de Segunda Classe RICARDO CARVALHO DO NASCIMENTO BORGES 

São Paulo/SP, 24 de dezembro de 1945. 
Filho de José do Nascimento Borges e YVOillle de Carvalho Borges. 

Bacharel em Direito, FND/UB. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Pós-Graduação em Administração Financeira, UDF. 
"Certificate of Proficiency in English", Universidade de 
Cambridge. 
"Diplôme d'Études Françaises", Universidade de Nancy. 
"Certifikat Deutsch AIs Fremdsprache", "Goethe Institut". 
Curso de Altos Estudos,. IRBr. 

Terceiro Secretário, 06 de fevereiro de 1973. 
Segundo Secretário, antigüidade, 20 de abril de 1977. 
primeiro Secretário, merecimento, 26 de junho de 1980. 
Conselheiro, merecimento, 30 de junho de 1987. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 30 de junho de 1994. 

Assistente do Chefe da Divisão de Informação Comercial. 1973/75. 
Assistente do Chefe do Departamento de Promoção Comercial, 1975/76. 
Assegeor do ehefe do Departamento Geral de Administração, 1979/80. 
Coordenador Técnico do Departamento Geral de Administração, 1980. 
Assistente do Chefe da Divisão de Orçamento de Programação 
Financeira, 1980/82. 
Chefe, substituto da Divisão de Orçamento e Programação 
Financeira, 1980/84. 
Assistente do Chefe da Divisão do Oriente Próximo-I, 1984/85. 
Assessor do Chefe do Departamento do Oriente Próximo, 1985. 
Chefe, Substituto, da Divisão do Oriente Próximo-I, 1984/85. 
Chefe da Divisão de Protocolo, 1992/95. 

Nova York, Escritório do Conselheiro Financeiro, Terceiro 
Secretário, 1976. 
Nova York, Segundo Secretário, 1977/79. 
Nova York, Encarregado do Escritório do Conselheiro Financeiro, 
1976 e 1978. 
Assunção, primeiro Secretário, 1985/86. 
Assunção, Conselheiro, 1987. 
Ciudad deI Leste,·-Cônsul-Geral Adjunto, Encarregado, 1988/90. 
Bruxelas, Conselheiro, 1990/92. 
Bruxelas, Chefe do Setor de Promoção Comercial, 1990/92. 
Bogotá, Ministro Conselheiro, 1994/98. 
Dacar, Embaixador, 1998/99. 

" 
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Feira Internacional do Equador, Guaiaquil, 1973 (Diretor-Geral do 
pavilhão do Brasil).' 
Exposição "Brasil 74", Caracas, 1974 (Diretor-Geral). 
111 Feira Internacional do Comércio de Teerã, 1975 (Diretor-Geral 
do Pavilhão do Brasil) . 
Secretário Executivo da Revista "Comércio Exterior", 1973/76. 
Comissão de Anistia, Emenda Constitucional n~ 26/85, 1986 (membro). 
IV e V Reuniôes dO Grupo de Cooperação Consular Brasil-Paraguai, 
1987 e 1988 (membro). 

.-/~;,_ J ... , ~ ,I'] - ... !~ C ~ '---€'..-oc:.:.~ /~ 
, E ardo Prisco paraiso Ramos ' DTO Departamento do Sernço ~t<>r:_ 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SUBSECRET ARlA DE ASSUNTOS POLiTICOS 

DEPART MiENTO L>A ÁFRlCA E ORIENTE PROXIMO 
D1VIS,~O L>A ÁFRICA-I 

INFORMAÇÃO BÁSICA 
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1- INTRODU CÃO 

A República Islâmica da Mauritânia situa-se na parte setentrional da África 
ocidental, confinando com o Saara Ocidental, Argélia, Mali e Senegal. O país tem 
uma área de 1 milhão de km2, coberta predominantemente pelo deserto do Saara, 
que avança progressivamente em direção ao sul, única região de solos férteis e 
cultiváveis. A população, da ordem de 2,5 milhões de habitantes e com renda per 
capita de US$ 500, é formada por tribos de nômades mouros e bérberes, e uma 
minoria negra. A economia baseia-se na pesca, pecuária., mineração e agricultura de 
subsistência. A capital e principal cidade da Mauritânia é Nouakchot, com 
população de I milhão de habitantes. O país é altamente dependente da ajuda 
financeira internacional. O relacionamento com o Brasil é incipiente. 

A Mauritânia é uma República parlamentarista, com um Presidente da 
República eleito para mandato renovável de seis anos, e um Primeiro-Ministro 
designado pelo Presidente e confirmado pelo Parlamento. Desde dezembro de 1997, 
a Presidência da República é ocupada por Maaouiya Ould Sid' Achmed Taya, 
enquanto que no cargo de Primeiro-Ministro encontra-se. desde 18 de novembro de 

1998. Cheikh EI Avia Ould i\lohamed Khouma. O poder legislativo e exercido por 
uma Assembléia Nacional bicameral. com um parlamento de 79 membros e um 
Senado de 56 assentos. A Constituição do pais. modelada na carta magna francesa. 
data de 1991. O atual Ministro dos Negócios Estrangeiros é Ahmed Ould Sid 
Ahmed. nomeado em 18 de novembro de 1998. A Mauritânia celebra a data 
nacional no dia 28 de novembro. 

Il- HISTÓRIA 

O atual território da Mauritânia foi ocupado por nômades bérberes no século 
V e. entre os séculos VIII e Xl. integrou os impérios de Gana. Mali e Shongai. 
Posteriormente. até meados do século XVII. a região foi dominada. por guerreiros 
hassânicos, provenientes do Saara do Norte. A partir do século XIX a França 
passou a ser a potência dominante. 

Durante o período colonial. a Mauritânia foi governada a partir do Senegal. 
A decisão francesa de criar a divisão administrativa da Mauritânia prendeu-se à 
simples consideração de que o território era demasiadamente vasto para ser 
controlado a partir de Dacar. Durante algum tempo, o Sultão do Marrocos manteve 
vagas pretensões de dominar as tríbos nômades. o que não fez por falta de recursos 
materiais. 

A época da independência. obtida em 1960, a Mauritânia já estava 
suficientemente sedimentada. em termos administrativos, para que outra divisão 
territorial fosse tentada. A decisão das potências coloniais, de comum acordo com 
os líderes africanos, no sentido de não alterar fronteiras, consagrou a criação de um 
país de escassa viabilidade como Estado moderno. A escravidão foi oficialmente 
abolida em 1980, mas ainda hoje haveria escravos no país. 
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A princIpIo, os Estados árabes recusaram-se a reconhecer a Mauritânia 
independente. O Marrocos chegou a reivindicar a Mauritânia como parte de seu 
território. pretensão não concretizada graças ao apoio diplomático frances. 

m- POLÍTICA INTERNA 

o primeiro governante da Mauritânia independente foi Mokhtar Ould 
Daddah. que permaneceu no poder até 1978, à frente de um regime de partido único 
( Parti du Pellp/e Mauritalliell-PPM). Durante o seu governo. Oaddah retirou a 
Mauritânia da zona econômica do Franco francês e anexou parte do antigo Saara 
OCidental. Em 1978, o Presidente foi derrubado por golpe militar. Naquele mesmo 
ano, as forças de ocupação da Mauritânia retiraram-se do território ocupado no 
Saara Ocidental. 

Até 1984, a vida política do país foi m:1fr "ria f'or uma sene de golpes 
militares. Naquele ano, em outro golpe, assumiu o poder u coronel Maaouya Ould 
Sid' Ahmed Taya. O novo governo foi marcado por uma mistura de opressão e 
concessão, com pouca tolerância à qualquer movimento de oposição política. 
Durante os últimos anos da década de oitenta, o regime defrontou-se com crescente 
instabilidade política. ocorrendo freqüentes reestruturações ministeriais e 
registrando-se inúmeros episódios dé contlitos etnicos. entre a maioria de origem 
árabe e a minoria negra. 

A primeira experiencia de democratização ocorreu em dezembrgr de 1986. 
com a eleição de 426 Conselheiros municipais para as capitais regionais. Em 
janeiro de 1988. realizaram-se eleições municipais. Dando continuidade ao 
processo de liberalização política. em 1991 foi proposta .uma nova Constituição. 
aprovada por plebiscito nacional. Um ano depois. foram legalizados os partidos 
políticos, até então proscritos. 

As eleições presidenciais e parlamentares realizaram-se no início de 1992. 
com a vitória do Coronel Taya no primeiro turno. No pleito parlamentar. boicotado 
pela maioria dos partidos de oposição. o partido governista (Parti Répllhlicaill 
Démocratiqlle et Socia/- PRDS ) obteve maioria esmagadora na Assembléía. A 
reeleição do antigo presidente para novo mandato de seis anos gerou violentos 
protestos dos partidos de oposição, o que obrigou o governo a decretar o toque de_ 
recolher em Nouakchot. Apesar das acusações de fraude. a Corte Suprema 
homologou os resultados "da eleição presidencial. 

O i atual universo político da Mauritânia consiste de aproximadamente 20 
partidos. Contra a predominância do partido governista. o PRDS, alinham-se a 
coligação de oposição Ullio/l des Forces Démocratiques-UFD, considerada a 
segunda torça política do país, além de um partido do movimento negro ( Furces de 
Libératioll Africaille de Mallritanie-FLAM) e partidos islâmicos cobrindo boa parte 
do espectro ideológico ( movimento baatista, simpatizante de Saddam Hussein; 
partido naaserista; partido fundamentalista. atualmente proscrito). 
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Em dezembro de 1997, o Presidente Taya foi reeleito para o cargo. A 
coligação de oposição, formada pela UFD, boicotou o pleito, sob a alegação de que 
o governo nada havia feito para garantir eleições livres e imparciais, não tendo 
estabelecido uma comissão eleitoral independente e dificultando o acesso dos 
candidatos oposicionistas aos meios de comunicação oficiais. 

IV- POLÍTICA EXTERNA 

A Mauritânia mantém relacionamento privilegiado com a França, principal 
fonte de ajuda financeira e tradicional garante da integridade territorial do pais. Ept 
setembro de 1997, o Presidente Chirac efetuou visita oficial a Nouakchot, 
prometendo ajuda alimentar, na forma de doações de cereais e leite, e reafirmando 
o empenho do seu governo no sentido de obter recursos para a implementação de 
projeto de eletrificação no país, orçado em US$ 4 bilhões. 

No àmbito regional, o relacionamento com os países vizinhos tem sido 
bastante instável, marcado por periodos de tensões: com a Argélia, por ocasião da 
anexação de parte do Saara Ocidental ( 1976-78); com o Mali, devido ao suposto 
apoio mauritano aos rebeldes tuaregues ( década de oitenta); com o Senegal, 
durante conflito de fronteira (1988). 

Durante a guerra do golfo. a Mauritània alinhou-se com o Iraque. o que 
provocou o isolamento do pais na comunidade internacional. Atualmente. 
condicionada pela dependência da ajuda financeira internacional. a política externa 
da Mauritânia adota postura mais equilibrada. mantendo relacionamento cordial 
com os paises vizinhos e buscando consolidar as relações com tradicionais e 
potenciais do~dores de ajuda financeira. A Mauritània faz part,e da CEDEAO, da 
OUA e Liga Arabe. 

v- ECONOMIA 

A economia baseia-se na pesca e na mineração. A costa atlântica da 
Mauritânia é uma das regiões mais piscosas do mundo. sendo explorada, mediante 
a concessão de direitos de pesca pelo governo. por vários países. sobretudo Itália e 
Espanha. A mineração vem assumindo importância crescente, com exploração de 
minério de ferro (segunda maior fonte de receitas de exportação), cobalto, cobre e 
ouro. A agricultura. predominantemente de subsistência. concentra-se na região sul, 
ao longo de uma estreita faixa de terrenos férteis às margens do rio Senegal. O setor 
industrial é incipiente e, além de ativídades ligadas ao processamento de pescados, 
inclui fábricas de alimentos. de químicos e plásticos, materiais de construção e 
embalagens de papel. 

.. 
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Após atravessar período de estagnação, no início da década de 90, a 
economia vem se recuperando, tendo apresentado resultados bastante positivos nos 
últimos anos. O PIB, da ordem de US$ 1.2 bilhões. apresentou crescimento anual 
médio de 4 % entre 1993-97. A taxa de inflação, de 11 % em 1992, estabilizou-se 
na faixa de 4-6 % a partir de 1993. O balanço de pagamentos, que chegou a 
ap~sentat-~'de 20% do PIB em 1992, vem, desde então, apresentando 
melhoria constante. com déficit de apenas 4 % do PIB em 1996. 

Em relatório de julho de 1997, o FMI elogiou o bom desempenho 
econômico do país nos últimos anos. Contudo, como condição para a concessão de 
novos créditos bem como alívio da dívida externa., o Fundo tem pressionado o 
governo no sentido de aume:ltar as receitas fiscais. com vistas a reduzir a 
dependência da ajuda financeira externa. Entre 1991-95, a Mauritània recebeu uma 
média anual de US$ 230 milhões em doações internacionais, provenientes da 
França., Japão, países árabes e instituições multilaterais. 

O endividamento externo do país atingiu, em 1996, a cifra de US$ 2,6 
bilhões. Desse total, a dívida bilateral com o Brasil monta a US$ 71,6 milhões, 
sendo relativa a financiamentos concedidos pelo PROEx. e cabe assinalar que a 
Mauritània tem cumprido os prazos de pagamento estabelecidos. Na avaliação do 
FMI, essa dívida não deverá constituir obstáculo ao crescimento econômico do 
país, uma vez que consiste predominantemente de empréstimos em termos 
concessionais. 

O intercàmbio comercial em ambos os sentidos atingiu, em 1996, a cifra de 
US$ 950 milhões, com exportações de US$ 494 milhões e importações de US$ 457 

milhões. A pauta de exportações consiste de produtos da pesca e minerio de ferro. 
representando respectivamente 54 e 43 porcento do total exportado. As exportações 
destinam-se principalmente a Itália ( J 6 %). França i J J %) e Espanha ( 10 %). Os 
principais itens da pauta de importações são combustíveis. alimentos. maquinas e 
equipamento de transporte. provenientes da França ( 32 ~/Ó). Espanha i 7 °0) e 
Bélgica ( 6 %). 

VI- RELACÕES COM O BRASIL 

As relações diplomáticas entre o Brasil e a Mauritània foram estabelecidas 
em 1961, sendo a Embaixada em Nouakchot cumulativa com a Embaixada em 
Dacar. A representação mauritana no Brasil é efetuada pela Embaixada daquele 
país em Washington. 

O relacionamento bilateral é incipiente, não obstante o Governo mauritano 
sempre ter manifestado interesse em aumentar o intercàmbio. Até o ano de 1986. a 
Construtora Mendes Junior esteve presente no país. participando na construção de 
uma rodovia. Atualmente. não se tem registro de iniciativas nas áreas comercial ou 
de cooperação técnica. O único acordo bilateral entre o Brasil e a Mauritània é o 

------ .--------~_. -------~ -~~. 
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"Protocolo sobre Expansão Comercial e Cooperação Técnica". assinado em 1976 e 
ainda em vigor. O intercâmbio comercial entre os dois países e pouco expressivo. 
apresentando tendência declinante e situando-se bem aquém do potencial de 
expansão das exportações brasileiras. 

EXPORTAÇÕES 00 BRASIL PARA A ;\1 AlIRIT ANIA-{X)- l'SS MIL 1996 
Açúcar 2.021.35 
Eixos. rodas e partes de veiculos 1.(J61.85 
Carne bovina 404.53 
Produtos.cl,;: ~1lC1 ... 269.00 
Outros produtos 25 J.67 
TOTAL EXPORTADO 4.008.40 
IMPORTAÇÕES PEW BRASIL DA l\I,u'RJTA!\'IA· (~n-l:SS MIL 1996 
Pescados congelados 335.68 
Outros produtos 
TOTAL rMPORTADO 335.68 
VOLUME 00 INTERCÂMBIO ( X + Ml 4.344.08 
SALOO COMERCIAL 00 BRASIL ( 'X - M) 3.672.72 

• Dados reJalIvos ao penodo Jan.:tro·Junho 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS POLiTlCOS 

DEPARTAMENTO DA ÁfRlCA E ORlENTE PROXlMO 
DI\lSÃO DA ÁFRlCA-1 

INFORMAÇÃO BÁSICA 

REPÚBLICA DA GÂMBIA 

1997 1998· 
() o 

J. 703.00 225.98 
227.00 O 
245.()() () 

479.78 80.44 

2.654.781 306.42 
1997 i 1998· 

9H.OO 720.51 

.1 
98.91 720.67 

2.753.69 J.026.93 
2.556.78 (-)414.25 
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1- INTRODUÇÃO 

A-República da Gâmbia situa-se na África Ocidental, formando um enclave no 
território do Senegal. Com uma área de 11 mil km2, o país se estende por uma estreita 
faixa de terra ao longo do rio Gâmbia, sendo coberto por manguezais, savanas e 
'florestas tropicais. A população é estimada em 1.2 milhão de habitantes, com uma 
renda per capita de US$ 320 (estimativas de 1996). A capital e principal cidade da 
Gâmbia é Banjul, situada no litoral Atlântico. A economia baseia-se na agricultura de 
subsistência, fonte de emprego para 75% da população economicamente ativa. Até 
meados da década de 90, o país contava com uma importante indústria de turismo, 
atr~ndo cerca de 100 mil turistas europeus por ano para temporadas em suas praias. 

A Gâmbia é uma República constitucional, com um Presidente da República 
eleito por voto popular para mandato de 5 anos. O atual Chefe de Estado é Yahyah 
Jammeh, no poder desde 1994 e eleito em setembro de 1996. O poder legislativo é 
exercido por uma Assembléia Nacional unicameral, com 50 representantes, dos quais 45 
eleitos por voto popular e 5 designados pelo Presidente da República. A Constituição, 
promulgada 'em 1996, estabelece um sistema de governo com executivo forte, institui 
uma Comissão eleitoral independente e inclui capítulo sobre os direitos da mulher e da 
criança. O sistema lega~ baseia-se no código inglês e na Constituição de 1996. O atual 
Ministro das Relações Exteriores é Lamine Jobe. na pasta desde janeiro de 1998. A data 
nacional é celebrada no dia da independência, 18 de fevereiro. O idioma oficial é o 
inglês. 

11- HISTÓRIA 

A partir do século XVI, a Inglaterra passou a dominar a foz do rio Gâmbia, 
ponto estratégico para o comércio escravagista. Após 1833. com a abolição da 
escravidão em todo o Império britânico, o porto de Banjul transformou-se em 
importante base de apoio para a marinha inglesa, a partir de então engajada no combate 
ao tráfico ilegal de escravos na costa africana. No final do século XIX, a expansão 
militar francesa., a partir do Senegal e penetrando pela Mauritânia. Chade, Niger e Mali, 
estimulou a Inglaterra a ocupar todo o trecho navegável do rio Gâmbia. de modo a 
dificultar o acesso da potência rival às regiões mais remotas do seu "Império da África 
Ocidental". 

Durante o período colonial, a Inglaterra governou o território de fonna 
benevolente, chegando a demonstrar uma certa "indiferença benigna" com relação a 
Gâmbia, cuja principal atividade econômica era o cultivo do amendoim. Em 195~,,,0-Dr: -' - ' .. 
Dawda Jawara, veterinário de profissão. fundou o "Partido Progressista Popular"- P-PP e 
conduziu o país à independência, obtida em 1965. Em referendo realizado em 1970, o 
Monarca britânico de.ixou de ser o Chefe de Estado da Gâmbia. e Jawara foi nomeado 
Presidente da República. 
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Seu governo foi marcado pelos fortes vínculos com o Reino Unido e a 
Commollwealth. Em 1980, a criação do "Partido Socialista Revolucionário Gambiano"­
GSRP, passou a ameaçar a estabilidade política do país. Em 1981, aquele partido 
apoiou um golpe militar contra o Presidente, que invocou um Acordo de Defesa Mútua 
com o Senegal para obter ajuda militar senegalesa. 

Com o envio de 3.000 soldados senegaleses, a ameaça golpista foi afastada. O 
~vern~gal passou então a pressionar a Gâmbia para que aceitasse idéia do 
Presidente senegalês, Diouf, no sentido de unificar ambos os países. Tendo em vista a 
permanência das tropas senegalesas na Gâmbia, o Presidente Jawara concordou, em 
1"982, com a criação da "Confederação da Senegâmbia", assumindo a vice-presidência 
do novo Estado. Contudo, a intenção de Dacar de promover a unificação total n~o 
encontrou respaldo em Banjul e, em 1989, a confederação foi dissolvida. 

m- POLÍTICA INTERNA 

Com a extinção da Senegâmbia, Jawara retomou à sua função de Presidente da 
República. sendo reeleito para o cargo em 1992, por ocasião das eleições presidenciais. 
No pleito parlamentar, o partido governista, PPP, obteve ampla maioria na Assembléia 
Nacional. As eleições fortaleceram as credenciais democráticas do país, então tido como 
modelo de democracia africana, o que lhe facilitou a obtenção de ajuda financeira 
internacional ( média anual de US$ 90 milhões entre 1992-94). 

Contudo, a imensa maioria da população gambiana continuava imersa em 
absoluta miséria, contrastando cada vez mais com a pequena elite abastada do país. O 
Governo deixava de investir no setor agricola e nos serviços públicos essenciais, 
elegendo o setor de turismo. em franca expansão, como foco privilegilJdo da política 
econômica do país. Não obstante a relevância econômica desse setor, que chegou a 
gerar 60% das receitas externas do país, a população muçulmana ressentia-se cada vez 
mais do crescente influxo de turistas europeus, com seus costumes e trajes ocidentais 
tão contrastantes com a moral islâmica prevalente na Gâmbia. 

Em julho de 1994, um golpe militar liderado pelo Tenente Yahyah Jammeh 
derrubou o Presidente Jawara. O golpe teria sido motivado pelo atraso no pagamento 
dos soldos militares e pelo crescente descontentamento com o alto índice de corrupção 
no Governo. O regime constitucional foi suspenso, instituindo-se um "Conselho Militar 
Provisório" integrado por 15 membros. Jammeh adotou uma postura populista com 
retórica anti-ocidental, pronunciando inflamados discursos em que denunciava a 
corrupção do regime anterior e afirmava o compromisso do novo governo com o 
estabelecimento de uma "verdadeira democracia", baseada em valores islâmicos. 
Jammeh iniciou uma cruzada anti-corrupção, efetuando verdadeira "caçada aos 
marajás" locais, com investigações de contas bancárias e até mesmo confisco de 
propriedades. Apesar do alto grau de aprovação popular dessas medidas, setores 
descontentes do exército orquestraram algumas tentativas de golpe, todas fiustradas 
pelo regime. 

" 
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o fim da democracia no país levou à suspensão da ajuda., financeira 
> internacional, e praticamente acabou com a indústria do turismo. Registram-se episódios­

em que soldados, além de confiscar propriedades da elite gambiana, também 
confiscavam dinheiro dos turistas europeus. Meses após o golpe, os principaís doadores 
internacionais condicionaram a retomada dos fluxos financeiros à-redemocratização do 
país, concedendo prazo de um ano para que fossem realizadas eleições livrés. 

Em final de 1994, foi criado um "Comitê Consultivo Nacional", com o'objetivo 
de preparar eleições presidenciais e parlaméntares e elaborar novo projeto '. de 
CQj)Stituiç.ão.Jl.P-.residente Jammeh, por sua vez, criou novo partido político, a "Aliança 
pelo Patriotismo, Reorientação e Construção" - APRC. Em setembro de 1996, após 
vário's adiamentos, realizaram-se eleições presidenciais, com a vitóriâ do Coronel 
Jammeh, em pleito considerado pouco transparente por observadores internacionais. Em 
janeiro de 1997, realizaram-se as eleições parlamentares: com vitória do partido 
governista. Em julho do mesmo ano, o governo desbaratou outra tentativa de golpé por 
oficiais descontentes. 

Não obstante a fachada democrática, a Gâmbia efetivamente'vive sob um regime 
militar, pois a permanência do Coronel Jammeh no poder depende exclusivamente do 
apoio do exército. O governo é pouco tolerante com os movimentos de oposição 
política, proibindo o seu acesso aos meios de comunicação e intimidando' políticos 
contrários ao regime. Não obstante, o pais vem gradualmente reconquistando a' 
confiança dos doadores de ajuda financeira, bem como dos operadores de pacotes 
turísticos da Europa. 

IV- POLÍTICA EXTERNA 

o principal eixo da política externa gambiana é o relacionamento com o 
Senegal. Após a dissolução da Confederação da Senegâmbia, em 1989, as relações 
bilaterais sofreram certo desgaste, sobretudo em função do comércio e imigração ilegaís 
ao longo da fronteira entre os dois países. As relações permanecem fri~s, pois Da~ 
acusa a Gâmbia de apoiar grupos rebeldes da Casamance. 

A Gâmbia mantém relações de cordialidade com a maioria dos vizinhos 
regionais, especialmente com a Líbia, país com o qual mantém estreitos laços de 
cooperação. As relações com os países desenvolvidos, fontes de ajuda financeira e-de 
investimentos no setor turístico, são de modo geral boas, sobretudo com o Reino Unido 
e a França. Em anos recentes, a Gâmbia vem estabelecendo novas parcerias com Cuba, 
Irã, Egito e Fonnosa, este último aparentemente disposto a trocar ajuda financeira por 
reconhecimento diplomático. 

A Gâmbia faz parte da ONU, OUA, CEDEAO e das principais agências 
multilaterais do sistema de Bretton Woods. Nos foros internacionais, o país tende a 
seguir o consenso da Commo11Wealth, organismo com o qual procura manter 
relacionamento privilegiado. 

". 
I 
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V-ECONOMIA 

Dispondo de poucos recursos naturais. a Gâmbia tem uma economia baseada na 
agricultura e na indústria do turismo. O setor agricola emprega cerca de 75% da 
população economicamente ativa, representando 25% do Pffi. O cultivo do amendoim e 
a pesca. principais atividades do setor, geram 20% das receitas de exportação do país. A 

.indústria do tllrismo, .baseada em resorls ao .Iongo do litoral. chegou a representar, em 
1994, 60% do Pffi gambiano. O setor foi duramente afetado pelo golpe militar, com 
forte redução do fluxo .de turistas. Desde 1997, o turismo encontra-se em recuperação, 
com a construção de dois novos resorts e estimativas de um fluxo de 100 mil visitantes. 
já no final de 1998. 

O Produto Interno Bruto (Pffi) é estimado em US$ 380 milhões (1997), tendo 
registrado, naquele ano, taxa de crescimento anual de 3%. Em 1995 e 1996, o Pffi 
sofreu contração de respectivamente 1.3 e 6.5 porcento. Segundo o governo, o fraco 
desempenho econômico nos anos subseqüentes ao golpe militar deveu-se à adoção de 
uma política fiscal prudente, bem como a vultosos gastos nos setores de transportes e 
hoteleiro. 

A atividade industrial é rudimentar, centrada no processamento do ·amendoim e 
dos produtos da pesca e incluindo algumas poucas indústrias de plásticos, bebidas e 
alimeptos. A economia é altamente dependente da ajuda financeira internacional, 
proveniente da Aràbia Saudita, Reino Unido. Alemanha. Formosa e organismos 
multilaterais. A ajuda externa chegou a representar 30% do PIB gambiano (1991-92), 
declinando para uma média anual de US$ 47 milhões a partir de 1995. A dívida externa 
do país é pouco expressÍva, totalizando US$ 425 milhões em final de 1995. 

A Gâmbia vem tentando nonnalizar as relações com o Bancp Mundial e o FMI, 
abaladas após o golpe de 1994. Desde final de 1997, as autoridades econômicas 
gambianas têm mantido conversações com o FMl com vistas a assinatura de um Acordo 
de ajuste estrutural. 

O comércio internacional em ambos os sentidos atingiu, em 1996, a cifra de US$ 
335 milhões, Com expórtações de US$ 118 milhões e importações de US$ 217 milhões. 
A balança comercial apresenta déficit consistente, com importação em média 50 % 
superior à exportação .. Cerca de metade das exportações gambianas (i.e, US$ 50 
milhões) consiste de produtos importados e re-exportados, principalmente para o 
Senegal, Mali, Mauritânia e Libéria. As exportações de amendoim, produtos da pesca e 
algodão respondem pelo restante da pauta. Excluindo o comércio ilegal com o Senegal, 
as 'exportações destinam-se principalmente para a França (36%) e Reino Unido (22%). 
Pelo. lado das importações, a Gâmbia importa bens de consumo, equipamento de 
transporte, máquinas, combustíveis e alimentos. Os principais fornecedores são o Reino 
Unido (15%), França (11%), Alemanha (9%) e Holanda (7%). 



1', 

Dezembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 33221 

VI- RELACOES COM O BRAS~ 

As relações diplomáticas entre o Brasil e a Gâmbia foram estabelecidas em 
1965, sendo a representação brasileira cumulativa com a Embaixada em Oacar. Em 
janeiro de 1998, foi nomeado Cônsul-Honorário do Brasilem Banjul o Senhor Amadou 
Samba, alto empresário gambiano e pessoa de livre trânsito nos meios político, 
econômico e financeiro de seu país.. A representação de Gâmbia junto ao Governo 
brasileiro é cumulativa com a Embaixada daquele país em Washington, OC. 

VI-a) Visitas bilaterais: 

o re1aCttmamento bilateral é pouco expressivo, com poucos contatos entre 
autoridades dos dois países, registrando-se como ponto alto a visita do então Presidente 
Jawara ao Brasil, em 1992, para participar da ECO-92. Não há registro de visitas de 
autoridades brasileiras a Gâmbia. 

VI-b) Caadidaturas: 

Nos últimos anos, registram-se solicitação gambiana de apoio brasileiro à 
candidatura do Doutor Ibrahim Malik Samba ao cargo de Diretor-geral da OMS (1997), 
e pedido brasileiro de apoio gambiano à candidatura do Brasil para a Comissão de 
Prevenção do Crime e Justiça Penal, no âmbito do ECOSOC (maio de 1997). 

VI-c:) Comissão mista: 

Não há Comissão Mista Brasil-Gâmbia. 

VI-d) Cooperação técnica: 

Nas poucas oportunidades de contato bilateral que se apresentam, tal como 
entrega de credenciais de embaixadores. as autoridades gambianas têm reiterado o 
interesse de intensificar o relacionamento com o Brasil, especificamente na área de 
cooperação técnica e educacional. No momento, não há registro de iniciativas em 
matéria de cooperação. 

VI-e) Dívida externa: 

Não há registro de dívida gambiana para com o Brasil. 



\ 
\ 

33222' Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1999 

VI-f) lotercâmbio comercial: 

o intercâmbio comercial bilateral é modesto, com volume de trocas em ambos 
os sentidos de US$ 7,3 milhões (1996), US$ 10,8 milhões (1997) e US$ 8,8 milhões 
(jarieiro-agostoI1998). As exportações brasileiras consistem principalmente de açúcar 

. (70%), madeiras, papeis e ladrílhos. No período considerado, as importações brasileiras 
. da Gâmbia ,foram de apenas US$ 36 mil, relativos a cremes de origem vegetal. 

EXPORT AÇOES DO BRASIL PARA A GAMBIA- X - USS MIL 1996 1997 1998· 
AçiIcar 3.298 7.848 6,339 
TiIIIas 174 336 21S 
Produtos de madeira ( chapas, portas. cOlJIJ)eosados) 373 330 432 
Carne de franRo 26 182 393 
Pimenta seca 390 372 336 
Azulejos e ladrilhos 130 203 128 
Cigarros e Pl'eoarados do fumo 200 133 100 
SUBTOTAL 6.593 9.604 7.945 
DEMAIS PRODlTrOS 709 1.231 930 
TOTAL EXPORTADO " 7,J02 10.835 8,875 
IMPORTAÇOES PELO BRASIL DA GAMBIA -1\1- USS MIL 1996 1997 1998· 
Cremes de beleza, cremes nullitivos e laç6ea O 32 O 
~Ih~d!'" 

., O 4 O 
TOTAL IMPORTADO O 36 O 
VOLUME DE COMERCIO ( X + M ) 7,302 10.871 8.873 
SALDO COMERCIAL (X - M) 7,J02 10799 8,875 
- Dados relallvos ao penodo JBDCIJ'o-agostoll998 

VI-g) Quadro jurídico bilateral: 

Não há acordos bilaterais entre os dois países. 

VI-b) Tópicos de interesse bilateral: 

Em outubro de 1998, a Missão da Gâmbia junto às Nações Unidas manifestou à 
Delegação Brasileira o interesse do Presidente Jarnrneh de efetuar visita oficial ao. 
Brasil, em data a ser mutuamente acordada. Além de passar em revista assuntos da 
pauta política a visita tería como objetivo o fortalecimento dos laços bilaterai~ e a 
~xploração de possibilidades'de cooperação nas áreas de comércio. turismo e edudação. 

" No momento·atual. a visita do Presidente gambiano teria caráter meramente formal~~is 
- a agenda bilateral carece de maior densidade. _ \ 

O novo Embaixador da Gâmbia junto ao Governo brasileiro. Crispin Grey", 
Johnson, residente em Washington, deverá apresentar suas credenciais em data a ser ',­
marcada pela SERE. ' 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

\ 
\ 

, 
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PARECERES 

PARECER Nº 1.038, DE 1999 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 110, de 
1995 (nº 276/93, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Eldorado de 
Mineiros Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Mineiros, Estado de Goiás. 

Relator: Senador Maguito Vilela 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 110, de 1995 (nQ 276, de 
1993, na Câmara dos Deputados). que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Eldorado 
de Mineiros Ltda., para explorar o serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média na cidade de Mineiros, 
Estado de Goiás. 

Por meio da Mensagem Presidencial nQ 383, de 
1992, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 29 de 
julho de 1992, que renova a concessão para a explo­
ração de canal de radiodifusão sonora, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o § 1Q do art. 223, ambos 
da Constituição Federal. 

À exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidde com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Eldorado de Mineiros Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista 

• Elias de Oliveira 

• Valdemar Peixoto de Souza 

• Flávio Roberto Trentin 

• Hygino Piacentin 

• Paulo Renato Paniago 

• José Rubens Paniago 

Cotas de 
Participação 

622 

733 

733 

733 

733 

733 

·_çcnaniJ.Qris _______________ . ___ ._. ______ 1~_ 

T()taldeCotas .. 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare-

cerfavorável de seu relator, Deputado Jerônimo Reis, 
e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa, 
contra os votos dos Deputados José Genoíno e Hélio 
Bicudo. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão o autorização para que se exe­
cutem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nQ 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Na Resolução nQ 39/92, do Senado Federal, fi­
cando caracterizado que a entidade Rádio Eldorado 
de Mineiros Ltda., atendeu a todos os requisitos téc­
nicos e legais para habilitar-se à renovação da con­
cessão, opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câ­
mara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 23 de novembro de 1999. -
Freitas Neto, Presidente - Maguito Vilela, Relator 
- Djalma Bessa - Emília Fernandes - Álvaro Dias 
- Luiz Otávio - Ney Suassuna - Roberto Saturni-
no (abstenção) - Jefferson Péres (abstenção) -
Heloíza Helena (abstenção) - J()sé Fogaça -
Agnelo Alves .,.. Mozarildo Cavalcanti - Edison 
Lobão - Geraldo Althoff - Luiz Estevão - Luzia 
Toledo. 

PARECER Nº 1.039, DE 1999 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 134, de 
1998 (n9 612/97, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Atenas Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade 
de Alfenas, Estado de Minas Gerais. 

Relatora: Senadora Luzia Toledo 
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I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 134, de 1998 (nº 612, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Atenas 
Ltda., para explorar o serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modOlada na cidade de Alfenas, Esta­
do de Minas Gerais. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 738, de 
1997, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria nº 147, 
de 11 de março de 1997, que renova a permissão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1 º do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, da conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Atenas Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de 
________ .. ___ ______ . ______________________________ IHU1l~ipªçª-º 

Edson Antonio Velano 216.000 

_M-ªIJ.ª __ dº_Bº..sáJ:iº_Ar:ª_yjº __ y_~J_ªnº _____________________ 2_4,.o.º..0_ 
_Iº1ª'--º.e_Çº_tª$.. ... _.______________________ _____ ~~40.J)ruL 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciências e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Nelson 
Meurer, e aprovação unânime daquela Comissão. 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa, 
contra o voto do Deputado José Genoíno. 

11 - Voto da Relatora 

O Processo de exame e apreciação, pelo Con­
. gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam, 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusáo sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução· nº 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações 

que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 134, de 1998, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Atenas Ltda., atendeu 
a todos os requisitos técnicos e legais para habili­
tar-se à renovação da permissão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 23 de novembro de 1999 -
Freitas Neto - Presidente, Luzia Toledo, (Relator) -
Djalma Bessa - Emília Fernandes - Álvaro Dias -
Luiz Otávio - Ney Suassuna - Roberto Saturnino 
(abstenção) Jefferson Péres (abstenção) - Heloísa 
Helena (abstenção) - José Fogaça - Agnelo Alves 
- Mozarildo Cavalcanti - Edison Lobão - Geraldo 
Althoff - Luiz Estevão. 

PARECER N2 1.040, DE 1999 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 173, de 
1999 (n2 11/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Costa Azul FM Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modula~a na cidade 
de Angra dos Reis, Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Relatora: Senadora Luzia Toledo 

I - Relatório . 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 173, de 1999 (nº 11, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Costa 
Azul FM Ltda., para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Angra 
dos Reis, Estado do Rio de Janeiro. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 1 .078, 
de 1997, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria nº 1.573, 
de 14 de novembro de 1996, que renova a permissão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1 º do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, da conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 
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É a seguinte a composição acionária do empre- PARECER N!l1.041, DE 1999 
endimento Rádio Costa Azul FM Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de 
-..... _ ... _ .. ___ ...... __ .... __ .... __ . ____ ~. ____ .... _P_ªJ1lçJRªçiº-
• José Guilherme arnelas de Souza 13.750 

.. EeIoandPNQIQnha$et!.ªIdQng...... . ...... JJ,2.P.Q .. 

.Iºlª! .. d~Ç~:ttll.s._ ... _ ........ _ ......... ___ ._. ___ ...... __ ....... 2.5 .•. º00 .. 

a presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Corauci Sobri­
nho, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa, 
contra os votos dos Deptados Geraldo Magela, Anto­
nio Carlos Biscaia e Dr. Rosinha. 

1\ - Voto da Relatora 

a processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticadas pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nQ 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem pelo como pelo Ministério das Comunica­
ção, que devem instruir o processo submetido à análi­
se desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 173, de 1999, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nº 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Costa Azul FM Ltda., 
atendeu a todos os requisitos técnicos e, legais para 
habilitar-se à renovação da permissão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Deore­
to Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão 23 de novembro de 1999. -
Freitas Neto, Presidente - Luzia Toledo Relator -
Djalma Bessa - Emília Fernandes - Álvaro Dias -
Luiz Otávio - Ney Sussuna - Roberto Saturnlno 
(abstenção) - Jefferson Péres (abstenção) - Helor· 
sa Helena (abstenção) - José Fogaça - Agnelo 
Alves - Mozarildo Cavalcanti - Edison Lobão -
Geraldo Althoff - Luiz Estevão .. 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 198, de 
1999 (nº 396/97, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que declara pe­
rempta a concessão outorgada à Rádio 
Difusora Vale do Rio Una Ltda., para exe­
cutar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de São Bento do 
Una, Estado de Pernambuco. 

Relator: Senador José Jorge 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo n!l198, de 1999 (nº 396, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que decreta perempta a concessão outorgada à Rá­
dio Difusora Vale do Rio Una Ltda., para explorar o 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de São Bento do Una, Estado de Pernambuco. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 576, de 
1999, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 16 de 
maio de 1996, que declara perempta a concessão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1º do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comuni­
cações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, da conta de que o presente ato foi ins­
truído de conformidade com a legislação aplicável. 

a presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Luiz Piauhyli­
no, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 198, de 1999. evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
soluçA0 nll 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Rádio Difusora Vale do Rio 
Una Ltda., não chegou a instalar sua estação e que, 
vencido o prazo de vigência da outorga, não requereu 
a sua renovação, conforme previsto no art. 3º do De­
creto nQ 88.066, de 26 de janeiro de 1983, numa de­
monstração inequívoca de desinteresse pela conces­
são, opinamos pela aprovação do ato, na forma do 
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Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara § 3º As permissionárias que, por ocasião da 
dos Deputados. adaptação ao Plano Básico de Distribuição de Canais 

Sala da Comissão, 23 de novembro de 1999. - de Radiodifusão Sonora em Onda Média, tiveram al-
Freitas Neto, Presidente - José Jorge, Relator - terado o âmbito da prestação do serviço, deverão, 
Djalma Bessa - Emília Fernandes - Álvaro Dias - tambám, juntar aos seus requerimentos, a declaração 
Luiz Otávio - Ney Suassuna - Roberto Saturnino, de que trata a letra "a" do § 1 º. 
(abstenção) - Jefferson Peres, (abstenção) - Heloí- ................................................................................... . 
sa Helena, (abstenção) - José Fogaça - Agnelo 
Alves - Mozarildo Cavalcanti - Edison Lobão -
Geraldo Althoff - Luiz Estevão - Luzia Toledo. PARECER Nº 1042, DE 1999 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA 'MESA 

DECRETO N. 88.066 - DE 26 
DE JANEIRO DE 1983 

Dá nova regulamentação à Lei n. 
5.785 (1), de 23 de junho de 1972, e à reno­
vação das concessões outorgadas para 
exploração de serviços de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão). 

Art. 3º As entidades que pretenderem a renova­
ção deverão dirigir. requ~rimento ao Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Telecomunicações - Den­
tel, no período compreendido entre os 6 (seis) e os 3 
(três) meses anteriores ao término das respectivas 
concessões e permissões. 

§ 1 º Para cada concessão ou permissão cabe­
rá um requerimento que obedecerá a modelo pró­
prio e será, obrigatoriamente, acompanhado de: 

a) declaração, conforme modelo próprio, de 
conhecimento e adesão às cláusulas, baixadas 

. com o presente Decreto, que passarão a regular 
as relaçoes da concessionária com o poder conce­
dente no novo período de exploração do serviço, 
caso o pedido de renovação seja atendido; 

b) certificado de quitação com a Contribuição 
Sindical relativo ao empregador e empregados, ou 
comprovantes de recolhimento referentes aos últi­
mos 5 (cinco) exercícios; 

c) fichas de cadastramento, conforme modelo 
aprovado pelo Dentel, relativas aos sócios que dete­
nham 5% (Cinco por cento) ou mais das cotas ou 
ações representativas do capital social, assim .como 
a todos os dirigentes da,entidade. 

§ 211 O requerimento, devidamente instruído, de­
verá ser protocolizado na Diretoria Region~1 do Den­
tel em cuja jurisdição estiver situada a estação. 

Da Comissão de Relações Exterio­
res, sobre o Projeto de Decreto Legislati­
vo nll 247, de 1999, (nll 236/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Cooperação Financeira 
para o Empreendimento "Projetos De­
monstrativo - Reforço", celebrado entre 
a República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Federativa da Alema­
nha, em Brasília, em 1 O de março de 
1999". 

Relator: Senador Tião Viana 

I - Relatório 

Conforme o disposto no artigo 84, inciso VIII da 
Constituição Federal, o Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República submete ao Congresso Nacional, 
por meio da Mensagem nº 498, de 1999, acompanha­
da de Exposição de Motivos firmada pelos Senhores 
Ministros de Estado das Relações Exteriores e do 
Meio Ambiente, o texto do Acordo sobre Cooperação· 
Financeira para o Empreendimento "Projetos De­
monstrativos - Reforço~ celebrado entre a República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Fede­
ral da Alemanha, em Brasílja, em 10 de março de 
1999. 

O acordo em epígrafe visa dar prosseguimento 
ao Subprograma Projetos Demonstrativos - PD/A, 
desenvolvido no âmbito da cooperação alemã ao 
Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tro­
picais do Brasil, o qual destina-se a contribuir para a 
preservação e a conservação da Amazônia, da 
Mata Atlântica e de seus ecossistemas associados, 
bem como a apoiar o desenvolvimento sustentável 
dessas regiões a partir da participação e da contri­
buição das populações locais. 

O parágrafo único da proposição ora em exa­
me, em conformidade com o inciso I do ·art. 49 da 
Constituição Federal, determina que ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional todo e qualquer 
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ato que possa resultar em revisão do referido Acor- Desenvolvido no âmbito do Programa Piloto o 
do, bem como quaisquer ajustes complementares Subprograma Projetos Demonstrativos visa contribuir 
que "acarretem encargos ou compromissos gravo- para a preservação da Amazônia, da Mata Atlântica e 
sos ao patrimônio nacional". de seus ecossistemas associados, estimulando e 

Apreciada inicialmente pela Câmara dos Depu­
tados, onde foi submetida ao exame das Comissões 
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minori­
as; Finanças e Tributação; e Constituição e Justiça 
e de Redação, a matéria foi aprovada, sendo, a se­
guir, encaminhada ao Senado Federal para análise. 

A mensagem presidencial foi distribuída à Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
em 5 de novembro de 1999. Decorrido o prazo regi­
mental não foram apresentadas emendas. 

É o relatório. 

11- Voto 

O ato internacional em discussão foi celebrado 
de modo a formalizar a doação do governo da Re­
pública Federal da Alemanha, no valor de 
DM15.000.000 (quinze milhões de marcos ale­
mães), ao Programa Piloto para a Proteção das Flo­
restas Tropicais do Brasil. Trata-se, na realidade, da 
segunda doação por parte daquele Governo ao 
Subprograma Projetos Demonstrativos - PDIA, o 
qual recebeu a primeira doação no valor de 
DM20.000.000 (vinte milhões de marcos alemães) 
em 6 de abril de 1995. 

Conforme destacam em sua Exposição de Moti­
vos os Senhores Ministros de Estado das Relações 
Exteriores e do Meio Ambiente, o Governo da Repú­
blica Federal da Alemanha é, atualmente, o principal 
doador do :referido programa piloto, de modo que, 
com a presente doação, reafirma seu compromisso 
com a proteção ambiental no Brasil, particularmente 
no que se refere à capacitação das comunidades lo­
cais da Amazônia e da Mata Atlântica para o desen­
volvimento sustentável de seus ecossistemas. 

O Programa Piloto para a Proteção das Flores­
tas Tropicais do Brasil é um dos mais importantes ins­
trumentos de cooperação entre o nosso país e a co­
munidade internacional no que respeita à questão do 
meio ambiente. Dentre suas metas principais desta­
cam-se a redução dos desmatamentos, a proteção 
aos recursos genéticos dos ecossistemas, e a viabili­
zação de um modelo de desenvolvimento que harmo­
nize objetivos econômicos e socioambientais no ma­
nejo das florestas tropicais e que integre em suas po­
líticas públicas os problemas ambientais. 

apoiando projeto de gerenciamento e conservação de 
recursos naturais executados pelas comunidades loca­
is. O PDIA apoia hoje 120 (cento e vinte) subprojetos 
conduzidos por organizações· não-governamentais, 
associações comuunitárias e de produtores, coopera­
tivas, sindicatos, organizações indígenas, associa­
ções ambientalistas, caixa agrícolas e entidades pú­
blicas. 

Cabe ressaltar que não parece haver, seja nas 
cláusulas do Acordo em análise, seja nas metas esta­
belecidas pelo Subprograma Projetos Demonstrati­
vos, qualquer sinal de interferência que venha a ferir 
ou ameaçar a soberania brasileira ou os interesses 
nacionais. Ao contrário, a presente proposição base­
ia-se na saudável e profícua parceria entre países 
cujas relações de cooperação e amizade basei­
am-se no princípio básico de que viver bem e em 
harmonia com o meio ambiente é direito de todos os 
cidadãos. 

O grande desafio que se coloca para o próximo 
milênio em nosso país é exatam~nte a busca de um 
modelo social e econômico que harmonize os binô­
mios meio ambiente e avanço social, recursos natu­
rais e tecnologia, de modo a por fim ao atrasoeconô­
mico, às injustiças sociais e à depredação ambiental. 
Nesse sentido, é preciso que o governo brasileiro di­
rija suas ações e investimentos para o verdadeiro 
patrimônio que representam suas florestas tropicais, 
em especial a região amazônica, de forma a utilizá-lo 
de maneira racional e equilibrada, respeitando suas 
múltiplas vocações e especificidades culturais e 
geográficas. . 

Para isso, é necessário uma ampla organiza­
ção, capaz não apenas de domar a índole capitalista 
depredadora, mas sobretudo, de estabelecer um 
modelo de desenvolvimento sustentável condizente 
com nossas particularidades regionais. As condi­
ções futuras de nossa sociedade dependerão, por­
tanto, da sabedoria, da firmeza e do respeito com 
que o Brasil tratará a enorme riqueza de seus ecos­
sistemas, de seus recursos genéticos e de sua diver-

. sidade humana. . 

Assim, tendo em vista a elevada relevância soci­
oambiental e econômico do Acordo em questão, o 
qual entendemos que será uma linha da política públi­
ca de preservação dos recursos naturais que trará 
grandes benefícios para o bem comum e para o bem 
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estar das populações lo(,..::s, considero ser de todo mente denominada TVSBT - Canal 11 do Rio de Ja-
conveniente aos interesses do país a sua ratificação. neiro Ltda.: 

Por todo o exposto, somos pela aprovação do 
presente projeto. 

Sala da Comissão, 24 de novembro de 1999. -
José Sarney, Presidente - Tião Viana, Relator -
José Jorge - Moreira Mendes - Romeu Tuma -
Hugo Napoleão - Mauro Miranda - João Alberto 
Souza - Carlos Wilson - Pedro Piva. 

PARECER Nº 1 ~043, DE 1999 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 78, de 
1997 (nº 155/95, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão deferida à TV Studios Silvio San­
tos Ltda., atualmente denominada TVSBT 
- Canal 11 do Rio de Janeiro Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão) na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Relator: Senador Artur da Távola 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 78, de 1997 (nº 155, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão à TV Studios Silvio Santos 
Ltda., atualmente denominada TVSBT - Canal 11 do 
Rio de Janeiro Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão) na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 428, 
de 1992, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
s/n, de 30 de julho de 1992, que renova a conces­
são para exploração de canal de radiodifusão de 
sons e imagens, nos termos do art. 49, XII, combi­
nado éom o § 1º do art. 223, ambos da Constitui­
ção Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento' 
que integra os autos, dá conta- de que a presente' 
solicitação de renovação foi instruída em conformi­
dade com a legislação aplicável, o que levou ao seu 
deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento TV Studios Silvio Santos Ltda., atual-

Nome do Sócio Cotista Cotas de 
_____________________________________ pª_rtiçjp--ª.Çªº 

• Senor Abravanel 7.363.125 

___ ~ ____ Henriql.JeAbrªvªne.L .....74.3ZQ 
.I-º_tªLd~Ç-ºtJut __________________________ . _________ .l.4~7,5.00 __ _ 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Hélio Rosas, e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa, 
contra os votos dos Deputados Marcelo Déda, Luiz 
Eduardo Greenhalgh e Haroldo Sabóia. 

11- Análise 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permisssão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223, da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e cri­
térios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. 

Essa norma interna relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, que devem instru­
ir o processo submetido à análise desta Comissão de 
Educação. Considerada competente instrumento de 
análise técnica dos referidos atos submetidos à deli­
beração do Senado Federal, tal norma tem se mostra­
do, no entanto, ineficaz no sentido de avaliar os "con­
teúdos" veiculados pela televisão brasileira. 

Com efeito, tem-se observado, há algum tempo, 
reações de vários segmentos da sociedade contra a 
veiculação de programação medíocre, onde prevale­
cem cenas de violência, permissividade e sensacio­
nalismo, com total desrespeito aos direitos e valores 
do público receptor. O desfile diuturno de sexo e vio­
lência a dramatização do cotidiano do miserável, a ex­
ploração do grotesco fazem parte do cardápio que 
tem dominado as telas das emissoras de televisão 
aberta recentemente. Gêneros massificados, simplifi­
cados e formatados para consumo em larga escala, 
que significam retorno financeiro rápido e seguro à in-

"t_ 
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dústria do entretenimento, têm lugar cativo na busca 11 - promoção da cultura nacional e regional e es-
desenfreada pela conquista da audiência. tímulo à produção independente que objetive sua di­

De fato, temos assistido à exacerbação do pa­
drão mercadológico, que ajusta as finalidades, a esté­
tica e a linguagem do produto-programa a necessida­
des e vontades do mercado. Nas sociedades de mer­
cado, como a brasileira, há um desequilíbrio entre os 
quatro padrões que, em esquemas democráticas de 
comunicação, deveriam atuar em conjunto no produto 
da indústria cultural, quais sejam: o mercadológico, o 
artístico, o produtivo-tecnológico, e o padrão éti­
co-cultural. O que se observa, na prática, é a ênfase 
dada pelas televisões comerciais ao padrão merca­
dológico, subordinando os demais padrões aos dita­
mes deste. 

A sujeição à lógica do mercado da programação 
da emissora cujo requerimento de renovação de con­
cessão acha-se presentemente sob exame desta Co­
missão é exemplo emblemático dessa tendência. A 
recente redução do jornalismo da emissora aos 5% 
de informação obrigatórios por lei, a inexistência de 
programação infantil de caráter formativo, o apelo fá­
cil à ideologia do dinheiro no cerne de alguns progra­
mas de auditório, os exageros de concursos de sortei­
os e de prognósticos compõem uma grade de progra­
mação padronizada e de baixa qualidade, produzida 
segundo o critério único dos índices de audiência. 

Em verdade, a chamada popularização da gra­
de televisiva é produto de uma equivocada interpreta­
ção da liberdade de expressão intelectual, artística, 
científica e de comunicação (art. 52, inciso IX) e da ve­
dação de toda e qualquer censura de natureza políti­
ca, ideológica e artística (art. 220, § 2!!), princípios 
consagrados pela Carta Magna. 

Note-se que a própria Constituição Federal, em 
seu art. 220, § 32 , inciso 11, atribui à Lei Federal a com­
petência de estabelecer os meios que garantam à 
pessoa e à família, a possibilidade de se defenderem 
de programas ou programações de rádio e televisão 
que contrariem o disposto no art. 221, bem como da 
propaganda de produtos, práticas e serviços que pos­
sam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. Por sua 
vez, o mencionado art. 221 estabelece os princípios a 
serem observados pelas emissoras de rádio e televi­
são em suas programações:'· ' 

. ' 

Art. 221. A produção e.éi programação das emis­
soras de rádio e.televisão atEinderão aos seguintes 
princípios:. 

I - preferência a finalid~des educativas, artísti­
cas, culturais e informativas; , 

vulgação; 

111 - regionalização da produção cultural, artísti­
ca e jornalística, conforme percentuais estabelecidos 
em lei; 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pes­
soa e da família. 

Observe-se, portanto, ter a Constituição Federal 
estabelecido a regra e fixado as exceções, possibili­
tando, junto ao exercício da liberdade de expressão, a 
defesa da pessoa e da família no que diz respeito aos 
seus valores éticos e sociais. E estabeleceu, igual­
mente, objetivos a serem alcançados na Comunica­
ção ao admitir mantê-Ia sob a forma de concessão, 
processo, aliás, democrático pois soma os esforços 
da iniciativa privada, do Estado e de instituições da 
sociedade (art. 223, da Constituição Federal). 

Em outras palavras, a liberdade demanda res­
ponsabilidade, a bem de outros valores sociais igual­
mente prezados com os quais esta se deve harmoni­
zar. Não se pode esquecer que as emissoras de tele­
visão, bem como as de rádio, são empresas de'fé pú­
blica, com responsabilidades que transcendem a ini­
ciativa privada. 

Indubitavelmente, o retorno à uma programação 
de qualidade na televisão brasileira resultará de um 
equilíbrio que represente a salvaguarda', de um lado, 
da inquestionável liberdade de comunicação dos ra­
diodifusores, da expressão das diversas correntes 
de arte e pensamento e, de outro, dos princípios fun­
damentais de respeito à dignidade do. público teles-
pectador. . 

Pelas razões expostas anteriormente; esta Re­
latoria recomenda à TV Studios Silvio' Santos Ltda., 
atualmente denominada TVSBT - Canal 11 do Rio de 
Janeiro Ltda., maior critério quanto à qualidade de 
sua programação. Reconhece o investimento, a quan­
tidade de empregos, além do esforço produtivo da 
emissora em programas de debates de assiú,tos na­
cionais, como o "Jô Soares Onze e Meia" e o "Progra­
ma Livre", de Serginho Groisman. Espera, no entanto, 
o retorno de programas de teledramaturgia, instânci­
as privilegiadas de discussão e reflexão de dramas 
psicológicos e sociais de uma sociedade, bem como 
de programas infantis que, mais do que educar, sejam 
instrumentos do alargamento dos condutos sensoria­
is das crianças e jovens possibilitando o desenvolvi­
mento de sua sensibilidade. Exorta, assim, a emisso­
ra ao cumprimento dos mandamentos constitucionais 
que devem reger a produção e a programação televi-



33230 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1999 

siva, tendo como objetivo constante o atendimento 
prioritária ao interesse público. 

111- Voto 

Em virtude do compromisso assumido pela dire­
ção da TV SBT - Canal 11 do Rio de janeiro, por meio 
de expediente encaminhado a esta Comissão de 
Educação, em anexo, de incluir em sua trasmissão re­
gular programa de natureza jornalística destinado a 
veicular notícias e fatos de interesse local e regional, 
bem como campanhas educativas e de prestação de 
serviços, opino pela aprovação do presente ato, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados. 

Sàla da Comissão, 16 de novembro de 1999. -
Freitas Neto, Presidente - Artur da Távola, Relator­
Bello Parga - Agnelo Alves - Geraldo Cândido 
(abstenção) - Roberto Saturnino (abstenção) - Edi­
son Lobão (sem voto) - Hugo Napoleão - Djalma 
Bessa - Heloísa Helena (abstenção) - José Fogaça­
Ney Suassuna - Iris Rezende - Álvaro Dias - Osmar 
Dias - Jefferson Peres (abstenção) - Mozarildo Ca­
valcanti - Francelino Pereira - Romeu Tuma. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
RELATOR EM SEU VOTO: 

Rio de Janeiro, de junho de 1999 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Artur da Távola 
Senado F;'ederal 
Brasília - Distrito Federal 

Ref.: pedido de renovação de concessão 
TVSBT Canal 11 do Rio de Janeiro Ltda. 

Excelentíssimo Senhor Senador 
Em atendimento às ponderações expressadas na análise 

do pleito de renovação da concessão outorgada à TVSBT Canal 
11 do Rio de Janeiro, e cientes das preocupações dessa respei­
tável Comissão Permanente de Comunicações, tomamos a liber­
dade de dirigir a Vossa Excelência, para prestar os esclarecimen­
tos e encaminhar as informações a seguir. 

Em acolhimento à disposição constitucional que estabele­
ce o princípio de regionalização da produção cultural, artística e 
jomalística, dentro da radiodifusão, informamos Vossa Excelência 
que 'a TVSBT Canal 11 do Rio de Janeiro, promoverá a inclusão, 
em sua transmissão regular, de um programa de natureza jorna­
lística, destinado a veicular notícias e fatos de interesse local e 
regional, que será exibido de segunda a sexta-feira, por um pe- . 
ríodo de quinze minutos cada, . 

As atividades de implementàção do telejornal já se encon­
tra em desenvolvimento, com a aquisição de equipamentos e 
montagem de equipes de reportagem e de estúdio, estando pre­
visto o início das transmissões dentro do prazo compreendido pe­
los próximos cento e vinte dias, 

Paralelamente, em espaços compreendidos pela publicida­
de, e dentro programação local, serão desenvolvidas atividades 

de prestação de serviços e campanhas educativas, de caráter 
institucional, voltados a enfrentar e orientar na busca de soluções 
para os problemas e preocupações que afligem a coletividade, 

Na expectativa de que nesta manifestação possa ter escla­
recido e atendido as preocupações manifestadas por Vossa 
Excelência, renovamos os protestos de elevada consideração e 
respeito, 

Atenciosamente, - Silvio Santos, 

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

NOS TERMOS DO ART. 250 
DO REGIMENTO INTERNO 

RELATÓRIO 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n2 78, de 
1997 (n2 155, de 1995, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que renova a 
concessão deferida à TV Studios Silvio 
Santos Ltda., atualmente denominada 
TVSBT - Canal 11 do Rio de Janeiro 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão) na ci­
dade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro". 

Relator: Senador Artur da Távola 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nQ 78, de 1997 (nQ 155, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à T~ 'Studios Silvio Santos 
Ltda., atualmente denominada TVSBT - Canal 11 
do Rio de Janeiro Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. . 

Por meio da Mensagem Presidencial nQ 428, 
de 1992, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
s/nQ, de 30 de julho de 1992, que renova concessão 
para exploração de canal de radiodifusão de sons e 
imagens, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o § 1Q do art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída em conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu deferi­
mento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento TV Studios Silvio Santos Ltda., atualmen-
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te denominada TVSBT - Canal 11 do Rio de Janeiro dústria do entretenimento, têm lugar cativo na busca 
ta.: L d desenfreada pela conquista da audiência. 

..---- ....----- De fato, temos assistido à exacerbação do pa-
Nome do Sócio Cotista Cotas de drão mercadológico, que ajusta as finalidades, a esté-

._-- ___ . ____________ parti.çjpação tica e a linguagem do produto-programa a necessida-
• Senor Abravanel 7.363.125 des e vontades do mercado. Nas sociedades· de mer­

... ! .... HeD.riqu.e_.A.b.ravaoel_.......... . 
Total de C'o!:o'o!:t~a!S!s,--________ _ 

....... 74,4:3.7 
7.437.50~ 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica da Câmara dos Deputados, tendo recebido pare­
cer favorável de seu relator, Deputado Hélio Rosas, e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídi­
co constitucional e vazado em boa técnica legislativa, 
co~tra os votos dos Deputados Marcelo Déda, Luiz 
Eduardo Greenhalghe e Haroldo Sabóia. 

11- Análise 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se exe­
cutem serviços de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, praticados pelo Poder Executivo, nos termos do 
art. 223 da Constituição Federal, deve-obedecer, nesta 
Casa do Legislativo, às formalidades e critérios estabe­
lecidos pela Resolução SF n2 39, de 1992. 

Essa norma interna relaciona uma série de in­
formações, a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, que devem instru­
ir o processo submetido à análise desta Comissão de 
Edecação. Considerada competente instrumento de 
análise técnica dos referidos atos submetidos à deli­
beração do Senado Federal, tal norma tem se mostra­
do, no entanto, ineficaz no sentido de avaliar os "con­
teúdos" veiculados pela televisãO brasileira. 

Com efeito, tem-se observado, há algum tempo, 
reações de vários segmentos da sociedade contra a 
veiculação de programação medíocre, onde preva~e­
cem cenas de violência, permissividade e sensacIo­
nalismo, com total desrespeito aos direitos e valores 
do público receptor. O desfile diuturno de sexo e vio­
lência, a dramatização do cotidiano do miserável, a 
exploração do grotesco fazem parte do cardápio que 
tem dominado as telas das emissoras de televisão 
aberta recentemente. Gêneros massificados, simplifi­
cados e formatados para consumo em larga escala, 
que significam retorno financeiro rápido e seguro à in-

cado, como a brasileira, há um desequilíbrio entre os 
quatro padrões que, em esquemas democráticos de 
comunicação, deveriam atuar ero conjunto no produto 
da indústria cultural, quais sejam: o mercadológico,_o 
artístico, o produtivo-tecnológic e o padrão éti­
co-cultural. O que se observa, na prática, é a ênfase 
dada por algumas emissoras de televisão ao padrão 
mercadológico, subordinando os demais padrões aos 
ditames deste. 

A sujeição à lógica do mercado da programação 
da emissora cujo requerimento de renovação de con­
cessão acha-se presentemente sob exame desta Co­
missão é exemplo emblemático dessa tendência. A 
recente redução do jornalismo da emissora aos 5% 
de informação obrigatórios por lei, a inexistência de 
programação infantil de caráter formativo, o apelo fá­
cil à ideologia do dinheiro no cerne de alguns progra­
mas de auditório, os exageros de concursos de sortei­
os e de prognósticos compõem uma grade de progra­
mação padronizada na qual recentemente têm avul­
tado ademais programas que estão sob a direta e ne­
censsária vigilância e ação do Ministério Público. 

Em verdade, a chamada popularização da gra­
de televisiva é produto de uma equivocada interpreta­
ção da liberdade de expressão intelectual, artística, 
científica e de comunicação (art. 52, inciso IX) e da ve­
dação de toda e qualquer censura de natureza políti­
ca, ideológica e artística (art. 220, § 22), princípios 
consagrados pela Carta Magna. 

Note-se que a própria Constituição Federal, em 
seu art. 220, § 3º, inciso 11, atribui à lei federal a com­
petência de estabelecer os meios que garantam à 
pessoa e à família, a possibilidade de se defenderem 
de programas ou programações de rádio e televisão 
que contrariem o disposto no art. 221, bem como da 
propaganda de produtos, práticos e serviços que pos­
sam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. Por sua 
vez, o mencionado art. 221 estabelece os princípios a 
serem observados pelas emissoras de rádio e televi­
são em suas programações: 

Art. 221. A produção e a programação 
das emissoras de rádio e televisão atende­
rão aos seguintes princípios: 

I - preferência a finalid?des educati­
vas, artísticas, culturais e informativas; 
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11 - promoção da cultura nacional e re- Ante o exposto, opino pela suspensão da deci-
gional e estímulo à produção independente são relativa ao Projeto de Decreto Legislativo n!! 78, 
que objetive sua divulgação; de 1997, na forma encaminhada pela Câmara dos 

111 - regionalização da produção cultu- Deputados, até que a emissora, assuma com o Sena-
ral, artística e jornalística, conforme percen- do Federal o compromisso de atender o disposto nos 
tuais estabelecidos em lei; arts. 220, § 3!! inciso II e o diga como e quando preten-

IV - respeito aos valores éticos e soci- de colocá-lo no ar. 
ais da pessoa da família. Sala da Comissão. - Relator, Artur da Távola. 

Observe-se, portanto, ter a Constituição Federal 
estabelecido a regra e fixado as exceções, possibili­
tando, junto ao exercício da liberdade de expressão, a 
defesa da pessoa e da família no que diz respeito aos 
seus valores éticos e soiais. E estabeleceu, igualmen­
te objetivos a serem alcançados na Comunicação ao 
admitir mantê-Ia sob a forma de concessão, processo, 
aliás, democrático pois soma os esforços da Iniciativa 
Privada, do Estado e de instituições da Sociedade 
(art. 223 da Constituição Federal). 

Em outras palavras, a liberdade demanda res­
ponsabilidade, a bem de outros valores sociais igual­
mente prezados com os quais esta se deve harmoni­
zar. Não se pode esquecer que as emissoras de tele­
visão, bem como s de rádio, são empresas de fé públi­
ca, com res'ponsabilidade~ .. que transcendem a inicia­
tiva privada. 

Indubitavelmente o retorno à uma programação 
de qualidade na televisão brasileira resultará de um 
equilíbrio que represente a salvaguarda, de um lado, da 
inquestionável liberdade de comunicação dos radiodifu­
sores, da expressão das diversas correntes de arte e 
pensamento e, de outro, dos princípios fundamentais 
de respeito à dignidade do público telespectador. 

111- Voto 

Nada obstante tenha a empresa TV Studios Sil­
vio Santos Ltda., atualmente denominada TVSBT -
Canal 11 do Rio de Janeiro Ltda, atendido aos requi­
sitos técnicos legalmente estabelecidos para habili­
tar-se à renovação da concessão, nos termos da Re­
solução n!! 39/92, pelas razões acima expostas, esta 
Relatoria embora reconhecendo: o investimento, a 
quantidade de empregos, e o esforço produtivo da 
emissora em programas de debates de assuntos na­
cionais, como o "Jô Soares Onze e Meia" e o "Progra­
ma Livre", de Serginho Groissman, espera o retorno 
de programas de teledramaturgia brasileira, instância 
privilegiada de discussão e reflexão de dramas psico­
lógicos e sociais de uma sociedade, bem como de 
programas infantis que, tanto .quanto educar, sejam 
instrumentos do alargamento dos condutos sensoria­
is das crianças e jovens, possiblitando o desenvolvi­
mento de sua sensibilidade. 

VOTO EM SEPARADO 
(Do Senador Nabor Junior) 

I - Relatório 

Nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 
1 Q do art. 223, da Constituição Federal, o Presidente 
da República encaminhou à deliberação do Congres­
so Nacional, por meio da Mensagem Presidencial n!! 
428, de 1992, o ato constante do Decreto s/n, de 30 
de julho de 1992, que renova concessão à TV Studios 
Silvio Santos Ltda., atualmente denominada TVSBT -
Canal 11 do Rio de Janeiro Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Submetido à Comissão de Ciência e Tecnolo­
gia, Comunicação e Informática da Câmara dos De­
putados, o Projeto sob exame recebeu parecer favo­
rável de seu relator, Deputado Hélio Rosas, o qual 
mereceu aprovação unânime daquele órgão técnico. 

Também na Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação daquela Casa o Projeto se viu aprovado 
por expressiva maioria, tendo sido considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

Submetido à revisão constitucional do Senado, o 
referido Projeto de Decreto Legislativo foi encaminha­
do a esta Comissão de Educação, tendo como relator 
designado o Senador Artur da Távola, cujo Parecer 
concluiu pela "suspensão da decisão relativa ao Proje­
to de Decreto Legislativo n!! 78, de 1997, na forma en­
caminhada pela Câmara dos Deputados, até que a 
emissora assuma com o Senado Federal o compro­
misso de atender o disposto no artigo 220, § 3!!, inciso 
11 e diga como e quando pretende colocá-lo no ar". 

Sem prejuízo do alto conceito desfrutado pelo 
nobre Relator e de seus notórios conhecimentos no 
tocante à área de comunicações, aliados ao alto espí­
rito público que marca todos os atos de Sua Excelên­
cia, impõem-se alguns comentários sobre o encami­
nhamento que deu à matéria, de modo a questioná-lo 
em sua validade intrínseca. 

11- Análise 

Aprofunda-se na sociedade o debate ardoroso 
em torno dos mais diversos aspectos da programa-
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ção veiculada no País pela emissoras de televisão. são, dentro de suas atribuições regimentais, ora se 
Com efeito, merecem prudente reflexão as críticas a dedica. 
propósito da difusão da informação sem controle, da Sala das Comissões, - Senador Nabor Júnior. 
liberdade absoluta conferida aos emissores e da falta 
de critérios na fiscalização do que vem sendo trans­
mitido pela televisão brasileira, fatores que têm gera­
do situações de desrespeito ao cidadão. 

O Brasil não aceita nem poderia admitir a volta 
da censura à imprensa e à cultura, mas não é lícito ig­
norar pesquisa recente, encomendada pelo Ministé­
rio da Justiça e patrocinada pela Unesco, que mostra: 
75% dos cidadãos consultados gostariam que hou­
vesse algum tipo de controle sobre o que vai· ao ar 
pela televisão. E o Poder Legislativo, essência da re­
presentação do povo brasileiro, não pode se furtar a 
participar da busca de soluções consensuais para 
esse problema, que diz respeito a todos os segmen­
tos da nossa sociedade. 

Essa parece ter sido a intenção do nobre Rela­
tor da matéria, ao determinar que a programação da 
empresa TV Studios Silvio Santos Ltda., atualmente 
denominada TVSBT - Canal 11 do Rio de Janeiro, 
obedeça às exigências estabelecidas no inciso 11, § 
312 , do art. 220 da Constituição Federal, preceitos su­
premos ligados ao respeito, aqs valores éticos e soci­
ais da pessoa e da família, à preferência a finalidades 
educativas, culturais e informativas - uma proposta de 
irrefutável mérito, em termos de objetivo a ser perma­
nentemente perseguido pelos meios eletrônicos en­
quanto exploradores de bens públicos. 

De nada adiantaria, entretanto, a suspensão da 
decisão relativa ao Projeto de Decreto Legislativo nQ 

78, de 1997, com referência a um único canal televisi­
vo, da cidade do Rio de Janeiro, antes que sejam pro­
movidos os mais amplos debates, envolvendo as 
emissoras de televisão do País e todos os agentes so­
ciais envolvidos no processo, capazes de atender às 
determinações constitucionais. 

Antecipando-se a essa indispensável discussão e 
cumprindo a justa exigência feita pelo Relator, explicitou 
a mais alta direção da TVSBT - Canal 11 'do Rio de Ja­
neiro Ltda., através de documento firmado pelos direto­
res Luiz Sebastião Sandoval e Ivandir Kotait, a garantia 
de que a empresa assume o compromisso de atender o 
disposto no art. 220, § 312, inciso 11 da Constituição Fede­
ral, na vigência da renovação da concessão. 

111- Voto 

Pelas razões acima expendidas, voto favora­
velmente à aprovação do Projeto de Decreto Legis­
lativo nQ 78, de 1997, nos termos aprovados pela 
Câmara dos Deputados e a cujo exame esta Comis-

PARECER N!! 1.044, DE 1999 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de lei do 
Senado n!! 102, de 1999, de autoria da Se­
nadora Emília Fernandes, que autoriza o 
Poder Executivo a disponibilizar, em ní­
vel nacional, número telefônico destina­
do a atender denúncias de violência con­
tra a mulher. 

Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares. 

I - Relatório 

O projeto em exame, de autoria da Senadora 
Emília Fernandes, autoriza o Poder Executivo a insta­
lar um número de telefone de acesso gratuito nacio­
nal, especialmente para receber denúncias de violên­
cia contra a mulher. 

Em sua jsutificação, a ilustre autora destaca o su­
cesso de iniciativas semelhantes adotadas no Rio 
Grande do Sul e no Distrito Federal, que têm contribuí­
do para reduzir o impacto da violência contra a mulher. 

É o relatório. 

11 - Preliminares 

Conforme o Regimento Interno do Senado Fe­
deral, art. 101, I, cabe a esta Comissão opinar sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 
das matérias que lhe são submetidas. 

Quanto à constitucionalidade note-se que o pro­
jeto dispõe sobre matéria de competência privativa do 
Poder Executivo, tanto da União quanto dos Estados 
e Distrito Federal. Trata-se de atividade eminente­
mente administrativa, que não depende de autoriza­
ção legislativa para sua consecução. Esta Comissão 
já deliberou sobre leis autorizativas dessa natureza, 
manifestando-se no Parecer nQ 527, de 1998, aprova­
do pelo Plenário desta Casa em 12 de novembro de 
1998. Conforme esse Parecer, não há inconstitucio­
nalidade em projetos de lei autorizativos dessa natu­
reza, mesmo quando ocorre vício de iniciativa. 

Finalmente, o projeto encontra-se em acordo 
com os princípios gerais do Direito e com a organiza­
ção das normas jurídicas nacionais, atendendo ao cri­
tério de juridicidade. Ficam assim atendidos os requi­
sitos pleliminares merecedores da atenção desta Co­
missão. 
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PARECER NII 1.045, de 1999 E aduz: "O momento crucial de aqusição desses 

Da Comissão de ConstitUiÇão, ~ Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nll 226, de 1999, de autoria do Sena­
dor Moreira Mendes, altera o art. Si da lei nI' 
7.444, de 20 de dezembro de 1985, para ~ 
tenninar a inclusão de fotografia no título 
eleitoral e considerar este como documento 
de identidade válido em todo o País. 

Relatora: Senadora Luzia Toledo 

I - Relatório 

O eminente Senador Moreira Mendes é o autor 
do Projeto de Lei em exame, que altera a Lei nº 7.444, 
a qual "dispõe sobre a implantação do processamen­
to eletrônico de dados no alistamento eleit<;>ral.e a re­
visão do eleitorado e dá outras providências". 

A modificação proposta incide sobre o art. 61! da 
mencionada norma legal, que diz: . 

"Art. 62 • Implantado o Sistema previsto 
no art. 1 º desta lei, o título eleitoral será 
emitido por computador. . . 

§ 1 º O Tribunal Superior Eleitoral apro­
vará o modelo do título e definirá o procedi~ 
mento a ser adotado', na Justiça Eleitoral, 
para sua expedição". 

Nos termos do art. 1 I! da proposição sob co-
mento, o texto do § 1º art. 61! passaria aser: .. . 

"Art.6º ................................................... . 
§ 1 I! O tribunal Superior Eleitoral defini­

rá o procedimento para expedição do título 
e aprovará seu modelo, que conterá, além 
dos dados de identificação do eleitor, umà 
fotografia digitalizada" (NR). 

Pelo art. 21!, determina-se que o TSE estabe!l3-
cerá novo modelo de título eleitoral e realizará o re­
cadastramento dos atuais eleitores, no prazo de 
cento e vinte dias da publicação da lei em que se 
transformar a proposição, passado os novos títulos 
a valer como documento de identidade em todo o 
território nacional. 

O art. 3º cuida da cláusula de vigência enquanto 
o art. 4º revoga o § 4º do art. 51! da Lei 7.444, ora alte­
rada. O dispositivo revogado dispensa a apresenta­
ção da fotografia para o alistamento. 

Na justificação do projeto, o ilustre Senador Morei­
ra Mendes assinala: "O direito eleitoral de votar e ser vo­
tado constitui o núcleo fundamental dos direitos políti­
cos, conjunto de norm~s legais permanentes que asse­
gura o direito democrático de participação do povo no 
governo, por meio de se-us representantes". '" . 

direitos ocorre no alistamento eleitoral, que se faz me­
diante a qualificação da pessoa como eleitor perante 
a justiça eleitoral, conforme determina a Constituição 
Federal, em seu art. 14, § 12 , I e 11. O alistamento é 
condição prévia para o execício do voto e assegura 
ao cidadão a inscrição como eleitor e o reconheci­
mento oficial de sua cidadania". 

Em conclusão, diz Sua Exelência: 

"A importância do título para o exercício 
do voto, momento máximo de realização de 
sua particrpação política, justifica plenamente 
a presente proposição, que objetiva conferir 
ao título de eleitor condições materiais e lega­
is para se tomar também um documento váli­
do em todo o território nacional para identifi­
cação do cidadão, mediante a introdução de 
uma fotografia digitalizada e os dados neces­
sário à identificação do eleitor. 

Além de servir de documento de identi­
dade, o novo título dificultaria a fraude no 

. processo eleitoraL" 

Éo relatório. 

11- Voto 

A matéria não merece reparos quando à sua 
constitucionalidade. Do ponto de vista formal, o Con­
gresso Nacional é competente para legislar sobre di­
reito eleitoral e civil (art. 22, I), mediante lei ordinária. 
Na persoectiva material, ? projeto trata de forma perti­
.nente sQbre a inscrição ,do cidadão como eleitor e, 
quanto à natureza do novo título, passa a considerá-lo 
documento de identidade válido em todo o País. 

No mérito, afigurar-se, a nosso ver, bastante fe­
liz a iniciativa do emimente Senador Moreira Mendes, 
ao encaminhar a presente proposição. Com efeito, 
considerados os valores fundamentais da democra­
cia, a lisura do processo .eleitoral é de ser buscada 
permanentemente. 

Para esse desiderato contribui efetivamente o 
projeto sob comento. De uma parte, a fotografia inser­
ta no documento da cidadania contribuirá para evitar 
a fraude, tornando praticamente impossível que um 
cidadão vote por outro. De outro, o recadastramento 
que a adoção do novo título impõe constituirá uma 
oportunidade para que se dê combate aos chamados 
"eleitores fantasmas" e a outras irregularidades. 

A proposição sob exame, assim, constitui uma 
contribuição efetiva ao aprimoramento do sistema 
eleitoral no Brasil, especialmente quanto à fiscaliza­
ção tanto do alistamento eleitoral quanto do ato de vo­
tar. Ajuda, dessa maneira, o fortalecimento do proces­
so democrático. 
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O projeto, ao dispor sobre recadastramento e fe- em favor do Tribunal Superior Eleitoral, cré-
itura de novos títulos eleitorais, implica gastos. Por dito especial destinado a atender as despe-
isso, parece-nos necessário assinalar a autorização sas decorrentes da aplicação desta Lei." 
para que o Poder Executivo abra, à disposição da Jus­
tiça Eleitoral, crédito especial para atender às despe­
sas decorrentes da lei em que se converter o projeto. 
Para tanto, apresentamos a seguinte: 

EMENDA Nº 1-CCJ 

Acresça-se ao Projeto de Lei do Senado nº 266, 
de 1999, o seguinte art. 3º, renumerando-se o atual e 
o subseqüente: 

"Art. 3º Fica o Poder Executivo autori­
zado a abrir ao Orçamento Fiscal da União, 

-~ 

Concluímos, por todo o exposto, pela constitu­
cionalidade e juridicidade.do Projeto de Lei do Sena­
do nº 226, de 1999, e opinamos, no mérito, por sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1999. 
- José Agripino, Presidente - Luzia Toledo, Relato­
ra - José Jorge (vencido) - Jefferson Péres - Ro­
mero Jucá - Amir Lando - Álvaro Dias - Franceli­
no Pereira (vencido) - José Eduardo Dutra - José 
Fogaça - Juvêncio da Fonseca (vencido) - Antonio 
'Carlos Valadares (vencido) - Romeu Tuma. 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 
LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL ---------_ .. -

TITULARES· PMDB SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES· PMDB SIM NAO ABSTENÇAO 
AMIRLANoo X" I CARLOS BEZERRA 

RENAN CALHEIROS 2· AGNELO ALVES 

IRIS REZENDE 3· GILVAN BORGES 

JADER BARBALHO 4 -LUIZ ESTEVAO 

JOSE FOGAÇA X' 5· NEY SUASSUNA 

PEDRO SIMON 6· WELLlNGTON ROBERTO 

RAMEZ TEBET 7· JOSE ALENCAR 

ROBERTO REQUIAO 8· VAGO 

TITULARES· PFL SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES· PFL SIM NAO ABSTENÇAO 

BERNAROO CABRAL I· MOREIRA·MENOES 

JOSE AGRIPINO 2- DJALMA BESSA 

EDISON LOBAO 3· BELLO PARGA 

FRANCELlNO PEREIRA )(~ 4- JUVeNCIO DA FONSECA _Jff>-. 
ROMEU TUMA X_ 5- JOSE JORGE )<.-

MARIA 00 CARMO ALVES 6- MOZARlLoo CA VALCANTI 

TITULARES - PSDB SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES - PSDB SIM NAO ABSTENÇAO 

ALVARO DIAS )(" I· ARTUR DA TA VOLA 

CARLOS WILSON 2- PEDRO PIVA 

LUCIO ALCANTARA 3- LUIZ PONTES 

LUZIA TOLEoo X/ 4- ROMERO JUCA X" 
SERGIO MACHAoo 5- TEOTuNIO VELELA 

TITULARES· BLOCO OPOSIÇAO SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES - BLOCO OPOSIÇAO SIM NAO ARSTENÇAO 
(PT/PDT/PSBlPPS) (PT/PDT/PSBlPPS) 

ANTONIO C. VALADARES (PSB) ::.1:- I· SEBASTIAO ROCHA (PDD 

ROBERTO FREIRE (PPS) 2- "V'RlNA SILVA (PT) 

JOSE EDUAROO DUTRA (PT) ),.,o. 3· Hj;LOISA HELENA (PD 

JEFFERSON PERES (PDT) ~ 4- EPUAROO SPLlCY (PT) 

TOTAL:~ SIM: 9 NÃO: 4 tBSTENÇÃO: , ~ 

s~~ Sala das reuniões, emf!!LJ j:1. 11999 
.. 

Sen (lor JOS GRIPINO 
Pres@e te . 
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TEXTO FINAL 

DO PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 226, DE 1999 

(Da Comissão de.Constituição, Justiça e Cidadania) 

Altera o art. 62 da. Lei n2 7.444, de 20 
de dezembro de 1985, para determinar a 
inclusão de fotografia no título eleitoral e 
considerar este como documento de 
identidade válido em tod9 País. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O § 12 do art. 62 da Lei n2 7.444, de 20 de 

dezembro de 1985, passa à vigorar com o seguinte 
redação: 

"Art. 62 ...................... : ........................... . 
§ 12 O Tribunal Superior Eleitoral defi­

nirá o procedimento para expedição do título 
e aprovará o seu modelo, que conterá, além 
dos dados de identificação' do eleitor, uma 
fotografia digitalizada. 

..................................................... "(NR) 
Art. 22 O Tribunal Superior Eleitoral estabelece­

rá o novo modelo do título eleitoral e realizará o reca­
dastramento dos atuais eleitores, no prazo de cento e 
vinte dias da publicação desta Lei, passando os no­
vos títulos a valer também como documento de identi­
dade, em todo o território nacional. 

Art. 32 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Tribunal 
Superior Eleitoral, crédito especial destinado a aten­
der as despesas decorrentes da aplicação desta Lei. 

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 52 Fica revogado o § 42 do art. 52 da Lei n2 
7.444, de 1985. 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1999. 
- José Agripino, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

* Art. 22. Compete privativamente à União legis­
lar sobre: 

1- direito civil, comercial, penal, processual, ele­
itoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho; 

"EC 19/98. . 

LEI N2 7.444 DE 20 DEDEZEMBRO DE 1985 
" 

Dispõe sobre a implantação do pro-
cessamento eletrônico de dados no alis-

tamento eleitoral e a revisão do eleitora­
do, e dá outras providéncias 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 52 Para o alistamento, na forma do artigo 12 

desta Lei, o alistando apresentará em Cartório, ou em 
local previamente designado, requerimento em for­
mulário que obedecerá a modelo aprovado pelo Tribu­
nal Superior Eleitoral. 

. § 12 O escrivão, o funcionário ou o preparador, 
recebendo o formulário e os documentos, datará o re­
querimento e determinará que O alistando nele apo­
nha sua assinatura, ou, se não souber assinar, a im­
pressão digital de seu polegar direito, atestando, a se­
guir, terem sido a assinatura ou a impressão digital 
lançadas na sua presença. 

§ 42 Para o alistamento, na forma deste artigo, é 
dispensada a apresentação de fotografia do alistando . 

PARECER NR 1.046, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nR 662, de 1999. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

O Senador Pedro Simon, com base no art. 50, § 
22 da Constituição Federal e no artigo 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, encaminha a esta 
Mesa o Requerimento nº 662, de 1999, no qual solici­
ta ao Senhor Ministro de Estado da Agricultura e 
Abastecimento as seguintes informações sobre o 
Projeto Nova Fronteira; 

1 - qual o documento instituidor do Projeto? 
Juntar cópia; 

2 - qual o objetivo desse Projeto e o prazo de 
sua duração? 

3 - o Projeto vinha cumprindo seu objetivo? 
4 - por que razão foi extinto o Projeto? 
5 - qual o documento de extinção do Projeto? 

Anexar cópia; 
6 - que destino serádadq aos recursos - pesso­

al, instalações, verbas - aplicados ao Projeto? 
7 - que instituição sucederá esse Projeto nos 

seus objetivos? 
É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
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pedidos de informações a autoridades do Poder Exe- que numa primeiraanáli~e parece gravosa aos inte-
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade resses do País".' . . , 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nQ 14, de 1990, É o relatório.' .. 
razão pela qual manifestamo~nos favoravelmente ao 
encaminhamento do Requerimento nQ 662, de 1999, 
ao Senhor Ministro da Agricultura e Abastecimento~ 

Sala de reuniões, 1 Q de dezembro de 1999. -
Antonio Carlos Magalhões, Presidente - Carlos Pa­
trocínio, Relator - Nabor Júnior - Casildo Maldaner. 

PARECER NQ 1.047, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nQ 663, de 1999. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

O Senador Eduardo Suplicy com base no art. 
50, § 2Q da Constituição Federal e no art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, encaminha a esta 
Mesa o Requerimento nQ 663, de 1999, no qual solici­
ta ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda as se­
guintes informações; 

1 - listar, de forma detalhada, as razões que le­
varam o Banco Central a efetuar'a última troca de títu­
los do Plano Brady por Bônus Globais? Quais as con­
dições financeiras dos títulos antigos e quais as dos 
novos? 

\ 

2 -listar os tipos de títulos trocados, seus qeten" \ 
tores e o valor que cada um trocou? \ 

3 - que instituições internacionais foram respon­
sáveis pela colocação desses títulos no mercado ex­
terno? Listar o valor da comissão paga a cada uma. 

Para justificar o presente Requerimento, o Se­
nador Eduardo Suplicy argumenta que "de acordo 
com notícias veiculadas na imprensa, nesse último 
decênio de outubro, o Brasil trocou parte de sua dívi­
da de longo prazo por bônus globais de prazos mais 
curtos e de juros mais altos. Conforme informações 
publicada na Gazeta Mercantil do dia 23-10-99 o 
novo título brasileiro é o que apresenta a maior remu­
neração aos investidores entre os bônus emitidos pe­
los países da América Latina ainda válidos e em dólar. 
O jornal também afirma que o Brasil pagou nessa tro­
ca de títulos os mais altos spreads de sua história, 
desde sua primeira emissão em 1824. 

Considerando, ainda, que nesse momento o 
Governo afirma que o patamar de nossas reservas 
estão em nível seguro e estável e os fluxos de capitais 
internacionais direcionados à economia brasileira vol­
taram a normalidade, portanto, é importante que o 
Presidente do Banco Central explique ao Senado Fe­
deral as razões que embasaram essa troca de títulos 

li..:.. Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos consstitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissiblidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nQ 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nQ 663, 
de 1999, ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Sala de Reuniões, 1 Q de dezembro de 1999. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Pa­
trocínio, Relato! -:- Nabor Júnior - Casildo Maldaner. 

PARECER N2 1.048, DE 1999 

Da mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento n2 665, de 1999. 

Relator: Senador. Çarlos Patrocínio 

I - Relatório 

O Senador Ernandes Amorim com base no art. 
50, § 2º da Constituição Federal e no artigo 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, encaminha a 
esta Mesa o Requerimento nQ 665, de 1999, no qual 
solicita ao Senhor Ministro de Estado da Previdência 
e Assistência Social que envie a esta Casa relatório 
sobre os imóveis de propriedade do MPAS e de suas 
autarquias que não estejam sendo utilizados. 

, . O Relatório deverá conter as seguinte informações: 
a) locali~à.ção;. . 
b) ano decohstrução; 
c) valor contabil; 
d) estáou não alugado;, 
e) valor mensal do alugue'; 

. f) há ações judiCiais pendentes e qual a matéria 
das ações;. ,: 

g) área total; 
h) área construída. 
E o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridade"s do Poder Exe­
cutivo; bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nQ 14, de 
1990, razão' pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nº 665, 
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de 1999, ao Senhor Ministro de Estado da Previdên- pedidos de informações a autoridades do Poder Exe-
cia e Assistência Social. cutivo, bem como as normas de admissibilidade exigi-

Sala de Reuniões, 1 º de dezembro de 1999. - das pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, de 1990, ra-
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Pa- zão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao 
trocínio, Relator - Nabor Júnior - Casildo Maldaner. encaminhamento do Requerimento nº 667 de 1999, 

PROJETO Nº 1.049, DE 1999 

Da mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nll 667, de 1999. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

O Senador Romero Jucá com base no art. 50, § 
22 da Constituição Federal e no artigo 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, encaminha a esta 
Mesa o Requerimento nº 667, de 1999, no qual solici­
ta ao Senhor Ministro de Estado de Minas e Energia 
as informações a seguir; 

Considerando que, de acordo com o noticiário 
da grande imprensa nacional, o Conselho de Admi­
nistração da Petrobrás, em reunião realizada no dia 
15 de outubro de 1999, reconheceu a necessidade de 
adoção das seguintes medidas; 

1 - obrigação de transferir para o fundo de pen­
são dos seus funcionários (Petros) a quantia de 
R$5.591.000.000,OO (cinco bilhões, quinhentos e no­
venta e um milhões de reais); 

2 - provisoriamente de recursos no montante de 
R$2.230.000.000,OO (dois bilhões duzentos e trinta 
milhões) destinados ao custeio dos planos de saúde 
dos seus funcionários ativos e inativos; 

3 - correção do valor dos títulos Eletrobrás e Si­
derbrás que tem em sua carteira, advindo, daí, a re­
dução em R$314.000.000,OO (trezentos e quatorze 
milhões de reais) do valor desses papéis; 

4 - correção do valor contábil dos navios de sua 
frota, o que acarretara numa queda da ordem de 
R$1.129.000,OOO,OO (um bilhão, cento e vinte e nove 
milhões de reais), em seu patrimônio; 

5 - contabilização, no balanço, dos custos de­
correntes de paradas programadas para a manuten­
ção de equipamentos, no valor de R$427.000.000,OO 
(quatrocento? e vinte e sete milhões de reais). 

O nobre Senador Romero Jucá, quer saber: 
a) proce'dem as notícias acima nominadas? . 
b) qual o impacto de tais medidas no patrimônio 

da empresa? 
c) qual o valor do prejuízo que a estatal terá de 

arcar, a médio e longo prazos? 
: É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
Po.sitivos constitucionais e regirt:lentai~ que regem os 

ao Senhor Ministro de Estado de Minas e Energia. 
Sala de Reuniões, 1 º de dezembro de 1999. -

Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Pa­
trocínio, Relator - Nabor Júnior - Casildo Maldaner. 

PARECER N!! 1.050, DE 1999 

Da mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento n!! 668, de 1999. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

O Senador Ernandes Amorim com base no art. 
50, § 2º da Constituição Federal e no artigo 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, encaminha a 
esta Mesa o Requerimento nº 668, de 1999, no qual 
solicita ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda as 
seguintes informações; 

1 - valor e encargos dos financiamentos presta­
dos pelo BNDES ao capital nacional e ao capital ex­
terno em privatizações nos últimos 5 anos, por contra­
to, e garantias apresentadas; 

2 - razões da decisão de financiar o capital estra­
neiro na privatização da CESP ~ Tietê, alçada em que 
esse financiamento foi decidido, meios em que foi 
anunciada essa decisão, prazo entre o anúncio e a lici­
tação, garantias oferecidas, ~·encargos estabelecidos; 

3 - condições de financiamentos desse gênero 
e outras instituições financeiras; 

4 - existência de consultas anteriores sobre fi­
nanciamento a essa operação, e, genericamente, a 
operação. de privatização; 

5 - fundamentação normativa que disciplina cri­
térios para financiamentos pelo BNDES, e explicita­
mente ao capital externo em privatizações; 

É o relatório. 
11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nº 668 
de 1999, ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Sala de Reuniões, 1 º de dezembro de 1999. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Pa­
trocínio, Relator - Nabor Júnior - Casildo Maldaner. 
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PARECER N2 1.051, DE 1999 ta ao Senhor Ministro Exraordinário de Política Fun-

Da mesa do Senado Federal sobre o diária as seguintes informações: 
Requerimento n2 676, de 1999. 1 - qual o valor do orçamento e quanto foi efeti-

vamente pago pelo Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária - INCRA destinado a custear ativi­
dades relacionadas à assessoria de imprensa, publi­
cidade, propaganda e afins? 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

o Senador Luiz Estevão com base no art. 50, § 
22 da Constituição Federal e no artigo 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, encaminha a esta 
Mesa o Requerimento nº 678 de 1999, no qual solicita 
ao Senhor Ministro de Estado da Saúde as seguintes 
informações; 

1 - qual o valor do orçamento e quanto foi efeti­
vamente pago pelo Ministério da Saúde destinado a 
custear atividades relacionadas à assessoria de im­
prensa, publicidade, propaganda e afins? 

2 - quantas empresas foram contratadas para a 
execução dos serviços? 

3 - enviar cópias dos contratos com as respecti­
vas alterações. 

4 - quantidade de profissionais de imprensa 
existentes como servidores efetivos, ocupantes de 
cargos de confiança no Ministério da Saúde, e servi­
dores terceirizados na área acima, bem como o mon­
tante total de salários pagos aos mesmos? 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento n2 676 
de 1999, ao Senhor Ministro de Estado da Saúde. 

Sala de Reuniões, 1 º de dezembro de 1999 -
Antônio Carlos Magalhães, Presidente - Car­

los Patrocínio, Relator - Nabor Júnior - Casildo 
Maldaner. 

PARECER N2 1.052, DE 1999 

Da mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento n2 677, de 1999. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

O Senador Luiz E~tevão com base no art. 50, § 
2º da Constituição Federal e no artigo 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, encaminha a esta 
Mesa o Requerimento nº 678, de 1999, no qual solici-

2 - quantas empresas foram contratadas para a 
execução dos serviços? 

3 - enviar cópias dos contratos com as respecti-
vas alterações. . 

4 - quantidade de profissionais de imprensa 
existentes como servidores efetivos, ocupantes de 
cargos de confiança no Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária - INCRA, e servidores ter­
cerizados na área acima, bem como o montante total 
de salários pagos aos mesmos? 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como as normas de admissibilidade exigi­
das pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, de 1990, ra­
zão pela qual manifestamo-nos favoravelemnte ao en­
caminhamento do Requerimento nº 677, de 1999, ao 
Senhor Ministro Extraordinário de Política Fundiária. 

Sala de Reuniões, 1 Q de dezembro de 1999. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos 
Patrocínio, Relator - Nabor Júnior - Casildo Mal­
damer. 

PARECER N2 1053, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal n2 678, 
de 1999. 

Relator: Senador 

I - Relatório 

O Senador Luiz Estevão com base no art. 50, § 
2º da Constituição Federal e no artigo dG Regimento 
Interno do Sendo Federal, encaminha a esta Mesa o 
Requerimento n2 678, de 1999, no qual solicita ao Se­
nhor Minsitro de Estado da Educação as seguintes in­
formações; 

1 - qual o valor do orçamento foi efetivamente 
pago pelo Ministério da Educação destinado a custe­
ar atividades à assessoria de imprensa, publicidade, 
propaganda e afins? 

2 - quantas empresas foram contratadas para a 
execução dos serviços? 
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3 - enviar cópias dos contratos com as respecti- do o nome dos representantes legais, pro-
vas alterações. curadores ou outras pessoas, em nome da 

4 - quantidade de profissionais de imprensa instituição interessada? 
existentes como servidores efetivos, ocupantes de 4 - Qual o órgão ou departamento do 
cargos de confiança no Ministério da Educação, e Banco Central do Brasil, bem assim, qual 
servidores terceirizados na área acima, bem como o autoridade ou funcionário daquela autarquia 
montante total de salários pagos aos mesmos? recebeu o representante legal, procurador 

É o reiatório. ou outra pessoa em nome da instituição in­

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridade do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nQ 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nº 678 
de 1999, ao Senhor Ministro de Estado da Educação. 

Sala de Reuniões 1 º de dezembro de 1999._ 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos 
Patrocínio - Relator - Nabor Júnior - Casildo Mal-
daver. 

PARECER N2-1.054, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 691, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

o Senhor Senador Iris Rezende, com base no 
artigo 50, parágrafo 2º, da Constituição Federal e no 
artigo 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
encaminhou a esta Mesa o Requerimento nº 691, de 
1999, no qual requer que sejam solicitadas ao Exm!! 
Sr. Ministro de Estado da Fazenda para serem res­
pondidas pelo Sr. Presidente do Banco Central do 
Brasil, as seguintes informações: 

1 - Alguma instituição financeira, naci­
onal ou estrangeira, manifestou interesse na 
aquisição do BBC - Banco Brasileiro Co­
merciai S/A em liquidação Extrajudicial, seja 
da totalidade da instituição em liquidação, 
seja de algum de seus ativos tangíveis ou 
intángíveis, inclusive do fundo de comércio 
ou "banking"? 

2 - Qual o nome da instituição financei­
ra interessada, a respectiva situação patrimo­
nial, capital social e o nome do acionista ou 
acionistas detentores do controle acionário? 
: 3 - Quando foi efetivado o primeiro 

contato entre a instituição financeira interes­
sada e o Banco Central do Brasil, informan-

teressada? 
5 - Qual a forma e qual o teor integral 

da proposta apresentada pela instituição fi­
nanceira interessada? Encaminhar cópia da 
proposta, se por escrito e dos documentos 
que a acompanharam. 

6 - Quais as exigências formais e 
substanciais apresentadas pelo Banco Cen­
trai do Brasil à instituição financeira interes­
sada? Encaminhar cópia das exigências, se 
por escrito e dos documentos que as acom­
panharam .. 

7 - Qual a decisão e qual o motivo téc­
nico e lega, da decisão do Banco Central do 
Brasil em face da ·proposta apresentada 
pela instituição financeira? Encaminhar có­
pia, se por escrito. 

8 - Além da proposta apresentada, a 
instituição financeira formulou algum pedido 
de concessão especial, privilégio ou vanta­
gem de ordem material? 

9 - Qual a decisão e qual o motivo téc­
nico e legal d~ decisão do Banco Central do 
Brasil sobre e~se pedido de concessão? 

1 O-Quais as exigências o Banco 
Central do Brasil apresentou para autorizar 
ou opinar pelo deferimento de autorização 
para que instituições financeiras estrangei­
ras pudessem operar no mercado brasileiro 
diretamente através de agências ou sucursais 
ou por intermédio de subsidiárias, controladas 
ou coligadas, nos últimos 5 (cinco) anos? 

11 - Quais as exigências o Banco 
Central do Brasil apresentou para autorizar 
ou opinar pelo deferimento de autorização 
para que instituições financeiras estrangei­
ras pudessem adquirir instituições financei­
ras nacionais, especificando os casos de 
aquisição das ações ou controle acionário, 
de aquisição de ativos determinados ou 
aquisição de fundo de comércio ou "ban­
king", seja diretamente através de agências 
ou sucursais, seja por intermédio de subsi-
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diárias, controladas ou 
mos 5 (cinco) anos? 

coligadas, nos últi- pedidos de informações a autoridades do Poder Exe-

12 - Quais as concessões especiais, 
privilégios ou vantagens, materiais, o Banco 
Central do Brasil deferiu ou opinou pelo defe­
rimento para que instituições financeiras es­
trangeiras operassem no mercado brasileiro, 
diretamente através de agências ou sucursa­
is, ou por intermédio de subsidiárias, controla­
das ou coligadas, nos últimos 5(cinco) anos? 

13 - Quais as concessões especiais, 
privilégios ou vantagens, materiais ou 
imateriais, o Banco Central do Brasil de­
feriu ou opinou pelo deferimento para que 
isntituições financeiras estrangeiras ad­
quirissem instituições financeiras nacio­
nais, espeCificando os casos de aquisição 
das ações ou controle acionário, de aqui­
sição de ativos determinados ou aquisi­
ção de fundo de comércio ou "banking", 
seja diretamente através de agências ou 
sucursais, seja por intermédio de subsi­
diárias, controladas ou coligadas, nos últi­
mos 5(cinco) anos? 

14 - Quais as condições de preço, pa­
trimoniais, econômicas, financeiras e de ou­
tra ordem, inclusive prazos e garantias, re­
geram as operações de aquisição de ações, 
de ativos e/ou fundo de comércio e "ban­
king" referentes aos Bancos Bamerindus 
S.A, Bandeirantes, Real, Noroeste, Boavis­
ta, Econômico e Excel-Econômico? 

15 - Quantas instituições financeiras, le­
galmente sob o poder de fiscalização do Ban­
co Central do Brasil, encontram-se atualmente 
em regime de Administração Especial Tempo­
rária, Intervenção e Liquidação Extrajudicial? 
Quantos funcionários do Banco Central do 
Brasil, ativos ou aposentados, prestam servi­
ços nessas instituições financeiras? 

16 - Em que data foi aberto processo in­
temo no Banco Central que levou o Banco 
Pontual S/A à intervenção? Juntar cópia desse 
processo. Qual o passivo do Banco Pontual 
para com o Banco Central, Banco do Brasil e 
Caixa Econômica Federal em 15 de maio de 
1998 e na data da intervançao? 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 

cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nQ 14, de 
1990, razão pela qual manifestamos-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nQ 691, 
de 1999, ao ExmQ Sr. Ministro de Estado da Fazenda. 

Sala de reuniões, 1 Q de dezembro de 1999. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Nabor Juni­
or, Relator - Carlos Patrocínio - Casildo Maldaner. 

PARECER N2 1.055, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento n2 707, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senhor Senador Freitas Neto, com base no art. 
50, parágrafo 22, da Constituição Federal e no art. 216 do 
Regimento Internno do Senado Federal, encaminhou a 
esta Mesa o Requerimento n2 707, de 1999, no qual re­
quer que sejam prestadas pelo Exm2 Sr. Ministro de 
Estado dos Transportes as seguintes informações: 

1 - Levando-se em conta os dados 
constantes de relatório do DNER, constan­
tes do "site" da autarquia na Internet, e da 
Pesquisa Rodoviária (CNT-99), como se ex­
plica que das dez piores rodovias do País, 
nove sirvam à Região Nordeste? 

2 - Quais as providências que estão 
sendo tomadas para melhorar as condições 
de tráfego nas rodovias situadas nas Re­
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste? 

3 - Quais as medidas que estão sendo 
tomadas para a conclusão de 138,8 km pro­
jetados no trecho piauiense da BR-020? 

4 - Quais as medidas que estão sendo 
tomadas para corrigir as deficiências reco­
nhecidas pelo próprio DNER nas rodovias 
BR-020, BR-135, BR-230, BR-316, BR-343, 
BR-402, BR-404 e BR-407? 

O Senhor Senador Freitas Neto justifica o pre­
sente Requerimento com o fato de que "A edição 
1999 da Pesquisa Rodoviária realizada pela Confe­
deração Nacional do Transporte aponta dados ex­
tremamente graves com relação ao estado da malha 
rodoviária federal, tanto no que se refere à pavimen­
tação quanto à sinalização. O estado geral das ro­
dovias federais é considerado péssimo, ruim ou defi­
ciente em 77,5 por cento da extensão pesquisada. 

Mais do que isso, verificou-se que a situação 
das estradas federais é muito mais precária nas Re­
giões Norte, Nordeste e Centro-Oest€-, onde se locali-
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zam nove das dez piores rodovias do Brasil, de acor- tes informações, envolvendo as universidades priva-
do com a pesquisa da CNT. As melhorias verificadas das que atuam no Estado do Rio de Janeiro, abran-
nos dois últimos anos, de acordo com o Presidente da gendo os últimos 4 anos: . . 
instituição, ocorreram quase exclusivamente nas Re- 1 - Qual a média ·de. salários pagos 
giões Sul e Sud~st~, podendo ser atribuídas em gran- aos diretores e chefes 9!3 departamentos 
de parte à privatização. naquelas universidades; . 

Dados do DNER confirmam em grande parte os 2 - Qual a média dos salários pagos 
dados da Pesquisa CNT. No que se refere ao Piauí, aos professores; 
por exemplo, admite-se, formalmente: "sinalização 3 - Qual o número de. alunos matricu-
vertical e horizontal precária em toda a malha e quase lados por curso e seus respectivos valores 
inexistente (sic)". de mensalidades, inclusive taxas de matrí-

A situação é obviamente grave, não apenas re- cuia; : . 
presentando um desconforto para a população, trans- 4 - Qual o valor dos investimentos rea-
tornos para os produtos e elevação de custos para os lizados anualmente; e . . 
consumidores, como também um risco ao patrimônio 5 - Resultados operacionais - balanço 
nacional representado pelas rodovias federais. Calcu- entre receitas e despesas. 
la-se que as rodovias possam significar um patrimô- É o relatório. 
nio de ao menos US$200 bilhões. 

Nessas condições, consideramos essencial 
para o Senado conhecer as providências que estão 
sendo tomadas para corrigir a situação que consta 
tanto da Pesquisa CNT como dos dados oficiais." 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe-

\ 

cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nº 707, 
de 1999, ao Exmº Sr. Ministro de Estado dos Trans­
portes. 

Sala de Reuniões, 1 º de dezembro de 1999. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Nabor Jú­
nior, Relator - Carlos Patrocínio - Casildo Malda­
ne(. 

PARECER Nº 1.056, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 717, de 1999. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

O Senhor Senador Roberto Saturnino, com 
base no artigo 50, parágrafo'2º, da Constituição Fede­
ral e no artigo 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, encaminhou a esta Mesa o Requerimento nº 
717, de 1999, no qual requer que sejam solicitadas ao 
Exmº Sr. Ministro de Estado da Educação as seguin-

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Execu­
tivo, bem como com as normas de admiss!~ilidade exi­
gidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, de 1990, ra­
zão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao en­
caminhamento do Requerimento nº 717,' de 1999, ao 
Exmº Sr. Ministro de Estado da Educação. 

Sala de Reuniões, 1 º de dezembro de·1 ~99. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Nabor Jú­
nior, Relator - Carlos. Patrocínio - Casildo Malda­
ner. 

PARECER Nº 1.057, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 51, 
de 1999 (nº 4.224/98, na Casa de origem), 
que Proíbe o funcionamento de bombas 

. de, auto-serviço nos postos de abasteci­
mento de combustíveis e dá outras provi­
dências. 

Relatora: Senadora Heloisa Helena 

I - Relatór'io 

Vem a exame desta Comissão de Assuntos So­
ciais o Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 1999, que· 
tem por finalidade proibir o funcionamento de bombas 
de auto-serviço nos postos de abastecimento de 
combustíveis. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor da proposição 
alega: 

"O manuseio de combustíveis, requer 
prática, além. de um treinamento específic.o, 
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no tocante ao conhecimento das caracterís- da mais duradoura, como a que propõe o projeto em 
ticas e das normas de segurança na sua tela. 
manipulação. Isso é imprescindível para o 
resguardo da saúde e da segurança dos 
que trabalham com tais produtos e para a 
população em geral. 

Vale lembrar que as últimas alterações 
da mistura álcool-metanol, bem como sua 
composição em termos percentuais exigi­
rani determinadas providências adicionais 
para o controle de seu manuseio, tais como 
a obrigatoriedade do uso de luvas de prote­
ção, máscaras e tampões de nariz, porque o 
metanol, como se sabe, possui efeitos alta­
mente nocivos para a saúde do homem. E a 
gasolina, além disso, contém benzeno, que 
é, comprovadamente, cancerígeno. 

Se não bastassem todos os riscos ine­
rentes ao manuseio de combustíveis por 
pessoas desqualificadas, o sistema de au­
to-serviço, se implantado, provocará desem­
prego nos trabalhadores desse setor. Uma 
verdadeira injustiça social, num momento de 
crise econômica e recessão." 

A proposição, além de proibir a instalação de 
bombas de auto,serviço nos postos de abastecimen­
to de combustíveis, sujeita o infrator a sanções que 
vão desde a multa inicial de valor equivalente a duas 
niil Ufir até b fechamento do estabelecimento. 

. , . I 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
E <> relatório. 

11 - Voto do Relator 

Recentemente, em solenidade realizada no dia 
3 de setembro último, no Palácio do Planalto, foi fir­
mado o protocolo de intenções entre a Agência Naci­
onal do Petróleo.,.. ANp, o Sindicato Nacional de Dis­
tribuidores de Combustíveis - SINDICOM, o Sindica­
to das. Distribuidoras Regionais Brasileiras de Com­
bustfveis - BRASILCOM, e a Federação Nacional do 
Comércio Varejista de Combustíveis e de Lubrifican­
tes - FECOCOMBUSTfvEIS, com a interveniência do 
Ministério de Minas e Energia, no sentido de suspen­
der, pelo prazo de um ano, a implantação de novos 
sistemas self servlce nos postos revendedores de 
todo território nacional. 

Embora esse tenha sido um passo importante 
para salvaguardar os postos de trabalho dessa labori­
osa categoria profissional, não nos podemos esque­
cer que a suspensão da instalação do sistema self 
servlce é. transitória e já no próximo ano poderá ser 
adotado. Assim, faz-se necessária a adoção de medi-

Não é demais lembrar que, em todo território na­
cional, existem cerca de 25.000 postos de serviços 
operados, em média, por mais de 250.000 abastece­
dores, também chamados frentistas. Esses postos de 

. serviço desenvolvem outras atividades, empregando 
ainda lavadores, enxugadores, lubrificadores, chefes 
de pista, caixas, gerentes, além do pessoal das lojas 
de conveniência. Como se vê, tais estabelecimentos 
são importantes na absorção da mão-de-obra direta e 
indireta. 

Segundo dados fornecidos pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, apresentados na Análise Mensal 
de Mercado de Trabalho do mês de abril de 1999, havia 
uma expectativa de crescimento do nível de emprego no 
setor de serviços, ao estimar um crescimento de 0,14% 
após dois meses consecutivos de queda. 

A implantação do sistema seH service nos postos 
de gasolina acarretará a elevação dos níveis de desem­
prego, bem como atingirá o promissor comércio varejista 
de combustíveis e lubrificantes, trazendo, de imediato, 
desemprego a milhares de trabalhadores. 

Outro aspecto a ser considerado, já salientado 
pelo autor da proposição em sua justificação, são os 
riscos que a implantação do sell service poderá 
acarretar aos consumidores. Ademais, está compro­
vado que o consumidor brasileiro prefere o atendi­
mento personificado, pela segurança e excelência 
dos serviços adicionais que lhes são oferecidos. 

Ressalte-se, por último, que a Constituição Fe­
deral, ao mesmo tempo que consagra o princípio da 
livre iniciativa, enfatiza a valorização do trabalho hu­
mano e os direitos dos usuários. Assim, a livre iniciati­
va não pode ignorar o interesse social. Quanto ao di­
reito dos usuários, cabe-nos enfatizar que os postos 
de abastecimento e as distribuidoras de combustível 
compreendem uma atividade exercida mediante au­
torização do Poder Público e, desse modo, o forneci­
mento de seus produtos deve, antes de tudo, respei­
tar os usuários, que serão prejudicados se não for 
mantido o atual sistema. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto de Lei da Câmara nº 51, de 1999. 

Sala da Comissão, 30 de novembro de 1999. -
Osmar Dias, Presidente - Heloisa Helena, Relatora 
- Sérgio Machado - Sebastião Rocha - Luiz Pon­
tes - José Fogaça - Moreira Mendes - Geraldo 
Althoff - Jonas Pinheiro - Djalma Bessa - Emilia 
Fernandes - Eduardo Siqueira Campos - Leomar 
Quintanilha - Tião Viana - Juvêncio da Fonseca -
Marluce Pinto - Geraldo Cândido. 
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PARECER Nº 1.058, DE 1999 de 1998" pela expressão "nos anos eleitorais de 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Requerimento n2 

728, de 1999, de autoria do Senador Ber­
nardo Cabral, que "requer seja consigna­
do um voto de aplauso á Rádio Difusora 
_",rnazonas, pelo transcurso de seus 51 
anos de existência" . 

Relator: Senador Romeu Tuma 
Em virtude dos imensuráveis trabalhos desen­

volvidos pela Rádio Difusora Amazonas ao longo des­
ses cinqüenta e um anos, nada mais justo de que seja 
consignado pelo Senado Federal um voto de aplauso 
a este tão importante canal de comunicação da Re­
gião Norte do país. 

REQUERIMENTO Nº 728, DE 1999 

Sala das Comissões, 1 º de Dezembro de 1999. 
- José Agripino, Presidente - Romeu Tuma Relator 
- Luzia Toledo - Bello parga - Edison Lobão -
Carlos Wilson - José Eduardo Dutra - Agnelo 
Alves - Roberto Freire - Bernardo Cabral - Lúcio 
Alcântara - Maria do Carmo Alves - Djalma Bessa 
- Jefferson Péres - Iris Resende - Francelino 
Pereira - José Fogaça. 

PARECER Nº 1.059, DE 1999 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre as Emendas da Câ­
mara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado nº 81, de 1999, de autoria do Se­
nador Gerson Camata, que dispõe sobre 
anistia de multas aplicadas pela Justiça 
Eleitoral em 1998. 

Relator: Senador Edison Lobão 
Sob exame as emendas apresentadas na Câ­

mara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 
81, de 1999, que "dispõe sobre anistia de multas apli­
cadas pela Justiça Eleitoral em 1998". 

A emenda nº 1 objetiva alterar o art. 12 do projeto, 
para conceder anistia, também, aos "débitos decoren­
tes de multas aplicadas aos eleitores que deixaram de 
votar nas eleições realizadas nos dias 3 de outubro e 15 
de novembro de 1996 e nas eleições dos dias 4 e 25 de 
outubro de 1998, bem como aos membros de mesas 
receptoras que não atenderam á convocação da Justiça 
Eleitoral, inclusive os alcançados com base no art. 344 
da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965". 

A emenda nº 2 decorre da redação da emenda 
nº 1, e assim, busca substituir, no art. 2º do projeto, a 
expressão "no período de 7 de abril a 25 de outubro 

e 1998". 
A emenda nº 3 suprime o parágrafo único do art. 

2º do projeto. 
É o relatório. 

1- Voto 

As emendas podem ser adotadas por esta co­
missão, por guardarem relação com o teor do projeto 
e, ainda, porque não apresentam óbices constitucio­
nais ou jurídicos. 

No mérito, mostram-se convenientes e oportunas, 
pois os mesmos argumentos que servem para embasar 
a apresentação da iniciativa principal justificam a defesa 
das presentes emendas, que outra coisa não preten­
dem senão anisitiar, também, os débitos dos eleitores 
que deixaram de votar em ano anterior. 

O intento é justo, e se harmoniza com o princípio 
cardeal do nosso ordenamento jurídico-constitucional 
- o princípio da igualdade. 

Opinamos, pois, pela aprovação das Emendas 
da Câmara apresentadas ao projeto de Lei do Sena­
do nº 81, de 1999. 

Sala das Comissões, 1 º de dezembro de 1999. 
- José Agripino, Presidente - Edison Lobão, - Re­
lator - Roberto Requião - Luzia Toledo - Roberto 
Freire - (vencido) - Carlos Wilson - (vencido) - Ber­
nardo Cabral - Antônio Carlos Valadares - Maria 
do Carmo Alves - Ramez Tebet - (abstenção) -
Djalma Bessa - Jefferson Péres - (vencido) - Bello 
parga - Lúcio Alcântara - (vencido) - Romeu Tuma 
-Iris Rezende - José Eduardo Dutra - (vencido)­
Agnelo Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expedi­
ente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Tião Viana. 

São lidos os seguintes: 

OF./Nº 83/99-CCJ 

Brasília, 24 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, esta Comissão deliberou pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 102, de 
1999, de autoria da Senadora Emília Fernandes, que 
"Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em nível 
nacional, número telefônico destinado a atender de­
núncias de violência contra a mulher" .. 

Cordialmente, - Senador José Agripino Maia, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 
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OF./NQ 84/99-CCJ 

Brasília, 24 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, esta Comissão deliberou pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nQ 226, de 
1999, de autoria do Senador Moreira Mendes, que 
"Altera o art. 6Q da Lei nQ 7.444, de 20 de dezembro de 
1985, para determinar a inclusão de fotografia no títu­
lo eleitoral e considerar este como documento de 
identidade válido em todo o País". 

Cordialmente, - Senador José Agripino Maia, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Com re­
ferência aos ofícios que acabam de ser lidos, a Presi­
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. 
91, §§ 3Q a 5Q, do regimento Interno, fica aberto o pra­
zo de cinco dias úteis para interposição de recursos 
por um décimo da composição da Casa, para que os 
Projetos de Lei do Senado nQs 102 e 226, de 1999, 
cujos pareceres foram lidos anteriormente, sejam 
apreciados pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da 
Câmara nQ 51, de 1999 (nQ 4.224/98, na Casa de ori­
gem), cujo parecer foi lido anteriormente, ficará pe­
rante a Mesa durante o prazo de cinco dias úteis, a 
fim de receber emendas; nos termos do art. 235, 11, d, 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que a Mesa aprovou os 
Requerimentos nQs 662,663,665,667,668,676,677, 
678,691, 707 e 717, de 1999, de autoria dos Senado­
res Pedro Simon, Eduardo Suplicy, Ernandes Amo­
rim, Romero Jucá, Luiz Estevão, Iris Rezende, Freitas 
Neto e Roberto Saturnino, solicitando informações a 
Ministros de Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a 
mesa, projetos de lei do Senado que serão lidos pelo 
Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Tião Viana. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N!! 651, DE 1999 

Torna obrigatória concessão de em­
prego a idosos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q As empresas privadas que dispuserem 

de 100 empregados, ou mais, em seus quadros funci-

onais deverão empregar em, no mínimo, 3 (três) por 
cento desse total, idosos, assim definidos em lei. 

Art. 2Q A fiscalização do cumprimento do dispos­
to no artigo anterior é de responsabilidade da entida­
de de classe correspondente. 

Art. 3Q A inobservância da determinação contida 
no artigo 1 Q é condição impeditiva de participação de 
quaisquer transações financeiras em estabelecimen­
tos de crédito oficiais. 

Art. 3Q O Poder Executivo regulamentará esta lei 
em 90 dias a partir de sua publicação. 

Art. 4Q Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

O cuidado aos idosos, que tem disposições es­
peciais na Constituição, é tarefa, de maneira geral, 
cometida ao Estado, à família, e à sociedade. A deter­
minação foi inseerida na Carta Magna sem maiores 
divergências, pela moralidade, oportunidade e justiça 
de que se reveste. A dificuldade reside no pragmatis­
mo da implementação da medida, que nem sempre é 
de viabilidade imediata. No entanto, já se notam, aqui 
e alí, tentativas por parte de organizações sociais, 
empresas, grupos etc., no sentido de evitar a margi­
nalização dos idosos, tanto mantendo como promo­
vendo sua integração à comunidade. Essas ações, 
essa vontade, já fundamentam, uma tomada de posi­
ção por parte do Legislativo, fôro competente, para 
elevar essas medidas ao nível de norma jurídica. 

O que é proposto neste projeto de lei é muito 
pouco ainda, mas é uma medida já aceita e que muito 
ajudará os nossos idosos em relação à sua integra­
ção social e as empresas no sentido da contribuição 
que os idosos ainda podem oferecer. 

Na proposição não são exigidos curriculum, 
formação educacional, experiência comprovada em 
qualquer ramo, habilidade funcional etc., fica por con­
ta da empresa avaliar a capacitação do idosos, a me­
lhor função a ser exercida, a melhor maneira de apro­
veitamento, segundo seus próprios métodos de avali­
ação, seu próprio momento. Isso, para facilitar o en­
contro dele com a empresa e para propiciar vantagem 
funcional à mesma. Porque não se trata apenas de 
dar emprego, mas de, além de integrar o idoso na es­
fera social, aproveitar sua experiência laboral que 
pode ser de grande relevância. É caminho de duas 
mãos: ajuda-se o idoso e por ele é ajudada. 

Não se trata, também, de conceder vantagens 
gratuitas aos idosos, onerando a sociedade. É uma 
relação de trabalho, com tudo que a mesma envolve, 
salários, deveres, ônus, bônus, impostos etc., não se 
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compactua com a idéia de que tudo, principalmente abrangente, de longo prazo, aqueles são específicos 
neste ano dedicado aos idosos, deve ser dado a eles. e de duração curta, formando profissionais de imedia-
Se isto prosperar, e considerando que a quantidade ta atividade lac"ral nas mais diversas áreas, indústri-
de idosos está aumentando de modo significativo, as, comerciais e de serviços técnicos. 
deve ser seriamente avaliada a conseqüência para a A falta destes profissionais nos vários segmen-
própria economia do País. tos de trabalho é tão grande que é comum a ocupação 

Na proposição é colocada ainda, como não po- das vagas por trabalhadores com formação universitária, 
deria deixar de ser, a fiscalização do cumprimento da numa flagrante inversão de valores. 
norma, que fica a cargo, logicamente, da entidade de Por isso, e pela qualidade de ensino oferecida no 
classe respectiva. País pelas escolas tecnicas federais é que julgamos ne-

Igualmente, determinou-se a sanção para o não cessá rio multiplicar o número das existentes para ofere-
cumprimento, pois, como é sabido, norma que impõe cer ao mercado profissionais competentes com rapidez. 
dever sem sanção é mandamento inócuo. Escolas profissionalizantes são uma necessida-

A idéia é, portanto, embrionária de atitude orga- de evidente no Distrito Federal. O crescimento vertigi-
nizacional que poderá crescer significativamente, noso da grande Brasília exige a formação célere de 
com grandes vantagens para o tecido social. técnicos para suprir o graUQe mercado de trabalho 

À consideração de Vossas Excelências. que se forma e se consolida a cada dia. 
Sala das Sessões, 1 º de dezembro de 1999. - À consjderação de Vossas Excelências. 

Senador Luiz Estevão. Sala das Sessões, 1 º de dezembro de 1999. -

(Às Comissões de Constituição, Justi- Senador Luiz Estevão. 
ça e Cidadania e de Assuntos Sociais, ca- (Ã 'Comissão de Educação - decisão 
bendo à última a decisão terminativa.) terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO . O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os proje-
N2 652, DE 1999 tos lidos serão publicados e remetidos às Comissões 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Sobradinho, no 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É o Poder Executivo autorizado a criar a 

Escola Técnica Federal de Sobradinho, Distrito Federal. 
Art. 2º A Escola Técnica Federal de Sobradinho 

manterá cursos de nível médio e profissionalizante, 
definidos pelo Ministério da Educação. 

Art. 3!! Para a instalação e manutenção da Escola 
Técnic Federal de Sobradinho o Poder Executivo provi­
denciará as necessidades dotações orçamentárias, sem 
prejuízo ·de outras fontes de receita permitidas em lei. 

Art. 4º O Ministério da Educação definirá, em 90 
dias da publicação desta lei, os cargos, funções, em­
pregos e demais condições necessárias ao funciona­
mento da escola técnica federal de que trata esta lei. 

Art. 5!! Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

A grande carência de mão-de-obra especializa­
da no Brasil tem sido fator de atraso constante no de­
senvolvimento do País. 

A especialização depende, muito mais dos cur­
sos médios, profissionalizantes, do que dos cursos 
universitários; enquanto estes tem um currículo 

competentes. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Tião Viana. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Nº 739, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do regimen­

to Interno do Senado Federal, combinado com o pre­
visto no art. 50, § 2º da Constituição Federal, requeiro 
sejam encaminhadas as seguintes solicitações de in­
formações ao Secretário. da Receita Federal, por in­
termédio do Ministro de Estado da Fazenda: 

1 - Relação das salas de bingos, permanentes 
e eventuais, que, comprovadamente, efetuaram so­
negação de impostos; 

2 - Em relação ao item anterior, informar o total do 
valor sonegado de impostos por cada sala de bingo; e 

3 - Informar se, nos termos do art. 70, da Lei nº 
9.615, de 1998, tem sido repassado às entidades 
desportivas pelas salas de bingos, permanentes ou 
eventuais, o percentual mínimo de 7% (sete por cen­
to) da receita bruta, para o fomento do desporto. 

Justificação 

O requerimento de informação ora apresentado 
insere-se no âmbito da competência fiscalizadora do 
Congresso Nacional. 
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Tem sido noticiado na imprensa nacional, com tubro de 1999, as razões delas determinantes e a po-
ampla repercussão, denúncias de irregularidades sição das reservas internacionais a elas vinculadas. 
ocorridas com relação às casas de bingos. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-

Recentemente o Ministério Público Federal im- micos. 
petrou Ação de Improbidade Administrativa contra O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esgotou-se 
pessoas físicas e jurídicas, fundamentada em diver- ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, do Regimento 
sos itens, destacando a ilegalidade do funcionamento Intemo, sem que tenha sido interposto recurso no senti-
das salas de bingos, permitindo o enriquecimento ilí- do da apreciação, pelo Plenário, do Projeto de Lei do Se-
cito dos que operam nessa modalidade. nado nll 85, de 1999, de autoria do Senador Lúcio Alcân-

Sala das Sessões, 1 º de novembro de 1999. - tara, que altera a redação da Lei nQ 6.463, de 9 de no-
Senador Osmar Dias. vembro de 1977, que toma obrigatória a declaração de 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998 

Institui normas gerais sobre despor­
to e dá outras providências. 

Art. 70. A entidade desportiva receberá percen­
tual mínimo de sete por cento da receita bruta da sala 
de bingo ou do bingo eventual. 

Parágrafo único. As entidades desportivas pres­
tarão contas semestralmente ao poder público da 
aplicação dos recursos havidos dos bingos. 

Art. 71. (Vetado) 
§ 1 º (Vetado) 
§ 2º (Vetado) 
§ 3º (Vetado) 
§ 4º É proibido o ingresso de menores de dezoi­

to anos nas salas de bingo. 
Art. 72. As salas de bingo destinar-se-ão exclu­

sivamente a esse tipo de jogo. 
Parágrafo único. A única atividade admissível 

concomitantemente ao bingo na sala é o serviço de 
bar ou restaurante. 

Art. 73. É proibida a instalação de qualquer tipo 
de máquinas de jogo de azar ou de diversões eletrôni­
cas nas salas de bingo. 

(Á Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos 

. termos do inciso 111 do art. 216 do Regimento Interno. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­

dência comunica ao Plenário que recebeu a Mensa­
gem nº 226, de 1999 (nIl 1.783/99, na origem), de 29 
de novembro último, encaminhando, nos termos do 
inciso 11 do art. 711 da Lei nll 9.069, de 1995, o demons­
trativo das emissões do real referente ao mês de ou-

preço total nas vendas a prestação, e dá outras providên­
cias, e a da Lei nQ 8.078, de 11 de setembro de 1990 -
Código de Proteção e Defesa do Consumidor -, para tor­
nar obrigatória a declaração da composição do preço to­
tal nas vendas a prestação, e dá outras providências. 

Tendo sido aprovado em apreciação terminativa 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, a matéria 
vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que determinou o envio 
ao Arquivo dos Ofícios nºs S/22 e S/24, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 º Secretário 
em exercício, Senador Tião Viana. 

São lidos os segujntes: 

OF. GUPFL nº 283/99 

Brasília, 29 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico, para comporem a 

Comissão Mista incumbida do estudo e parecer da Me­
dida Provisória nll 1.928, de 25 de novembro de 1999, 
os seguintes senhores Senadores, em substituição: 

Titulares 
Carlos Patrocínio 
Juvêncio da Fonsece 

Suplentes 
Moreira Mendes 

Paulo Souto 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão, 
Líder do PFL no Senado Federal. 

OFfclO NII181/99-GLDPT 

Brasília-DF, 30 de nov~mbro de 1999 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que estou indi­

cando o Senador Sebastião Rocha para compor, na 
qualidade de membro titular, a comissão especial 
destinada a analisar a Medida Provisória nº 1.928, de 
1999, que cria a Agência Nacional de Saúde Suple-
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mentar - ANS, e dá outras providências, em substitui- Deputado Geddel Vieira Lima - Líder do 
ção ao meu nome. PMDB. 

Atenciosamente, - Senadora Marina Silva, Lí- OFICIO Nº 1896-L-PFU99 
der do Bloco Parlamentar de Oposição. 

OFíCIO Nº 416f99'-PDT 

Brasília, 30 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência o Senhor Deputado Giovanni Queiroz para in­
tegrar, como membro Titular, a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em 
substituição ao Senhor Deputado Coriolano Sales. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos 
de consideração e apreço. _ Deputado Miro Teixeira, 
Líder do PDT. 

OF/GAB/I/Nº 1.224 

Brasília, 30 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vo~sa Excelência que o Deputado 

Silas Brasileiro passa a participar, na condição de Ti­
tular, da Comissão Mista destinada a apreciar e profe­
rir parecer à Medida Provisória nº 1.885-43, de 23 de 
novembro de 1999, que "Dá nova redação aos arts. 32, 
16 e 44 da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
dispõe sobre a proibição do incremento da conversão de 
áreas florestais em áreas agrícolas na Região Norte e na 
parte norte da Região Centro-Oeste", em substituição 
ao Deputado Jorge Costa. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e elevada consideração. _ Deputado 
Geddel Vieira Lima, Líder do PMDB. 

OF/GAB/Nº 1.225 

Brasília, 30 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que os Deputa­

dos Jorge Costa e Osmar Serraglio passam a partici­
par, na condição de Suplente, da Comissão Mista 
destnada a apreciar e proferir parecer à Medida Provi­
sória nº 1.885-43, de 23 de novembro de 1999, que 
"Dá nova redação aos arts. 3º, 16 e 44 da Lei nº 4.771, 
de 15 de setembro de 1965, e dispõe sobre a proibi­
ção do incremento da converção de áreas florestais 
em áreas agrículas na região Norte e na parte Norte 
da região Centro-Oeste", em SUbstituição aos Depu­
tados Igor Avelino e Themístocles Sampaio. 

Por oprtuno, renovo a Vossa Excelência protes­
tos de estima e elevada consideração. e elevada con­
sideração. 

Brasília, 30 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Partido da Frente 
Liberal que farão parte da Comissão Mista destinada 
a emitir parecer à Medida Provisória nº 1.928, de 25 
novembro de 1999, que "cria a Agência Nacional de 
Saúde Suplentar - ANS, e dá outras providências", 
em Substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Manoel Castro 
Deputado Marcondes Gadelha 

Suplentes 
Deputado Gilberto Kassab 
Deputado Pedro Bittencourt 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira 
- Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Serão fei­
tas as substituições solicitadas. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra a V. Exª. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Sr. Presi­
dente, solicito a minha inscrição, para uma breve co­
municação, na prorrogação da Hora do Exp8diente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - \ Exª es­
tará inscrito para falar antes da Ordem do Dia. 

O Sr. Nabor Júnior, 3º Secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Tião Viana. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Concedo a 
palavra a V. Exª. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Sr. Presi­
dente, peço a V. EXª que promova a minha inscrição, para 
falar em breve comunicação, antes da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Na prorro­
gação da Hora do Expediente, V. Exª terá assegurado 
o uso da palavra por cinco minutos, para uma comuni­
cação inadiável, nos termos do art. 158, § 2º, do Regi­
mento Interno. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT- SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Concedo a 
palavra a V. Exª. 



33250 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1999 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - tam 536 mil outras infectadas pelo HIV entre a popu-
Da mesma maneira, Sr. Presidente, gostaria de pedir lação sexualmente ativa. 
a minha inscrição para falar antes da Ordem do Dia. Após um período de intenso crescimento - che-

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - V. Ex!! será gando a atingir 12 casos por 100 mil habitantes em 
atendido, nos termos do Regimento Interno. 1994 -, a incidência de Aids vem apresentando, nos 

últimos cinco anos, relativa estabilidade: em torno de 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Concedo a 11 casos novos por 100 mil habitantes por ano, o que 

palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara, que dis- corresponde à ocorrência esperada de cerca de 17 
põe de 20 minutos para fazer o seu pronunciamento. mil casos novos da doença por ano. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro- Como vêem V. Ex!!s, são cifras realmente muito 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - altas e bastante preocupantes. 
Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, transcorre hoje o Em relação à mortalidade, em 1995, faleceram 
Dia Internacional de Combate à Aids, data que deve ser 9,8 pessoas por cada 100 mil habitantes. E, a partir daí, 
vista como uma oportunidade para uma reflexão sobre foi introduzida a distribuição de medicamentos para o tra-
as políticas e estratégias de combate a essa enfermida- tamento da Aids. Em 1997, havia 7,3 óbitos por cada 100 
de, de controle dessa epidemia e de solidariedade com mil pessoas _ uma queda considerável _, mostrando que 
aqueles que adoeceram ou são portadores do vírus, os há realmente resultados positivos nas pOlíticas desenvol-
que estão infectados, que muitas vezes, são vítimas da vidas pelo Governo em relação à Aids. 
dor física e também da dor moral que decorre da Desde a sua introdução em nosso meio, a epi-
ignorância, do preconceito e da segregação. demia vem mudando de perfil. Na fase inicial, havia a 

Uma pergunta se impõe neste momento: e nós, hegemonia da transmissão sexual, afetando princi-
no Brasil, temos alguma razão para ânimo em relação palmente homens adultos das grandes cidades da 
à nossa política de combate à doença? O que fizemos Região Sudeste, com comportamento homo e bisse-
ao longo desses anos? A introdução da Aids no Brasil xual e escolaridade alta. A epidemia passou, então, 
data de cerca de 19 anos. De lá para cá, o que ocor- por um processo de transformação que se caracteri-
reu? Qual é a mudança no perfil epidemiológico da zou principalmente pela feminilização, com um núme- ~ 
doença? Quais são os números em relação à sua pre- ro crescente de mulheres doentes ou portadoras do 
valência, à sua incidência? Quais os números em re- vírus da Aids; juvenilização, ou seja, há um número 
lação à mortalidade decorrente da doença? O que foi cada vez maior de jovens portadores do vírus ou do-
possível fazer em relação ao esclarecimento, à. infor- entes; pauperização, ou seja, há um número cada vez 
mação da sociedade, ao tratamento dos doentes, ao maior de pobres portadores do vírus ou doentes; e in-
diagnóstico, à prevenção? O que teremos feito? Há o teriorização, pois a doença chegou a pequenas co-
que comemorar? munidades, a pequenos municípios, a pequenas loca-

Nesse particular, Sr. Presidente, eu mesmo, lidades do interior do País. 
como Senador integrante da Bancada do PSDB, Par- Hoje, há um aumento significativo da transmis-
tido da Social Democracia Brasileira, que é o Partido são heterossexual, atingindo um número crescente 
do Presidente Fernando Henrique, muitas vezes não de mulheres e crianças em decorrência da transmis-
tenho faltado aqui, quando acho que é o caso, com a são vertical, que se dá pela gestação, o que configura 
minha crítica, com as minhas queixas, com as minhas um novo perfil da doença, demandando mudanças na 
reclamações em relação a certas políticas do Gover- política de controle da epidemia, inclusi'ile na estraté-
no, em relação ao desempenho administrativo do Go- gia de informação e de educação para a saúde. Nes-
verno Federal. se sentido, há que se mudar o enfoque dos cuidados, 

No entanto, independentemente de filiação par- da atenção, com outros grupos que se mostram cada 
tidária ou da corrente ideológica a que possamos per- vez mais afetados pela doença ou pela infecção, que 
tencer temos de reconhecer que o Governo do Presi- são os portadores que não apresentam sintomas. 

\ ' . 
dente Fernando Henrique Cardoso tem desenvolvido Até 1994, o Programa Nacional de'Controle das 
um trabalho de grande repercussão e de grandes re- Doenças Sexualmente Transmissíveis, principalmen-
sultados em relação à Aids. te em relação à Adis, passou por uma fase de consoli-

Até fevereiro de 1999, foram notificados no Mi- dação. A partir de 1998, o 'citado programa ganhou 
nistério da Saúde cerca de 155 mil casos de Aids, um impulso muito maior, inclusive em decorrência de 
70% na Região Sudeste, sendo que 78.250 pessoas recursos captados, mediante empréstimo, pelo Go-
morreram vítimas da doença. E se estima ql '9 exis- verno brasileiro no Banco Mundial. Vamos entrar ago-
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ra num processo de renovação desse empréstimo, recer esses ensinamentos. Não se trata de criar no-
que cobre o período de 1998 a 2002. Vamos entrar vas disciplinas nem de modificar o currículo para criar 
numa nova fase do programa, que procura institucio- novos encargos para alunos e professores, mas de 
nalizar as ações e fazer com que elas sejam perma- fazer com que esses conhecimentos e informações 
nentes e sustentáveis. perpassem todo o currfculo oferecido aos alunos. 

Esse programa brasileiro de combate à Aids foi, Esse é um dado muito importante para o aumento do 
inclusive, avaliado pela Organização das Nações Uni- acesso à informação. 
das como um dos melhores do mundo. Há pouco tem- Ao lado disso, temos assistido, no Brasil, a um 
po, a Primeira Dama, Professora Ruth Cardoso, este- aumento acelerado do número de adolescentes que 
ve numa reunião internacional em Genebra, num en- engravidam. Isso acarreta um problema muito grande 
contro de especialistas e de organizações que se de- do ponto de vista da saúde, da assistência médica, 
dicam ao problema, onde foi reconhecido que o pro- porque, geralmente, são pessoas ainda desprepara-
grama brasileiro é um dos programas em execução das psicológica, física, econômica e socialmente para 
no mundo que tem oferecido melhores resultados. a gravidez. Em segundo lugar, a gravidez, na adoles-

O Senado Federal não só aprovou esses proje- cência, tende a ser uma gravidez de maior risco. Em 
tos de empréstimos do Governo Federal junto ao Ban- terceiro lugar, esse comportamento sexual, muitas 
co Mundial, como também aprovou projeto de lei do vezes promíscuo e praticado com total ignorância em 
Senador José Sarney, por mim relatado e sancionado relação aos desdobramentos da sua conduta sexual, 
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, que o faz com que essas pessoas adoeçam precocemente 
transformou em lei, visando ao fornecimento de medi- ou entrem em situação de risco para si e para o feto, o 
cação gratuita aos doentes de Aids. Portanto, o Go- que, inclusive, agrava o problema de atendimento e 
verno Federal assumiu esse encargo, que não é pe- de assistência médica no País, nos diferentes servi-
queno, uma vez que são medicamentos caros e distri- ços públicos ou privados. 
buídos pela rede pública. O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/POT - AP) -

Esse é um dos desafios que existem pela frente, Permite-me V. Ex!' um aparte? 
porque, devido ao crescimento do número de casos, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB - CE) -
será preciso, sem dúvida, que os Governos Estariuais, Concedo o aparte a V. Ex!'. 

• 
os municípios e a própria sociedade, por r;-ltlIO de organi- O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/POT - AP) - Se-
zaçóes não-governamentais e beneficentes, contribuam nador Lúcio Alcântara, quero apoiar a íntegra de seu 
para que a distribuição de medicamentos não seja inter- pronunciamento e congratular:me com V. Exª pela es-
rompida, para que os pacientes possam, de fato, contar colha, na tarde de hoje, de um tema tão importante. 
com esses medicamentos, inclusive os que têm sido dis- Recebi com um certo alento'a informação de que, no 
ponibilizados mais recentemente. que diz respeito ao combáte à Aids no Brasil - seja 

Um aspecto interessante a considerar é o aces- pela prevenção, seja pela educação e saúde, seja até 
so à informação e as campanhas publicitárias. Nesse por meio de tratamentos especializados, já que o Bra-
particular, o conceito tradicional de grupos de risco sil é um dos poucos países do mundo que financia 
mudou. Acreditava-se que doença estaria restrita com recursos públicos a totalidade dos tratamentos 
àqueles grupos que tinham determinados comporta- de pessoas portadoras de Aids -, havia uma expecta-
mentos, que faziam uso de drogas e mantinham rela- tiva de aproximadamente 1,2 milhão de casos novos 
ções homossexuais. Hoje, não se fala mais em grupo e que se vai atingir a um pouco mais de 500 mil casos 
de risco, mas sim em comportamento de risco. As novos neste ano. De fato, isso é estimulante e indica 
pessoas têm condutas e atitudes que fazem com que que as medidas que estão sendo adotadas pelo Mi-
elas tenham um risco maior de contrair a doença. nistério da Saúde, apoiado principalmente pelo servi-

Se levarmos em conta - como' já falei antes - ço de inúmeras ONGs que trabalham em defesa da 
que um dos aspectos que tem mudado no perfil da do- proteção e do apoio dos portadores de Aids, têm dado 
ença é justamente a idade das pessoas que contraem resultado. Fiquei muito contente ao tomar conheci-
a vírus ou adoecem - o processo que chamei de juve- mento de uma experiência feita por uma médica que 
nilização, ou seja, um contingente cada vez maior de tratou de 20 mulheres gestantes portadoras de Aids, 
adultos jovens e adolescentes começa a contrair a em que todas as crianças nasceram sãs, sem a con-
doença -, vamos verificar que um grande esforço deve taminação da doença. É o avanço da ciência, junta-
ser feito em relação à educação para a saúde. Nas es- mente com essa sistemática de educação e de pre-
colas deve haver a chamada forma transversal de ofe- venção, que está dando certo no que diz respeito à 
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prevenção e ao combate à Aids: Parabéns a V. Ex!! desses esforços, e um grande financiador, porque, 
pelo seu pronunciamento. como vimos aqui, os recursos são muito vultosos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Muito Mas o envolvimento da sociedade é fundamental. 
obrigado, Senador Sebastião Rocha. O aparte de V. Ex!! A nossa primeira reação foi preconceituosa, de 
me dá ensejo. de comentar que atualmente mais de 50 isolamento e de desconhecimento do problema. Em 
mil pacientes estão usando anti-retrovirais no âmbito do segundo lugar, a nossa reação, do ponto de vista jurí-
Sistema Único de Saúde, e isso custa R$961 milhões por dico, foi punitiva, buscando a adoção de. medidas 
ano, uma soma significativa que está sendo empregada compulsórias, o que, aliás, não é novidade na evolu-
pelo Governo Federal nesse programa de combate à ção da saúde pública ao longo da história da humani-
Aids, tendo em vista o fato de que uma das atividades dade. Passou-se, então, a exigir testes, a impor certas 
mais onerosas do programa é justamente a terapêutica. condutas, certos comportamentos, numa atitude - in-
Os medicamentos são muito caros. clusive, do ponto de vista jurídiCO -, em alguns casos, 

Por outro lado, há dados alentadores. O número absolutamente incompatível com esse sentimento de 
de óbitos causados pela Aids teve uma redução de solidariedade que deve presidir as nossas ações em 
21 % no Município do Rio de Janeiro e de 36% no Mu- relação a algo tão grave, como é o problema da Aids. 
nicípio de São Paulo. Isso mostra que há uma queda O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - V. Ex!! me 
na mortalidade. A demanda por hospitalização no permite um aparte, nobre Senador? 
Estado de São Paulo foi reduzida em cerca de 40%. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) _ 

Todavia, ainda há muito por ser feito em relação Ouço V. Ex!! com grande prazer. 
à extensão da cobertura, ao treinamento de pessoas O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Senador Lú-
que estejam aptas a lidar com essa questão, à ques- cio Alcântara, tenho a minha inscrição assegurada 
tão da comunicação e do acesso à informação. De re- pela Mesa para registrar a minha preocupação e a mi-
pente, podemos entrar num clima de relaxàmento, ad- nha opinião sobre esse dia em que se comemora o 
mitindo que a situação está controlada, mas há dados Dia Mundial de Combate à Aids, mas eu não poderia 
preocupantes, por exemplo, com relação à queda .de deixar de manifestar uma enorme admiração pelo 
uso de preservativos nas relações sexuais, o que re- pronunciamento que V. Ex!! faz, ocasião em que nos 
quer, portanto, um esforço permanente elo acómpa- apresenta o atual cenário da Aids em nosso País. 
nhamento das mudanças epidemiológicas da doen- Essa é uma epidemia que já ceifou \muita gente jo-
ça. Agora há uma ênfase nos jovens, particularmente, vem, muita gente importante para a nossa história e 
e nesse novo conceito, não de grupo de risco, mas de para o nosso futuro, e que ainda nos impõe um gran-
comportamento de risco, que são coisas distintas. de desafio enquanto instituição de saúde, enquanto 

V. Ex!! mencionou as ONGs, que têm desempe- sociedade. O futuro da epidemia de Aids é incerto; já 
nhado um papel muito importante. Ao mesmo tempo se assegura o seu tratamento, mas ainda não se as-
em que assistimos à evolução da epidemia da Aids no segura a sua cura. É uma doença que nos deixa em 
mundo, houve um clima de preconceito e de segrega- uma grande encruzilhada. Como trabalhar de manei-
ção e reações medievais em relação à doença e aos ra mais adequada, mais racional, e alcançar os me-
pacientes, que, muitas vezes, eram segregados em Ihores resultados? Concordo com V. Ex!! no sentido 
abrigos e morriam abandonados, trazendo de volta de que o Ministério da Saúde, nesse aspecto, tem um 
um quadro semelhante ao que existia - temos notícia trabalho admirável- o da Coordenação do DST/Aids 
pelos livros, pelas informações - na Idade Média em -, que merece o nosso mais absoluto respeito, porque 
relação aos pestosos, àqueles que eram verdadeiros envolve uma parceria com a sociedade civil. Se este 
párias, isolados da sociedade. Ao mesmo tempo em pode ser considerado o País das ONGs,_das organi-
víamos esse ql:Jadro, levantaram-se, nos corações zações não-governamentais, eu diria que, no comba-
mais caridosos, movimentos de grande solidariedade te à AIDS e no acompanhamento dos doentes, pode-
social,· nas Igrejas, nas organizações mos nos orgulhar muito da parceria sociedade organi-
não-go~ernamentais, que se exteriorizaram como zada e Ministério da Saúde. E gostaria de enfatizar, já 
movimentos de grande conteúdo, de generosidade e que vou me manifestar mais adiante sobre o assunto, 
solidariedade humana. que essa preocupação relativa à gravidez precoce em 

Portanto, todo esse trabalho e todos esses re- nosso País é um grande indicador do quanto ainda 
sultados que já estamos alcançando aqui no Brasil, somos vulneráveis. São 32 mil casos de gravidez en-
justiça seja feita, não se devems·omente ao Governo. tre jovens de 10 a 14 anos, e há 600 mil casos quando 
O Governo é um grande articulador dessas ações, a idade se estende a 19 anos. O nosso País demons-
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tra que ainda não amadureceu no que diz respeito à evidentemente, não é Uma conduta humanamente 
liberdade sexual com. a mais absoluta responsabilida- justificável. 
de, o que deve fazer parte do dia-a-dia de todas as Então, neste dia dedicado ao combate interriaci-
pessoas. Esse é um assunto que envolveria um enor- onal à Aids, há lições a tirar. Em primeiro lugar, nós, 
me e satisfatório debate, mas prefiro ouvi-lo e aguar- que muitas vezes somos tão críticos, tão ácidos não 
dar o momento da minha fala, em que farei um pro- apenas com o Governo, mas conosco mesmos, com 
nunciamento mais completo. Antes de encerrar este o nosso próprio País, temos um motivo para encon-
aparte, não poderia deixar de lembrar - e parabeni- trar, nesse esforço que se faz no Brasil para combater 
zá-Io por isso -'- que V. Ex!! é o autor do Projeto de Lei a Aids, razões que sustentam o nosso otimismo, por-
nº 267, que assegura a estabilidade no emprego ao que somos capazes de executar um programa reco-
portador do vírus da Aids, evitando, assim, que ele nhecido internacionalmente como um dos melhores 
possa vir a ser demitido como vítima do preconceito. do mundo e de fazer com que o Governo Federal alo-
É um projeto de sua autoria do qual tive orgulho de que recursos substan(;Íais para responder às neces-
ser o relator. Parabé'ns e muito obrigado. sidades das pessoas quanto ao tratamento, quanto 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Mu- ao diagnóstico, quanto à informação, quanto à pre-
ito obrigado, Senador Tião Viana, inclusive pela men- venção, enfim, um atendimento integrado em articula-
ção a esse projeto, que é fruto de um esforço nosso, ção com organizações não-governamentais. 
de V. Ex!!, meu e de todo o Senado, no sentido de evi- Era isso, Sr. Presidente, que queria trazer ao co-
tar discriminação e preconceito. nhecimento e ao debate do Senado Federal, desejan-

Quando fui Secretário de Saúde do Estado do do que as nossas autoridades e a sociedade brasilei­
Ceará, pela terceira e, espero, última vez, tentei fazer 
com que os hospitais gerais, estatais, hospitais da 
rede do Governo do Estado, atendessem os casos de 
Aids. Enfrentei uma resistência muito grande, e termi­
nei saindo da Secretaria - por razões de ordem políti­
ca - sem conseguir conCJetizar o meu intento. A igno­
rância, o preconceito e o desconhecimento começam 
na própria área de saúde, com meus colegas médicos 
e demais integrantes da equipe de saúde. 

Eu argumentava que o doente de Aids é sujeito 
a muitas intercorrências clínicas, tem infecções repe­
tidas, tem uma série de problemas que podem levá-lo 
a freqüentes consultas médicas e à hospitalização. 
Ora, como ele sabe que, se disser que tem Aids, não 
vai ser atendido, é claro que ele não vai dizer. Se ele 
não vai dizer, vai ser atendido no hospital geral e, con­
seqüentemente, não se sabendo que ele tem Aids, 
não serão tomadas medidas de biossegurança que 
impeçam que as prÓprias pessoas que estão cuidan­
do dele contraiam o vírus. Portanto, até em defesa 
das pessoas que cuidam dos doentes, da equipe da 
área de saúde, seria muito melhor que se disponibili­
zassem leitos nesses hospitais gerais para que o pa­
ciente pudesse ser atendido, sabendo-se que ele é 
portador do vírus, com sintomas ou não. 

Mas não consegui vencer aquela barreira, por­
que o preconceito tem razões que a racionalidade 
muitas vezes não consegue vencer. Todavia, é de se 
reconhecer que as coisas estão mudando e que o do­
ente de Aids hoje não é alguém condenado antecipa­
damente à morte. E, mais dó que isso, à morte moral. 
Muitas vezes, há o opróbrio, há o isolamento. E isso, 

ra, de uma maneira geral, não relaxem; pelo contrário, 
empenhem-se cada vez mais no combate à infecção 
e à doença provocadas pelo vírus HIV. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENA'DOR LÚCIO ALCÂNTARA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

AIDS NO BRASIL 

Do Senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE) 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores: 

Até fevereiro de 1999, foram notificados ao Ministério da Sa­

úde 155.590 casos de aids, 70% dos quais na região Sudeste. 

78.250 pessoas morreram Vítimas da doença, e estima-se existi­

rem 536.000 outras infectadas pelo HIV, entre a população sexual­

mente ativa. 

Após um período de intenso crescimento - chegando a atin­

gir 12 casos por 100.000 haitantes""em 1994 _, a incidência de aids 

vem apresentando, nos últimos cinco anos, uma relativa estabilida­

de - em torno de 11 casos novos por 100.000 habitantes por ano_, 

o que corresponde à ocorrência esperada de cerca de 17.000 ca­

sos novos da doença por ano. 

A taxa de mortalidade por aids vinha-se mantendo crescen­

te até 1995 - quando atingiu o valor de 9,8 óbitos por 100.000 habi­

tantes _, passando a cair significativamente com a distribuição gra­

tuita de medicamentos a partir de então. Com dois anos dessa polí­

tica, a mortalidade por aids caiu para 7,3 óbitos por 100.000 habi­

tantes, em 1997. 

Desde sua introdução em nosso meio, há dezenove anos, a 

epidemia de aids v~"m mudando seu perfil: de uma fase inicial, ca­

racterizada pela hegemonia da transmissão sexual e afetando, 

principalmente, homens adultos com comportamento homo e bls-
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sexual, escolaridade elevada, vivendo nas grandes cidades da re­
gião Sudeste, a epidemia passou por um processo, mais ou menos 
simultâneo, de feminilização, juvenilização, pauperização e interio­
rização. 

Ela, hoje, se caracteriza pela predominância e pelo grande 
aumento da transmissão heterossexual, atingindo um número 
crescente de mulheres e de crianças - estas, em decorrência de 
transmissão vertical _, fazendo-se presente, também, em cidades 
de pequeno porte e pessoas de baixa escolaridade, Entre os casos 
notificados ao Ministério da Saúde nos anos de 1997 e 1998, a ra­
zão de sexo (masculino:feminino) correspondeu a 2:1. 

Inicialmente, a faixa etária mais atingida era a de 20 a 39 
anos. Ao longo desses dezenove anos, no entanto, observou-se 
um progressivo aumento da freqüência relativa de pacientes mais 
jovens. Atualmente, a faixa etária mais atingida é a de pessoas com 
20 a 29 anos, mostrando o elevado risco de Infecção entre adoles­
centes e adultos jovens. Em algumas unidades federadas, como 
São Paulo, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Mato Grosso do 
Sul, o número de casos de aids em adolescentes já é preocupante. 

Ao mesmo tempo, as comunidades de baixa renda passa­
ram a ser crescentemente afetadas. Considerando o nlvel de esco­
laridade dos pacientes de aids como Indicador sócio-econômico, 
vemos que, em 1994,65% dos casos notificados ao Ministério da 
Saúde ocorreram em analfabetos ou em pessoas que tinham cur­
sado o primeiro grau apenas. Entre as mulheres, este percentual já 
era de 78%. 

Ainda que tivessem sido afetados tardiamente, os usuários 
de drogas injetáveis passaram a ter uma Importância estratégica 
para o controle da epidemia em nosso PaIs, em decorrência do au· 
mento rápido da disseminação do vlrus entre eles e da Importância 
relativa desse grupo, de tal forma que, hoje, cerca de 20% do total 
de casos de aids notificados no Pars estão associados ao uso de 
drogas injetáveis. Em determinadas cidades e regiões do Sul, Su­
deste e Centro-Oeste, esse percentual é superior a 60%. 

No início dis anos 80, foi criado, no Ministério da Saúde, um pro­
grama dE' controle de doenças sexualmente transmlssrveis que, no en­
tanto, me ;trou-59 efetll.tl em muito poucas unidades federadas. 

Até meados daquela década, o Impacto da epldenla de Aids 
se fazia sentir apenas nas grandes cidades do Sudeste e do Sul do 
País. Nesse per lodo, a resposta das autoridades sanitárias consis­
tiu, basicarn"te, em criar centros de referência para Internação 
dos ainda relé. vamente poucos pacientes, permitindo, assim, que 
atuassem como focos de obtenção e disseminação de conheci­
mentos sobre a nova doença e locais de capacitação de pessoal. 

O aumento do número de casos e sua ocorrência fora da­
quelas localidades - e a cobertura dada pelos meios de comunica­
ção - fizeram com que se implantasse, no Ministério da Saúde, um 
programa nacional de controle, o que acont~ceu em 1988. 

Até 1994, esse programa buscou consolidar-se, ao mesmo 
tempo em que merecia pouca prioridade, no âmbito da polltlca na· 
cional de saúde. Nesse ano, pressionado pelos números crescen­
tes de casos, pela cobertura dos meios de comunicação e, princl-

palmente, pela mobilização social por uma ação mais decisiva do 
Governo, implanta-se um Programa Nacional de Controle das Do­
enças Sexualmente Transmissíveis (OST) e da Aids no Ministério 
da Saúde com o apoio de substanciais recursos advindos de acor­
do de empréstimo celebrado com o Banco Mundial. 

Esse acordo permitiu um avanço considerável na implemen­
tação de ações de prevenção e tratamento e no fomento a uma am­
pla participação da sociedade civil, por meio de organização 
não-governamentais e comunitárias, que se associaram à ação go­
vernamental. 

Uma avaliação pelo Programa de Aids da Organização das 

Nações Unidas (ONUSIOA) reconheceu, em 1998, a excelência do 
Programa Nacional, considerado como um dos melhores do mundo. 

A renovação do empréstimo com o Banco Mundial aporta 
recursos para ó período de 1998 a 2002, para uma nova fase do 
Programa, que busca, com prioridade, a institucionaliza ção e a sus­
tentabilidade das ações. Esses objetivos serão alcançados se as ativi­
dades do Programa se integrarem realmente à rotina dos serviços e 
das instituições responsáveis pela gestão estadual e municipal do 
Sistema Único de Saúde e se o tema permanecer na agenda política 
desses gestores e dos organismos de controle social. 

Na área de prevenção, a ação governamental e social está 
organizada de forma a promover atividades de educação para a sa­
úde, comunicação social, aconselhamento à testagem anônima e 
gratuita, intervenções comportamentais junto a grupos populacio­
nais especlflcos e serviços de informação por telefone .. 

O acesso a informações qualificada sobre mecanismos de 
transmissão e formas e meios de prevenção é considerado estraté­
gico para promover mudanças tanto na percepção de risco como 
de comportamento. 

As campanhas publicitárias, veiculadas nos meios de comu­
nicação de massa, sempre foram parte importante dessa estraté­
gia. do HIV e, atualmente, objetivando aproximar as ações de pre­
venção da aids da população em geral, pela construção do concei­
to de 'comportamento de risco' e pela substituição da idéia de 'gru­
pos de risco'. 

As campanhas publicitária atuais - que mobilizam importan­
te parcela dos recursos disponlvels para a luta contra a aids - bus­
cam mostrar que toda pessoa que não adote práticas preventivas 
pode contrair o vfrus. 

As intervenções comportamentals, dirigidas a grupos espe­
clflcos e mais vulneráveis (mulheres; homens que fazem sexo com 
homens; crianças e adolescentes; caminhoneiros; prisioneiros; pol.tlS 
Indfgenas; populações em situação de pobreza; trabaJhadores do 
sexo; forças armadas), reforçam o Impacto das Informações velcula­
das nas campanhas publicitárias, uma vez que permitem adequar as 
mensagens às especificidades socIoculturals de cada grupo, 

Um grande número de materiais educativos de diversos for­
matos tem sido produzido e disponibilizado em apolo a essas 
ações pelo Programa. 

A oferta de aconselhamento e testagem gratuitos, com ga· 
rantia de anonimato ou, pelo menos, de sigilo, é recomendada 
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como uma estratégia dupla de prevenção: por um lado reduz o ris­

co de contaminação dos bancos de sangue e, por outro, visa à mu­

dança de comportamentos de risco exatamente daquelas pessoas 

que o manifestaram. 

A doação de sangue como forma de realizar teste anti-HIV 

de forma gratuita e sigilosa tem sido uma estratégia utilizada, des­

de o início da epidemia, por pessoas que acreditam ter-se exposto 

ao risco de infecção e não dispõem dos recursos para obterem tal 

exame por outros meios. Ora, como o período de "janela sorológi­

ca" - isto é, o período que o organismo necessita para produzir anti­

corpos suficientes para serem detectados pelos testes sorológicos, 

mas no qual o indivíduo pode trans.mitir a infecção - pode durar 

mais de três meses, a probabilidade de um indivíduo infectado bus­

car diagnóstico pela via da doação de sangue, nessa fase da infec­

ção, é muito elevada. Nessas situações, durante a vigência da jane­

la sorológica, o risco de contaminação dos estoques dos bancos de 

sangue é elevado, já que os testes de triagem não detectarão a in­

fecção. 

A oferta de testagem gratuita - principalmente se também 

for anônima ou pelo menos com sigilo garantido - tem o objetivo de 

diminuir esse risco. 

Além disso essa é uma excelente oportunidade para, por 

meio de aconselhamento, buscar-se alterar o comportamento de 

risco dessas pessoas. Sua eficácia, em relação a esse objetivo, 

tem sido avaliada com resultados contraditórios, segundo vários 

estudos levados a efeito em diferentes contextos epidemiológicos e 

culturais. De qualquer forma, a qualidade técnica, o nível de empa­

tia desenvolvido e a facilitação do acesos a preservativos, a equipa­

mento de injeção estéril e a outros serviços de saúde e sociais são, 

provavelmente, fatores que influenciam o sucesso da atividade de 

aconselhamento. 

A implantação ou a ampliação da oferta desses serviços têm 

sido feitas com sucesso pelos diversos gestores públicos. Encon­

tram-se em funcionamento no País, atualmente, 116 centros de 

testagem anônima (CTA) e outros 25 estão em implantação. 

Dentre as ações de prevenção, o controle das doenças se­

xualmente transmissíveis (DST) ganha, hoje, nova dimensão como 

elelTll'lnto essencial de qualquer estratégia de luta contra a aids: 

elas aumentam grandemente o risco de infecção pelo HIV. 

As DST são, por si só, um problema relevante de saúde pú­

blica em nosso país, por apresentarem elevadas magnitude, trans­

cendência e resolutividade. Apesar disso, são poucos os serviços e 

profissionais de saúde realmente aparelhados para diagnosticar e 

tratar as DST mais prevalentes em nosso meio, com a resolutivida­

de exigida. 

A experiência internacional, no entanto, tem mostrado que 

se pode promover redução significativa no risco de infecção pelo 

r1IV apenas com o controle das DST, ao mesmo tempo em que os 

mais bem desenhados programas de prevenção tiveram resultados 

insatisfatórios quando não adotaram essa tática. 

O controle das DST pressupõe um conjunto articulado de 

ações que, ao mesmo tempo, ofereçam informação, aconselha-

mento, acesso a preservativos masculinos e femininos e - princi­

palmente - serviços clínicos de alta resolulividade para diagnóstico 

e tratamento. Resolutividade esta que deve estar baseada no ade­

quado acolhimento do paciente, no respeito a sua privacidade e na 

oferta pronta de assistência farmacêutica. Preservativos e medica­

mentos são insumos críticos dessa atividade. 

Esse é um componente que se encontra - ainda - insufici­

entemente desenvolvido entre as ações públicas e governamentais 

de combate a aids. Há atualmente 704 unidades de assistência às 

DST implantadas no País. 

A feminilização da epidemia trouxe consigo o aumento do 

número de casos de aids por transmissão vertical. 

É sabido que de 20% a 30% dos filhos de mães HIV-positivo 

nascem infectados. Essa proporção cai para menos de um terço se 

for instituído oportunamente um regime de quimioprofilaxia com 

AZT (um quimioterápico antiretroviral), durante a gestação, com 

administração da drogra também durante o parto. 

A prevenção da transmissão vertical constitui, assim, uma 

atividade de elevados impacto e relação benefício/custo que, no 

entanto, não tem ainda a cobertura necessária em nosso meio. É 
ainda muito pequeno o número de serviços e trabalhadores de saú­

de consciente da necessária integração, na rotina de todos os ser­

viços de pré-natal, da atividade de captação precoce de gestantes 

e de aconselhamento e testagem, com o objetivo de instituir quimi­

oprofilaxia para o maior número possível de gestantes infectadas, 

bem como de informá-Ias, apoiá-Ias e aconselhá-Ias, com vistas à 

prevenção da transmissão vertical da infecção pelo HIV e das sífilis 

congênita. 

A implantação da atividade implica um esforço de convenci­

mento e de treinamento das equipes dos serviços de pré-natal e 

maternidades, no aporte dos medicamentos necessários e na am­

pliação da capacidade da rede laboratorial para a realização dos 

testes sorolóicos. 

Tendo em vista que um percentual significativo de crianças 

infecta-se pelo aleitamento materno, as mães infectadas deverão 

ser aconselhadas a não amamentar, ao mesmo tempo em que se 

faz necessário apoiá-Ias e disponibilizar para suas crianças leite 

materno pasteurizado - em cooperação com bancos de leite - e lei­

te artificial. 

Os usuários de drogas injetáveis (UDI) constituem um grupo 

de risco cuja importância é estratégica na dinâmica da transmissão 

da infeceção pelo HIV. Muito provavelmente o controle da Aids não 

será atingido sem o controle da infecção entre UDI. E o mesmo po­

de-se dizer em relação às hepatites B e C. 

Essa categoria de transmissão tem crescido de importância 

no nosso meio, existindo regiões no Sul e Sudeste do País em que 

se estima que, atualmente, essa via seja responsável, de forma di­

reta ou indireta, por cerca de 60% do total de casos de aids conhe­

cidos. Nessas regiões, o controle da aids depende do controle da 

infecção entre UDI, como condição slne qua nono 

Para o equacionamento desse problema, estruturaram-se 

diversas ações objetivando diminuir a expansão da contaminação 
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do HIV entre a população em geral e, em especial, junto aos usuári­

os de drogas injetáveis e a seus parceiros sexuais. Os dois gran­

des objetivos perseguidos consistem em: prevenir o uso indevido 

de drogas e as infecções pelo HIV e por outros agentes de trans­

missão sexual, entre a população em geral, com ênfase nos grupos 

de comportamento de risco; e reduzir ou estabilizar a transmissão 

do HIV e de outras doenças de transmissão sexual e sangüínea en­

tre usuários de drogas injetáveis. 

A atuação que vem sendo desenvolvida consiste na integra­

ção, nos currículos escolares de 12 e 22 graus, de objetivos e conte­

údos voltados para a prevenção das DST, da infecção pelo HIV e do 

uso ndevido de drogas; na oferta de tratamento a usuários e depen­

dentes; e na implementação de projetos de redução de danos, diri­

gidos a usuários de drogas injetáveis. 

Os projetos de redução de danos são a grande novidade 

nesta área, com o País despontando como um inovador e dissemi­

nado r de uma tecnologia apropriada às condições de países sub­

desenvolvidos. Busca-se, atualmente, ampliar e dar sustentabilida­

de à estratégia de redução de danos que, aplicada à prevenção da 

transmissão do HIV entre UDI, tem permitido o desenvolvimento, 

no País, de programas eficazes e com elevada relação benefí­

cio/custo. 

Esses projetos de redução de danos incluem a disponibiliza­

ção de equipamento estéril de injeção (através de postos fixos e 

móveis de distribuição e troca e da venda livre em farmácias públi­

cas); a promoção da informação, da educação e da organização 

dos UDI; e a ampliação da capacidade assistencial dos serviços de 

tratamento da dependência. Incluem também, com relevância, a 

disponibilização de acesso a serviços sociais e de saúde. 

As avaliações realizadas mostraram que os programas ba­

seados na estratégia de redução de danos não apenas são efica­

zes para reduzir o risco de transmissão do HIV, como não produzi­

ram nenhum dos supostos efeitos negativos que.os oponentes à 

estratégia previam como muito prováveis: não promoveram aumen­

to do consumo, da prevalência de injeção e da promiscuidade sexu­

al nem de barreiras para a aproximação de pacientes a programas 

de tratamento. Ao contrário:· as evidências são de que tais progra­

mas obtiveram redução do consumo de drogas, da prática de inje­

ção, do compartilhamento de seringas e de práticas sexuais de ris­

co, além de aumentarem o número de pessoas atendidas em servi­

ços de tratamento. 

Em verdade, a adoção precoce de tais políticas e a imple­

mentação de programas de redução de danos têm sido associadas 

com baixas prevalências de soropositividade ao HIV entre UDI. Ao 

contrário, a experiência de vários países onde ocorreram epidemi­

as de HIV entre UDI mostra que uma década é um tempo mais que 

suficiente para que o problema atinja dimensões catastróficas. 

Essa estratégia apresenta, no entanto, problemas ainda não 

resolvidos, entre eles a carência de formas eficazes para persuadir 

autoridades a adotar tais programas e promover alterações na le­

gislação; a ausência de estratégias viáveis para prevenção da 

transmissão do HIV entre UDI prisioneiros e a necessidade de sis-

temas práticos e confiáveis de vigilância epidemiológica e de meto­

dologias de avaliação. 

O impacto de aids sobre a força de trabalho e seu papel de­

sestruturador sobre o processo produtivo já se faz sentir nas re­

giões mais duramente afetadas pela epidemia, estimulando o esta­

belecimento de parcerias variadas do setor privado empresarial 

com o setor público e organizações não-governamentais, para a 

prevenção da doença entre trabalhadores e a união de empresas e 

organizações de trabalhadores para a assistência.aos atingidos. 

A população economicamente ativa é, exatamente, o seg­

mento populacional mais afetado pela aids, uma vez que, em cerca 

de 85% dos casos, a doença se concentra na população de 15 a 49 

anos. 

Sem dúvida o principal motivo que leva as empresas a ado­

tarem programas de prevenção e assistência à aids são de nature­

za econômica, relacionados à perda de produtividade e ao poder 

perturbador sobre o processo produtivo. Ela tem, ainda, um impac­

to importante sobre sistemas de assistência médica e _ principal­

mente _ de previdência social. 

O despreparo de empresas tem sido o responsável pela' 

ocorrência de casos de discriminação contra empregados infecta­

dos ou doentes e de desrespeito a direitos trabalhistas, do que de­

correm litígios judiiais que oneram e sobrecarregam seus departa­

mentos de assistência jurídica e maculam sua imagem pública. 

Não é de desprezar a importância que programas de pre­

venção podem vir a ter como forma de proteção dos investimentos 

feitos em desenvolvimento de recursos humanos. 

Apesar de várias empresas terem adotado programas de 

prevenção e assistência e de tratarem das conseqüências econô­

micas da doença, essas experiências são ainda restritas às gran­

des empresas do centro-sul do País. 

O grande número de adultos jovens afetados pela Aids e -

principalmente - o número crescente de casos notificados em cri­

anças e adolescentes mostram a urgência em desenvolver ações 

de prevenção dirigidas a eles. Esta é, por sinal, uma outra caracte­

rística que o perfil da epidemia vem tomando no Brasil e que está 

sendo denominada de "juvenilização". 

Implantar e ampliar, onde já se desenvolvem, ações de edu­

cação sexual e de prevenção das DST, da aids e do uso indevido de 

drogas, dirigidos para crianças e adolescentes, nos sistemas for­

mai e informal de ensino, constitui, assim, uma prioridade inquesti­

onável. Considerar que a escola constitui um e'spáço privilegiado 

para essa atuação reforça sua priorização. 

Para isso, as escolas e as redes de ensino precisam ser esti­

muladas e apoiadas política, técnica, pedagógica e financeiramen­

te a criar e implementar ações de educação sexual e de prevenção 

das DST, da aids e do uso indevido de drogas, pela inserção des­

sas ações nos seus projetos pedagógicos. Faz-se necessário in­

centivar a adoção dos' ParâmetrOS Curriculares Nacionais pelos 

sistemas de ensino, bem como reforçar a orientação e a supervisão 

pedagógicas das escolas na implementação da abordagem dos, 

assim denominados temas transversais. 
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Uma estratégia complementar de grande eficácia consiste 
em estimular novas possibilidades de prazer para crianças e ado­
lescentes, fortalecendo a auto-estima e, conseqüentemente, a 
qualidade de vida, pelo engajamento em atividades desportivas, 

artísticas e culturais. 

O desenvolvimento das ações de educação nas escolas não 

prescindirá, no entanto, da integração funcional do setor de ensino 

com os setores de saúde e asssltêncla social, entre outros, que de­

verão ampliar o acesso de crianças e adolescentes a seus servi­

ços, dotando-os de condições adequadas de funcionamento e ga­

rantindo, em especial, a assistência, com qualidade, à adolescente 

gestante, a crianças e adolescentes vivendo com HIV e aids e a cri­

anças e adolescentes usuários de drogas. 

A eficácia, no entanto, depende muito da sua capacidade de 
viabilizar, aos adolescentes, o acesso a métodos e meios contra­
ceptivos, com ênfase no acesso a preservativos masculinos e femi­

ninos, considerando-se a sua dupla função de meio contraceptivo e 
proteção contra as OST. 

Pela sua extensão, a implantação e manutenção de progra­

mas de educação para a saúde nas escolas têm sido um dos maio­

res desafios por constituir uma tentativa de polftica e atuação in­

ter-institucionais. 

Um grande esforço tem sido feito na preparação de profes­

sores, suprevispres e monitores, para atuação nas escolas, e de 

produção de materiais instrucionais e educativos. Um volume gran­

de de investimentos em recursos financeiros, materiais, apoio téc­
nico, treinamento, supervisão e - principalmente - em negociação 
pOlltica, necessários a uma adequada formulação e implementa­
ção de políticas e ações interistitucionais, tem sido necessário. 
Esta, no entanto, é uma área em que há muito para se fazer ainda. 

Preservativos são insumos estratégicos em programas de 
controle das OST e da aids. Nos anos de 1993 a 1995, a Coordena­

ção Nacional de OST/Aids do Ministério da Saúde adquiriu e distri­

buiu para secretarias estaduais e municipais de saúde e organiza­

ções não-governamentais conveniadas cerca de vinte milhões de 
unidades de preservativos ao ano. No ano de 1997, esse número 
foi duplicado e, em 1998, foram adquiridas 200 milhões de unida­
des. 

Além da disponibilização gratuita de preservativos pelos 
serviços de saúde e projetos de prevenção, a venda de preservati­
vos também teve um importante aumento: de cerca de um milhão d 
eunidades em 1992, o número de unidades vendidas no Pale pas­
sou para mais 250 milhões por ano, em 1997. 

A garantia ao acesso das pessoas doentes de DST, In18otada8 
pelo HIV e doentes de aids aos procedi,mantos de diagnóstico e trata­
mento de que nocessitam, na rede de serviços públicos de saúde, é um 

dos objetivos do Programa que mobiliza mais recursos. 

No ano de 1992, iniciou-se um processo de expansão da 

rede de assistência hospitalar aos portadores e doentes, ao mes­

mo tempo em que se passou a estimular a adoção de alternativas 

assistenciais e a organização de redes de referência e con­

tra-referência. 

Essa nova estratégia teve o estimulo do Ministério da Saúde 

por meio da transferência de recursos financeiros para estados e 
municlpios e do treinamento das equipes dos novos serviços am­
bulatoriais especializados (SAE), hospitais-dia (HO) e programas 
de assistência domiciliar terapêutica (AOT). 

Existem, hoje, no Pais, 342 hospitais credenciados para 

atendimento a portadores do HIV e doentes de aids; 66 SAE; 49 HO 

e 33 programas de AOT. 

A preocupação com a extensão de cobertura pela integra­

ção de ações de prevenção e assistência das OST e da aids na 

rede de serviços básicos de saúde fez com que essas atividades 

sejam, hoje, executadas no âmbito dos Programas de Agentes Co­
munitários de Saúde e de Saúde da Famflia, envolvendo a atuação 
de 4.853 enfermeiros, 1.739 médicos e 62.307 agentes comunitári­
os de saúde, prestando assistência a mais de 38 milhões de pesso­

as, em várias regiões do PaIs. 

A assistência farmacêutica é a atividade mais cara do Pro­
grama, ao mesmo tempo em que se constituiu na intervenção que 
mais dramaticamente alterou o quadro sanitário e cultural da epide­

mia. 

Mais de 50.000 pacientes usam, atualmente, anti-retrovirais 

no âmbito do SUS, a um custo da ordem de 961 milhões de reais ao 

ano - que é o previsto ser gasto neste ano, apenas com a aquisição 

de medicamentos. 

A disponibilização da terapia antl-retrovlral combinada no 

sistema público de saúde resultou não apenas numa melhor quali­
dade de vida para um número enorme de portadores, doentes e 
suas famílias, como está tendo um Impacto sanitário e econômico 
importante. 

A redução do número de óbitos bausados pela aids nos mu­

niclpios do Rio de Janeiro e São Paulo foi de 21 % e 36%, respecti­

vamente, após sua Implementa9ão,na rede pública. No Estado de 

São Paulo, a demanda por hospitalizações foi reduzida entre 35% e 
40% e, no PaIs como um todo, a demanda por Internações foi redu­

zida de forma Importante, tanto ria modalidade de internação con­
vencionai como na de hospital-dia, ainda que tenha ocorrido um 
aumento igualmente significativo da demanda por consultas ambu­
latoriais. 

Verificou-se, ainda, em nrvel nacional, uma diminuição no 
consumo de medicamentos utilizados para o tratamento de infec­
ções oportunistas. A diminuição do consumo de Ganciclovir - um 

dos mais caros - foi da ordem de 20%, segundo o Ministério da Sa­
Ilde, no primeiro ano. 

O novo cenário trazido para pacientes e serviços de saúde 

pela disponibilização da terapia anti-retroviral combinada caracteri­

za-se pelo aumento do tempo e da qualidade de vida, pela diminui­

ção da necessidade de internações hospitalares e pelo aumento da 

necessidade de consultas ambulatoriais. 

Nesse contexto, passa a ter relevância a qualidade da assis­

tência prestada, o que implica capacitar adequadamente as equi­

pes de saúde - e os médicos em especial para o manejo das dro­

gas, a utilização racional dos exames laboratoriais disponíveis para 

/ 
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o monitoramento da terapia (contagem de linfócitos T CD4/CD8 e 

quantificação da carga viral) - procedimentos caros - e o acompa­

nhamento do paciente. 

Como essa é uma área de conhecimento e tecnologia muito 

dinâmicas, resultando em frequentes mudanças nos conceitos de 

tratamento pela introdução de novas drogas e tecnologias, é funda­

mentai atualizar permanetemente 05 profissionais de saúde envol­

vidos (médicos, farmacêuticos, bioquímicos e biomédicos). 

Um Sistema Informatizado de Controle Logístico de Medica­

mentos (SICLOM) foi implantado e hoje é gerido pelo Ministério da 

Saúde. 

Até 1999, a disponibilização da terapia anti-retroviral combi-' 

nada, de medicamentos para tratamento das DST e das infecções 

oportunistas associadas à aids, no sistema público de saúde, este­

ve sob responsabilidade do Ministério da Saúde. No entanto, o 

compartilhamento dos custos dessa assistência farmacêutica terá 

que ser feito, a partir de 2000, com 05 gestores estaduais e munici­

pais do SUS. Da mesma forma, a gestão e a manutenção das redes 

de laboratórios que realizam contagem de linfócitos e quantificação 

de carga viral passarão integralmente para estados e municípios. 

Essa transição não será fácil, em vista do grande volume de 

recursos envolvidos, e são previstas muitas rodadas de negociação 

nas instâncias de negociação e pactuação do Sus. 05 gestores do 

programa, nos seus vários níveis, deverão preparar-se cuidadosa­

mente para essas mudanças previstas no financiamento dessas 

ações. 

A grande maioria dos clientes' HIV-Positivo e doentes de 

Aids têm necessidades não supridas em outras áreas além da de 

assistência médica. O fenõmeno de 'pauperização' do perfil das 

pessoas afetadas pela epidemia ampliará a já enorme necessidade 

de assistência social, nos próximos anos. 

Em geral, trata-se de um paciente que desconhece seus di­

reitos trabalhistas, previdenciários. Com freqüência, ele desconhe­

ce, ou não sabe como obter, 05 serviços que o Estado e a comuni­

dade lhe oferecdm. 

É reconhecida a carência de serviços nessa área, em espe­

cial, de serviços' voltados para o atendimento de pessoas vivendo 

com Aids, em n,osso País. Com freqüência, a ausência ou insufi­

ciência de serviços de assistência social nos estabelecimentos de 
I 

saúde e de assistentes sociais nas suas equipes jogam nas costas 

de médicos e ehfermeiras uma tareja para a qual eles não têm nem 

competência nem tempo. 

A ação de organizações não-governamentais, comunitárias 

e religiosas tem suprido essa ausência ou insuficiência da ação go-

ções e das pessoas afetadas e no crescimento do movimento por 

direitos humanos. 

De qualquer forma, se essas posturas foram, afinal, abando­

nadas, surgiram outras agressões aos direitos das pessoas afeta­

das pela epidemia que, igualmente, encontraram, na organização 

dessas pessoas, dos profissionais, da sociedade e no movimento 

por direitos humanos que se implantou no País, uma oposição fer­

renha. A organização de uma Rede Nacional de Direitos Humanos 

em HIV/Aids e de vários serviços de assistência jurídica foram a 

resposta. 

Entre as demandas mais freqüentemente' encaminha.das a 

essa rede e esses serviços estão a garantia de acesso a medica­

mentos e à assistência; questões relacionadas à demissão ou ad­

missão ao trabalho; o direito de adoção; diretos trabalhistas e direi­

tos previdenciários. 

Apesar dos progressos nessa área, ainda há muito para fa­

zer, e 05 serviços de assistência jurídica existentes - em especial 

05 destinados a pessoas carentes - são, ainda, insuficientes. 

As escolas de Direito, por sua vez, não estão preparando 

adequadamente 05 futuros advogados para a correta intervenção 

nessas questões. 

Também nessa área, a atuação das organizações 

não-governamentais tem sido decisiva, suprindo as carências e au­

sências da atuação do setor público. 

As ações de vigilância epidemilógica são essenciais para a 

configuração e o monitoramento do quadro epidemiológico e suas 

tendências e para a avaliação de impacto das ações de controle. 

O sistema baseado na notificação de casos e óbitos de Aids 

- que utiliza um programa de computador em rede nacional, manti­

da em parceria com as secretarias de estado de saúde - permite a 

produção trimestral de um Boletim Epidemiológico da Aids, que 

constitui uma das mais úteis bases de dados para gestores, acadê­

micos, políticos e legisladores, sobre a epidemia. 

Ele se complementa por uma Rede Sentinela Nacional para 

Vigilância do HIV, visando ao acompanhamento da tendência da 

prevalência instantânea da infecção em grupos com diferentes ris­

cos. 

As DST, por outro lado, têm sua vigilância epidemiológica 

baseada na estratégia denominada 'Vigilância Aprimorada', que 

monitora a incidência e a prevalência de algumas DST em popula­

ções atendidas em serviços selecionados. 

Uma das primeiras respostas do Poder Público, quando o 

impacto inicial da epidemia de Aids foi sentido, no Brasil, em mea­

dos dos anos 80, consistiu na criação de centros de referência para 

vernamental, pela instalação e manutenção de casas de apoio, cre--", internação dos ainda relativamente poucos pacientes, permitindo, 

ches e serviços e instituições similares que se ocupam dos doentes assim, que atuassem como focos de obtenção e disseminação de 

pobres, dos órgãos de Aids e do apoio a suas famílias. 

Um dos resultados que teve a epidemia de Aids nos seus 

primórdios, em vários países, inclusive o nosso, foi o da tentativa de 

estabelecer um sistema jurídico, testagem compulsória, impedi­

mento de ingresso no País de estrangeiros HIV-Positivos e interna­

ção de infectados, encontrou oposição na organização das institui-

conhecimentos sobre a nova doença e locais de capacitação de 

pessoal. 

No início da década de 90, a concepção de centros de refe­

rência nacional foi abandonada. Por outro lado, pressionados por 

uma demanda crescente por assistÊncia e, em decorrência, por ca­

pacitação de pessoal, as coordenações estaduais de programas 

• 



• 
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foram criando centros de referência em seus âmbitos de atuação. 

Esses centros de referência estaduais - na maior parte, hospitais 

públicos especializados em doenças infecciosas - passaram a in­

ternar os casos provenientes de suas respectivas regiões e a assu­

mir as funções que antes tinham os centros nacionais, principal­

mente o treinamento de pessoal. 

A segunda metade dos anos 80 viu nascer, também, um nú­

mero cresce!1te de organizações não-governamentais que passa­

ram a atuar, em relação à epidemia, em forma complementar e -

com freqüência - em substituição à ação governamental. Essas or­

ganizações atuaram, desde essa época, como importantes promo­

tores de treinamentos, apoiando-se mutuamente, oferecendo ca­

pacitação para atuação preventiva e assistencial em empresas e, 

mesmo, para organismos governamentais. 

A partir de 1992, toda a política de treinamento foi reavalia­

da e reformulada. A política de centros de referência foi retomada, e 

um volume importante de recursos foi transferido para uma rede de 

seis centros de referência nacional em aids, nove centros de refe­

rência nacional em DST e oito laboratórios de referência macrore­

gional. Paralelamente, o Ministério da Saúde passou a apoiar mais 

decisivamente as ações de treinamento dos programas estaduais 

e municipais pela transferência de recursos financeiros para custe­

ar essas ações e pela preparação dos profissionais de que neces­

sitavam aqueles programas e .para atuarem como multiplicadores 

em suas ações de treinament.9, em especial para os centros de re­

ferência estaduais. O Ministério também editou material instrucio­

nal e manuais técnicos. 

Essa estratégia resultou na realização de um número signifi­

cativo de ações de treinamento no período de 1992 a 1994, mas 

que, ainda assim, atingiu apenas pouco mais de 40% das metas 

programadas para o período. 

Essa política e suas estratégias - consideradas insuficien­

tes frente às novas demandas por treinamento que decorriam da 

evolução da epedemia - foi abandonada, passando a se adotar 

uma política de substituição à formação de multiplicadores, consi­

derando que a demanda crescente por capacitação não encontra­

va mais resposta na atuação dos poucos centros de referência. 

Além disso, os custos das atividades de treinamento são conside­

rados muito elevados. 

Nessa nova ótica, passaram a ser testadas outras modalida­

des de treinamento, e a ser buscada a participação das universida­

des. Núcleos acadêmicos foram identificados para o estabeleci­

mento de parcerias e a celebração de convênios, acreditando-se 

que a participação das universidades iria permitir que as crescen­

tes e diversificadas necessidades de capacitação fossem melhor 

supridas. Esperava-se, ainda, que essa abordagem estimulasse a 

universidade a participar cada vez mais da realidade de saúde do 

País e a revisar e melhorar os conteúdos e práticas de ensino sobre 

DST e aids nos seus cursos de graduação e posgraduação na área 

de saúde. 

O Projeto UniversidAids firmou, entre 1995 e 1997, termos 

de cooperação com 36 universidades para a execução de 55 proje-

tos de treinamento, e ofereceu, entre 1995 e 1998, mais de duas 

mil vagas para treinamento em assistências, prevenção e vig"ilância 

epidemiológica das DST e da aides, destinados a todas as catego­

rias profissionais que atuam na área de saúde. 

"Ao longo do tempo, uma complexa resposta local e comu­

nitária à epidemia foi-se organizando, além de uma significativa 

interação entre iniciativas locais e nacionais, e respostas interna­

cionais e intergovernamentais à epidemia". 

Essa 'resposta complexa' que emergiu de diversos e dife­

rentes setores da sociedade brasileira durante a década de 80 

pode ser explicada por dois fatores por um lado a reconhecida 

importância da epidemia, sua expansão rápida, seu padrão epi­

demiológico; por outro o fato de que ela aconteceu _ pela primei­

ra vez na história _ frente às câmaras. 

A resposta"social, no caso brasileiro, se fez pela mobilização 

de diferentes setores de nossa sociedade - organizações comuni­

tárias, diferentes grupos religiosos, organizações filantrópicas, em­

presas e o próprio Estado - em ações políticas e socias, ressaltan­

do-se a prestação e organização de serviços e a atuação política. 

A partir de 1983 foram constituidas e passaram a atuar vári­

as organizações comunitárias e não-gevemamentais para, em 

conjunto, supletiva ou""complementares à ação do poder público, 

responder à epidemia e às novas demandas que ela colocava de 

formulação e revisão de políticas, de organização de serviços para 

atender o crescente número de pessoas afetadas, de garantia de 

seus direitos de cidadões. 

Segundo Wilza Villela, a aids surgiu num momento em que o 

Estado não é mais capaz de absorver o conjunto de demandas da soci­

edade e as ditas 'minorias' adquirem vozes cada vez mais audíveis. 

Essa pode ser uma explicação pela quai - para fazer frente à novas de­

mandas emergentes - Estado e sociedade tenham de inaugurar um 

novo modelo de articulação; em área de saúde. 

Nesse modelo, organizações comunitárias e estatais coope­

ram e somam reforços com vistas ao atingimento de objetivos co­

muns - em especial de produção de determinados serviços e tec­

nologias _, organizações não-governamentais são grandemente fi­

nanciadas com recursos públicos, e, nessa relação, interagem -

não sem tensões, em que momentos de convergência se alternam 

com profundos dissensos e antagonismos, - com o objetivo de in­

fluir na formulação de políticas e na própria relação. 

Hoje, a resposta não-governamental à aids é um movi­

mento social organizado capaz de estabelecer relações de parce­

ria e aliança política com o governo, além de atuar eficientemente 

na representação e defesa dos interesses das pessoas afetadas 

e na prestação de serviços e consultoria. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito Obrigadol 
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Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân-
tara, o Sr. Tião Viana, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor 
Júnior, 3 51 Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha, por 20 
minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o assun­
to que me traz à tribuna na tarde de hoje refere-se aos 
indícios de existência de uma rede de narcotráfico no 
Estado do Amapá. 

Antes, porém, vou fazer dois breves comentári­
os sobre outros assuntos. Primeiramente, ontem, a 
Comissão de Assuntos Sociais aprovou requerimento 
de minha autoria criando a Subcomissão da Saúde, 
que terá, dentre outras, a atribuição de ouvir autorida­
des da área sobre projetos que tràÍ'nitam na Casa e 
fazer o acompanhamento da implementação de leis e 
ações do Ministério da Saúde sobre assuntos rele­
vantes na área da saúde. Essa Subcomissão terá, por 

cas sobre temas importantes na área da saúde. 
O segundo assunto é que o POT, Partido do qual 

sou líder nesta Casa, realizará no meu Estado, no 
próximo final de semana, sua Convenção Estadual e 
a Convenção do Município de Macapá. Serão duas 
importantes convenções que, de cêrta forma, vão es­
tabelecer tambem as diretrizes para a participação do 
POT do Amapá nas elêições do ano que vem. O even­
to contará com a presença do Presidente Estadual do 
Partido, Valdez Góes, que está hoje no Rio de Janeiro 

r' 
assessorando o Governador Anthony Garotinho. 

Passo, agora, ao assunto principal do meu pro­
nunciamento, o narcotráfico no País. Em primeiro lu­
gar, quero parabenizar os corajosos e bravos Parla­
mentares da CPI do Narcotráfico, que vêm de fato 
conseguindo resultados positivos no processo de 
desvendar esquemas e articulações do narcotráfico, 
do tráfico de armas, da falsificação de dinheiro no 
nosso País, mostrando que é possível, senão erradi­
car, pelo menos reduzir a níveis suportáveis, já que é 
muito difícil, de fato, a erradicação do problema. 

Pretendo ser, inclusive, enfático, contundente, 
ao afirmar que há uma extrema necessidade de a CPI 
estabelecer uma investigação com vistas a desven­
dar uma provável rede de narcotráfico no Amapá. 
Pretendo também, ao final do meu pronunciamento, 
apelar com muito vigor para que a CPI ouça duas im­
portantes testemunhas, Miriam Loren Chagas e Ni­
valdo Souza Ramos, cujos depoimentos começaram 
a induzir à possibilidade de se desvendar o esquema 
do narcotráfico no Amapá. 

Não pretendo, de forma alguma, fazer acusa­
ções às pessoas citadas, parlamentares e 
ex-parlamentares estaduais e municipais e empresá­
rios. Embora a imprensa do meu Estado tenha divul­
gado amplamente os nomes de pessoas citadas 
como envolvidas na rede de narcotráfico no Estado 
do Amapá, omitirei esses nomes em respeito à possi­
bilidade de algumas serem inocentes, e até porque 
pretendo ser justo. Algumas dessas pessoas perten­
cem a famílias tradicionais e merece o mínimo de ca­
utela a análise de fatos de tamanha gravidade. Enten­
do que cabe à CPI e ao Ministério Público, com a aju­
da da Polícia Federal, promover as investigações. 

Quero também esclarecer que não tenho ne­
nhuma motivação pessoal contra quaisquer dessas 
pessoas citadas. O que realmente me traz à tribuna é 
a obrigação que tenho, como porta-voz do povo do 
Amapá no Senado Federal, de fazer este apelo, de 
trazer esta preocupação, que hoje está presente com 
muita força no Estado do Amapá, haja vista, como eu 
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disse, a ampla divulgação que a imprensa local tem exemplo do que ocorreu na sua cidade, a Polícia Fe-
dado ao assunto. Ela tem cobrado dos Parlamentares deral sabe quem é traficante e quem não é. Por isso, 
que representam o povo do Amapá no Congresso cabe ao Governo Federal dar o apoio necessário para 
Nacional a responsabilidade de solicitar à CPI que in- que a questão do narcotráfico no Brasil seja reduzida. Os 
clua o Estado nas suas investigações, em função dos Estados Unidos investem para que não transportem dro-
indícios que vou mencionar a seguir. gas para lá. O Brasil precisa fazer o mesmo para evitar 

Portanto, da minha parte, não há qualquer moti- essa prática aqui dentro. V. Exê está de parabéns! Princi-
vação pessoal contra qualquer das pessoas citadas, palmente, Senador, quando diz que não se deve acusar 
até porque já afirmei que considero que há a possibili- pessoas sem a devida prova. Cabe aos órgãos compe-
dade de algumas dessas pessoas serem inocentes. tentes cuidar do problema. 

O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - V. Exª me O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) -
permite um aparte? Obrigado pelo aparte, nobre Senador Ernandes Amo-

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT _ AP) _ rim. Comungo também das preocupações de V. Exª. 
Antes de iniciar a parte principal do meu pronuncia- Como eu dizia, pretendo, nesta tarde, apenas 
mento, ouço o Senador Ernandes Amorim. narrar os fatos que estão acontecendo no Estado do 

O Sr. Ernandes Amorim (PPB _ RO) _ Senador Amapá, para, ao final, pedir providências ao Presi-
Sebastião Rocha, V. Exª traz a esta Casa um tema dente da CPI do Narcotráfico, Deputado Magno Mal-
que está sendo discutido em nível- nacional, que é o ta, e ao seu Relator, Deputado Moroni Torgan. 
narcotráfico. Ainda há pouco, estivemos reunidos na Em 11 de maio de 1997, foi assassinado no meu 
Comissão de Assuntos Sociais, onde também se de- Estado o médico legista e perito criminal Valdison da 
bateu o assunto na presença de um delegado da Polí- Rocha Ferreira, juntamente com sua namorada, Alde-
cia Federal. No caso da Região Norte, que é uma re- nise Costa. Num depoimento ocorrido em 20 de agos-
gião nova, deveria haver uma atuação governamental to de 1997, uma das testemunhas, de nome Mirian 
mais expressiva. No ano passado, apoiamos nesta Loren Flexa Chagas, cita, na organização e no plane-
Casa um plano da Polícia Federal para aquela região, jamento desses assassinatos, o envolvimento de par-
no sentido de estabelecer um critério de distribuição lamentares, empresários e ex-parlamentares. 
de policiais em todas as cidades. Com esse policia- É importante o depoimento da srª Mirian Loren 
mento, evidentemente não haveria mais o tráfico ou o Flexa Chagas pela precisão com que narra os fatos, 
trânsito de drogas na Região Norte. A Polícia Federal inclusive cronológica. Ela menciona ter participado de 
não foi atendida pelo Governo Federal, que não colo- articulações envolvendo tráfico de drogas, de armas, 
cou à sua disposição nem os recursos necessários, falsificação de dinheiro e a existência de uma cone-
nem policiais em número suficiente para guarnecer a xão com a Guiana Francesa. As pessoas envolvidas 
região. Sempre tenho dito que o Estado de Rondônia com essa rede de tráfico de drogas, de armas e com a 
é um exemplo a ser considerado: nos quase mil quilô- falsificação de dinheiro agiam com pessoas da Guia-
metros que temos de fronteira, há cidades em que na Francesa, inclusive um Deputado Estadual do 
não há nenhum policial. Sabemos que o Brasil não Estado de Roraima. Essa senhora diz que se deslo-
produz cocaína; que, no Brasil, não há os tais refinos cou de Macapá a Saint George, na Guiana Francesa, 
e que essa droga é importada, passa pelo País. Do levando drogas e dinheiro falso. 
lado da Bolívia, os Estados Unidos têm investido, por Ela acusa o Sr. Nivaldo Souza Ramos e mais 
intermédio do DEA, num policiamento estratégico, duas pessoas, Jurandir e Marli, ou Anigoreti - ela não 
que dá toda a cobertura àquela fronteira. Do lado bra- sabe precisar bem o nome -, de participarem do as-
sileiro, nada! Além do mais, não se trata apenas de sassinato do médico Valdison e de sua namorada, 
combater o narcotráfico ou quem consome a droga. Aldenise. Cita o avião de prefixo PT 22257-B-SA, per-
Temos de buscar para essas áreas, principalmente tencente, segundo ela, a um Deputado de Roraima, 
para a Região Norte - que nada recebe do BNDES, utilizado pelo narcotráfico no transporte de drogas 
que não recebe recursos do Governo -, meios para entre Macapá e Oiapoque, fronteira com a Guiana 
impedir o narcotráfico, como" fizeram os Estados Uni- Francesa. Portanto, segundo o depoimento dessa se-
dos com a Bolívia. Aquele país investiu no plantio do nhora, há toda uma conexão envolvendo os Estados 
café, da soja, né' agricultura, para que as pessoas se de Roraima e Amapá e a Guiana Francesa. 
ocupassem com outras atividades que não o narco- O advogado Wagner Gomes, Presidente da 
tráfico. Espero que o Governo brasileiro, a CPI e a Po- OAB/Amapá, pediu providências à Polícia Federal, 
lícia Federal tomem uma providência nesse sentido. A depois que a CPI do Narcotráfico iniciou os seus tra-
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balhos, e ao Ministério Público Federal. Por isso, está Após conversa que tive, pelo telefone, com o 
sob ameaça de morte. Deputado Magno Malta, estou encaminhando oficial-

O Juiz de Direito João Guilherme Lages Men- mente toda essa documentação ao seu gabinete e fa-
des, por meio de despacho datado de 17 de setembro rei questão de entregar às suas mãos esses docu-
de 1999, e do Ofício n° 1171/99, Vara do Tribunal de mentos. Houve também, pelo que sei, pedidos de pro-
Justiça, de 23 de setembro de 1999, solicita providên- vidências no mesmo sentido por parte dos Deputados 
cias quanto à apuração dos fatos contidos no depoi- Evandro Milhomen, Benedito Dias e Jurandil Juarez. 
mento de Mirian Loren ao Procurador-Regional da De acordo com o que foi divulgado pela impren-
República no Amapá, José Maurício Gonçalves. sa, deslocar-se-á para Belém do Pará, nos dias 09 e 

A Superintendência da Polícia Federal no Esta­
do, que é dirigida pelo Dr. Dirceu Augusto Silva, já ini­
ciou investigações, segundo suas informações. 

Com base nessas informações que coletei, fiz 
um dossiê que vou entregar ao Presidente da CPI do 
Narcotráfico e ao Relator, Moroni Torgan. 

Procurei ouvir e fui recebido em audiência pelo 
Dr. Dirceu Augusto Silva, Superintendente da Polícia 
Federal do Amapá; pelo Dr. José Maurício Gonçalves, 
Procurador-Geral da República, e pelo Dr. Wagner 
Gomes, Presidente da OAB do Amapá. Juntamente 
com o dossiê, estou encaminhando ao Presidente e a 
outros membros da CPI ofícios, acompanhados do 
depoimento de Mirian Loren Flexa Chagas, além de 
matérias jornalísticas, bem como os ofícios e o des­
pacho do Dr. João Guilherme Lages Mendes, Juiz de 
Direito de Macapá. 

Neste ofício, também endereçado ao Presidente 
da CPI do Narcotráfico, solicito, com muita ênfase, 
que sejam ouvidos por essa Comissão a srª Mirian 
Loren Flexa Chagas e o Sr. Nivaldo de Souza Ramos. 
Este último cumpre pena na penitenciária de Macapá, 
condenado pela morte do médico Valdison e de sua 
namorada. Mirian Loren deve ser chamada em função 
do seu depoimento, publicado na íntegra do jornal O 
Dia, um dos jornais de maior circulação do Estado do 
Amapá, de terça-feira, 23 de novembro de 1999; e Ni­
valdo Souza Ramos deve ser chamado porque men­
cionou, quando do seu julgamento, que poderia cola­
borar com as investigações, desde que recebesse 
proteção da Justiça. 

Então, estou também requerendo à CPI do Nar­
cotráfico que solicite ao Ministério Público e ao Minis­
tério da Justiça a inclusão do nome da srª Miriam Lo­
ren no programa de proteção especial a vítimas e a 
testemunhas. Essa senhora, aliás, encontra-se em lo­
cai incerto, ausente de Macapá, em função das ame­
aças de morte que tem sofrido devido aos depoimen­
tos que prestou à Justiça - o primeiro deles ocorreu 
er.1 1997, e foi confirmado por ocasião do julgamento 
dos acusados da morte do médico Valdson e da sua 
namorada, Aldenise, em meados deste ano. 

10 dezembro, uma Subcomissão da CPI do Narcotrá­
fico. Assim, a nossa reivindicação principal é que, 
caso não seja possível o deslocamento da CPI até o 
Estado do Amapá, haja vista a abrangência das in­
vestigações, a complexidade do assunto e a impor­
tância de outros casos que estão sendo trazidos à luz 
pela própria CPI e pela imprensa, que essa Subco­
missão que vai a Belém ouça a srª Miriam Loren Fle­
xa Chagas - a Polícia Federal sabe da sua localização­
e o Sr. Nivaldo Souza Ramos. Dessa forma, a CPI do 
Narcotráfico poderá também levar uma grande contri" 
buição à paz e à tranqüilidade do povo do Amápá. 

Há, de fato, uma grande expectativa quanto aos 
trabalhos da CPI e às investigações, e nós, Parlamenta­
res do Amapá, fazemos este apelo à CPI do Narcotráfico 
pretendendo evitar que aquele Estado se transforme, ao 
longo dos anos, num local inadequado para se viver. O 
Amapá é um lugar de gente generosa, de povo ordeiro, 
que não pode e não deve ser transformado numa terra 
sem leis. Pelo seu avançar, essa rede de narcotráfico 
precisa ser dissipada o mais cedo possível, se é que, no 
futuro, essas informações serão confirmadas. 

O Amapá é um Estado de fronteira e suas pecu­
liaridades geográficas nos levam a crer que haja, de 
fato, um grande interesse do narcotráfico internacio­
nal nessa região. Essa pode ser uma pista que indi­
que pelo menos a conexão com a' Guiana Francesa, 
de acordo com o depoimento da srª Miriam Loren. 

Faço este apelo tanto ao Presidente da CPI 
como ao Relator, Moroni Torgan. Nesta fala, repre­
sento, seguramente, os anseios de todas as pessoas 
de bem; das famílias do meu Estado, o Amapá; das 
autoridades imbuídas do desejo de ver essas investi­
gações irem adiante; e da OAB do Amapá, presidida 
pelo Dr. Wagner Gomes, que tem feito gestões junto 
às autoridades envolvidas nessas investigações para 
que procedam à apuração dos fatos narrados e dás 
acusações levadas a efeito principalmente no depoi­
mento da srª Miriam Loren Chagas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. ' 

... 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo Mas, enquanto sua fazenda era ameaçada de 
a palavra ao terceiro orador inscrito, o nobre Senador invasão, o Presidente, na Itália, dirigindo-se à Organi-
Ernandes Amorim, por vinte minutos. zação das ações Unidas para a Alimentação e a Agri-

O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB - RO. Pro- cultura, afirmava que o Brasil estava fazendo sua par-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - te no combate a fome e a miséria. 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar Disse Sua Excelência que a estabilização da 
meu pronunciamento, registro a necessidade de uma economia resultou em ganhos sociais, e que estamos 
intervenção da Presidência do Senado junto à área construindo um novo mundo rural com o PRONAF. 
econômica do Governo Federal para que os recursos Estas foram as palavras do Presidente: 
destinados aos Estados sejam liberados, indepen- "Estamos dotando centenas de milhares 
dentemente do Estado a que se destinam. Enquanto de agricultores familiares, muitos dos quais 
o Ministério dos Transportes não libera os recursos assentados há pouco, das condições de cré-
destinados a Rondônia, ignorando nossas reivindica- dito, assistência técnica e infra-estrutura ne-
ções, alguns Estados, pela segunda ou terceira vez, cessá rias ao progresso sustentado de seus 
já foram atendidos em suas solicitações. Assim, esta empreendimentos. Cerca de um bilhão e meio 
Casa deveria fazer uma cobrança em prol dos Esta- de dólares estão sendo destinados, por ano, 
dos que são abandonados por natureza, como é o ao Pronaf ... " 
caso do nosso Estado de Rondônia. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o episó­
dio em que trabalhadores sem terra confiscaram um 
caminhão com sementes e adubo de propriedade do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso e ameaça­
ram invadir sua fazenda, há alguns dias, ainda não foi 
adequadamente avaliado em suas implicações. Ele 
demonstra fragilidade na autoridade do Presidente, 
que precisou recorrer ao Exército para proteger a in­
tegridade de seus bens. Aquela gente não respeitou 
sua autoridade porque esta não tem sido exercida em 
favor do povo brasileiro. Naquele caso, o Governo não 
cumpriu a palavra do Presidente. 

No meu Estado, há onze acampamentos. Um 
deles situa-se na fazenda Urupá e há informes de 
que, entre as pessoas que estão acampadas naquela 
fazenda produtiva, existem guerrilheiros, e há a possi­
bilidade de, a qualquer momento, ocorrer conflito com 
a polícia e o proprietário da fazenda. Apesar do clima 
ameaçador, nada ainda foi feito no Estado de Rondô­
nia, diferentemente do que aconteceu com a fazenda 
do Presidente, onde o Exército se prontificou a resol­
ver o problema. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, recursos 
aprovados nesta Casa para o Programa Nacional da 
Agricultura Familiar, Pronaf, não foram liberados na 
região, pois o Banco do Brasil, responsável pela sua 
distribuição, reteve o dinheiro, dizendo que não havi­
am sido apresentados projetos técnicos. Mas a reali­
dade do setor econômico, neste Governo, é assim 
mesmo: há pessoas que não ligam para o que o Presi­
dente diz, e até chamam de lixo relatório de Comissão 
desta Casa. No entanto, quando são demitidas, saem 
elogiadas por companheiros e chefes que continuam 
nos cargos que ocupam. 

Esta é a questão. É preciso coerência. O Presi­
dente dizia uma coisa e o que acontecia era outra. 

É preciso que a prática realize a palavra. Não se 
pode falar uma coisa e fazer outra. 

O que o Governo faz tem que corresponder ao 
que o Presidente diz. Ou então não é o Presidente 
quem tem a autoridade. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, podem di­
zer que na política importa a versão. Mas a realidade 
existe, e a realidade é que as palavras do Presidente 
nesses fóruns internacionais em que esteve recente­
mente, de líderes ibero-americanos, na FAO e mes­
mo em Florença, com os chefes de Estados dos paí­
ses da "terceira via", não c,?rrespondem a realidade 
de seu Governó. E essa P9stura de esconder a reali­
dade é equivocada. Pode servir a um diplomata, não a 
um estadista. Não há necessidade de fingir que o Bra­
sil está bem, porque não está. 

E é tolice pensar que, escondendo a realidade, 
vai-se atrair capital internacional. Dizer que o Brasil 
está bem nesses fóruns internacionais, significa ape­
nas que os velhos sugadores de sempre afiarão os 
dentes e agirão com mais voracidade. 

A estabilidade da moeda, apresentada com or­
gulho, custa-nos a enorme dívida interna, cujos juros 
são pagos com o desvio dos recursos anteriormente 
destinados à educação, à saúde, à infra-estrutura e à 
geração de empregos. E isso não está sendo dito. 
Além disso, estamos assistindo à dilapidação do pa­
trimônio nacional, com o endividamento do País para 
financiar a privatização de empresas públicas, por 
meio dó BNDES, para empresas estrangeiras. 

Recentemente, o Presidente do BNDES, 
Andrea Calabi, disse que isso acontece porque está 
fácil para o banco captar recursos no exterior. Mas por 
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que está fácil captar recursos no exterior? Por causa Nesta Casa, onde a representação é igualitária, 
do ajuste fiscal, por causa da recessão, por causa dos ou seja, três Senadores por Estado, acredito ser o 
elevados juros, que são pagos no endividamento in- momento de nós, representantes de Estados peque-
terno com o desvios dos recursos dos impostos, que nos, solicitarmos - e já o fiz anteriormente ao Presi-
deveriam estar sendo aplicados na educação, na sa- dente desta Casa - aos nobres Pares que aprovem, 
úde, na infra-estrutura e na geração de empregos. neste Plenário, a emenda apresentada pelo Senador 

Então, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é Álvaro Dias ontem na Comissão de Assuntos Sociais, 
preciso coerência. É verdade que existem segmentos que obriga o BNDES a aplicar 20% dos seus recursos 
onde podemos constatar progressos, realizações. na agricultura. Embora se diga que o orçamento do 

No caso do meu Estado, por exemplo, na cidade Banco está sendo "amarrado", é justa a aplicação 
de Ji-Paraná, pólo central de desenvolvimento em desses 20%, até porque as empresas estrangeiras 
Rondônia, formado por migrantes do Sul, na década receberam mais de 90% desses recursos para com-
de 70, há poucos dias recebemos a visita do Secretá- prar nossas empresas superavitárias - e isso sequer 
rio-Executivo do Ministério do Desenvolvimento, o Dr. gerou emprego, pelo contrário, porque tais empresas 
Milton Seligmann, acompanhado pelo Secretário do buscam executivos estrangeiros para administrá-Ias 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural, o Dr. . no País. Apenas isso já justifica a aprovação dessa 
Luiz Pimenta, e do Gerente Regional do BNDES, Dr. emenda, no sentido de obrigar o BNDES a aplicar 
Carlos Santos, além de dirigentes da Suframa, Su- 20% na agricultura. Até porque a agricultura é a ativi-
dam, Banco do Brasil, Caixa Econômica e do Banco dade que mais gera emprego no meu Estado, é a que 
da Amazônia. mais gera empregos neste País, é a que mais pesa 

Não posso deixar de registrar a surpresa do Dr. nas exportações. Enfim, é a saída para um País com 
Seligmann com o nível de desenvolvimento e as po- as nossas dimensões e com um enorme potencial 
tencialidades da região. S. Sª manifestou entendimen- agrícola, tendo em vista a fertilidade do nosso solo. 
to de que as autoridades do primeiro escalão deveri- Por tudo isso - creio, devemos aprovar esta 
am visitar, conhecer esses eixos de desenvolvimento emenda, que só nos trará benefícios e riquezas. 
no norte e no oeste, para melhor dimensionarem as Tomando como exemplo a visita dessas autori-
políticas públicas nessas regiões. dades ao meu Estado, não posso deixar de dizer que 

Por sua vez, o Dr. Luiz Pimenta concordou com há certas manifestações de coerência. No entanto, é 
a necessidade de revisar a recente Portaria que limita preciso que essas manifestações se tornem realida-
a reforma agrária na Amazônia, de modo que situa- i de, não só em Rondônia mas em todo o País. 
ções específicas de regiões, com elevado nível de Sr. Presidente, defendo que esta Casa deve 
ocupação, possam ser atendidas no nééessário orde- acompanhar a distribuição de recursos, ao qual fiz re-
namento da atividade econômica. ferência no início do meu pronunciamento, pedindo 

E o gerente regional do BNDES, o Or. Carlos apoio para o Ministério dos Transportes. 
Santos, reconheceu os poucos investimentos naque­
la região da Amazônia Ocidental, menos de 0,2% das 
aplicações do Banco. E, de maneira clara, afirmou o 
empenho da instituição em reverter essa posição. 

Sr, Presidente, constantemente debatemos 
nesta Casa a respeito dos recursos do BNDES, que, 
para a Amazônia, como um todo, não chegam a al­
cançar 0,2%. Sabemos que 90% dos recursos são, 
hoje, aplicados na compra de empresas lucrativas. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Inter­
rompo o pronunciamento de V. Exª, Senador Ernan­
des Amorim, para prorrogar a Hora do Expediente por 
mais 10 minutos, a fim de que V. Ex.!! conclua o seu 
pronunciamento. ' . 

O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB - RO) -
Como dizia, a Região Amazônica não recebe 2% dos 
recursos do- BNDES. Imaginem que toda a Região 
Amazônica não recebe 0,5% de investimentos! 

Relembro o que aconteceu na Comissão de 
Assuntos Sociais hoje pela manhã. Ou seja, foi detecta­
do que, após as denúncias relativas às irregularidades 
no Indesp, alguns Estados da Federação foram benefi­
ciados em milhões de Reais, quais sejam: os Estados 
do Piauí e o do Rio Grande do Norte. Defendo que deve 
haver coerência nesta Casa. Não sei como estão sendo 
distribuídos os recursos do Indesp. O que sei é que o 
meu Estado não recebeu um centavo sequer. 

Sr. Presidente, ratifico o apelo de ajuda feito à 
Mesa, assim como aos representantes de Estados 
prejudicados, no sentido de garantir o direito dos nos­
sos Estados. 

Muito obrigad<?, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ernandes 
Amorim, o Sr. Nabor Júnior, 3º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu-

~. 
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pada pelo Sr. Eduardo Suplicy, suplente de A Coordenação de Doenças Sexualmente Trans-
secretário. missíveis e AIDS, coordenada pelo Dr. Pedro Chequer, 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Para 
uma comunicação inadiável, concedo a palavra ao 
Senador Tião Viana, por cinco minutos. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente; srªs e Srs. Senadores, comemora-se 
hoje o Dia Mundial de Combate à AIDS, data que foi 
introduzida por sugestão da Organização Mundial de 
Saúde, e à qual todos os países aderiram por se tratar 
de uma doença que não poupa qualquer país deste 
planeta e que já afligiu mais de 50 milhões de pesso­
as, levando à morte, lamentavelmente, 16 ou 17 mi­
lhões de cidadãos. 

O último registro de curto período de que dispo­
mos indica que já ocorreram 2,6 milhões de óbitos em 
função da AIDS, com a informação de que já estamos 
chegando ao número comprovado de 33,6 milhões de 
pessoas infectadas com essa doença. 

A novidade que se impõe para este final de milê­
nio, em relação à expectativa e à visão que a socieda­
de tem dessa doença, é Çl. presença dos primeiros es­
tudos mostrando que o número de mulheres infecta­
das pelo vírus da AIDS já é maior do que o número de 
homens infectados. Hoje, a proporção é, seguramen­
te, de um caso de homem infectado pelo vírus para 
um caso de mulher infectada pelo vírus. Uma situação 
que se impõe como absolutamente prioritária para o 
nosso País e para todos os países do mundo. 

Vale lembrar que o continente Africano registra 
70% dos casos de infecção pelo vírus da AIDS, apon­
tado para uma completa distância do foco inicial de 
origem dessa doença, há 20 anos, nos Estados Uni­
dos, quando ainda era chamada de "peste gay". Hoje 
essa doença atinge todos os comportamentos socia­
is, não sendo mais fruto do chamado grupo de risco 
mas do comportamento de risco que o indivíduo pos­
sa ter, e está basicamente concentrada, com um 
grande número de casos, em países do Terceiro Mun­
do. A África reúne 70% dos casos atuais. Regiões 
como Botsuana, Etiópia e algumas outras localidades 
da África estão na iminência de ter 30% de sua popu­
lação exterminada nos próximos 1 O anos pelo vírus 
da AIDS. Todos esses dados mostram o grande dra­
ma internacional em que vive a Humanidade em rela­
ção a essa doença, e deveriam traduzir uma preocu­
pação maior de toda a sociedade brasileira. Trata-se 
de uma doença em relação à qual se pode registrar, 
com segurança, que o Ministério da Saúde tem cum­
prido o seu papel. 

tem trabalhado em uma articulação efetiva com a socie­
dade civil, com as organizações não-governamentais, 
com a comunidade científica internacional, e o resulta­
do é que o Brasil dá sinais de alento, em nível internaci­
onal, de que tem conseguido frear a progressão desor­
denada que havia em relação ao número de novos con­
taminados pelo vírus da AIDS. 

Ao mesmo tempo em que a Coordenação de 
Doenças Sexualmente Transmissíveis do Ministério 
da Saúde registra a possibilidade de controle dessa 
doença, a fim de que não venhamos a ser a África no 
futuro em relação à epidemia de AIDS, ainda há seg­
mentos da sociedade civil que não se responsabili­
zam, de maneira alguma, em relação ao controle des­
sa doença. 

Há 12 anos, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, apenas 0,12% da juventude brasileira, com idade 
entre 15 e 26 anos, fazia uso do preservativo. Hoje, 
houve um aumento: 44% dos jovens do Brasil, nessa 
faixa etária de 15 a 26 anos, faz uso do preservativo 
na hora de uma relação íntima, o que demonstra uma 
conquista de informação e de proteção. Entretanto, há 
ainda um. universo de vulneráveis muito grande, já 
que 56% dos jovens do Brasil nessa faixa etária não 
fazem uso da prevenção mais segura contra o vírus 
da AIDS, que é o preservativo. 

É triste e lamentável afirmar que metade das 
pessoas Infectadas no Brasil, na faixa etária de 15 a 
49 anos contaminadas pelo vírus da AIDS. Apesar de 
haver tratamento para os infectados por esse vírus, 
metade 'efessas' pessoas não chegarão aos 35 anos 
de idade, porque morrerão vítimas dessa doença 
para a qual ainda nao· há cura assegurada. Então, é 
fundamental que a sociedade civil organizada, que 
ainda não compartilhou da responsabilidade em rela­
ção à prevenção dessa dQença, exerça o seu papel 
de cidadania e nos ajude a conquistar uma prevenção 
efetiva, colocando-nos como um país de Primeiro 
Mundo quando se trata deste assunto: prevenção do 
vírus da AIDS. 

A Unaids, Organização da Unesco para o Con­
trole e a Prevenção do Vírus da AIDS, está estabele­
cendo como tema universal para a prevenção dessa 
doença o seguinte slogan: "Ouça, Fale e Viva". E o 
Ministério da Saúde estabelece como meta: "Conver­
se, Aprenda e Viva sem AIDS". Esta é a grande novi­
dade que temos pela frente: fazer com que as famílias 
abram mão do preconceito de falar da sexualidade, 
da prática sexual, a fim de que possamos conquistar o 
direito à prevenção e ao controle de uma doença para 
a qual, infelizmente, ainda não há cura, embora -
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como eu disse - já seja possível conquistar a preven- dores. É um trabalho coletivo, realizado por pessoas 
ção. consagradas, dos mais diversos ramos de atividade. 

Acompanhei, hoje, a comemoração da Organi- Com orgulho e humildade, informo ao Senado 
zação Panamericana de Saúde, lembrando o Dia que tive a honra de ser designado "Destaque Político de 
Mundial de Combate à AIDS, ocasião em que um jo- 1999" - galardão que atribuo mais à importância institu-
vem cidadão foi premiado, retratando um momento cional desta Casa do que à minha humilde participação ' 
dessa organização não-governamental, que tem par- em suas atividades cotidianas. E é com esse espírito 
ticipado disso. que estarei recebendo o troféu, sábado à noite, nos sa-

A Central Única dos Trabalhadores tem dado lões do Pinheiro Palace Hotel, em Rio Branco. 
exemplo admirável ao Brasil, porque está dentro das 
grandes fábricas de São Paulo, fazendo parceria com 
empresários, com as Comissões de Prevenção de Aci­
dentes, trabalhando para que diminua o número de tra­
balhadores infectados neste País. Segundo' as previ­
sões, 5% dos trabalhadores no Brasil chegarão ao ano 
2000 infectados pelo vírus da AIDS. A Central Única dos 
Trabalhadores tem essa preocupação de vanguarda e 
está trabalhando com muita firmeza na prevenção de 
novos casos de infecção pelo vírus da AIDS. 

Já concluindo, Sr. Presidente, quero apenas fa­
zer uma observação: um caminhoneiro, preocupado 
também, como cidadão brasileiro, com a transmissão 
dessa doença, ganhou um prêmio pelo slogan que 
criou para aparecer em placas e traseiras de cami­
nhões no Brasil, com o intuito de alertar a sociedade 
com relação à transmissão da doença. Assim, permi­
to-me quebrar a liturgia do Senado e dizer que a frase 
vencedora do caminhoneiro foi: "Transar sem camisi­
nha é como dirigir na contramão". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­

cedo a palavra ao Senador Nabor Júnior, para uma 
comunicação inadiável, por cinco minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para uma 
comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. 
Senadores, é com alegria que subo a esta tribuna e 
registro um fato que transcende às fronteiras da soci­
edade e da imprensa do Acre: a realização do evento 
"Destaque 99", promovido pela colunista Rubedna 
Braga, do Jornal O Rio Branco, o mais antigo matuti­
no da capital do Estado. 

Há 14 anos, a vitoriosa jornalista reúne o que 
existe de mais expressivo e digno de registro em to­
dos os setores da vida pública acreana. Em torno de 
sua promoção, homens e mulheres que se dedicam a 
construir um Acre melhor e mais justo se cumprimen­
tam, superando divergências e mirando apenas os in­
teresses da comunidade. 

A escolha dos destaques do ano movimenta to­
dos os setores da sociedade: lideranças culturais, re­
presentantes políticos, empresários, artistas e divulga-

Sr. Presidente, rogo a V. Exª que envie mensa­
gem à colunista Rubedna Braga, titular do Jornal O 
Rio Branco, da capital do Acre, parabenizando-a 
pela realização da festa dos "Destaques do Ano", 
que, em 1999, atinge sua 14ª edição. 

Será o reconhecimento de todo o Brasil, por in­
termédio de seus legítimos Representantes no Con­
gresso Nacional, à seriedade, à dedicação e à com­
petência da imprensa acreana, onde encontramos al­
guns dos melhores profissionais do Brasil - Estado 
que é, também, berço de outros talentos, que se pro­
jetaram na cultura e no jornalismo dos grandes cen­
tros políticos, intelectuais e artísticos do País. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Nabor Júni­
or, o Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Maga­
lhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, feliz­
mente, nós temos a Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, que, a cada ano, vem aperfei­
çoando o seu diagnóstico sobre medidas relativas à 
situação social e à evolução do nosso desenvolvi­
mento econômico e social. 

Eu gostaria de aqui comentar os dados ontem 
divulgados relativos à PNAD de 1998, sobretudo à luz 
das expectativas que todos nós, brasileiros, temos 
com respeito à necessidade de construirmos uma 
Nação justa. 

E eu gostaria aqui de relembrar as palavras do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso quando, em 
15 de dezembro de 1994, ao se despedir do Senado 
Federal, já eleito Presidente da República, mencio­
nou os horrores de um quadro social que os Senado­
res conheciam tão bem e com o qual se angustiavam 
tanto quanto Sua Excelência. Dizia o então Senador, 
Presidente já eleito: 

.. 
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"Quadro que a retomada do cresci- Nem todos os dados foram ruins, pois o número 
mento econômico por si só não vai reverter de crianças de 5 a 14 anos trabalhando caiu de 4 mi-
- devemos ter isso bem claro. Que será dos Ihões para 2,9 milhões, mas é preciso avançar com 
milhões i dê adultos analfabetos e se- muito maior rapidez para a erradicação do trabalho in-
mi-analfabetos inempregáveis pela indús- fanti!. Em 1998, as crianças que trabalhavam repre-
tria, pelos serviços e até pela agricultura sentavam 8,9% do total da população de 5 a 14 anos, 
moderna? Ao menos os filhos deles terão comparado a 11,5% em 1993. 
direito à esperança de uma vida melhor?" Algo que melhorou, mas ainda de maneira insufi-

Pouco mais adiante, Sua Excelência falava: 

"0 Brasil, tem pressa, portanto. E nós, 
seus mandatários, temos prazo - um prazo 
limitado - para tomar as medidas que ga­
rantam a continuidade da estabilização e 
preparem o terreno para o novo ciclo de de­
senvolvimento." 

Teremos alcançado o novo ciclo de desenvolvi­
mento? Terá o Brasil, efetivamente, avançado em re-
lação a essas expectativas? . 

Ora, Sr. Presidente, o IBGE revela que, apesar 
de ter havido uma pequena melhora do ponto de vista 
da desconcentração da renda, ainda estamos cami­
nhando com muita lentidão. Caiu, sim, um pouco o ín­
dice de Gini, de 0,580 em 1997 para 0,575 em 1998, 
mas isso ainda representa um quadro de distribuição 
da renda e da riqueza totalmente inaceitável. A meta­
de mais pobre da população detém apenas 14% da 
renda total, enquanto que aos 10% mais ricos, em 
1998, cabiam 46,5% da renda. Assim, a concentração 
de renda, embora ainda em padrões considerados ru­
ins, mantém a tendência de queda verificada em 
1988, com um ritmo muito baixo, entretanto, em rela­
ção à pressa mencionada então pelo Presidente, que 
agora já está em seu segundo mandato. 

Muito importante é a evolução relativa à questão 
da população ocupada. Houve um aumento, em rela~ 
ção'a 1997, de 632 mil pessoas ou 0,9% - menos da 
metade do crescimento de 1996 para 1997, que havia 
sido de 2,1 % e quase nada diante do crescimento ve­
getativo da população em idade ativa, também de 
2,1%. Preocupa-nos, sobretudo, a evolução na agri­
cultura, onde houve a perda de 433 mil postos de tra­
balho, com queda de 2,6% em relação a 1997. Extre­
mamente grave também é a evolução da taxa de de­
semprego, pois saltou de 7,8% em 1997 para 9% em 
1998, registrando-se um crescimento de 15% durante 
o ano. 

Os anos 90 vão ficar marcados na história do 
País como a década do desemprego. Apenas entre 
1989 e 1998, o contingente de desempregados foi 
acrescido de mais de 5 milhões de brasileiros. 

ciente, foi a questão relativa ao analfabetismo. Quero 
registrar que, muito embora possamos reconhecer 
uma diminuição do analfabetismo, ainda estamos mui­
to distantes da meta consagrada pela Constituição de 
1988, quando os constituintes decidiram proclamar a 
década da erradicação do analfabetismo. Era o objeti­
vo dos brasileiros representados pelos constituintes 
que, em 1998, já tivéssemos erradicado o analfabetis­
mo. Entretanto, não foi possível realizá-lo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Solicito que os Srs. Senadores que estão em 
outras dependências da Casa venham ao plenário 
para votação qualificada. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador 
Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 653, DE 1999 

Altera a Lei nQ 9.432, de 8 de janeiro 
de 1997 que dispõe sobre o ordenamento 

., do transporte aquaviário, para redefinir 
as condições de operação de embarca­
ção estrangeira na navegação interior e 
de cabotagem. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Suprima-se o parágrafo único do art. 7Q 

da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1995. 
Art. 2Q O art. 10 da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro 

de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Independe de autorização o 
afretamento de embarcação: 

I - de registro brasileiro; 

111 - estrangeira a casco nu, com sus­
pensão de bandeira, para a navegação de 
cabotagem, navegação interior de percurso 
nacional e navegação de apoio marítimo, li­
mitada a capacidade da embarcação afreta­
da a um dos seguintes valores, a critério do 
armador: 
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a) tonelagem de porte bruto igual à de 
embarcação de tipo semelhante encomenda 
pela empresa a estaleiro brasileiro instalado 
no País, com contrato de construção em efi­
cácia; 

b) metade da tonelagem de porte bruto 
das embarcações de sua propriedade. 

Parágrafo único. O disposto neste arti­
go não exclui a possibilidade de afretamen­
to de embarcação estrangeira nas circuns­
tâncias previstas no art. 9º, 111." (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A Constituição Federal reserva a cabotagem e a 
navegação interior às embarcações brasileiras, con­
forme previa a versão original do seu art. 178. Posteri­
ormente, a Emenda Constitucional nº 7, de 1995, reti­
rou essa exigência do texto da Carta Magna, transfe­
rindo à legislação ordinária a regulamentação sobre 
a utilização de embarcação estrangeira nesses tipos 
de serviço. 

A alteração teve como objetivo dar mais flexibili­
dade ao Governo para a formulação da política do se­
tor, e a ordenação dos transportes aquaviários passa­
ou a ser disciplinada pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro 
de 1997. 

A Lei nº 9.432/97, aparentemente, mantém pre­
servado a exclusivamente das embarcações nacio­
nais na cabotagem e na navegação interior, conforme 
estipula o caput do 7º, que trata da questão. Não obs­
tante, o parágrafo único desse artigo abre às embar­
cações estrangeiras a possibilidade de participação 
na navegação de cabotagem brasileira, desde que 
respaldada por acordo internacional, observado o 
princípio da reciprocidade. 

Trata-se, em princípio, de medida justa, já que 
embarcações brasileiras poderiam atuar na cabota­
gem de outros países. Sob a ótica do mercado, po­
rém, acordos de reciprocidade somente seriam inte­
ressantes entre países cujas operação de cabotagem 
exibam pontencial igualou superior ao brasileiro, o 
que implica grandes extenções de costas marítima 
somadas a um mercado atrativo. O Brasil conta com 
parceiros que permitam a celebração de acordo de 
reciprocidade para operação de cabotagem com ra­
zoável grau de equilíbrio. No continente americano, 
países como o México, Argentina e Chile, que apre­
sentam esxtensos litorais, têm um mercado de cabo­
tagem bem menos dinâmico que o nosso. Quanto aos 
Estados Unidos, não parece razóavel crer que irão 

abrir sua cabotagem às embarcações brasileiras, se­
gundo indicam sua postura nas negociações sobre 
transporte marítimo na Organização Mundial de Co­
mércio e sua própria legislação, a exemplo do conhe­
cimento Jones Act. 

Paralelamente, sabe-se que a indústria de 
construção naval atravessa período de severa crise, 
sujeita que está à competição desigual com estalei­
ros de outros países, fortemente beneficiados com 
reserva de mercado ou mesmo subsídios financei­
ros. Nossos estaleiros, além de não contarem com 
subsídios governamentais para a construção, de­
pendem de uma legislação pouco restritiva à entrada 
de embarcações estrangeiras no mercado nacional 
de navegação. 

Pela Lei nº 9.432/97, o armador brasileiro pode, 
mediante autorização do órgão competente, afretar 
embarcação estrangeira, para substituir embarcação 
em construção, com porte e capacidade iguais à da 
que for encomendada a estaleiro nacional, por perío­
do de até seis meses. Foi a forma encontrada para 
evitar que a falta do equipamento adequado no mo­
mento oportuno viesse a prejudicar o desenvolvimen­
to da navegação nacional. Entretanto, a norma vai 
além do razoável ao permitir, independentemente de 
autorização, o afretamente de navios estrangeiros, a 
casco nu, até o limite de tonelagem e porte corres­
pondentes à metade da frota própria do armador mais 
o dobro daquelas que forem encomendadas aos esta­
leiros nacionais. 

Tendo em vista que o atual texto da legislação 
pode trazer prejuízos à armação e à indústria de 
construção naval brasileiras, apresentamos projeto 
de lei que visa à supressão do parágrafo único do art. 
7º e à alteração do art. 10, da Lei nº 9.432, de 8 de ja­
neiro de 1997. Pelo exposto, esperamos contar com a 
colaboração dos nobres Parlamentares para a apro­
vação do referido projeto. 

Sala das Sessões, 1 º de dezembro de 1999. -
Senador Roberto Saturnino. 

. LEGISLAÇÃO CITADA 

..................................... ; ............................................. . 

LEI Nº 9.432, DE 8 DE JANEIRO DE 1997 

Dispõe sobre a ordenação do trans­
porte aquaviário e dá outras providências. 

Art. 7º As embarcações estrangeiras somente 
poderão participar do transporte de mercadorias na 
navegação de cabotagem e da navegação interior de 
percurso nacional, bem como da navegação de apoio 

.. 
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portuário e da navegação de apoio marítimo, quando REQUERIMENTO N2 740, de 1999 
afetadas por empresas brasileiras de navegação, ob­
servado o disposto nos arts. 9!! e 10. 

Parágrafo único. O governo brasileiro poderá ce­
lebrar acordos internacionais que permitam a partici­
pação de embarcações estrangeiras nas navega­
ções referidas neste artigo, mesmo quando não afre­
tadas por empresas brasileiras de navegação, desde 
que idêntico privilégio seja conferido à bandeira brasi­
leira nos outros Estados contratantes. 

Art. 10. Independente de autorização o afreta­
mento de embarcação: 

I - de bandeira brasileira, para a nevegação de 
longo curso ou interior de percurso internacional. 

111 - estrangeira a caso nu, com suspensão de 
bandeira, para a navegação de cabotagem, navega­
ção interior de percurso nacional e navegação de 
apoio maritimo, limitado ao dobro da tonelagem de 
porte bruto das embarcações, de tipo semelhante, 
por ela encomendadas a estaleiro brasileiro instalado 
no Pais, com contrato de construção em eficicácia, 
adicionado de metade da tonelagem de porte bruto 
das embarcações brasileiras de sua propriedade, res­
salvado o direito ao afretamento de pelo menos uma 
embarcação de porte equivalente. 

(Às Comissões de Serviços de 
Infra-Estrutura, de Relações Exteriores é 
Defesa Nacional, de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Assuntos Econ6micos, ca­
bendo à última a decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O projeto será publicado e remetido às co­
missões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência comunica ao Plenário que re­
cebeu o Aviso n!! 42, de 1999 (n° 1.169/99, na ori­
gem), de 26 de novembro último, do Presidente do Tri­
bunal de Contas da União, encaminhando cópia da 
Decisão n!! 861, de 1999, bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que a fundamentam, sobre auditoria 
realizada na Fundação Banco do Brasil. 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle e, em cópia, à de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Spbre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1!! Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio.·· , 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 

Nos termos do inciso li, do art. 336, do Regi­
mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n!! 51, de 1999, que proíbe o funcio­
namento de bombas de auto-serviço nos postos de 
abastecimento de combustíveis e dá outras providên-
cias. 

Sala das Sessões, 1!! de dezembro de 1999. -
Edison Lobão - José Roberto Arruga - Sergio Ma­
chado - Marina Silva - Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O requerimento será votado após a Ordem 
do Dia, conforme preceitua o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N!! 1-A, DE 1995 (SUBSTITUTIVO DA CÂMARA) 

(Votação nominal) 

Terceiro e último dia de discussão, em 
segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n!! 1-A, de 1995 (Substitutivo 
da Câmara, n!! 472-B/97, naquela Casa), 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Esperidião Amin, que altera os arts. 48, 57, 
61, 62, 64 e 84 da ,Constituição Federal, e 
dá outras providências. (Regulamenta a 
adoção de Medidas Provisórias), tendo 

Parecer sob- n!! 955, de 1999, da· Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Fogaça, oferecendo a 
Redação, para o segundo turno, na forma do 
Substitutivo aprovado em primeiro turno. 

Em discussão o substitutivo à proposta. 

Com a palavra o Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, SrI's e Srs. Senadores, quando essa proposta de 
emenda à Constituição chegar ao seu término e for 
promulgada, creio que o Congresso Nacional estará 
vivendo. um momento histórico: estará encerrando 
uma fase da qual não pode se orgulhar, pois foi uma 
fase em que se impôs uma autocastração. Com essa 
emenda, o Congresso· recupera a sua dignidade, 
após ter deixado que o Executivo, durante onze anos, 
usurpasse o seu papel primordial, que é o de legislar. 
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A existência da medida provisória, Sr. Presiden- qual o Poder Legislativo do País se impôs e apagou o 
te, e o que ocorreu nesta década é quase um teatro que, a meu ver, é uma página, senão negra, pelo me-
do absurdo a lonesco - até pela origem da medida nos cinzenta da sua história. 
provisória, que, como todos sabem, foi criada pelos 
constituintes de 88 na presunção de que seria instituí­
do o sistema parlamentarista. Vingou o presidencia­
lismo e um instrumento tipicamente parlamentar foi 
mantido. 

Mas não foi só isso, Sr. Presidente. Durante es­
ses onze anos o Congresso abdicou inteiramente das 
suas prerrogativas. O Executivo reeditou medidas n 
vezes, como quis. No total, levantado até 31 de outu­
bro, foram quatro mil medidas provisórias editadas e 
reeditadas ou, para ser mais preciso, foram 4.026 me­
didas provisórias. Em contrapartida, o Congresso vo­
tou apenas 2.176 leis - quase o dobro, portanto. 

O verdadeiro Poder Legislativo deste País é o 
Executivo. E mais: nunca, a rigor, levamos a sério exa­
minar a admissibilidade das medidas provisórias. As 
comissões mistas criadas nunca se reúnem. Fui 
membro de algumas, mas jamais consegui participar 
de sessão deliberativa de qualquer delas. Nunca! Ne­
nhuma medida provisória, até hoje, das 4026 edita­
das e reeditadas, foi rejeitada por inadmissível, por 
não preencher os requisitos de urgência e relevância. 
Sabemos que caíram até no folclore medidas que dis­
punham sobre o sal iodado ou sobre a compra de car­
ros para a Presidência da República - até isso foi con­
siderado relevante e urgente sem que o Congresso ti­
vesse o cuidado de rejeitar a medida. 

As medidas ditas provisórias se perpetuam, Sr. 
Presidente. Tenho aqui também um levantamento 
completo das medidas editadas e ainda em vigor. A 
mais antiga, a de nº 1.862, já foi reeditada 73 vezes; a 
de nº 1.893, 72 vezes; a de nQ 1.882, 61 vezes. O Con­
gresso, portanto, transferiu - repito - para o Executivo 
o poder de legislar. 

Certa vez ouvi um Senador dizer que o principal 
culpado é o Executivo, porque ao exercer o seu poder 
sobre os partidos majoritários da Casa usurpa-nos 
essa função. Ora, Sr. Presidente, não sejamos auto­
complacentes. Se a maioria do Congresso concordou 
com isso, foi porque quis. Se o fez por fisiologismo ou 
por servilismo, pouco importa. É irrelevante discutir 
aqui quem é pior: o que corrompe ou o que se deixa 
corromper, o que submete ou o que se deixa subme­
ter. Portanto, Sr. Presidente, repito: foi o próprio Con­
gresso que abdicou de suas funções. 

Espero, portanto, que o Senado aprove essa 
matéria, que ela retorne à Câmara, que lá não fique 
dormitando e que, em sessão solene que espero que 
V. Ex!! faça, marque esta como uma data histórica na 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra ó Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, já tivemos oportunida­
de de expressar a nossa opinião a respeito dessa pro­
posta de emenda constitucional- tanto durante'ã sua 
tramitação. na Comissão de Constituição e Justiça, 
quanto por ocasião de sua votação em primeiro turno. 
Como dissemos, não é a proposta ideal, mas temos 
certeza de que, nessa questão, o ideal talvez seja ini­
migo dó razoável, do possível, do bom. Por isso, da 
mesma forma como fizemos no primeiro turno, vamos 
votar a favor. 

No entanto, não posso deixar de registrar a mi-
nha opinião a respeito de uma declaração do Presi­

. dente da República, que considero ter sido dada com 
o claro objetivo de tentar pressionar esta Casa para 
não votar essa matéria. 

O Presidente disse, segundo o jornal O Globo: 
"Há um projeto que muda a forma de edição das me­
didas provisórias. Ao aprová-lo, ninguém pensou na 
governabilidade. O projeto foi aprovado no Senado, 

'I porque pensavam que dessa forma estavam limitan­
\ do o poder do Presidente. Estão limitando o governo, 
a socieda~e, que também governa". 

Como as coisas mudam, Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senàdores! Em junho de 1990, o Senador Fer­
nando Henrique Cardoso escreveu na Folha de 
S.Paulo: "O Executivo abusa da paciência e da inteli­
gência do País quando insiste em editar medidas pro­
visórias sob o pretexto de que, sem sua vigência ime­
diata, o Plano Collor vai por água abaixo e, com ele, o 
combate à inflação." 

Poderíamos só substituir Plano Collor por Plano 
Real, pois sob pretextos semelhantes, o Governo afo­
ga o Congresso numa enxurrada de medidas provisó­
rias. O resultado é lamentável. Câmara e Senado 
nada mais fazem do que apreciá-Ias aos borbotões. É 
certo, porém, que ou o Congresso põe um ponto final 
nesse reiterado desrespeito a si próprio e à Constitui­
ção, ou é melhor reconhecer que, no País, só há um 
poder de verdade, o do Presidente. E daí em diante 
esqueçamo-nos de falar em democracia. 

Não quero que os meus colegas ouçam e se ins­
pirem nas minhas palavras para votar esta emenda, 
mas que se inspirem nas palavras do Senador Fernan­
do Henrique Cardoso. Lerei as últimas quatro frases: 
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É certo, porém, que ou 9 Congresso ridículo e incompreensível do Presidente da Repúbli-
põe um ponto final nesse reiterado desres- ca? 
peito a si próprio e à Constituição ou é me­
lhor reconhecer que, no País, só existe um 
poder de verdade, o do Presidente, e daí 
em diante esqueçamos de falar em demo-
cracia. 

Estou preocupado, Sr. Presidente, porque estou 
vendo o plenário muito esvaziado. Espero que por en­
quanto. Como ainda há mais Senadores inscritos 
para falar, espero que os que não estão aqui estejam 
apenas aguardando o momento de votar para se fa­
zerem presentes. 

Sinceramente, Sr. Presidente, S~s e Srs. Sena­
dores, o que está em questão não é ser base do Go­
verno ou membro de partido de Oposição. O que está 
em questão neste momento, de acordo com o que di­
zia o próprio Senador Fernando Henrique Cardoso, é 
a instituição Congresso Nacional e, particularmente, 
a instituição Senado Federal. 

Se os membros da base do Governo, em função 
dessa declaração do Presidente da República, Fer­
nando Henrique Cardoso, resolverem não votar esta 
matéria, ou não dar quorum, ou boicotá-Ia, estarão 
abdicando da prerrogativa de Parlamentares e, princi­
palmente, estarão entregando ao Presidente da Re­
pública um trabalho que foi feito por todos os Senado­
res, por todos os Líderes, e que tinha o objetivo - sem 
querer acabar com a governabilidade - de restabele­
cer essa prerrogativa do Congresso Nacional. 

De posse da frase do Presidente da República -
sem dúvida alguma proferida com o objetivo de tentar 
pressionar o Senado para evitar que ele vote -, da 
mesma forma que não quero que os Srs. Senadores, 
meus colegas, ouçam o meu argumento, mas o argu­
mento do Senador Fernando Henrique Cardoso, não 
quero que se lembrem de discursos de parlamentares 
de esquerda, mas que se lembrem do discurso de um 
liberal, Djalma Marinho, que dizia: "Ao rei tudo menos 
a honra." 

Voto a favor dessa proposta, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quem di­
ria que, mais uma vez, eu viria a esta tribuna elogiar V. 
EXª e discordar radicalmente do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Quem diria?! Quando poderia eu 
imaginar que, após as divergências históricas que ti­
vemos, e a biografia de Fernando Henrique Cardoso, 
V. EXª estaria hoje nas manchetes justamente defen­
dendo o Congresso Nacional de um ataque grotesco, 

O mais engraçado é que, nos jornais de anteon­
tem, o Presidente da República dizia que não se havia 
esquecido do que tinha escrito. Aliás, fiquei feliz, 
achei que Sua Excelência estava recuperando a me­
mória. Achei que os fatos, que os equívocos do neoli­
beralismo, levaram o PFL a se reunir e dizer que não 
vai ficar mais ali, que vai mudar. E gostei de ver o 
. PSDB, em suas reuniões, perceber a fria em que en­
trou. Pensei: que bom \lue o Presidente está recupe­
rando a memória! Que bom que esteja voltando a se 
lembrar do que escreveu! 

Mas, dizer, Presidente Sarney, que a regula­
mentação da medida provisória, que vai ser votada 
por esta Casa, impede o Governo de governar, amar­
ra o Governo, é intromissão do Congresso Nacional 
no Governo, no Poder Executivo?! 

Senhor Fernando Henrique Cardoso, digo-lhe 
de coração: tire umas férias! Vossa Excelência mere­
ce umas férias. A reeleição é coisa complicada. Não 
tivemos antecedentes. Vossa Excelência participou 
da reeleição no cargo. Se pelo, menos tivesse se afas­
tado do cargo para cuidar da reeleição! Mas não, teve 
que cuidar da Presidência e cuidar da reeleição. Vos­
sa Excelência merece um descanso. O Marco Maciel 
é um homem de bem, é um homem sério, é um ho­
mem confiável. Deixe o Marco na Presidência e vá 
descansar. Vá descansar; vá por aí, vá por onde qui­
ser, mas Vossa Excelência tem que descansar, Presi­
dente Fernando Henrique. Vossa Excelência não está 
no normal. 

Depois do que V.ossa Excelência escreveu, no 
Governo Sarney, sobre a medida provisória, depois 
do que Vossa Excelência falou da medida provisória, 
dizer o que disse do projetQ, do Senador Fogaça! 

Vou votar a favor, mas sou contra! Vou votar a fa­
vor porque sei que não querem nem isso. A medida 
provisória está na Constituição como foi votada na 
Constituinte: sem reedição. O Supremo deve isso à 
Nação. De onde tirou a interpretação de que ela pode 
ser reeditada? A Constituinte incluiu na Constituição 
que se edita a medida provisória e se ela não for apre­
ciada no prazo de 30 dias, ela perde o valor. Ponto. Ali. 
não está dito que ela pode ser reeditada. 

Não sei de onde o Supremo tirou que pode. Meu 
amigo Jobim, do Supremo, como vocês inventaram a 
reedição? E votando o que vamos votar, vamos valori­
zar o erro do Supremo! Vamos reconhecer o que ele 
fez. Ao invés de lutarmos pelo que é certo - a medida 
provisória vale por 30 dias -, vamos dar a ela 60 e 
mais 60, 120 dias. 
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Diz bem V. Exll, Sr. Presidente, o uso do cachim- Vamos ser claros aqui: a medida provisória é um 
bo deixa a boca torta. E foi o que aconteceu com o escândalo. Não deveria existir. Meu querido Bernar-
Presidente! Vamos nos intrometer, vamos entrar no do, fora eu Senador, fora eu o Dr. Ulysses Guimarães 
Poder Executivo. Houve sessenta e três medidas pro- na Presidência da Constituinte, tendo caído o Parla-
visórias para a educação e, depois de 63 meses, vo- mentarismo, eu diria que estava prejudicada a medi-
taram tudo errado: criaram o mecanismo que permite da provisória. Porque ela foi votada sob o pretexto de 
expulsar o estudante; criaram o mecanismo que exige que o Parlamentarismo seria aprovado; ela estava in-
garantia, aval ou coisa que o valha. Está uma confu- trinsecamente ligada ao Parlamentarismo. 
são dos diabos. E agora vamos dar o prazo de seis meses para a 

O Senador José Eduardo Dutra, do PT, leu o dis- medida provisória: sessenta dias, prorrogáveis por 
curso do Senador Fernando Henrique Cardoso. Per- mais sessenta. Pára a pauta se não votarmos a maté-
cebemos a clareza do Fernando Henrique Senador, o ria. E o Presidente quer governar por medida provisó-
que ele pensava da reedição da medida provisória. ria. É claro que ele se acostumou com isso. 
Que ele considerava as medidas provis6rias um O projeto da Amazônia - a Zona Franca tinha 
achaque, uma bofetada no Congresso Nacional. uma briga com São Paulo na questão da informática -

O que mudou? Só porque é o Presidente, Sua 
Excelência acha que é Deus, acha que é infalível? Sua 
Excelência pode e os outros não podiam? O Sarney 
não podia, porque não era infalível? O que mudou? 

É uma piada! Sou radicalmente contra a propos­
ta que vamos votar, mas vou votar a favor. Porque, in­
felizmente, se não a aprovarmos, tudo ficará como 
está. 

Mas peço a V. Ex!! que não inicie a votação, Sr. 
Presidente. Estou esperando a chegada, no plenário, 
dos queridos amigos Teotônio Vilela, que não está 
aqui, Sérgio Machado, que não está aqui; do Líder 
Arruda, do Líder Lobão e do Presidente do PFL, Se­
nador Jorge Bornhausen, que não estão aqui. S. Exlls 
virão. Abstiveram-se na última vez, mas terão que vo­
tar agora; terão de dizer se rejeitam o Projeto Fogaça 
e se vão se entregar, se humilhar perante um Presi­
dente da República que não tem grandeza com o 
Congresso. 

Sr. Presidente, estou preparando um voto de lou­
vor para o Senhor Fernando Henrique, porque o pro­
nunciamento que Sua Excelência fez em Florença foi do 
maior respeito, da maior importância, do maior significa­
do. Mas, hoje, Sua Excelência dizer que estamos avil­
tando, que o estamos impedindo de governar! 

O Senhor Fernando Henrique era parlamenta­
rista. Coitado do querido Montoro! Coitado do santo, 
André Franco Montoro! Eu dizia a ele: "Montoro, não 
seja ingênuo". Ele fez a emenda, porque ele tinha a 
palavra do Presidente Fernando Henrique de que ia 
solicitar urgência para ela e de que queria que o Par­
lamentarismo fosse adotado no seu'primeiro governo. 
"Simon, ele me falou isso". Eu lhe disse: "Pára com 
isso, Montoro". Está aí. A única coisa que ele quer do 
Parlamentarismo é a medida provisória. Mas para du­
rar a vida inteira. 

teve o seu prazo esgotado. Na sexta-feira ele termina­
va. Na quarta-feira, recebemos o projeto da Câmara 
dos Deputados. E o Presidente do Senado, de uma 
maneira corretíssima, disse que não iria colocá-lo em 
votação sem enviá-lo à Comissão, até por que o Sena­
do está dividido: uma bancada pensa de um jeito e ou­
tra bancada pensa de outro jeito. É uma matéria que 
tem de ir para a Comissão. E foi para a Comissão. 

Com a maior cara de pau, o Presidente da Re­
pública baixa uma medida provisória. De que trata a 
medida provisória, Senador Gilberto Mestrinho? 

O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB - AM) - Ela 
trata de contribuiçõe's sociais. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - A lei pos­
sui 32 artigos, sendo que a ementa e 31 artigos tra­
tam de problema social. E o art. 32 diz: "Está prorroga­
da a lei tal". 

O Presidente não teve nem a coragem de dizer 
que a lei tal era a Lei de Informática. Que era a lei tal, 
da data tal. Eu denunciei o fato desta tribuna, porque 
telefonaram-me pelo Fala Cidadão, da TV Senado, 
para dizer que estavam prorrogando a Lei de Informá­
tica. Eu disse que não estavam. No entanto, fui verifi­
car e realmente a prorrogaram sem a coragem de di­
zer que a estavam prorrogando, sem alertar a socie­
dade. Quem quer aquilo não pode, realmente, votar a 
favor da emenda do Senador Fogaça. Quem pensa 
assim, não pode querer votar a Lei Fogaça. Mas eu, 
Sr. Presidente, acho que a votàção, hoje, será muito 
importante. 

Ainda não chegou o Senador Teotônio Vilela Fi­
lho - o Teotônio Vilela pai já estaria aqui há muito tem­
po. É com satisfação que vejo que chegou o nosso 
grande Líder Arruda, cujo voto tenho certeza de que 
será dado e devidamente explicado. O Presidente 
Sérgio Machado deve estar a caminho. O meu queri­
do amigo Senador Lobão também deve estar a cami-
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nho. E O grande amigo Jorge Bornhausen, Presidente tese defendida pelo Presidente Fernando Henrique 
do PFL, o grande liberal, o homem do neoliberalismo, Cardoso e contra o Congresso ~acional. 
o homem que pensa em democracia, no respeito en- Primeiro, é bom dizer que os trechos relembra-
tre os Poderes, deve estar a caminho. dos pelo Senador José Eduardo Dutra são muito im-

Essa votação: será muito importante, porque de- portantes porque fazem parte de um momento da 
finirá caminhos. Pode-se ser do Governo ou da Oposi- vida do Presidente Fernando Henrique Cardoso em 
ção, pode-se pensar qualquer coisa, mas há momen- que Sua Excelência defendia a tese de que o Con-
tos em que ou temos uma linha, ou temos um princí- gresso Nacional tinha de respeitar os limites constitu-
pio ou temos uma idéia, ou - que triste o que eu vou cionais para a edição de medidas provisórias; que 
dizer - ficamos que nem o Sr. Antonio Carlos que nem desrespeitá-los significaria abuso contra a democra-
o Presidente Fernando Henrique. Quando ele era cia; e que o Presidente da época, José Sarney, não 
oposição, não foi Ministro. A culpa é do Senador Sar- deveria esconder a crise e a falta de governabilidade 
ney, que deveria tê-lo indicado ministro e não o indi- por trás de medidas provisórias. 
cou, que teve cinco anos para fazer isso e não o fez. Sr. Presidente, naquela época Sua Excelência 
Na verdade, o Senador Sarney tem uma culpa gravís- escrevia dessa maneira. Agora diz que limitar as me-
sima, mas não tão grave a ponto de ele mudar. De ser didas provisórias é fazer com que a sociedade se sin-
tão contra a medida provisória e, de repente, de ser ta impedida de ser governada. Sua Excelência, por-
tão a favor, como está sendo agora. tanto - apesar de afirmar que não pediu para que es-

Que o Presidente mude e que .fique mal perante quecessem o que escreveu -, na prática, está esque-
a História, tudo bem. Mas nesta Casa, para essa ma- cendo tudo que escreveu na época em que era Sena-
téria, não há fidelidade partidária; não deve haver te- dor da República, quando era árduo defensor da go-
lefonema de nenhum alto escalão do Governo. Deve vernabilidade com o pleno funcionamento das institui-
haver a consciência de cada um. ções, principalmente do Congresso Nacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Quando eu era estudante de História, no movi-
mento estudantil, as pessoas, muitas vezes, defendi-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- am uma posição e, meia hora depois, em virtude de te-
Ihães) - Com a palavra a Senadora Marina Silva. rem conversado com os seus capas-pretas ou com 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Para suas lideranças nacionais, mudavam de posição. Ficá-
discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, vamos sem entender e dizíamos: "Como fulano mudou 
vou começar repetindo o que disse b Presidente Fer- tão rápido de posição?" E brincávamos dizendo que a 
nando Henrique Cardoso sobre o que estamos deba- dialética explica. Só mesmo muito dialética para expli-
tendo hoje e queremos aprovar: car o que está acontecendo hoje neste País. 

Foi aprovado com aplauso, porque es­
tão limitando o poder do Presidente. Pen­
sam que estão limitando o poder do Presi­
dente, mas, na verdade, estão limitando a 
capacidade de a sociedade ser governada. 

Esta frase, dita desta forma, primeiro, tenta so­
fismar a realidade. Infelizmente, não tenho outras pa­
lavras para caracterizá-Ia, porque a melhor maneira 
de defender o interesse particular de um grupo ou 
uma forma restrita de pensar é tentar fazer com que 
esse interesse particular se transforme em interesse 
universal. 

Quando o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so retira de si o prejuízo, a responsabilidade de conti­
nuar governando por decreto e afirma que não estão 
impedindo o Presidente de governar, mas a sociedade 
de ser governada, logo se conclui que o Congresso é 
que está causando prejuízo à sociedade brasileira. E aí 
todos os cidadãos de bem teriam de estar a favor da 

Com alegria, leio nos jornais que o Presidente 
do Congresso, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
com justa razão, diz textualmente na Folha de S. Pa­
ulo (O texto está entre aspas.): "Quando a governabi­
lidade de um País se assenta sobre medida provisó­
ria, essa governabilidade não está existindo; não dá 
para haver governabilidade por meio de medida provi­
sória." Essas são palavras atribuídas ao Presidente 
do Congresso NacionaL 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, em 
1990, afirmou o seguinte: "O Congresso deve termi­
nar o abuso na edição de medidas provisórias. É de­
ver alertar o novo Governo (na época, o Presidente 
José Sarney) que a medida provisória é um instru­
mento que deve ser usado nos limites da Constitui­
ção. No quadro do sistema presidencialista, beira a 
anomalia e só pode ser usada com parcimônia e den­
tro de limites precisos." 

Antes disso, em 1989, já havia dito: "Diante de 
seus próprios erros e de um arrocho salarial enorme, 
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O Governo corre para frente para esconder sua fra- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
queza e edita medidas provisórias que ferem frontal- co/PSB - SE. Para discutir. Sem revisão do orador.)-
mente a Constituição." Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, as palavras 

Essas são palavras bem antigas do Presidente pronunciadas pelo Presidente da República e pelo 
Fernando Henrique Cardoso. Só muita dialética para Presidente do Congresso Nacional foram amplamen-
explicar o que está ocorrendo agora, quando Sua te divulgadas e aqui discutidas por todos os Senado-
Excelência diz que o Congresso está impondo limites res que me antecederam. 
ao Governo. Diz que estamos cometendo abusos e in- Permito-me, porém, repeti-Ias, não como um Se-
viabilizando o País, porque na verdade vamos obstru- nador que deseja agradar um companheiro, mas como 
ir a pauta do Congresso pois não teremos condição um Senador que preza este Senado, este Congresso e 
de processar todas as medidas provisórias. que vibrou com a assertiva do Senador Antonio Carlos 

Ora, Sr. Presidente, esse argumento de quando Magalhães, considerando-a da mais alta relevância, 
estou numa determinada circunstância, eu defendo demonstrando que o Congresso está vivendo um novo 
uma tese, e quando estou em outra circunstância, au- tempo: "Quando a governabilidade de um país se as-
tomaticamente passo para o outro lado, sem nenhu- senta sobre medidas provisórias, essa governabilida-
ma coerência, reflete uma postura da qual o nosso de não está existindo; não dá para haver governabili-
País não precisa. É fundamental que se corram todos dade por meio de medidas provisórias". 
os riscos inerentes à democracia, o que significa de- O Presidente do Congresso Nacional interpre-
fender a tese de que o papel de legislar é do Congres- tou, tenho a maior certeza, o pensamento de cada um 

Nac'on I C be ao Co sso leg' I Essa f n de nós Senadores, quando pronunciou essa frase. Da so 1 a . a ngre IS ar. u -
mesma forma, o Presidente da Câmara dos Deputa-

ção não pode ser transferida para o Poder Executivo, dos, Deputado Michel Temer, teve a hombridade e a 
sob pena de o Congresso Nacional ser qualificado de independência de dizer o seguinte: "O Presidente 
ainda mais caudatário. manda recados contraditórios. Em alguns momentos, 

Num momento como este, é fundamental que elogia o Congresso e, em outros, critica". Quer dizer, 
todas as Lideranças partidária~ estejam aqui, não quando o Congresso caminha na direção dos interes-
para votar contra o Presidente, porque a base de sus- ses do Presidente - não da Nação nem da democra-
tentação do Governo constitui maioria, mas para vo- cia - o Congresso é elogiado. Mas, quando o Con-
tar a favor da democracia, a favor do funcionamento gresso não atinge seus interesses - de, por exemplo, 
das instituições e a favor da coerência daqueles que, continuar governando por atos discricionários - o 
em outros períodos, defendiam a autonomia do Con- Congresso não está cumprindo seu papel. 
gresso como forma de colocar freio nas ações do Considero a figura do Presidente da República 
Executivo, que, pelo poder que tem, muitas vezes per- dúbia. Lá fora, é o estadista, é o mecenas que defen-
de a noção de limite. de a cultura, que abomina a pobreza, que é contra 

Ora, se o Presidente perdeu a noção de limite, todo e qualquer ato que venha a enfraquecer a demo-
se não é mais capaz de fazer o recorte entre os Pode- cracia! Lá fora. Mas, aqui no Brasil, as suas atitudes, 
res, o Congresso Nacional tem de fazê-lo. Concordo como disse o Michel Temer, são altamente contraditó-
inteiramente com suas palavras do passado; discordo rias. Ele age empobrecendo cada vez mais a classe 
completamente de suas palavras do presente. Espero humilde do Brasil. Um exemplo é essa insistência em 
que o Congresso Nacional, votando não o que é o ide- cobrar dos aposentados uma taxa absurda, inconsti-
ai, infelizmente, como disse o Senador Pedro Simon, tucional, porque eles pagaram durante toda a vida 
mas o que é possível, faça justiça, para que as pala- para poderem ter o direito de receber proventos sem 
vras do passado prevaleçam. desconto algum. 

A democracia é um valor que permanecerá no Afirma Sua Excelência, o Presidente Fernando 
meu passado, no meu presente e, se Deus quiser, no Henrique Cardoso, que não haverá governabilidade. 
meu futuro, em que pesem as circunstâncias. No Mas qual foi o governo que teve mais medidas provi-
caso, não sei se o Presidente Fernando Henrique sórias aprovadas? Foi o Governo de Fernando Henri-
Cardoso pediu para que esquecessem o que disse, que Cardoso. Ele editou nada menos - entre edições. 
mas, com certeza, dá uma demonstração de que ele e reedições - que 4.422 medidas provisórias. E quan-
próprio esqueceu aquilo que escreveu. tas estão em tramitação no Congresso Nacional? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Apenas 77. 
Ihães) - Com a palavra o Senador Antonio Carlos Va- Sr. Presidente, o Congresso Nacional terá toda 
ladares. a possibilidade de aprovar as medidas provisórias do. ; 
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interesse do Presidente da República no prazo esta- dos Deputados e do Senado Federal quanto à eficiên-
belecido nessa emenda constitucional, relatada pelo cia, à eficácia e à validade de suas propostas. Não se 
Senador José Fogaça - 60 dias, prorrogáveis por trata de apenas mandar as matérias para que os "car-
mais 60. Claro que o Congresso Nacional terá possi- neirinhos" a aprovem. 
bilidade de aprovar as medidas provisórias do inte- Portanto, Sr. Presidente, solidarizo-me com V. Exll 
resse do Presidente da República no prazo estabele- e com o Congresso Nacional, que não pode ficar de joe-
cido. Hoje isso não acontece, porque os Parlamenta- lhos ante o Executivo, que deseja ter um poder imperial, 
res sabem que, se a medida provisória não for apro- sem uma consulta prévia àquele Poder que, por exce-
vada, o Presidente da República a reedita. No mo- lência, é o poder do povo, o Poder Legislativo. 
mento em que o Congresso tiver a responsabilidade e Este é o momento de afirmação do Senado Fe-
o compromisso com a Nação de não engavetar proje- deral. É o momento positivo desta Casa. Vamos dizer 
tos - e somos altamente fiscalizados -, o Congresso sim à democracia! Vamos dizer sim ao Congresso Na-
cumprirá o seu papel. Por isso, Sr. Presidente, srªs e cional, ao Senado e à Câmara dos Deputados! Va-
Srs. Senadores, o Presidente da República não preci- mos dizer não àqueles que querem transformar o Po-
sa ficar preocupado. der Legislativo numa continuidade, num apêndice do 

Como Senador, sinto-me, de certa forma, esva- Poder Executivo! 
ziado quanto ao meu papel. Participamos de CPls, Muito obrigado, Sr. Presidente. 
apresentamos projetos aleatórios sobre todos os as- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
pectos da vida nacional, sem aumentar despesa - é Presidente, peço a palavra para discutir. 
lógico -, sem invadir o âmbito dos Poderes Legislati- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
vo, Executivo e Judiciário. Passamos a manhã inteira Ihães) - Concedo a palavra a V. Ex!!. 
de hoje, por exemplo, discutindo, na Comissão de O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Para 
Constituição, Justiça e Cidadania, vários projetos, in- discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
clusive um sobre a proibição de cães agressivos. e Srs. Senadores, as circunstâncias fizeram-me, num 

Ora, entre tantas proposições que discutimos, espaço relativamente curto, testemunhar o que consi-
.- inclusive a dos cães, nenhuma é do Presidente da dero dois grandes momentos do Presidente Fernan-

República, porque ele tem uma reserva de mercado e do Henrique como Presidente da República, como in-
sabe que poderá legislar por conta própria. Pode bai- telectual e como estadista. 
xar um ato que valerá indefinidamente - como tem Em Florença, quando reunido com Chefes de 
ocorrido. O Congresso Nacional poderia revogar, Governo e Chefes de Estado de Países-Membros do 
como ocorreu na Itália, esse dispositivo próprio do re- G-7, Sua Excelência era o único representante de um 
gime parlamentarista, mas não o está fazendo. Esta- país em desenvolvimento. Segundo o Senador Pedro 
mos apenas colocando um freio, e Sua Excelência Simon, o Presidente, com sensatez e serenidade, mas 
não gostou do freio. imbuído do espírito de justiça e de eqüidade nas rela-

Nesse aspecto, parabenizo a Casa, o Relator ções internacionais, falou c.laramente sobre posições 
Senador José Fogaça e o Presidente do Congresso que o Brasil considera justas para que possamos al-
Nacional, pois vamos apenas limitar no tempo a edi- cançar o patamar de desenvolvimento, de progresso e 
ção de medidas. Se, em 60 dias, não for aprovada, de justiça social que queremos para o nosso País. 
pode ser prorrogada a medida provisória. Mesmo no No Rio de Janeiro, na segunda-feira, em semi-
primeiro prazo de 60 dias, o Congresso Nacional, em nário promovido pelo Instituto Teotônio Vilela, órgão 
45 dias, deverá sobrestar todas as matérias a fim de de estudos políticos do PSDB, com energia, vigor e 
qlje as medidas provisórias do Presidente da Repú- entusiasmo, Sua Excelência fez uma ampla análise 
blica sejam apreciadas. das transformações e das mudanças que vêm oco r-

Sr. Presidente, não vejo nisso nenhuma falta de rendo no Brasil durante os últimos anos. Expôs as difi-
responsabilidade do Congresso Nacional, como insi- cu Idades na Administração Federal, os problemas 
nuou o Presidente da República, ao dizer que iríamos com que se depara no dia-a-dia do Governo e as con-
atrapalhar a sua governabilidade. A governabilidade, quistas que tem logrado. 
Sr. Presidente, não está na lei. Está na vontade de Hoje o Jornal de Brasília traz notícias alvissa-
quem governa. Estamos em plena democracia. O reiras sobre o fato de a Pesquisa Nacional de Amos-
Congresso Nacional é formado por Deputados e Se- tras por Domicílio ter indicado que está havendo a in-
nadores. O Presidente da República deve ter mais tra- versão da tendência de concentração de renda: dimi-
balho para convencer as suas Bancadas da Câmara nuiu o trabalho infantil; aumentou o número de resi-
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dências com eletrodomésticos, rede de esgoto e apreciá-Ias em prazos irrecorríveis - espe-
abastecimento d'água, indicadores de que, afinal de ra-se que examinando sua relevância e ur-
contas, ele começa a colher resultados do seu esfor- gência, exigência constitucional que o Exe-
ço, do seu trabalho, da sua dedicação, do seu entusi- cutivo não raro menospreza. 
asmo. Além de conter a revolução permanen-

Por tudo isso, quero, preliminarmente, dizer que te do direito e a instabilidade jurídica que a 
é paradoxal que, no momento, tenha deixado vazar catadupa de MPs e reedições provocam, tal 
esse seu sentimento em relação à posição que o projeto pode dar cabo da conivência parla-
Congresso toma, quando resolve, depois de debates mentar com a fúria legiferante do Executivo. 
que se arrastam há anos, disciplinar a edição de me- O País corre hoje o risco de que se transfor-
didas provisórias. Na verdade, a medida provisória re- me o direito em uma geléia normativa, que 
monta à Constituinte. As causas que determinaram a se amolda sem mais e a toda hora às for-
sua inclusão na Constituição Federal já são conheci- mas dos casuísmos e arbítrio de lobbies e 
das; não foi só a tentativa de se implantar o parlamen~ tecnocratas. 
tarismo, mas também o preconceito: era preciso aca- Se as necessidades da moderna admi-
bar com o decreto-lei, que vinha do Governo militar. E nistração requerem mais espaço de mano-
retirou-se o decreto-lei para colocar no lugar dele algobra para o Executivo, que se discutam de 
muito pior, que leva este nome de medida provisória. modo claro os limites de tal intervenção. O 

Vejam, Excelências: há medidas provisórias que que não pode continuar é o pacto conivente 
já foram reeditadas mais de 70 vezes, o que evidente- e irresponsável que faz da ordem jurídica 
mente é um absurdo! Ouço falar todo dia que o mer- um universo virtual em mutação contínua, 
cado é nervoso, instável; que, a qualquer sinal, come- sob o arbítrio de uma burocracia a quem 
ça-se a retirar os capitais, a desestabilizar a econo- não foi dado o direito de ditar as normas 
mia. Aproveito a expressão que o Senador Antonio que regem a vida nacional. 
Carlos Magalhães utilizou, ao se reportar a este as­
sunto que debatemos no momento: não pode haver 
estabilidade em um Governo que se baseia em medi­
das provisórias. 

A Folha de S. Paulo de hoje traz o editorial "Di­
reito Provisório". Eu fico perguntando-me: o que po­
derão pensar os investidores amanhã, em face da 
eleição de um Presidente que tenha uma política dife­
rente da que vem seguindo o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso e que não reedite essas medidas? 
Onde vamos ficar? Como ficarão os investidores? 
Como ficarão aqueles que confiaram nesse direito 
provisório? 

ulo: 
Por isso, diz o editorial do jornal Folha de S. Pa-

( ... ) A Carta de 88 instituiu no direito 
constitucional brasileiro· a figura da medida 
provisória, instrumento algo impróprio no 
presidencialismo, 'inventado no mais aba­
gunçado dos parlamentarismos', o italiano, . 
como costuma notar Roberto Campos, colu­
nista desta Folha. Desde 88, foram editadas 
4.026 medidas dessa natureza, quase o do­
bro das leis aprovadas pelo Congresso ( ... ). 

O projeto que tramita no Congresso 
estende o prazo de vigência das MPs, mas 
limita a sua reedição a uma vez e obriga o 
Parlamento a se tornar responsável e a 

Fomos insensatos? Creio que não! Mesmo se 
admitindo que o Estado moderno requer, necessita 
de instrumentos que permitam rapidamente a adoção .', 

\ de medidas que a administração exige, tenho certeza 
~ de que os termos deste projeto são absolutamente ra­

zoáveis e permitem uma convivência democrática, 
harmônica, porém independente entre Legislativo e 
Executivo, mas não garroteiam, não cerceiam, não 
inibem a ação do Poder Executivo. 

Por isso, Sr. Presidente, voto favoravelmente. 
Creio que não há condições políticas de sustentação 
para a atual sistemática, que vem vigorando, para a 
grande insatisfação da sociedade, muito mais do que 
para nós, Parlamentares, que estamos tendo, em par­
te, nosso direito de legislar usurpado. É a sociedade 
que não aceita, nem entende por que as medidas pro­
visórias se sucedem, são reeditadas. É ela que nos 
cobra: "Vocês, que estão lá, o que fizeram? Por que 
não votam? Por que não aprovam, rejeitam ou modifi­
cam?" Não modificamos, não aprovamos, não rejeita­
mos, porque também o processo de tramitação não 
permite sequer que nos articulemos para isso, e mai­
orias ocasionais, eventuais, terminam fazendo com 
que elas sejam reeditadas, para que o processo deci­
sório não se dê. 

Por tudo isso, em nome da democracia, do apri­
moramento das nossas instituições e da própria gover­
nabilidade - ouso até dizer -, devemos aprovar esta 

• 
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proposta de emenda constitucional, gestada no Con- do-se uma prática que temo tenha dificuldade para 
gresso, resultante de debate e reflexão, que não nas- cumprir. 
ceu de impulso, mas dos nossos sentimentos de res- Acredito que o Senado está aprovando um-texto 
ponsabilidade com as instituições políticas brasileiras. que, se confirmado na Câmara, de certa forma, vai se 

Logo, Sr. Presidente, a aprovação desta PEC é, transformar num grande desafio para o Congresso 
indubitavelmente, a contribuição que damos ao apri- Nacional. 
moramento do nosso regime democrático. É tradição do Congresso votar matérias comple-

A medida provisória tal como está não é nada xas com determinada morosidade. Se por um lado é 
mais, nada menos do que uma tentação autoritária. positivo que o Congresso Nacional imponha um prazo 
Existe, está disponível, e, evidentemente, quem está de 60 dias, prorrogáveis por mais 60, e limite o tempo 
governando dela se socorre com muita freqüência, a de decisão da~_ duas Casas em 45 dias da reedição -
todo instante, a todo momento. dentro do prazo da segunda, já reedição -, por outro 

Ajudaremos o presidencialismo, se adotarmos lado, temo que o Congresso nem sempre consiga 
uma solução sensata; justa e razoável, porque, até cumprir esse prazo, sobretudo se as medidas provi-
para as medidas em vigor, a proposta de emenda à sórias versarem sobre temas de grande complexida-
Constituição elaborada pelo Senador José Fogaça, de. 
com competência, equilíbrio e brilhantismo, tem uma 
alternativa. As medidas vigoram até serem revogadas 
por outras ou até o Cpngresso Nacional sobre elas 
deliberar definitivamente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra ao eminente Senador Se~ 
bastião Rocha, 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT .,... AP. 
Para discutir. Sem revis_ão do orador.) -:- Sr. Presiden­
te, srªs e Srs. Senadores, primeiramente, como fize­
ram vários oradores que me antecederam, registro a 
importância da decisão firme e corajosa ~e V, Ex.~.­
que foi tomada, respeitando-se, logicamente, o pen­
samento da maioria dos Congressistas, não só dos 
Senadores - no sentido de colocar na Ordem do Dia 
de hoje, para votação, esta importante proposta de 
emenda à Constituição. - _. 

Por outro lado, o Presidente da República, Fer­
nando Henrique Cardoso, no meu entendimento, co­
meteu, mais uma vez, uma desconsideração com o 
Congresso Nacional, em especial com o Senado, de 
forma extemporânea, porque, por meio da sua asses­
soria, teve suficiente tempo para articular junto a sua 
base governista alterações que pudessem satisfazer 
os interesses do Planalto e do Governo, para, no voto 
- haja vista que o Governo tem maioria ampla nas 
duas Casas -, conduzir as decisões, quer nas Co­
missões, quer no Plenário, em favor da proposta apoi­
ada pelo Governo. 

Confesso, Srs. Senadores, que o Congresso, da 
mesma forma que pretende limitar a liberdade do Pre­
sidente da República com relação à edição de medi­
das provisórias sobre assuntos nem sempre tão rele­
vantes e urgentes - é;l Constituição Federal prevê os 
requisitos para a sua E;ldição -, t;:imbém está impon-

Temos projetos tramitando na Casa há quatro, 
cinco, seis, sete anos, da mesma forma que medidas 
provisórias reeditadas 77 vezes, como a medida que 
trata dos reajustes das mensalidades das escolas pri­
vadas, recentemente transformada em lei. 

Esse texto, da lavra do Senador José Fogaça, é, 
mais do que tudo, ·um estímulo para que o Congresso 
Nacional atue com agilidade, com determinação, para 
que possa, no prazo de 120 _ dias, que considero exí­
guo, votar, na Comissão Mista e nas duas Casas, 
qualquer medida provisória. 

Mas esse desafio é fundamental, porque o Con­
gresso Nacional tem sido rotineiramente acusado de 
Casa morosa, de um Parlamento lento. E acredito 
que, aprovado esse texto, produzir-se-á agilidade, 
pelo menos no que se refere a medidas provisórias. É 
isso o que o País espera de todos nós. E não se está, 
de forma nenhuma, impedindo o Presidente da Repú­
blica de, nos casos de urgência e relevância, atuar 
prontamente por meio da edição de medidas provisó­
rias. No entanto, o que se pretende é que elas sejam 
utilizadas como último recurso, como último instru­
mento, como dispositivo em defesa dos interesses da 
coletividade e não apenas para impedir uma discus­
são mais ampla, um debate mais aprofundado, uma 
votação mais democrática no Congresso Nacional. 

Como já foi dito por outros oradores, a aprecia­
ção de medidas provisórias por esta Casa não tem 
sido democrática; as Comissões Mistas não funcio­
nam. Este é um outro problema que me preocupa por­
que, pelo parecer do Senador José Fogaça, é manti­
da análise das medidas provisórias pela Comissão 
Mista, e a votação dar-se-á separadamente nas duas 
Casas. A votação em separado, de uma certa forma, 
acelera o processo de tramitação da matéria nas 
duas Casas, democratiza a participação, o debate, 
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mas, por outro lado, a Comissão Mista pode transfor-Esse projeto 'foi arquivado, porque a Câmara e o Se-
mar-se num empecilho, num obstáculo ao cumpri- nado não se interessaram em votar. As maiorias aqui 
mento do prazo, a rigor, em todas as votações de me- ~ceitavam de bom grado o que o Poder Executivo de-
(Mas provisórias daqui por diante. ,! sejavana sua tentação autoritária. 

Melhor seria se as medidas provisórias fossem .... : .. Esse processo dereedição, um abuso que cho-
analisadas também separadamente nas duas Casas: ca a sociédade, é a tentação autoritária.do Poder Exe-
pela Comissão de Constituição e Justiça e de Reda- ç;útivo" mas foi omissão clara do Poder Legislativo. 
ção da Câmara dos Deputados e pela Comissão'Çje Falo 'isso até porque o Presidente José Sarney ficou, 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado. Parece de certo' modo, preocupado por eu ter falado em seu 
que há uma proposta com esse teor já em tramitaçao ,n8ms,"pórtanto falo agora no meu: fui Líder de um Go-
no Senado. verno quetàmbém não adotou nenhuma medida con-

Na legislatura passada, propus uma emenda tr~ .as' medidas provisórias. Quando falei, não foi criti-
constitucional que previa a criação de uma Comissão cài:íd'oiiinguém. Se falei em autocrítica, estou inserin-
Permanente de Constituição e Justiça do Congresso do-me também nessa crítica. Referia-me, na verdade, 
Nacional, para que, por meio desta Comissão, as me- às maiorias deste Congresso, que aceitaram sempre. 
didas provisórias pudessem ser analisadas. Dessa : . Hoje estamos dando um basta nisso. E não adi-
forma, no meu entendimento, seria garantida a agili- . anta' o Senhor Fernando Henrique Cardoso esperne-
dade que a PEC, da forma como está, requer. Salvo ar: Não adianta ter agressões em relação ao Cohgres-
contrário, no futuro, poderemos estar sendo, mais s'o,' porque o Congresso vai exercer a sua competên-
uma vez, tachados de negligentes, omissos ou in- tia; .0 que deveria te'r feito desde o início; quando o 
competentes, porque estaremos deixando de cumprir Supremo Tribunal Federal, de forma abusiva, inter-
prazos estabelecidos por nós mesmos, Congressis- pretou equivocadamente a possibilidade de reedição. 
tas, nas duas Casas. . .Em .todà ahistóriá das medidas provisórias, 

Muito obrigado, Sr. Presidente. abusos foram cometidos contra a capacidade de le-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) gislafdo Congresso Nacional, e nada fizemos. Ainda 

- Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. bem que b fazemos agora. Porql,le sempre há uma 
O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE. boa hora; e a hora é esta. Nós estamos votandofavo-

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- 'ra~elmente à regulamentação. Disse o Senador.pe-
te, SI"" e Srs. Senadores, este seria mais um encami- .dro Simon: "Não é ámelhor fôrma".Realmente não é, 
nhamento. Podemos dizer que o PPS votará favora- fizemos ainda graves conçessões, 'TIas de qualquer 
velmente, mas, de qualquer maneira, algumas peque- . modo, este Congresso, em autocrítica, por intermédio 
nas considerações são importantes. do Senado,.está agindo politicamente de forma corre-

Primeiramente, acredito ser este um momento ta,· votarido:favoravelmente. ao projeto de. Emenda 
de profunda autocrítica do Congresso brasileiro feita Constitud6nâl.'" .. :.: .. 
pelo Senado. Recordo-me de que, em algumas opor-'" Q$í:t'PR~SI[)~NtE (A'ntoni~,CarlosMagalhães) 
tunidades, destoava muito de toda uma cantilena em -,Co,ma palavra QSén'ador José Roberto ~rruda. 
torno das medidas provisórias. Quando se criticava o ",,',: ,:'~(j SR. JOSé ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Poder Executivo, eu dizia que a responsabilidade era ' par,a',discutir. sem revisão do·.orador.) ~ Sr., Presiden-
do Poder Legislativo. Quando se falava que um Presi- te~.'S,r":"~, $rs. Semid9res, começo por. louvar a cora-
dente usava de forma abusiva o instituto das medidas : gern e a transparência dóSêriador Roberto Freire de, 
provisórias, eu afirmava que o Congresso se 'omitia 'em 'autocrítica elegante e firn;e, registrar que foi Líder 
quanto a querer manter a\sua prerrogativa de legisli:u. do' Governo e, durante o exercício de sua Liderança, 

Isso é interessante. A ConstituiçãoBrasilei~, . foram' emitidas dezenas'de medidas provisórias, sem 
quando criou a medida provisória, não permitia reédi- que se' buscasse nesta Casa e na Câmara dos Depu-
ção. O Supremo Tribunal Federal, por pressão :do tadé>~ a sc;>ll.iç~o definitiva. . 
Executivo - na ~poca, o Presidente era o Sr. José ::;, 'Digoisso~Sr. Presidente, para fazer referência 
Sarney -, decidiu que cabia reedição enquanto nós ao'proi'llmCiamento do Senador Pedro Simon e para 

• "I"', \ 

nos calamos.acx~scer~odiscurso de S. Ex.!! número,s que me pa-
O Deputado Nelson Jobim ,apresentou na Câ-, r~celÍ1 importé}ntes. ' 

mara dos Deputados um projeto que regulamentava a '.' , ,AConstituição de 1988 criou as medida provisó-
medida provisória, tentando evitar o abuso das reedi- . ri~~.·O, primeiro,Governo, o do Presidente José Sar-
ções por interpretação do Supremo Tribunal Federal. fie~ quéhQnra:esta Casa com a sua presença, editou, 
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de outubro de 1988 a 14 de março de 1990, 125 medi- provisórias, V. Ex!! foi Líder e como homem público, 
das provisórias; o Governo Collor editou 88 novas respeitado por todos nós, cumpridor dos seus deve-
medidas provisórias, de 15 de março de 1990 a 29 de res e das ordens que emanam principalmente da sua 
setembro de 1992. O Governo Itamar Franco, cujo Lí- consciência, deve ter tentado acabar com elas, deve 
der nesta Casa{oi o eminente Senador Pedro Simon, ter tentado usar a Maioria desta Casa para acabar 
quebrou todos os recordes, emitiu 141 novas medi- com as medidas provisórias. 
das provisórias, de 02 de outubro de 1992 a 30 de de- Eu mesmo sou testemunha de que o Presidente 
zembro de 1994 e o Governo Fernando Henrique José Sarney, que, em 1988, declarou ao País que a 
Cardoso emitiu 160 novas medidas provisórias. Constituição Federal era parlamentarista, mas o regi-

Sr"". e Sr" Senadores, temos as seguintes médi- me não o era, e que o País, portanto, teria problemas 
as: Governo José Sarney, 5,42 medidas provisórias de governabilidade, teve um gesto de grande coerên-
mensais; Governo Collor, 2,93 medidas provisórias cia. Ao presidir esta Casa, e sou testemunha disso, 
por mês; Governo Itamar,. cujo Líder nesta Casa era o envidou todos os esforços, no sentido de simplificar a 
eminente Senador Pedro Simon, 7,35 medidas provi- Constituição Federal, devolver ao Poder Executivo o 
sórias por mês - medidas provisórias novas, não con- que no presidencialismo lhe cabe, para evitar que, 
tando aqui as reedições; e o Governo Fernando Hen- para comprarem-se dois carros, para o então Vi-
rique emitiu 160 medidas provisórias, com a média de ce-Presidente Itamar Franco, o Presidente Fernando 
3,33 medidas provisórias por mês. Repito, Senador Collor tivesse que emitir uma medida provisória, ree-
Pedro Simon: Governo Sarney, 5',42 medidas provisó- ditada mais de 50 vezes. E ele, Presidente José Sar-
rias por mês; Governo Collor, 2,93 medidas provisóri- ney, quando presidiu o Congresso Nacional, tentou 
as por mês; Governo Itamar, 7,35 medidas provisóri- alcançar uma solução definitiva para as medidas pro-
as novas por mês; e Governo Fernando Henrique, visórias. 

3,33 medidas provisórias por mês. O que mudou, Senador Pedro Simon, é que, à 
Por que faço esse registro, -5r

as
e Sr" Senado- época, V. Ex!! era Líder; hoje, embora ainda de um 

res? Por uma razão simples. Vamos admitir que um Partido que orgulhosamente nos dá sustentação, V. 
determinado Presidente da República, no último mês Ex!!, algumas poucas vezes, faz-nos oposição. 
de seu mandato, emita uma única medida provisória e 
seu sucessor, pelas regras atuais, governe 48 meses O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS.) - V. Ex· me 
e não emita nenhuma medida provisória. Nas estatís- permite, Senador? 
ticas, conforme têm sido publicadas e repetidas aqui O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
nesta Casa, o primeiro Presidente, que emitiu uma - Concederei logo os apartes. Mas o importante é 
única medida provisória, contaria, no seu currículo, que, na votação do primeiro turno, fiquei em dúvida e, 
com uma MP e o segundo Presidente, que não teria por isso, votei em abstenção por duas razões, mas 
emitido nenhuma medida provisória, teria editado 48 não me omiti, Senador Pedro Simon, não me ausentei 
medidas provisórias, porque se o Congresso não vo- deste Plenário. Fui à tribuna e disse as razões das mi-
tasse, ele seria obrigado à reedição. nhas dúvidas. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - Também, como V. Ex!! e outros que falaram aqui, 
Permite-me V. Ex!! um aparte? não considero a medida provisória um instrumento 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) que acrescente ao regime democrático, mas tinha 
- Concluo o meu raciocínio e, depois, se o Presidente duas dúvidas. Vamos a elas? 
permitir, concederei todos os apartes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não há por que não permitir aparte durante a 
discussão. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Perfeito? O Regimento Interno permite o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - É dispussão, pode:.: 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Só queria concluir o seguinte: o que mudou, pergun­
ta-nos o Senador Pedro Simon? Muita coisa, Sena­
dor. No Governo, recordista em edição de medidas' 

A primeira refere-se ao art. 2º do inciso VI do Se­
nador José Fogaça, que diz, textualmente, e me per:_ 
mito pedir a atenção de V. Ex!!s para isso: .: 

liAs medidas pro.visórias editadas, em 
data anterior à da publicação desta emenda," 

Portanto, todas as que estão tramitan­
do no Congresso Nacional hoje~ 

li ... continuam em vigor até que medida 
provisória ulterior as revogue explicitamente 
ou até delib~Hação definitiva do Congresso 
Nacional." 



33280 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1999 

Antes de conceder os apartes aos eminentes O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Senadores que já o solicitaram, pediria ao Senador Ihães) - Ambos desistem do aparte, tendo em vista 
José Fogaça que esclareça a este Plenário, porque que o tempo de V. Exª está findo. 
isso é importante, se essas medidas provisórias, al- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
gumas das quais vêm desde o Presidente José Sar- - Muito obrigado, Sr. Presidente. 
ney, ... O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. EXª dispõe de dois minutos. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Só isso? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Só. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Então, gostaria que V. EXª, no encaminhamento, 
nos esclarecesse se essas medidas provisórias ante­
riores, meu caro Relator, não entram na nova regra, 
se não trancam a pauta. Não podem todos os gover­
nos pagarem pelas medidas provisórias anteriores. 
Portanto, serão votadas. E sei que serão porque esta 
é a determinação do Presidente do Congresso Nacio­
nal. Mas nas regras anteriores. E também não preci­
sarão ser reeditadas até que sejam votadas. Se é isso 
que está escrito - e o Senador José Fogaça já me dis­
se que sim -, gostaria de dizer que votarei favoravel­
mente ao projeto. Pois votei em V. Exª, Senador Anto­
nio Carlos Magalhães, para Presidente desta Casa. E 
V. Ex!!, da tribuna, em seu discurso de posse, assumiu 
esse compromisso com a Nação. Não apenas. em seu 
nome, em nome de todos nós que o sufragamos. 
Assim, voto com uma determinação política, a de V. 
Ex!! acabar com essa forma de medidas provisórias. 

E faço um segundo adendo, que é importante. 
Vou propor emenda constitucional e buscarei o apoia­
mento de V. Ex" a fim de que o art. 246 da Constitui­
ção Federal, que veda a adoção de medida provisória 
de qualquer artigo constitucional cuja redação tenha 
sido alterada por emenda constitucional seja agora 
suprimido. O que vou pedir em minha emenda consti­
tucional é a supressão do art. 246, após aprovada em 
definitivo e promulgada pelo Congresso Nacional 
esta emenda. E aí, Sr. Presidente, as minhas dúvidas, 
que são as de Sua Excelência, o Senhor Presidente 
Fernando Henrique Cardoso - eu, com mais tempo 
nesta exposição do que a rápida frase de Sua Exce­
lência no Rio de Janeiro - serão essas. 

Orgulhosamente, como Líder do Presidente do 
Fernando Henrique Cardoso nesta Casa, e em nome 
do Governo Federal, sanadas essas duas questões, 
encaminho favoravelmente e, se houver tempo, ainda 
concederei os apartes que me foram solicitados. 

co/PSB - SE) - Não desisti, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Não pode mais haver aparte. O orador termi­
nou a sua fala. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB - SE) - Então, Sr. Presidente, eu me reserva­
rei o direito de falar no encaminhamento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Exª tem todo o direito de falar na hora do 
encaminhamento. 

Concedo. a palavra ao Senador Bernardo Ca­
bral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, é bom que se explique, para que fi­
que registrado na História, que há uma grande falácia 
em torno da medida provisória. 

Quando a medida provisória foi criada na 
Assembléia Nacional Constituinte, então no seio da 
Comissão de Sistematização ... 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Eu pedi­
ria silêncio. Está falando o Relator da Constituinte. Va­
mos ouvir agora a História. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Peço a V. EXª que permita ao orador falar na 
tribuna. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Aprovada na Comissão de Sistematização, a medida 
provisória veio para o plenário da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. E alguns Srs. Constituintes, capita­
neados por um Senador, cujo nome não pronunciarei, 
por uma questão ética, pois já não se encontra nesta 
Casa, e por alguns deputados federais que ainda es­
tão no exercício de seus mandatos, pressurosamente 
fizeram com que o sistema parlamentarista, aprovado 
na Comissão de Sistematização, fosse derrubado 
para agradar a Presidência da República. Naquele 
momento, todos os Ministros de Estado, sem exce­
ção, trabalharam para essa finalidade. 

O Senador José Fogaça, aqui presente, qúe foi 
meu relator auxiliar, chamou atenção desses colegas 
constituintes para o fato de que a medida provisória 
estava no Título IV da Constituição,·como de fato é, na 
Organização do Poderes, no chamado Poder Legisla­
tivo. O Senador José Fogaça antes de mim, e por isso 
presto-lhe esta homenagem, disse-lhes que estavam 
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colocando no Capítulo 11 o sistema presidencialista de Ora, o ponto nodal de toda essa controvérsia é 
governo e, se não retirassem a medida provisória de que as medidas provisórias têm servido para emas-
onde estava, a Constituição ficaria caolha, porque a cular o Congresso, para colocá-lo de joelhos, para 
Organização dos Poderes e o Poder Legislativo esta- desrespeitá-lo, e não para dizer que se serve de um 
vam no Capítulo I. Devido à pressa e ao desejo incon- momento de democracia. 
tido de servir quem estava no poder, os que tinham in- Caso de relevância e urgência não é embutir um 
teresse de continuar com o sistema presidencialista artigo em uma medida provisória que é reeditada, que 
deixaram que isso ocorresse. Basta que leiam com trata de um assunto e, vergonhosa e clandestinamen-
atenção o art. 62 e verão que é um primor de artigo, te, aqui se coloca. 
porque ali se diz que: em caso de relevância e urgên- E o mais grave é que a lei complementar sancio-
cia - portanto são duas exigências constitucionais -, nada pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso 
o Presidente da República poderá adotar medidas diz: 
provisórias, com força de lei, devendo submetê-Ias de 
imediato ao Congresso Nacional, que, estando em re­
cesso - até isto foi previsto, porque ele poderia se uti­
lizar dessa forma com o Congresso em recesso -, 
será convocado extraordinariamente para se reunir 
no prazo de cinco dias. 

Estava aí, de logo, estabelecido o caminho, 
apontada a solução para quando se quisesse fazer 
uma medida provisória. Mas não se ficou nisso, no pa­
rágrafo único está claríssimo, como aqui foi declarado 
ainda há pouco, e quero fazer um esclarecimento ao 
Senador Pedro Simon: as medidas provisórias perde­
rão eficácia, desde a edição, se não forem converti­
das em lei no prazo de trinta dias, a partir de sua publi­
cação. 

Veja bem, Sr. Presidente, no instante em que V. 
Ex!! se valeu de uma prerrogativa regimental - o nos­
so Regimento Interno no art. 48 versa sobre as atribu­
ições do Presidente, e aqui estão alinhados trinta e 
cinco incisos e no inc. 11: velar pelas prerrogativas do 
Senado -, V. Ex!! cumpriu uma determinação e obser­
vou um dever que é o dever de liderança, porque ne­
nhuma liderança se afirma pela omissão, e hoje esta­
mos tendo a oportunidade de discutir o problema da 
medida provisória. 

Perderão a eficácia se não forem aprovadas no 
prazo de cinco dias. Trago aqui um quadro de 1998 e 
1999 e parte já agora do final do ano, segundo o qual 
a Medida Provisória nº 1.762 foi reeditada 13 vezes; a 
Medida Provisória nº 1.763 foi reeditada 67 vezes; a 
Medida Provisória nº. 1.764, 37 vezes; a Medida Pro­
visória nº 1.862, 71 vezes, e apenas para não dizer to­
das, a Medida Provisória nº 1.890, 66 vezes; a Medida 
Provisória nº 1.893, 70 vezes. 

Todas essas reedições ocorreram em dois anos. 
Ouvi ainda há pouco aqui se dizer que a obrigação 
presidencial seria que elas não fossem reeditadas, 
porque talvez não fosse esse o desejo. Mas bastaria 
que não fossem reeditadas para perder a sua eficá-
cia. 

"Ementa. Dispõe sobre a elaboração, a 
redação, a alteração e a consolidação das 
leis, conforme determina o parágrafo único 
do art. 59 da Constituição FederaL" 

Essa lei complementar, que é de 26 de fevereiro 
de 1998, no art. 7º diz: "O primeiro artigo do texto indi­
cará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplica­
ção, observados os seguintes princípios: 

I - excetuadas as codificações, cada 
lei tratará de um único objeto; ( ... )". 

O que se vê é que se planta na reedição de uma 
lei que nada tem a ver com o assunto, proibindo, ao 
arrepio da lei complementar, exatamente o que ela 
proíbe: a não vinculação por afinidade, pertinência ou 
conexão, porque a lei só pode tratar de um único obje­
to. 

Quando ouço, portantd, colocar-se no t8xtO da 
Constituição a palavra "ingovernável", refuto ,sse ar­
gumento. Sei que ele partiu do Presidente José Sar­
ney. Como pode ser ingoVernável um país com uma 
Constituição de11 anos, sendo que o Congresso está 
funcionando? Isso é uma desculpa que se põe. Que 
se corrija. O ideal será que se apresente uma emenda 
constitucional e se extirpe do texto da Constituição 
tudo o que diz respeito à medida provisória. 

Certa feita, conversando com meu amigo Sena­
dor José Fogaça, com a preocupação de S. Ex!! de 
que algum instrumento se dê ao Poder Executivo, S. 
Ex!!, com essa correção, disse-me: "O ideal seria isso, 
mas não vamos conseguir; pelo menos, que se regu­
lamente, como S. Ex!! está fazendo." 

O Presidente do Congresso Nacional, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, disse: "Quem governa 
com a Medida Provisória,.," Não é o País que está in­
governável, mas é uma forma de não se ter o caráter, 
a definição de dizer: "Estou aqui para governar o País, 
com todas as dificuldades. Vou pedir ao Congresso 
que me dê esse apoio. Se o Congresso se recusar, o 
povo tomará conhecimento disso", E não há troco de 
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se jogar a culpa numa Constituição quando Constitu- Portanto, Sr. Presidente, um País que pretende 
intes fomos - e aqui da tribuna encontro, os Senado- se organizar, que pretende se modernizar, que pre-
res Artur da Távola, José Fogaça, Lúcio Alcântara, tende consolidar suas instituições democráticas não 
que deu o seu testemunho -, bem como, à época, o pode aceitar passivamente e de forma indefinida a 
próprio Presidente da República. Então, àquela altura existência de instrumentos que mantêm resquícios do 
não valiam os argumentos, e valem hoje? Quando o autoritarismo. 
vizinho está com o se"u telhado de vidro, atiram-se-Ihe Todavia, é claro, caminharemos com maior velo-
pedras; no entanto, quando nós temos o telhado de cidade para a eliminação desse instrumento se fizer-
vidro, não permitimos que o façam. mos, com sinceridade, a autocrítica de profundidade e 

Cumprimento V. Ex!! por ter inserido na Ordem eficiência. Não somos eficieCltes. O Poder Legislativo 
do Dia de hoje, por imposição regimental e para cum- abre mão constantemente desta prerrogativa funda-
prir o seu dever da Liderança na Casa, este item rela- mental que é sua de legislar e, por conseqüência, o Po-
tivo a medidas provisórias, a fim de que possamos ex- der Executivo avança e assume a posição que deveria 
tirpar, de uma vez por todas, essas argumentações, ser prioritariamente do Legislativo. O Presidente da 
que não passam de falácias para continuarmos dan- República isoladamente legislou nesse período, com 
do ao Governo a possibilidade de contar com o apoio as reedições de medidas provisórias, mais que os 81 
do Congresso. Todavia, que não se atirem pedras, Senadores e os 513 Deputados Federais. 
como se vê em todos os instantes, quando tropeçam Fui informado de que, na Legislatura passada, 
na razão e quando lhes faltam os argumentos, dizen- uma Comissão, presidida pelo Senador Ney Suassu-
do que somos os culpados. na e com a participação do Senador Lúcio Alcântara 

Por conseguinte, Sr. Presidente, o meu voto é como Relator, trabalhou sugestões para modernizar o 
pela aprovação, e o faço em louvor ao Senador José processo legislativo, para torná-lo mais ágil, mais efi-
Fogaça, que foi até bondoso demais naquilo que de- ciente. Louve-se a tentativa, mas ela não pode ficar 
veria ter sido um pouco menos. apenas na etapa inicial dos estudos, da pesquisa, da 

Muito obrigado. coleta de sugestões; é preciso dar conseqüência 
àquilo que já se estudou, aprofundando esses estu- .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- dos e apresentando propostas com o objetivo de 
Ihães ) - Concedo a palavra ao ilustre Senador Álvaro transformarmos o processo lento num processo mais 
Dias. ágil e eficiente, capaz de oferecer respostas eficazes li 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PRo Para discutir. às demandas da sociedade. Só teremos, pois, autori-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. dade para exigir a totalidade das prerrogativas do Po-
Senadores, sei não ser necessário estender o debate der Legislativo se pudermos oferecer respostas ao 
sobre essa questão, mas quero, por dever de ofício, Executivo com maior rapidez e agilidade na aprova-
reafirmar meu voto favorável a essa proposta, na es- ção de medidas que são da maior importância para 
perança de estarmos caminhando para, um dia, no que ele, o Executivo, possa exercer a sua atividade. 
Congresso Nacional, votarmos definitivamente a eli- Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, volto a in-
minação desse instrumento que é, sem dúvida, res- sistir na necessidade de promovermos essas refor-
quício prevalente de autoritarismo. mas: a reforma do Regimento das duas Casas do 

O Senador Bernardo Cabral, com sua lucidez, Congresso, a reforma do modelo do Poder Legislati-
disse que o ideal seria a eliminação da medida provi- vo. Particularmente, tenho ido um pouco além, com 
sória como instrumento de ação legislativa. Creio es- propostas que já tramitam na Casa, pretendendo re-
tarmos caminhando para a votação dessa eliminação ver a questão da representatividade. Representativi-
definitiva. l::Iá medidas provisórias envelhecidas, tan- dade esta que, a meu ver, está distorcida. A Câmara 
tas vezes fóramreeditadas. E os números modestos, dos Deputados não representa proporcionalmente a 
apresentados pelo Sêilador José Roberto Arruda da população brasileira dos mais diversos Estados da 
tribuna, são verdadeiros, mas, evidentemente, não Federação. 
espelham a realidade porque, se somarmos as reedi- Creio ser oportuno, Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. 
ções, chegaremos a números expressivos. Somente Senadores, discutir o número de Parlamentares nas 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso, segundo duas Casas do Congresso. Já tivemos,;no passado, 
divulgou a imprensa nos últimos dias, teria um núme- dois Senadores por Estado; já tivemos, há alguns 
ro a superar a marca de 3.200 medidas provisóriàs mandatos, pouco mais de trezentos Deputados Fede-
durante o período do seu Governo. rais. Se analisarmos e compararmos a eficiência da 
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Câmara dos Deputados naquele período, com pouco Embor"l eu seja socialista por convicção - en-
mais de 300 Deputados, com a eficiência do atual pe- tendo que a idéia do Socialismo se nutre a cada dia 
ríodo, com 513 Deputados, certamente chegaremos diante do mais absurdo fracasso do Capitalismo e do 
à conclusão de que temos Parlamentares demais. Neoliberalismo -, sou uma democrata e entendo que 
Aliás, se compararmos com os Estados Unidos, por o Congresso Nacional é de fundamental importância. 
exemplo, verificaremos que temos, proporcionalmen- Ora, a quase todo momento o Presidente da Repúbli-
te, o dobro de Deputados Federais que têm os Esta- ca, tanto quando está fazendo turismo internacional, 
dos Unidos. como quando está de frente aos meios de comunica­

Portanto, Sr. Presidente, a autocrítica e as críti­
cas dirigidas ao Presidente da República, em razão 
do seu último pronunciamento a respeito dessa ques­
tão, justificam-se. Entretanto, temos também de assu­
mir a nossa responsabilidade e corresponder à ex­
pectativa da Nação, promovendo reformas no Poder 
Legislativo que o habilitem a reconquistar a credibili­
dade perdida. Estamos aqui constantemente propon­
do reformas no Executivo e no Judiciário, mas não po­
demos nos esquecer da reforma da nossa própria 
Casa, do Poder que integramos, para satisfazermos 
as aspirações da sociedade, que é a modernização e 
a eficiência. É preciso reconhecer que estamos longe 
de sermos eficientes. Necessitamos caminhar - repi­
to -, com velocidade, na direção do ideal que será a 
extirpação definitiva desse instrumento que repudia­
mos, por ser próprio daqUeles que desejam governar 
autoritariamente. 

Portanto, Sr. Presidente, louvo o esfor<:" :~ Se­
nador José Fogaça em produzir avanços na direção 
do momento em que poderemos buscar o ideal, elimi­
nando os resquícios autoritários que ainda existem e 
produzindo um processo legislativo mais eficiente e 
ágil no atendimento dos objetivos da sociedade brasi­
leira. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra à Senadora Heloisa Helena. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presiden­
te, srªs e Srs. Senadores, de fato, não estava pensan­
do em intervir neste debate, até porque não consegui­
ria fazê-lo com o brilho de muitos oradores. Também 
não repetiria o termo utilizado pelo Senador Pedro Si­
mon ao dizer que o Governo age com cara-de-pau, 
para não me sentir tentada a presenteá-los com óleo 
de peroba. 

Em razão do pouco tempo que estou nesta 
Casa - embora já o faça há muito tempo fora dela -, 
tenho tido a discreta oportunidade de observar este 
Governo, especialmente em relação à postura de Se­
nador virtual, constante,' do Sr. Fernando Henrique 
Cardoso e, também, a mobilidade das críticas e da 
sua postura em relação' ao Congresso Nacional. 

ção, tem cobrado do Congresso Nacional determina­
das posturas a, quando a matéria é aqui agilizada, 
imediatamente Sua Excelência diz que isso não tem 
que ser feito, como na questão da Reforma Tributária. 

Então, embora eu seja uma democrata e enten­
da a importância do Congresso Nacional, penso que 
talvez devêssemos dizer como dizem as crianças no 
interior: "Eu acho é pouco". De fato, o Congresso Na­
cional, em muitos momentos, tem recebido esse tipo 
de alerta do Presidente da República em razão da 
sua postura. Quantas e quantas vezes nós já nos reu­
nimos para avaliar as medidas provisórias do Gover­
no Federal? Mais de mil vezes certamente - não ape­
nas três por mês -, contando as reedições. E o Con­
gresso Nacional sempre, timidamente, aceitou exata­
mente tudo o que vinha, desde 1988, como lembrou 
muito bem o Senador Bernardo Cabral. O que é que 
efetivamente o Congresso Nacional fez em relação à 
regulamentação das medi(jas provisórias? 

Nós, brasileiros, que temos uma síndrome de 
imitação em relação aos Estados Unidos, que nos 
curvamos subservientes ao consenso de Washing­
ton, ao Fundo Monetário Internacional, talvez devês­
semos agora tentar copiar o Parlamento americano. 
Lá, não há medida provisória; lá, não há decreto-lei; 
lá, não há a iniciativa do Executivo. E onde há crise de 
governabilidade? Onde está o Congresso mais forte 
do Planeta Terra? Lá, nos Estados Unidos. 

Talvez fosse o momento de, dentro da nossa 
síndrome de macaquice em relação aos Estados Uni­
dos, também tentarmos discutir a questão da neces­
sidade de um Parlamento forte à luz de um país que 
muitos tentam imitar. 

Portanto, vou-me abster dessa votação. Nós até 
brincávamos aqui dizendo que o Presidente da Repú­
blica estava orientando a sua, banéada a votar contra 
ou a se abster. Como não ""preciso dar nenhuma de­
monstração de que não faço parte da bancada do Pre-

sidente da República" vou-me abster porque gostaria 
muito de estar feliz aqui votando contra as medidas 
provisórias. Gostaria muito de estar vendo a imagem 
do Congresso Nacional se fortalecer diante da opinião 
pública e dizendo "não" às medidas provisórias. 
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Assim, em função disso, vou-me abster. Talvez, instituto na Constituição brasileira. Lamentamos até 
para o Congresso Nacioroal, possamos, cada um de hoje a interpretação do Supremo Tribunal Federal, 
nós, refletir. Não tenho crítica a fazer - como disse o que permitiu a edição indefinida de medidas provisóri-
Senador José Roberto Arruda - contra outro Sena- as e fez com que o Poder Executivo passasse a legis-
dor, também não tenho nenhuma autocrítica a fazer, lar em lugar do Congresso Nacional. 
porque sei da posição de independência não apenas Ora, em quase todos os países do mundo existe 
minha, mas de muitos Srs. Senadores desta Casa. o parlamento. Até nas ditaduras há o parlamento. O 

Talvez seja o momento de o Congresso Nacio- parlamento foi uma forma de governo constituída há 
nal, em vez de ter repentinos surtos nos nossos mu- séculos e extremamente necessária, quando a socie-
ros de lamentações contra declarações feitas pelo dade compreendeu que um homem, uma pessoa não 
Presidente da República, atacando o Congresso Na- pode decidir por todo um povo, não pode decidir sozi-
cional, refletir sobre como temos agido, quer seja le- nha e, por essa razão, criou o Parlamento, para vigiar, 
gislando, quer seja fiscalizando, quer seja cumprindo para ponderar, para equilibrar as ações do homem 
a nossa mais nobre tarefa que é fiscalizar os atos do que exerce o Poder Executivo. 
Executivo. A mudança que estamos fazendo é muito maior 

Repassemos os últimos acontecimentos do Go- do que queríamos; a mudança que estamos fazendo 
verno Federal, de improbidade administrativa, de trá- agora deveria deixar extremamente satisfeito o Presi-
fico de influência, de desmantelamento dos serviços dente Fernando Henrique Cardoso, porque Sua Exce-
essenciais, para ver o que nós tivemos. Há um velho lência pode editar uma medida provisória, que passa a 
ditado: "Ilha conquistada não merece guarida". Talvez . ter efeito imediato após a sua edição; há 60 dias de tra-
seja exatamente porque o Presidente da República balho para sua aprovação ou rejeição; há possibilidade 
sente isto aqui como uma ilha.conquistada do seu pa- de adiamento por mais 60 dias, portanto, 120 dias de 
lácio que acaba não o respeitando e, em muitos mo- tramitação. O Presidente da República deveria estar 
mentos, assaca contra o Congresso Nacional. feliz com essa proposta que foi concluída. 

Eram apenas essas as considerações, Sr. Presi- Quero dizer que penso ser correta a autocrítica 
dente. de pessoas que foram Líderes do Governo, como os • 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Senadores Pedro Simon e Roberto Freire, e não pos-
Ihães) - Com a palavra o nobre Senador Ademir so deixar de ressaltar que a determinação do Presi-
Andrade. dente Antonio Carlos Magalhães nos fez chegar aon-

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. de chegamos. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- Há que se reconhecer a determinação do Presi-
te, Srês e Srs. Senadores, entendo que, apesar das dente do Congresso Nacional nesta matéria. Foi o pri-
autocríticas e dos erros cometidos pelo Congresso ao meiro Presidente do Congresso Nacional a insistir 
longo de quase 12 anos, este é um grande dia. É um que a matéria fosse colocada em pauta, votada, dis-
dia em que o Congresso reassume as suas funções e cutida e que pudéssemos chegar aonde estamos 
a sua responsabilidade. Também fui Constituinte e vo- chegando hoje. Cometemos erros, estamos com 12 
tei a favor das medidas provisórias. O conceito que tí- anos de atraso, mas temos que reconhecer isso. 
nhamos era da compreensão nítida, clara e que man- Gostaria de dirigir-me aos Senadores Hugo Na-
temos até hoje - não mudo o meu ponto de vista so- poleão, Jader Barbalho e José Roberto Arruda, que 
bre essa questão - de que existem determinados mo- são próximos do Presidente, solicitando a S. Ex·· que 
mentos e circunstâncias em que um integrante do Po- alertem o Senhor Fernando Henrique Cardoso para 
der Executivo necessita de rapidez numa certa de Ii- que tome cuidado com a situação, que reflita sobre o 
beração. I que está ocorrendo, pois é muito grave. 

O nosso País, evidentemente, é ainda muito Penso que o Senador Pedro Simon tem toda ra-
atrasado no aspecto político. Nós admitíamos a edi- zão. O Presidente da República necessita urgente-
ção de medidas provisórias, votamos a favor delas. mente de férias. Sua Excelência tem que deixar o po-
Agora, o entendimento que tínhamos era de que me- der, pois o poder está subindo-lhe à cabeça de manei-
dida provisória seria algo de caráter eminentemente ra que nunca vi acontecer com ninguém. 
emergencial, uma necessidade de que algo passasse No momento em que o Presidente da República 
a prevalecer no dia seguinte e que isso não duraria, afirma que, ao aprovarmos esta matéria, estaremos 
em nenhuma hipótese, mais do que trinta dias. Foi criando a ingovernabilidade e prejudicando a socie-
com esse conceito que aprovamos claramente esse dade e dela tirando o direito de governar, está colo-
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cando-se comb um verdadeiro Deus, como o dono Presidente, então, deveria ter vetado a lei ou alguns 
absoluto da verdade, como se o Congresso Nacional artigos, que deveriam ter sido redi"scutidos. 
não prestasse para absolutamente nada ou não tives- O que estamos fazendo é absolutamente acer-
se responsabilidade ou o mínimo de competência. tado, absolutamente correto, mas não é o que deveria 

Há problêmas no Congresso Nacional, que tal- ser. Eu não seria tão radical quanto o Senador Ber-
vez não faça o que o povo brasileiro deseja que fizes- nardo Cabral no sentido de extinguir as medidas pro-
se em muitos aspectos, e por isso somos oposição visórias; creio que elas devam existir. Entendo que um 
aqui. Mas, de qualquer forma, é um Congresso que foi Executivo necessita de medidas provisórias, mas por 
eleito, constituído para ponderar as ações do Poder um prazo e dentro de uma lógica determinada. O pra-
Executivo e, no momento em que o Presidente Fer- zo deveria ser de, no máximo, 60 dias e não de 120, 
nando Henrique diz publicamente prescindir do seu como estamos estabelecendo. 
auxílio, da sua análise e da sua competência, Sua Finalizo deixando um conselho de quem se pre-
Excelência está colocando-se como onisciente, como ocupa com o País: é preciso alertar o Presidente da 
um homem que sabe tudo, como o dono absoluto da República e dar-lhe férias para que repense sua ma-
verdade, como um ser supremo, um ser superior. Sua neira de conduzir nossa Pátria. 
Excelência está colocando-se como alguém que não Deixo os seus Líderes e as pessoas mais próxi-
é mais um ser humano, já é um deus. Isso é preocu- mas de Sua Excelência encarregadas desse alerta, 
pante. porque o Presidente, efetivamente, extrapolou a for-

Quando temos um Presidente da República ele- ma de fazer declarações, passou dos limites e, por-
ito que tem a coragem de apresentar, nos termos que tanto, precisa de um descanso, porque senão o Brasil 
Sua Excelência apresentou, críticas a essa proposta não terá condições de continuar a ser governado por 
que estamos votando, creio que essa situação é mais Sua Excelência. ' 
grave do que tudo que se possa imaginar. A SrB Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Quem 

Seria muito útil e muito importante que as Lide- precisa de descanso é o povo brasileiro. 
ranças mais responsáveis deste Senado Federal, que O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

• as pessoas que têm acesso ao Presidente com fre- - Com a palavra o nobre Senador Ney Suassuna. 
qüência, alertassem-no quanto à forma de agir e acon- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para dis-
selhassem-no a, efetivamente, tirar umas férias, para cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI"'" e 
descansar e pensar. Quem sabe, talvez Sua Excelên- Srs. Senadores, ontem o Presidente da República re-
cia descubra que é um ser humano, que não é dono da cebeu a Bancada da Paraíba, fomos lá falar sobre a 
verdade, que não é um rei do Brasil, mas um Presiden- seca e sobre a transposição, e também tivemos uma 
te da República, eleito por tempo determinado e com conversa fora da agenda. 
poderes estabelecidos. E, lamentavelmente, Sua O Presidente externou a sua preocupação so-
Excelência não está comportando-se como tal. bre o entendimento que o Congresso estava dando 

Parece-me que, na verdade, o Presidente quer às suas declarações. Sua Excelência dizia que o seu 
fazer exatamente o que vem fazendo. Damos como objetivo não era fazer crítica, era, sim, muito mais, 
exemplo aqui a medida que criou a estruturação de buscar a operacionalidade e deu o exemplo de que, 
Governo. Quando Sua Excelência assumiu a Presi- havendo uma medida que necessitasse de urgência, 
·dência da República, mandou uma medida provisória se demorasse mais de quatro meses para ser decidi-
reestruturando todos os Ministérios da República. Du- da pelo Congresso, sem que fosse possível a edição 
rante 60 meses mudou essa medida provisória. A de medidas provisórias, faria com que a população se 
cada reedição, adaptava-a à sua vontade, ao seu pra- voltasse contra o Congresso. Por isso, a medida provi-
zer, ao seu entendimento. Há um ano, finalmente, foi sória é necessária. 
votada e transformada em lei. De lá para cá, Sua P~nso que o Presidente foi mal-interpretado. 
Excelência mandou outra medida provisória reestru- Apesar disso, como um Senador que tem sido contra 
turando o Poder Administrativo da República - e já a medida provisória - cheguei a fazer várias vezes 
são 12. Toda vez que entende por bem mudar algo, festa de aniversário de medidas provisórias e, se ti-
assim procede.·- vesse continuado, já haveria medidas com mais de 60 

O Congresso Nacional acabou de aprovar uma meses -, acredito que também temos que pensar em 
lei relacionada à questão da educação. No dia seguin- fazer mea culpa: precisamos encontrar caminhos 
te, o Presidente da República lançou uma medida mais rápidos para as tomadas de decisões. O poder 
provisória. O Congresso Nacional pode ter errado. O tem de retornar ao Congresso - pelo menos, boa pa~-
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te do poder que o Congresso tinha tem de retornar ao O SR. NEY SUASSUNA (PMOB !.... PB) - Sena-
Congresso -, mas necessitamos viabilizar meios para dora Heloisa Helena, às vezes, isso acontece. 
alcançar mais agilidade. Admiro-a e gosto muito de V. EXª, Membro da 

Fico perplexo quando vejo que algumas leis nossa Bancada nordestina efetiva e lutadora pelos 
gastam quase uma década para percorrerem os trâ- problemas do Nordeste. Se eu ler um discurso isolado 
mites na Câmara e no Senado. Em certos assuntos, de V. EXª, posso até pensar que V. Exª quer tocar fogo 
esse número foi extrapolado. Temos responsabilidade no mundo, por ser muito veemente. Às vezes, aconte-
e precisamos tentar auxiliar o Governo e a sociedade ce isso. Lê-se uma frase ou um discurso isolado e pode 
que representamos, buscando meios de agilizar a tra- parecer isso. Nem sempre o que parece é. Com toda 
mitação. certeza, isso acontece com certa freqüência. 

Vou votar, claro, com o Relator, porque acho que Muito obrigado, Sr. Presidente. 
é o tempo, é a hora de apreciar essa matéria. Demo­
rou até demais. Por outro lado, não posso deixar de 
dar razão ao Presidente, quando Sua Excelência se 
preocupa com o fato de que alguns assuntos urgen­
tes demorem mais do que o necessário. Essa mea 
culpa nós temos de fazer. 

Era isso o que eu tinha a dizer, afirmando a mi­
nha convicção de que o Senado da República e o 
Congresso Nacional precisam ter altivez, mas lem­
brando que precisamos agilizar os processos de vota­
ção, de modo que a sociedade não fique aguardando 
por decisões mais do que o necessário. 

A Sr.!! Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - V. Ex' 
pode me conceder um aparte.? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Tenho 
a impressão de que para esse assunto não há aparte. 

A Sr.!! HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) - V. 
Ex' pode conceder o aparte, Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PS) - Se 
pode ser concedido o aparte, ouço V. Ex', Senadora 
Heloisa Helena. 

A Sr.!! Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Ney Suassuna, querido companheiro do Nordes­
te, entendo a preocupação de V. Ex' de tentar ameni­
zar as relações entre as Casas e evitar tensão maior 
entre o Executivo e o Legislativo. Mas não consigo fi­
car convencida desse argumento. Já está virando 
moda, neste Governo, as pessoas verbalizarem algo 
e depois dizerem que não queriam dizer exatamente 
isso. Acol"teceu com o Presidente do Banco Central; 
aconteceu outras vezes com o próprio Presidente da 
República. Não acho que Sua Excelência precise de 
férias. Na minha concepção, quem precisa de férias é 
o povo brasileiro. Esse não é um problema psicológi­
co. Não é nada disso! Se Sua Excelência não está 
conseguindo interpretar o que ele próprio diz, é me­
lhor andar com um âncora. Pelo amor de Deus, um 

. homem com cinco anos de mandato presidencial e 
que procede o tempo todo da mesma forma e, agora, 
diz que não quis exatamente dizer isso, sinceramen­
te, é melhor andar com um âncora. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2º Se­
cretário. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. Carlos Patrocínio, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Paulo Hartung. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr!!s e 
Srs. Senadores, o debate desta matéria começou 
num clima quase que de palanque, mas, lentamente, 
ganhou racionalidade, o que me animou a fazer uma 
pequena intervenção. 

Houve um desfile de autocríticas, com a narra­
ção de um processo que iniciou com a Constituição 
de 1988 com gravíssimos equívocos e seriíssimas 
omissões. Eu, particularmente, penso em um erro ori­
undo das decisões da Assembléia Nacional Constitu­
inte e que foi muito bem situado pelo nosso ilustre Se­
nador Bernardo Cabral, ao historiar o processo. 

Personalizar essas questões fragilizam, de cer­
ta forma, os argumentos e artificializam algumas 
abordagens. É incompatível o instituto de medida pro­
visória com o sistema de governo presidencialista. É a 
realidade. 

Louvo da tribuna o esforço do Relator José Fo­
gaça. Quem leu o trabalho não tem como não admirar 
o produto dessa reflexão intelectual. Sinceramente, 
acredito que seja um avanço, mas não um avanço 
pelo qual valha a pena soltar foguetes. O Relator, se­
guramente, não quer fazer isso. 

Não estamos resolvendo um.grave problema do 
Pafs. No fundo, precisávamos de um regime presi­
dencialista coerente ou um regime parlamentarista 
coerente e estruturado. Sou parlamentarista. Consi-

.. 
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dero-o O melhor sistema, mas não é esse o tema que ta do Congresso e à paralisação do Congresso. Isso 
está sendo discutido hoje. Na verdade, desde 1.988 ocorre exatamente em função da fragilidade dos Par-
viemos aos tropeções. tidos, porque não prevalece o interesse coletivo. Pre-

Votarei favoravelmente à matéria, Senador José cisamos ter consciência desse passo e desse avanço 
Fogaça, em respeito ao trabalho desenvolvido por V. que estamos fazendo. Por isso, cada vez mais, sou 
Ex!' e por todos aqueles que participaram da reflexão. um defensor ardoroso da reforma político-partidária; 
Votarei no projeto por considerá-lo um avanço, mas para termos Partido e respeitarmos as instituições e 
espero que um dia possamos discutir com a popula- as pessoas. 
ção do Brasil a que considero a verdadeira reforma Temos de nos conscientizar de que um Presi-
democrática da política: encontrar definitivamente dente da República é eleito pela vontade popular. É a 
nosso sistema de governo e construir as instituições vontade popular que escolhe um Presidente da Repú-
que lhe darão sustentação. blica, um Governador, um Prefeito, um Deputado e 

Era a pequena intervenção que eu queria fazer, um Vereador. Só a vontade popular pode mudar es-
evidentemente, muito mais alegre e satisfeito agora sas pessoas. No debate de hoje, sugeriu-se de forma 
com os rumos tranqüilos que o debate está tomando desrespeitosa que o Presidente da República tirasse 
no avançar desta sessão do que antes, no calor do de- férias. 
bate, quando com o dedo em riste acusava-se fulano, Temos de trazer a discussão para o terreno das 
sicrano ou beltrano. Na verdade, há uma seqüência de idéias, sermos o mais veementes possível na discus-
erros e de omissões de responsabilidade desta Casa, são das idéias. Não devemos e não podemos aceitar, 
do Parlamento brasileiro, mas agora a discussão foi em hipótese alguma - e nós do PSDB não aceitare-
posta na canaleta correta e vamos dar um passo. mos -, o desrespeito às pessoas. 

Sr. Presidente, gostaria de fazer uma última ob- A srª Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Conce-
servação. Tenho dúvida ainda sobre o que vai ocorrer de-me V. Exª um aparte? 

• 

na Câmara dos Deputados. Tenho receio - e quero O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) _ 
deixar este alerta final - de que, após tanta comemo- Ouço V. Exª com prazer. 
ração, daqui a alguns meses, estejamos neste plená- A srª Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Senador 
rio novamente discutindo o mesmo assunto, como no Sérgio Machado, concordo em tese com V. Exª que o 
passado. Espero que isso não ocorra. Espero que o ti- debate político não deva significar um desrespeito às 
jolinho posto aqui seja um tijolinho com argamassa pessoas. Concordo que aqueles que foram eleitos 
boa e que seja o primeiro passo de uma caminhada têm o respaldo da sociedade e da Constituição brasi-
que precisamos fazer: uma profunda reforma política leira. Mas, mesmo discordando de suas idéias, o ca-
que dê coerência ao que queremos para o nosso minho não é questionarmos essa legitimidade por 
País. mais que discordemos dela. Quem foi eleito e teve a 

Muito obrigado, Sr. Presidente. maioria tem, como respaldo das suas ações política e 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- administrativa, a Constituição brasileira, a Lei Maior 

Ihães) - Concedo a palavra ao Senador Sérgio Ma- do nosso País. Observa-se, na fala do nosso Presi-
chado. dente, que Sua Excelência não reconhece mais o dis-

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Para curso que fez há alguns anos na defesa dessa mes-
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs ma Constituição que previa a limitação para o expedi-
e Srs. Senadores, nesta tarde estamos discutindo um ente das medidas provisórias. Não se trata de um 
assunto extremamente importante. E fico cada vez achincalhamento à figura do Presidente, mas de uma 
mais convencido que a reforma político-partidária é admoestação ao fato de que, no passado, Sua Exce-
fundamental. Se tivéssemos a reforma políti- lência defendia uma tese com a qual concordávamos 
co-partidária, se tivéssemos Partidos de fato e não e, hoje, contraditoriamente, advoga uma completa-
Partidos cartoriais, nada disso estaria ocorrendo. mente contrária. Por isso, haja dialética para explicar 
Esse instituto de prorrogações e prorrogações de me- esse processo. Eu assinaria embaixo dos artigos es-
didas provisórias não se sucederia, porque os Parti- critos pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso 
dos assumiriam as suas posições de fato. Sairíamos em 1990. Não tenho nenhuma dúvida. Causam-nos 
dos Partidos das pessoas e teríamos idéias coletivas. uma certa estranheza os argumentos hoje apresenta-

Sr. Presidente, a grande preocupação do Presi- dos para justificar as medidas provisórias em detri-
dente Fernando Henrique Cardoso, quando discute mento da Constituição que o Presidente tanto defen-
as medidas provisórias, refere-se à obstrução da pau- deu. O debate deve situar-se na discussão das idéias. 
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Não vi na fala do Senador Pedro Simon nenhum tipo mado a debater literatura, música, cultura etc, estar 
de demérito à figura do Presidente. Apenas pare- nessa corrida há um tempo é estar num ritmo impres-
ceu-me haver alguma intimidade. Quando o Presi- sionante. Ficou dois anos no Ministério da Fazenda e 
dente disse algo que se afigurou, de certo modo, ab- cinco anos na Presidência. São sete anos sem que 
surdo e muito contraditório com o que já havia afirma- Sua Excelência praticamente tire férias. Quando pro-
do no passado, o Senador Pedro Simon sugeriu-lhe ponho ao Presidente um descanso, umas férias de 
um descanso para que a coerência, talvez, com me- trinta dias, que deixe o Sr. Marco Maciel na Presidên-
nos estresse, pudesse voltar ao leito natural sobre o cia - um homem tranqüilo, de bem e de confiança -
qual deveria estar correndo. para fazer um descanso, não me levem a mal, nem V. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Dis- EXª, nem a imprensa, nem ninguém. Não estou insinu-
cordo, muitas vezes, do Senador Pedro Simon, mas ando e nem faltando com o respeito absolutamente. 
nunca lhe pedi que tirasse férias, porque essa é uma O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos' Maga-
vontade política única e exclusivamente sua. Trata-se Ihães. Faz soar a campainha.) 
de uma questão de respeito. Devemos ser mais radi- O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Sr. Presi-
cais na defesa das nossas idéias, mas, quando as de- dente, estou falando sobre as férias do Presidente da 
fendemos, não podemos nem devemos, de forma al- República. 
guma, proceder com desrespeito. O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - O 

No que tange, por exemplo, à mudança de opi- Senador Pedro Simon está deixando-me de férias da 
nião, na época do plebiscito, as principais lideranças minha palavra. 
do PT defendiam o parlamentarismo. De repente, por O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - O Presiden-
outras questões, o Partido mudou seu ponto de vista te Clinton chama a mulher e a filha, pega um avião e 
e tomou sua decisão. passa vinte e poucos dias tirando férias. O Presidente 

O importante é que devemos travar o maior en- da República tem direito a férias. Sua Excelência 
trechoque possível de idéias, defendendo-as radical- pode não aceitar a minha sugestão. Concordo quan-
mente. Porém, quanto ao assunto referente a quem do V. ExD diz que eu preciso tirar férias. Mas sou ape-
deve tirar férias, a democracia tem um mecanismo nas um "Senadorzinho" que, em 99% das votações, é 
próprio para isso, que é o voto. Por isso, estou cada derrotado. Não atrapalho em nada. Não sou o Presi-
vez mais consciente da necessidade de fortalecer os dente da República. Eu, Pedro Simon, se tivesse fica-
partidos políticos. do dois anos no Ministério e cinco anos na Presidên-

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Conce- cia a República, com a maior tranqüilidade, eu diria: 
de-me V. Ex.ª um aparte? "não me levem a mal, mas vou tirar umas férias, vou 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE)- . descansar. Marco Maciel, assuma". Eu faria isso. V. 
Com todo o prazer, Senador Pedro Simon. ExD disse que faltei com o respeito. Não faltei com o 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Alegro-me respeito. 
em vê-lo na tribuna. Julgo muito importante a sua pre- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
sença pela importância, pelo significado de V. ExD no Ihães. Faz soar a campainha.) 
Congresso Nacional. Faço questão de esclarecer, O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Sr. Presi-
pois não gostaria que alguém tentasse desvirtuar as dente, é importante. Falei com a maior sinceridade e 
minhas palavras. Tenho o maior apreço pelo Presi- não faltei com o respeito ao Presidente da República. 
dente da República. Disse e repito, com a maior serie- O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
dade, que Sua Excelência me parece cansado, pela Presidente, não pretendo ficar de férias no meu dis-
luta, pelo trabalho. Ficou quatro anos na Presidência curso, porque o Senador Pedro Simon, quando faz 
da República e fez uma campanha de reeleição inédi- um aparte, coloca o orador de férias .. 
ta - nunca havia existido reeleição - enquanto gover- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
nava o País. E agora houve uma série de crises no Ihães) - V. Ex!! terá o tempo para terminar seu pronun-
mundo inteiro. Sua Excelência sempre diz que apro- ciamento. 
veitará o feriadão para tirar umas férias. Parece-me O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Se-
normal. Não me levem para outro lado. O Presidente é nador Pedro Simon, não disse a V. EXª para tirar féri-
um homem de bem, capaz, íntegro, está na sua intei- as, jamais o faria. Essa é uma decisão de foro íntimo 
ra capacidade e competência. Não tenho nenhuma de V. EXª, que, com a sua responsabilidade e o seu 
dúvida nesse sentido. Mas Sua Excelência merecia dever, saberá escolher, quando se sentir cansado" a 
umas férias. Para um intelectual, um cidadão acostu- hora de tirar férias. Quando V. EXª foi Governador'do 
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Rio Grande do Sul, tenho certeza de que houve mo- avanço que conseguimos no Brasil: a consolidação 
mentos em que a Oposição criticava; houve momen- da democracia, das instituições. E vamos, cada vez 
tos de dificuldade. E penso que V. Ex" teve de ser o mais, aperfeiçoar o direito de discordar, de discutir, 
árbitro de suas decisões. No caso do Presidente da respeitando as pessoas e as instituições. 
República, como de qualquer outro, o árbitro da deci- Muito obrigado, Sr. Presidente! 
são sobre se tira férias, se descansa, ou não, é o go- O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi-
vernante, assim como o árbitro para dizer se a pessoa dente, peço a palavra pela ordem. 
continua, ou não, no mandato é a eleição. E o Presi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
dente Fernando Henrique Cardoso foi reeleito. Ihães) - Concedo a palavra a V. EXIl. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - ( ... ) O SR •. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela or-
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Se- demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço, 

nadar Pedro Simon, V. ExII tem que respeitar. se for possível, a retirada, do meu discurso, da ex-
Há um orador na tribuna, Sr. Presidente. pressão "o Presidente deve tirar férias". Fui 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- mal-entendido. 

Ihães) - A palavra está com o Senador Sérgio Macha- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
do. A Taquigrafia não pode registrar qualquer palavra Ihães) - Não é o caso. Mandei o Secretário da Mesa 
de outro Senador. solicitar de V. ExII- se V. EXIl deseja - a retirada de 

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) - Per- uma expressão que achei inconveniente, mas, se V. 
mite-me V. ExII um aparte? ExII concorda, já está realmente merecendo, mais 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - uma vez, o apreço de todos. 
Concedo o aparte a V. ExII. O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Muito 

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) - obrigado, Sr. Presidente;' 
Apenas quero dizer ao Senador Pedro Simon - e O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
não considero que S" Ex" tenha cometido crime - - Concedo a palavra ao S~nador Jader Barbalho. 
que, há algum tempo, fiquei conhecendo o suplente O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para 
de S. Ex", aliás muito simpático. Nem por isso, eu co- discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

... 

meteria a deselegância de dizer que V. Ex", Senador Srlls. e Srs. Senadores, participei da discussão dessa 
Pedro.Simon, talvez pelo excesso de gestos em seus matéria, no primeiro turno. Desejo, desde logo, cum-
discursos, estaria a merecer férias, até porque esta primentar o Senador José Fogaça pelo seu interesse, 
Casa ficaria empobrecida sem os argumentos inteli- pelo empenho em tentar, neste momento, encontrar 
gentes de V. Ex". uma fórmula que possa viabilizar a tramitação mais 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Mas nós te- adequada, mais rápida das medidas provisórias. 
mos três meses de recesso; o Presidente não tem. O Portanto, Sr.; Presidente, venho renovar o meu 
Senado tem três meses de recesso. apoio e a minha Elolidariedade ao Senador Fogaça 

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) - Mas pelo trabalho que realizou. Não gostaria que o Se na-
V. Ex" foi Ministro, foi Líder, foi Governador, é um ho- do Federal interpretasse, de forma alguma, as minhas 
mem trabalhador. Ou não é? Então, Senador Pedro observações como· um~ descortesia ao debate dou-
Simon, da mesma forma que eu não desrespeitaria o trinário que aqui se fez a respeito das medidas provi-
mandato que o Rio Grande do Sul lhe deu, pedindo a só rias, mesmo porque confesso que, depois de tanta 
presença aqui do seu suplente, penso que nenhum discussão doutrinária a respeito de medida provisó .. 
de nós deve desrespeitar o mandato do Presidente ou ria, sinto-me, de certa forma, sem apetite para ingres--
de quem quer que seja, por amor à democracia, que sar nessa discussão. 
está acima das nossas divergências. Gostaria de registrar alguns dispositivos da 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga. Constituição. Vou ao Item XI do art. 37, que trata da 
Ihães) - Com a palavra, para concluir seu discurso, o Administração Pública. Os Srs. Senadores haverão 
Senador Sérgio Machado. de Indagar o que tem esse dispositivo com a questão 

O tempo de V. Ex" está esgotado. das medidas provisórias. O Item XI diz: 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. "XI - a remuneração e o subsídio dos 
Presidente, Srlls. e Srs. Senadores, penso que tive- ocupantes de cargos, funções e empregos 
mos uma tarde rica e devemos, cada vez mais, avan- públicos da administração direta, autárquica 
çar na discussão das id,éias. Há muito que se fazer. Há e fundacional, dos membros de qualquer 
muito que se construir neste' País, e este é o grande dos Poderes da União, dos Estados, do Ois-
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trito Federal e dos Municípios, dos detento- constitucional. Ela não está escrita em grego, mas em 
res de mandato eletivo e dos demais agen- português; basta não ser analfabeto para interpre-
tes políticos e os proventos, pensões ou ou- tá-Ia. No entanto, há uma celeuma quanto aos salári-
tra espécie remuneratória, percebidos cu- . os que extrapolam o de Ministro do Supremo Tribunal 
mulativamente ou não, incluídas as vanta- Federal. Uma coisa tão simples! Basta que a autori-
gens pessoais de qualquer outra natureza, dade ordenadora da despesa, com base no dispositi-
não poderão exceder o subsídio mensal, em vo da Constituição, determine o estorno constitucio-
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal nal. Não pode haver aposentadoria, pensão ou sal á-
Federal". rio acima do subsídio mensal de Ministro do Supremo 

V. Ex!! e os demais Colegas da Casa segura­
mente terão dificuldades em entender o que faz o Lí­
der do PMDB na tribuna, tratando dos vencimentos 
da Administração Pública. 

Vou, agora, Sr. Presidente, ao Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias, da Constituição de 
1988. O que diz o art. 117 

"Art. 17. Os vencimentos, a remunera­
ção, as vantagens e os adicionais, bem 
como os proventos de aposentadoria que 
estejam sendo percebidos em desacordo 
com a Constituição serão imediatamente re­
duzidos aos limites dela decorrentes, não se 
admitindo, neste caso, invocação de direito 
adquirido ou percepção de excesso a qual­
quer título." 

Sr. Presidente, permito-me fazer uma digressão 
sobre um texto que li a respeito da sabedoria. O texto, 
publicado em um dos jornais de grande circulação, 
contava uma pequena história quando da eleição do 
Presidente Jânio Quadros. Seu candidato à Vi­
ce-Presidência era Newton Campos. Passadas 48 
horas da eleição, estava configurada a vitória de Jâ­
nio Quadros, mas, para Vice-Presidente, não de seu 
colega de chapa, e sim do Sr. João Goulart. Um jorna­
lista telefonou para Newton Campos tarde da noite e 
lhe perguntou: "Dr. Newton, como o senhor explica 
que seu colega de chapa, Jânio Quadros, esteja elei­
to Presidente da República e, para Vice-Presidente, o 
Sr. João Goulart?" Ao que respondeu: "Muito simples, 
meu filho. O Dr. João Goulart teve mais voto do que 
eu. Boa-noite." E a nota dizia que a sabedoria está no 
óbvio. 

Li esse dispositivo, porque uma polêmica que 
não consigo entender na Administração Pública é 
quanto à existência, aqui e ali, de denúncias cqm~ a 
de que um coronel, no Espírito Santo, ganha R$75 
mil, ou a de que outro ganha R$30 mii não sei onde. 
Todos reclamam, e a Administração Pública não en­
contra uma fórmula de limitar, com base nos venci­
mentos e vantagens dos Ministros do Supremo Tribu­
nal Federal. E a Constituição diz que haverá o estorno 

Tribunal Federal, mas, no Brasil, não conseguimos 
ainda, Sr. Presidente, apesar de a Constituição estar 
escrita em português, colocar em execução esse dis­
positivo constitucional. Ainda haverá longas tertúlias 
de hermenêutica para chegarmos a uma conclusão 
sobre isso. 

. Sr. Presidente, fiz tudo isso para trazer as medi­
das provisórias. Aqui foi dito por um ilustre colega Se­
nador que o Congresso precisa se modernizar; que 
somos vagarosos; que somos, de certa forma, res­
ponsáveis pela adoção, em última análise, das medi­
das provisórias, porque demoramos a tratar das 
questões. 

De certa forma, isso é verdade, Sr. Presidente. 
Mas é preciso que se vá buscar a simples leitura do 
art. 64 da Constituição. Lá está escrito: 

Art. 64 ..................................... ! ............ . 
§ 12 O Presidente da República poderá 

solicitar urgência para apreciação de proje­
tos de sua iniciativa. 

. Quando o Presidente, portanto, considerar que 
-·algo é urgente, Sua Excelência poderá invocar o dis­

positivo da Constituição. Diz o § 22: . 

§ 22 Se, no caso do parágrafo anterior, 
a Câmara dos Deputados e o Senador Fe­
deral não se manifestarem, cada qual, su­
cessivamente, em até quarenta e cinco dias, 
sobre a proposição, será esta incluída na or­
dem do dia, sobrestando-se a deliberação 
quanto aos demais assuntos, para que se 
ultime a votação. 

. Portanto, em noventa dias, o Presidente da Re­
pública consegue arrancar uma decisão das duas Ca­
sas do Congresso Nacional em assunto de urgência. 
'E a urgência é o Presidente quem elege, segundo a 
Constituição. 

. Sr.· Presiderite,nãó se trata, portanto, de urgên­
da~ Sempre vi' a:. questão da~' medidas provisórias 

·cbmo um ato deexcepéionalidade. E aí vamos pahi o 
"~art:62:' '.. .' .,..., .::; 

.. 
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: Art. 62. Erri caso de 'relevância e 'ur- Supremo Tribunal Federal, que já deveria ter decidido 
gência, o Presidente da República poderá a respeito desta matéria. 
adotar medidas proVisórias, com força de O Presidente só pode usar medida provisória, 
lei, devendo submetê-Ias: de imediato ao de acordo com o Português escrito na Constituição, 
Congresso, Nacional, que, estando em re- em situação excepcionalíssima, quando esteja em 
cesso, será convocado' extraordinariamente risco a Administração Pública e os interesses das so-
para se reunir no prazo de cinco 'dias. ciedade brasileira. Em relação à urgência, que não se . , 

Sr. Presidente, com todo o apreço à discussão queixa dela, pois há um outro dispositivo que oferece 
jurídica, basta ler, está em Português, e seria sufiçi- proteção na questão da urgência. 
ente que o Supremo Tribunal Federal tivesse dito ,que O resto, Sr. Presidente, é igual à balela da con-
não precisa essa história de praZo de co!síssima.lJe~ versa fiada de que não se reduz salário neste País por-
nhuma. Se o Presidente cqnsiderar que há ~m assun" que é impossível. Não, a Constituição diz que ninguém 
to grave no País e que não 'pode esperar"os noventa neste País, na ativa ou na inatividade, pode ganhar 
dias, porque é uma questão de natureza financeira, mais do que Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
ou é um problema de alguma ordem em que)í~yerá :' 'Muito grato. 
prejuízo para a, sociedade brasiléira, exc;:epciQnai~,' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
mente, o Presidente pode baixar uma ,m~did~ proVi- I~ães) - Encerrada a discussão. 
só ria. O resto, Sr. Presidente, é tertúlia literária jurídi- ' A Presidência prorroga a sessão por 30 minu-
ca, mais nada além disS9! '" " ',I ~,', tos'.:' 

Está escrito em Português, qualquer garQto,do ,Em votação a proposta. 
curso primário, que não precisa absolutamente:t~r 'Tem a palavra o Senador José Fogaça. 
tido aula de hermenêutica nem de Direi~o COflst~UC.lo- <' ' b, SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para enca-
nal, haverá de entençterque existem qois caso~: um 'miriha'r a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
que é da excepcionalid,áde,; em, que o Pre,~ide,"!t~ '~a,dente, agradeço. Esta prorrogação permitirá o ence~-
República recorre à medida: 'provisória 'porque ,é\ex~ , ..amento de minha exposição e a efetiva votação da 

,. cepcional, é grave, é iniiiienteo dano à, Adminil?t!'ai;(o matéria.' 
Pública e à sociedade;:~',o 9u~ro é quando existe a ~r- Sr. Presidente; SrDs e Srs. Senadores, de fato, 
gência e Sua Excelêncil;l,oUve o' Congrà~so, cOITlPI,lI- foi extraordinariamente frutífera, rica e substanciosa, 
soriamente, após noventa dias,. ouve as çtl,las'C~sas um momento altissonante do Senado Federal. Sem 
do Congresso Nacional.; '," '," , nenhuma exceção, todas as intervenções contribuí-

Com todo respeito às aulas de Direito Constitl:J- i'am para compreendermos melhor por que estamos 
cional, Sr. PreSidente, com que .. de fato, nos deleita- fazendo o que estamos fazendo, por que estamos 
ram.nesta tarde, mas oq~e(alta: é 6' Supremo Tribunal dando o passo que estamos dando. 
Federal determinar q'ue este ou qualquer outro,Presi- A sociedade brasileira consegue retirar deste 
dente só poderá usar este dispositivo em caso ~xcep- debate uma síntese interpretativa inequívoca: a de 
cional, 'mas até hoje os, Presidentes da 'República só que o que se está fazendo é um avanço mais ousado, 
fizeram usá-lo de fQrma eXtravagante,e, indevida, por" mais profundo que se possa fazer para a manutenção 
que o Supremo Tribunal Federal,não disse, de forma e a preservação do equilíbrio político ou de respeito à 
clara, ao Congresso Naqiónal e' ao Executivo que só correlação de forças políticas que hoje existe no País. 
excepcionalmente o Preside.nte':,çfa. República pode Lembro a intervenção pericial do Senador Ber-
usar medida provisória. Se Sua' Excel~ncia acha,r que nardo Cabral, analisando, perscrutando a Constitui-
há urgência" que recorra à urgência,constitucional de ção e demonstrando os elementos de fato, as ocor-
45 dias sucessivamente, para às Casas do Congres- rências até históricas que nos levaram a esse beco 
so. O resto, Sr. Presidente,. é discussão jogada fora, sem saída, que é o das medidas provisórias. Apropri-
em que pese entender q4e o momento,político permi- amos um texto da Constituição italiana até no termo, 
te apenas o que oSenador José Fogaça, em um exer- apenas o traduzimos. A expressão prowedimenti 
cício intelectual, constrói parçt'de,sanuviar' o qúeaí prowisori foi traduzida para medidas provisórias, e o 
está. texto é absolutamente o mesmo. 

Mas a verdade, Sr. Presidente, para que.m,lê em Estávamos todos caminhando para a constru-
Pc., .uguês, é que houve um exc,esso até aq",i deJo~ós ção de uma Constituição parlamentarista, mas, num 
os Presidentes da República; houve lirri, àcomoda- determinado momento, houve uma reversão de ex,-
mento do Congresso e o acanhamento por p~rte,do pectativa, uma reviravolta política no interior da Cons-

., ." 
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tituinte, e, de forma abrupta, estabeleceu-se a opção Não foi outra a tese aqui sustentadà pelo Sena-
. do presidencialismo. Todavia, não se cuidou de reór- dor José Eduardo Dutra, o primeiro a se pronunciar 

ganizar o texto segundo essa nova opção. Isso foi nesta tribuna, quando disse: "O ótimo pode ser inimi-
aqui magistralmente reproduzido pelo Senador Ber- go do razoáveL" Tenho a impressão de que essa frase 
nardo Cabral. sintetiza o debate que aqui se travou. 

Quando o Senador Jader Barbalho me convo­
cou para uma reunião de Bancada disse-me que, há 
três anos, a matéria estava tramitando sem solução e 
que a Bancada resolveu entregar a mim a tarefa da 
relatoria para buscar uma solução. Perguntei se essa 
solução passava pela negociação de todos os parti­
dos ou passava por uma visão unívoca, ideológica e 
política do PMDB. E a Bancada decidiu que tinha de 
passar, como obviamente ocorreu, pela visão de to­
dos os partidos, inclusive o partido do Presidente da 
República, que, no ano passado, por intermédio dos 
seus auxiliares mais diretos e mais confiáveis partici­
pou, de alguma ·forma, do encaminhamento desta 
matéria. 

De fato, não há regime presidencialista no mun­
do que adote o sistema de medidas provisórias. So­
mos o único. Contudo, também não deixa de ser ver­
dade que nos regimes parlamentaristas, a rejeição de 
uma medida provisória ou a sua não votação, que 
pode implicar rejeição, significa até a possível disso­
lução da Câmara dos Deputados, a dissolução demo­
crática e a convocação das eleições pelo Sr. Primei­
ro-Ministro. No momento em que a Câmara dos Depu­
tados da Itália rejeita uma medida provisória que pos­
sa expressar uma síntese do programa do Chefe de 
Governo do Gabinete de Ministros, cabe até aconvo­
cação de eleições gerais imediatas, no sentido de 
perguntar à população, de forma absolutamente de­
mocrática que só o parlamentarismo garante, sua opi­
nião. Aliás, isso ocorreu há pouco mais de um ano, na 
França, quando o Presidente Jacques Chirac propôs 
a reforma da previdência. Sua proposta foi rejeitada 
pelo Parlamento francês, que foi então dissolvido por 
S. ExiI. Autoritário, ditatorial, tirâl1ico, antidemocráti­
co? Absolutamente, ao contrário, rigorosamente de­
mocrático porque ele inquiriu o povo francês a respei­
to da opção dele - povo francês -, que, da maneira 
mais democrática, mais aberta, mais libertária possí­
vel, disse o que queria, elegendo um novo Parlamen­
to, segundo seu desejo naquele momento. 

De modo que, assim como há medidas provisó~ 
rias no regime presidencialista, é bom lembrar tam­
bém que não há a possibilidade de dissolução du 
Congresso quando uma matéria é rejeitada rio regime 
presidencialista. Há perdas e perdas. Há ganhos e ga! 
nhos. O importante é que possamos dar esse peque­
no passo. 

Quero lembrar as palavras do Senador Paulo 
Hartung e agradecer-lhe por elas quando disse que 
não estava aqui para comemorar. Talvez não seja' o 
caso de se fazer festa, estourar foguetes, fazer gran­
des comemorações. Penso que o exercício mais refi­
nado e mais apurado da política está no reconheci­
mento e na valorização do pequeno grande passo po~ 
lítico que se possa dar. E V. ExA teve essa sensibilida~ 
de, Senador Paulo Hartung, como acaba de ter; n~ 
sua manifestação, o meu Líder, o Senador Jader Bar­
balho. Sua visão é clara, mas a compreensão de que 
esse é um instrumento possível, viável, razoável para 
este momento, parece-me que ficou perfeitamente 
expressa e entendida por todos. 

Devo dizer que o Presidente da República mos­
trou sempre tolerância e abertura em relação a uma 
possibilidade de limitação do seu poder de editar medi­
das provisórias. Seria injusto agora não deixar isso bem 
patenteado. Partiu do Presidente da República o apoio 
a uma iniciativa que tivesse esse sentido de equilíbrio: 
não extinguir as medidas mas impor-lhes um limite. E fol 
o que tentamos fazer. Nesse sentido, alguns talvez pos­
sam ver contradição entre a palavra do Presidente ago­
ra e esse gesto,' esse ato que realizou num momentà 
em que também estimulou e participou desse processo 
que levou ao projeto ora em votação. 

Não penso que seja esta a questão fundamental e ' 
nem acredito, por exemplo, que haja qualquer intenção 
de desrespeito em relação ao Presidente da República 
por parte do Senador Pedro Simon. Como conheço 
bem o' Senador Pedro Simon - não sei se melhor do 
que todos os Representantes com assento nesta Casa, 
possivelmente sim -, posso dizer, com a autoridade da 
ámizadeque tenho por S. Ex!! e pelo fato de ter sido tra­
zidóàvida pública por suas mãos, que aprendi a respei­
tar um sociólogo chamado Fernando Henrique Cardoso 
por seu intermédio. Sou testemunha permanente da 
sua atitude de constante respeito e nunca ouvi de S. EXª 
uma palavra sequer de desconsideração, desprezo ou 
descortesia em relação ao Presidente Fernando Henri­
que Cardoso. Portanto, acredito ser uma interpretação 
um poucO forçada a de se imaginar que o Senador Pe­
dro· Simon tenha tido a intenção de ofender o Senhor 
Presidente da República. 

Não vejo, Sr. Presidente, neste-momento, ne­
nhuma ameaça ao exercício.da Presidência da Repú­
blica se for aprovada a proposta de emenda constitu­
'cional que aqui estamos debatendo. Poderá o Presi-
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dente continuar emitindo medidas provisórias na me- se omitir, não se auto-excluir e, sim, participar e inter-
dida e no interesse do seu Governo, e o Congresso vir. Quanto a isso, somente tenho palavras de reco-
será obrigado, na minha opinião, constrangido até, se nhecimento e agradecimento ao Presidente desta 
necessário for, a efetivamente apreciar, estudar, ana- Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães. 
lisa r, debater e votar as medidas provisórias. O prazo Para encerrar, Sr. Presidente, Sr-'s. e Srs. Sena-
de 120 dias é mais do que razoável. dores, diria o seguinte: é possível que daqui há alguns 

Principalmente ao Senador Jader Barbalho, que anos, se conseguirmos modificar o regime de vota-
me delegou essa incumbência como Líder da Banca- ção, mude até o conceito, o valor que se possa dar à 
da, assevero que, somente depois de ter feito uma presença do instituto das medidas provisórias na 
avaliação da estrutura regimental que viabilizaria Constituição brasileira. Até essa avaliação que hoje 
essa celeridade e essa efetividade da votação e de ter se faz poderá ser invertida totalmente e veremos na 
preparado um projeto de resolução alterando o Regi- medida provisória um instrumento poderoso e valoro-
mento para permitir isso; trabalhei a emenda constitu- so do processo democrático. 
cional. Inverti o caminho, mas, na verdade, quem co- Entendo que se deverá agradecer a dois gran-
nhece a sistemática de votação atual sabe que, depo- des líderes deste momento, sem dúvida alguma, o 
is de aprovarmos essa emenda constitucional, deve- Presidente Senador Antonio Carlos Magalhães, mas 
remos fazer uma alteração via projeto de resolução insisto em dizer também ao próprio Presidente Fer-
no Regimento das duas Casas para permitir essa ra- nando Henrique Cardoso, porque Sua Excelência 
pidez na votação. Quando vi ser perfeitamente factí- deu uma opinião ontem ou anteontem a respeito des-
vel, do ponto de vista regimental, constranger o Con- ta votação, teve uma resposta do Senador Antonio 
gresso, por mecanismos regimentais claros e inequí- Carlos Magalhães na condição de representante des-
vocos, a votar a matéria em 60 dias, passei então a te Poder, mas ninguém tem notícia nesta Casa de que 
montar a emenda constitucional. tem havido pressões subalternas, que tem havido o 

Desse modo, isso obedece a uma lógica, a um exercício da mobilização de uma Bancada inteira con-
senso, a uma análise e a uma avaliação da maior seri- tra a matéria, ninguém tem tido notícia de que aqui 
edade, feita com o critério mais rigoroso que se possa tem havido qualquer tipo de atropelo político, não 
entender, na perspectiva da capacidade de tramita- houve subterfúgios, não houve práticas de retarda-
ção das matérias dentro do Congresso Nacional. mento ou qualquer tipo de chicana parlamentar. O 

Quanto a isso estou absolutamente tranqüilo e Presidente não usou de nenhum tipo de força ou de 
posso responder ao Senadór José Roberto Arruda poder para impedir essa votação. Isso precisa ser re-
que, na minha interpretação, as medidas provisórias gistrado, Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, por-
editadas anteriormente à promulgação desta emenda que, malgrado o que o Presidente da República tenha 
constitucional não terão prazo para serem aprecia- dito, Sua Excelência é um dos responsáveis por esse 
das. E mais: sobre elas não incide o disposto no § 4.2 pequeno grande passo democrático que estamos 
do art. 62, que estabelece o trancamento de pauta. dando no aperfeiçoamento da nossa Constituição. 
Assim, não haverá este sufoco, este acúmulo, este Muito obrigado, Sr. Presidente. 
atravancamento de matérias que inviabilizaria o tra- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
balho do Congresso Nacional. Isso não ocorrerá, na Ihães) - Em votação. 
minha opinião, Sr. Presidente, com todo o respeito às Para encaminhar a votação, concedo a palavra 
avaliações aqui feitas. ao Senador Hugo Napoleão. 

Talvez o mais importante aqui a registrar, o mais O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - Pio Para en-
enfático que posso ser é dizer que sem a vontade po- caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
lítica do Sr. Presidente do Congresso Nacional não Sr-'s e Srs. Senadores, gostaria de registrar - e é 
estaríamos aqui votando a matéria em segundo turno. bom que eu o faça - que estamos, hoje, votando o 
Foi rigorosamente definidora no processo a opção, a segundo turno da presente Proposta de Emenda à 
expressão e a demonstração de vontade política do Constituição, a chamada PEC das MPs, por iniciativa, 
Presidente do Congresso de fazer efetivar, de fazer por um requerimento do Líder do Partido da Frente Li-
acontecer este momento e esta votação. Isso mostra beral, acolhido e acatado pelo Plenário desta Casa. 
que outro modo de se exercitar a política de forma Então, sinto-me à vontade para Clizer que a nos-
competente e apurada é reconhecer quais são os va- sa Bancada, que aprovou, em reunião na data de 
lores políticos exponenciais mais decisivos, mais hoje, a ratificação da decisão anterior, estará votando 
marcantes historicamente e, em relação a eles, não hoje, ainda que se trate de matéria de redação, mas 
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de maneira rigorosamente consentânea com a vota- tudo, respeito uns pelos outros, inclusive pelo Chefe 
ção em primeiro turno, quando, por consenso, assim do Executivo, que continua a merecer o voto que, em 
se manifestou. Essa é a primeira manifestação. 1998, levou-o à reeleição e que deverá desempenhar 

Mas bem mais agradável, diria eu, é estar, hoje, a contento o mandato. Para tanto, vamos procUrar 
aqui e agora, .para tratarmos da questão do aperfeiço- ajudá-lo, criticando ou censurando seus erros e elogi-
amento do sistema de medidas provisórias, e do con- ando seus acertos, mas vamos procurar fazer com 
seqüente fortalecimento do Poder Legislativo, do que, que, em ambiente de democracia e de normalidade, 
anos atrás, quando participei do Congresso, daquela possa levar o seu Governo até o dia 31 de dezembro 
luta que foi nossa, para a derrubada dos atos instituci- do ano de 2002. 
onais, dos atos de exceção, dos atos complementa- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, eram as 
res, para a devolução dos predicamentos da magis- considerações que me cumpriam fazer, como líder 
tratura, enfim, das prerrogativas do Poder Legislativo. do PFL, que votou favoravelmente à matéria. 
Ali, sim, foi uma luta grande, e eu participava, àquele O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
tempo, inclusive com o hoje Líder do PMDB, eminente Ihães) - Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 
Senador Jader Barbalho, daquela sessão legislativa Silva, Líder do Bloco. 
que votou essas medidas e de outras que procuravam Permita-me que prorrogue por 30 minutos a ses-
até revogar os decretos-leis. Essa é uma luta criada são. 
em ambiente democrático, portanto em ambiente 
mais salutar do que aquele em que vivíamos, no pas­
sado. 

Faço essa observação para dizer que, desde o 
início, quando o Presidente Antonio Carlos Magalhães 
convocou os Srs. Líderes dos Partidos que dão susten­
tação ao Governo e também do Bloco de Oposição, 
participei das reuniões, inclusive, na Presidência do 
Senado Federal, discutimos a matéria, a Relatoria 
acabou recaindo sobre o operoso Senador José Foga­
ça, que acaba de assomar a esta tribuna, onde me en­
contro, e deu explicações plenamente satisfatórias e 
nos convenceu quanto ao conteúdo da matéria. 

Eu faria, como antigo presidencialista, algumas 
ressalvas quanto às observações parlamentaristas 
que S. ExB houve por bem, aqui, tecer, mas não é o 
momento nem a hora adequada para fazê-lo, sobretu­
do no encaminhamento da votação. 

Gostaria de dizer apenas que, durante o curso 
dos debates, algumas observações foram feitas com 
relação ao Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Quero dizer que Sua Excelência manifestou-se a res­
peito dessa matéria, como é do conhecimento da Na­
ção, pois toda a imprensa transmitiu as palavras do 
Presidente da República. Admito até que se discorde 
do Presidente da República e até que não se goste 
pessoalmente dele, mas reconheço em Sua Excelên­
cia o direito de dizer aquilo que pensa. Os debates 
nesta Casa devem estar à altura do Senado Federal. 

Não preciso entrar no mérito para dizer aquilo 
que penso, porque a maneira como me conduzo pes­
soalmente, nesta Casa, já diz tudo, às vezes com 
mais veemência, às vezes com mais ardor, às vezes 
até um pouco exaltado, mas sempre com a cabeça 
serena para manifestar que devemos ter, acima de 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT _. AC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, serei breve, até porque os argumentos fo­
ram colocados durante a discussão pelos Srs. Sena­
dores e pelos membros de minha Bancada. Contudo, 
nunca é demais relembrar a informação do jornal Fo­
lha de S.Paulo, segundo a qual, de 1988 para cá, 
4026 medidas provisórias foram editadas e reedita­
das, o que significa quase o dobro das leis aprovadas 
pelo Congresso Nacional; e boa parte dessas medi­
das provisórias contou com uma participação desta­
cada do Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. 

Considero a discussão aqui colocada como um 
debate no campo das idéias, até porque sou uma mu­
lher que acredita que é fundamental discutirmos idéi­
as sem que com isso se possa entender qualquer tipo 
de ofensa às pessoas. E, por ser radical na defesa 
das idéias, ou ainda, como disse Voltaire - bem lem­
brado pelo Senador Eduardo Suplicy -, posso discor­
dar de tudo aquilo que alguém diz, mas defendo com 
radical idade o direito de dizer, é que acredito que te­
mos o direito de lembrar aqui o que o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso já disse, até porque concor­
do inteiramente com o que Sua Excelência-afirmou no 
passado. 

O Assessor Jurídico da Liderança do PT, Dr. 
Thales Coelho, sempre cioso das questões jurídicas, 
disse-me algo que considero muito importante para o 
en·caminhamento da matéria: "Os constituintes ameri­
canos criaram um sistema de governo com o propósi­
to de gerar confusão, conflito e discordância". A fral?e 
parece estranha e fica mais estranha ainda se consi­
derarmos que foi .dita pelo Presidente da. Suprema 
Corte Americana. A concepção de um sistema de go-

• 
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vemo criado propositadamente para gerar a confu- ca, que disponibilizou na Internet todas as informa-
são, o conflito e a discordância tem um sentido na ló- ções a respeito do assunto, por intermédio da Sob-
gica dos americanos, porque o sistema de governo chefia de Assuntos Jurídicos. 
americano está fulcrado na idéia da separação de Po- _ Sr. Presidente, durante todo esse período o Se-
deres. E a separação de poderes é fundamental para nhor Presidente da República, governando quase 
que se tenha, digamos assim, um anteparo que nos sem a participação efetiva do Congresso Nacional, 
possibnite evitar aquilo com que todo democrata so- não foi capaz de desenvolver um trabalho para reduzir 
nha, ou seja, o uso da tirania, do arbítrio daquele que, a fome que campeia em nosso País, haja vista que, 
porocupar uma posição de maior condição de exerci- mesmo com a venda de nossas estatais e a desvalori-
tar o poder, possa dela,·recorrer em detrimento dos zação da nossa moeda, o empobrecimento do Brasil 
demais poderes. aumentou - e aí estão 0$ indicadores sociais a de-
, . A idéia da separação dos Poderes, da autano- mostrar que existiu ineficiência do Governo. O Gover-
mia dos Poderes, leva-nos a uma situação de discor- no, mesmo com todo o poder que lhe deram as medi-
dância, de conflito e de uma aparente confusão. Toda- das provisórias, não conseguiu evitar que o Brasil se 
via, é desse conflito, des.sa discordância e dessa apa- tornasse o campeão dos campeões das disparidades 
rente confusão que pode surgir um resultado muito in- sociais. 
teressante, qual seja, a produção dos consensos, de - Então, se a questão é governabilidade, vamos 
·estarmos legislando de acordo com aqueles meca- dar uma maior participação ao Congresso Nacional, 
riismos que a sociedade vai disponibilizando ao.longo aos Deputados e Senadores, porque, aí sim, o Presi-
do tempo pelo acúmulo de avanços políticos, culturais dente da República não terá a seu lado apenas pes-
e sociais, que passam também a se refletir nas leis soas que ocupam cargos comissionados pagos por 
que são feitas pelo Congresso Nacional. Sua Excelência todos os meses, mas parlamentares 

. . De sorte que, se os americanos.- como muito comprometidos não com o Presidente da República 
bem falou a Senadora Heloisa Helena - servem de m~s com a Nação, ai.nda porque aqui existem pesso-
.parâmetro para muita coisa, principalmente no que se as experientes, em todos os partidos políticos, 

• refere aos seus conceitos de abertura dos nossos ex-ministros de Estado, ex-governadores, 
merqados '- quanto ao acesso aos deles impõem-se ex-deputados federais e estaduais, enfim, pessoas 
uma série de restrições -, também o seu sistema de não só do Legislativo mas que também participaram 
governo ·pode se constituir em referência, e, por essa do Executivo, podendo, por meio de sua participação 
referência, não há nenhum problema em que se gere nos projetos que vierem do Executivo, colocar ali o 
um pouco mais de trabalho, em que se crie uma apa- seu dedo para alterar essa situação de miséria vexa-
rente confusão e em que possibilite o conflito. Afinal tória em que vive o nosso País; miséria esta que não 
de contas, é do conflito que podem surgir as grandes devemos colocar debaixo do tapete, porque o Presi-
sfnteses da mesmice. Do governo unilateral só surgi- dente da República não pode se considerar um ho-
rão obviedades, o empobrecimento da democracia, mem auto-suficiente, alguém que está acima de tudo, 
das leis e a mediocridade. das mentiras e verdades, de modo inatingível. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- O Senhor Presidente da República precisa en-
Ihães) - Com a palavra, para encaminhar a votação, o tender que, com o Congresso Nacional restabelecen-
Senador Antonio Carlos Valadares. do as suas prerrogativas legislativas e equilibrando a 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo- situação política do País, quem irá ganhar é a Nação, 
colPSB - SE. Para encaminhar a votação. Sem revi- até porque novas idéias irão surgir com a participação 
são do orador) - Sr. Presidente, serei bréve até por- concreta do Poder Legislativo, o que significa o povo 
que já tive oportunidade de pronunciar-me detida- brasileiro participando também da atividade legislati-
mente sobre essa matéria. va de forma efetiva e contribuindo para o desenvolvi-

.. Gostaria de enfatizar que a aprovação da maté- mento do nosso País. 
ria relatada pelo Senador José Fogaça é da mais alta O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
importância para a governabilidade do País. Durante Ihães) - Em votação. 
seu perfodo de Governo o Senhor Presidente da Re- Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) 
'pública, tanto na primeira administração quanto ago- A Presidência informa ao Plenário que vai en-
·ra, já editou 4422 medidas provisórias. Esses dados ceáar o processo de votação. (Pausa.) 
foram fornecidos pela própria Presidência da Repúbli- (Procede-se à apuração.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

••• o" 

PEC N° 1-A, DE 1995 (SUBSTITUTIVO) (em 2° Turno) 

ALTERA OS ARTS. 46, 57, 61, 62, 64 E 84 CONSTITUiÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Nº Sessão: 1 N2 vot.: 1 Data Início: 01/12/99 Hora Inicio: 16:59:01 
Sessão Dala: .01/12/99 Hora: 14:30 'Data Fim: 01/12/99 Hora Fim: 19:09:33 

Partido UF Nome do Senador Volo Partido UF t-!ome do Senador Volo 
B~()C() PA ADEMIR ANDRADE SIM PFl RO' MOREIRA MENDES SIM 

f'MDB RN AGNELO ALVES SIM PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 

PSDB PR ALVARO DIAS SIM PMDB PB NEY SUASSUNA SIM 

~:DB MT ANTERO PAES DE BARIIOS SIM PSDB PR OSMAR DIAS SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM PPS ES f'AULO HARTUNG SIM 

PTB MG ARLINDO PORTO SIM PFl BA PAULO SOUTO SIM 

RJ ARTUR DA TAVOLA SIM PMDB RS PEOROSIMON SIM 

PfL MA BF.110 PARGA SIM PMOB Al RENAN CALHEIROS SIM 

PfL AM BERNARDO CABRAL SIM PPS PE ROBERIO FREIRE SIM 

f'MDB MI CARLOS BEZERRA SIM PMDB PR ROBERTO REQUIÃO SIM 

PfL TO CARLOS PATROClNIO SIM BLOCO RJ ROBl:RIO SAIURNINO SIM 

PPS PE CARLOS WILSON SIM PSDB RR ROMEROJUCÃ SIM 

PMOB SC CASllDO MALDANER SIM Pfl SP ROMEUIUMA SIM 

PfL BA DJALMA BESSA SIM PMOB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

PfL MA EDISON LOBÃO SIM BLOCO AP SEBASIIÃO ROCHA SIM 

PfL lO EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS SIM PSDB CE SERGIO MACHADO SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPlICY SIM PSDB Al TEOTONIO VILELA filHO SIM 

BLOCO RS EMllIA FERNANDES SIM BLOCO AC 'IIÃOVIANA SIM 

PPB riO ERNANOES AMORlM SIM PMOB PB WEllINGTON ROBERTO SIM 

PfL MG FRANCElINO PEREIRA SIM 

PFl PI FREITAS NETO SIM 

PfL SC GERALDO ALlHOff SIM 

ULOCO RJ GERALDO CÃNDIDO SIM 

PMDB ES GERSON CAMAIA NÃO 

f'MOB AM GILBERTO MESIRlNHO SIM 

PMOB AP GILVAM BORGES SIM 

BLOCO AL HELOISA HELENA SIM 

PfL PI HUGO NAPOLEÃO SIM 

PMDB GO IRIS RE ZE NOE SIM 

PMDB PA JADER BARBAlHO SIM 

BLOCO AM JEFFERSON PERES SIM -
PMDB MA JOÃO AlBl:RTO SOUZA SIM 

PfL MI JONAS PINHEIRO SIM 

PfL SC JORGE BORNHAUSEN NÃO 

prl RN JOS~ AGRIPINO SIM 

PMDB MG JOS~ ALENCAR SIM 

BLOCO SE JOS~ EDUARDO DUIRA SIM 

f'MOB RS JOS~ FOGACA SIM 

PfL PE JOS~ JORGE SIM 

PSDB Df JOS~ ROBERTO ARRUDA SIM 

PMOB AP JOS~ SARNEY SIM 

PFL MS JUVENClO DA FONSECA SIM 

PPB TO lEOMAR QUINlANILHA SIM 

PSDB CE LUCIO ALCÃNIARA SIM 

PSDB MS lUOIO COELHO SIM 

PPB PA LUIZ OTÃVIO SIM 

PSDB CE LUIZ PONTES SIM 

PSDB ES LUZIA 100EDO SIM 

PMDB GO MAGUIIO VILELA SIM 

PfL SE MARIA DO CARMO ALVES SIM 

BLOCO AS MARINA SILVA SIM .. 

PMOB RR MARLUCE PINTO SIM 

PMOB GO MAURO MIRANDA .- SIM 
., 

P,es;':J.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES I Votos SIM: 70 " 
1° Sec.: 
'l'Sec.: 

Votos NÃO: JO Sec.: 2 Total: 72 , 
o1°Sec.: - " 

Ope,odor:NllSON Votos ABST: o Em~sóo em: 02/12/W • lO:31:,dQ 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Votaram SIM 70 Srs. Senadores e NÃO 2. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 72. ' 
Aprovada: 
Quero dizer que, nesta votação, não houve pro­

blemas partidários nem ideológicos; houve sim o 
prestígio indispensável do Congresso Nacional e, em 
particular, do Senado Federal. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

Proposta de Emenda à Constituição nll 1-A, de 1995 
(NII472, de 1997, na ,Câmara dos Deputados) 

EMENDA CONSTITUCIONAL NII ,DE 1999 

Altera os arts. 48,57, 61, 62, 64,66 e 
84 da Constituição Federal, e dá outras 
providências. ' 

As Mesa da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, nos termos do § 311 do art. 60 da Constitui­
ção Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 111 Os arts. 48; 57, 61, 62, 64, 66 e 84 da 
Constituição Federal passam a vigorar com as se­
guintes alterações: 

"Art. 48 .................................... ; ............ . 
• 

"X - criação, transformação e extinção 
de cargos, empregos e funÇões públicas, 0b­
servado o que estabelece o art. 84, VI, b, 

,~ (NR). 
"X - criação de Ministérios e órgãos da 

administração pública;" (NR) 
" ,"A .. rt.··57 .. ··.·.~·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.· ................................................... . 
················i····································· ...... . 
,"§ 7!1 Na sessão legislativa extraordiná­

ria, o'Congresso Nacional somente delibera­
rá sobre a matéria para a que foi convocad­

,do, ressalvada a hipótese do § 811, vedado o 
pagamento de parcela indenizatória em va­
lor superior ao sUbsídio mensal".(NR) 

"§ 8!1 Havendo medidas provisórias em 
vigor na data de convocação extraordinária do 
Congresso Nacional, serão elas automatica­
mente incluídas na pauta da convocação." 

"Art. 61' ................................................ " 
"§ 111 ..................................................... . 

"11- ..................................................... ;;. 

e) criação de ministérios e orgãos da 
administração pública;'!(NR) 

" " 
"Art. 62. Em caso de relevância e ur­

gência, o Presidente da República poderá 
adotar medidas provisória, com força da lei, 
devendo submetê-Ias de imediato ao Con­
gresso Nacional".(NR) 

"§ 1 li-A. É vedada a edição de medidas 
provisórias sobre matéria: 

I - relativa a: ' 
a) nacionalidade, cidadania, direitos 

políticos, partidos políticos e direito eleitoral; 
b) direito penal, processual penal e 

processual civil; 

c) organização do Poder Judiciário e 
do Ministério Público, a carreira e a garantia 
de seus membros; 

d) planos plurianuais, diretrizes orça­
mentárias, orçamento e créditos adicionais, 
ressalvado o previsto no art. 167, § 3Q

; 

li - que vise a detenção ou seqüestro 
de bens, de poupança popular ou qualquer 
outro ativo financeiro; 

111- reservada a lei complementar; 
IV - já disciplinada em projeto de lei 

aprovado pelo Congresso Nacional e pen­
dente de sanção ou veto do Presidente da 
República; 

V - que tenha sido objeto de veto pre­
sidencial pendente de apreciação pelo Con­
gresso Nacional. 

§ 1 !I-B. Medida Provisória que implique 
instituição ou majoração de tributos, exceto 
os previstos nos arts, 153, I, li, IV, Ve 154, 
li, só produzirá efeitos no exercício financei­
ro seguinte se houver sido convertida em lei 
até o último dia daquele em que foi editada. 

§ 12 As medidas provisórias, ressalva­
do o disposto nos §§ 52 e 6Q

, perderão eficá­
cia, desde a edição, se não forem converti­
das em lei no prazo de sessenta dias, pror­
rogável uma vez por igual período, devendo 
o Congreso Nacional disciplinar, por decreto 
legislativo, as relações jurídicas delas de­
correntes."(NR) 

"§ 2!1 O prazo em que se refere o § 1 Q 

contar-se-à a partir da publicação da medi­
da provisória, suspendendo-se durante os 
períodos de recesso do Congresso Nacio­
'nàl..' 
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§ 3º A deliberação de cada uma das 
Casas do Congresso Nacional sobre o méri­
to das medidas provisórias dependerá de ju­
ízo prévio sobre o atendimento de seus 
pressupostos constitucionais. 

§ 4º Se a medida provisória não for 
apreciada em até quar~nta e cinco dias con­
tados de sua publicação, entrará em regime 
de urgência, subseqüentemente, em cada 
uma das Casas do Congresso Nacional, fi­
cando sobrestadas, até que se ultima a vo­
tação, todas demais deliberações legislati­
.vas da Casa em que estiver tramitando. 

§ 511 Prorrigar-se-á por igual período a 
vigência de medida provisória que, no prazo 
de sessenta dias, contado de sua publica­
ção, não tiver a sua votação encerrada nas 
duas Casas do Congresso Nacional. 

§ 6º As medidas provisórias terão sua 
votação iniciada na Câmara dos Deputados 
ou no Senado Federal, ficando a Mesa do 
Congresso Nacional incumbida de sua dis­
tribuição, observado critério de altemância. 

§ 7º Caberá a comissão mista de De­
putados e Senadores examinar as medidas 
provisórias e sobre elas emitir parecer, an­
tes de serem apreciadas, em sessão sepa­
rada, pelo plenário de cada uma das Casas \ 
do Congresso Nacional. \ 

§ 8º É vedada a reedição, na mesma 
sessão legislativa, de medida provisória que 
tenha sido rejeitada ou que tenha perdido 
sua eficácia por decurso de prazo. 

§ 9º Não editado o decreto legislativo a 
que refere o § 1 º até sessenta dias após a 
rejeição ou perda de eficácia de medida pro­
visória, as relações jurídicas constituídas e 
decorrentes de atos durante sua vigência 
conservar-se-ão por ela regidas. 

§ 10. Aprovado projeto de lei de con­
versão alterando o texto original da medida 
provisória, esta manter-se-á integralmente 
em vigor até que seja sancionado ou vetado 
o projeto." 

"Art. 64 ................................................ . 

"§ 2º Se, no caso do § 1 li, a Câmara 
dos Deputados e o Senado Federal não se 
manifestarem sobre a proposição, cada qual 
sucessivamente, em até quarenta e cinco 
dias, sobrestar-se-ão todas as demais deli­
berações legislativas da respectiva Casa, 

J "-~L 

com exceção das que tenham prazo Con~ti­
tucional determinado, até que se últime, a 
votação." (NR) 

............................................................... , 
"Art. 66 ............................................ , ... .. 

n .............................................................. 
"§ 6º Esgotado sem deliberação o pra­

zo estabelecido no § 42, o veto será coloCa~ 
do na ordem do dia da sessão imediata, so­
brestadas das demais proposições, até sua 
votação final."(NR) 

"Art. 84 ..................................... ; .......... . 
"VI ,;,..- dispor, mediante decreto, so­

bre."(NR) 
"a) organização e funcionamento' da 

". administração federal, quando não implica.r 
aumento de despesa nem criação ou. extin­
ção de órgãos públicos.~ 

b) extinção de funções ou cargos pú­
blicos, quandovagos". 

Art. 2º As medidas provisórias editadas em 
data anterior à da publicação desta Emenda conti­
nuam em vigor até que deliberação definitiva do 
Congresso Nacional. 

Art. 311 Esta Emenda Constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 20, de 1998 (nll 

621/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo Adicional ao 
Tratado de Amizade, Cooperação e Comér­
cio sobre Facilitação de Atividades Empre­
sariais, celebrado entre o Govemo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo' da 
República Oriental do Uruguai, em Montevi-
déu, em 6 de maio de ,1997, tendo. . , . 

Parecer favorável, sob nll ' 837" de 
1999, da 'Comissão de Relações Ext'erior~s 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Pedro 
Simon. ~ , 

Em discussão. , 
A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/POT -

RS) - Sr. Presidente, peçQ a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra a V. ExA. 
A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/POT'­

RS. Para discutir. Sem revisão da oradora.).,.. Sr. Pre-

/ 
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sidente, srªs e Srs. Senadores, o Projeto de Decreto o fortalecimento do Mercosul e, principalmente, do 
Legislativo n.Q 20 obteve parecer favorável da Comis- Brasil e Uruguai. 
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, tendo Eram essas a considerações, Sr. Presidente. 
como Relator o Senador Pedro Simon, e, na Comis- O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
são do Mercosul, o parecer favorável do Senador Pe- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
dro Piva. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

O projeto se refere ao texto do Protocolo Adicio- Ihães) - Concedo a palavra ao ilustre Senador Eduar-
nal ao Tratado de Amizade, Cooperação e Comércio do Suplicy. 
sobre Facilitação de Atividades Empresariais, cele- O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT. Para 
brado entre o Governo da República Federativa do discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai. e Srs. Senadores, se estivéssemos na União Euro-
Chamamos a atenção para sua importância, que foi péia, se fosse o Mercosul já um mercado comum ou 
muito bem expressa na Exposição de Motivos enca- uma união, na perspectiva daquilo que esperamos 
minhada a esta Casa pelo Ministério das Relações um dia possa ocorrer, não teríamos agora a necessi-
Exteriores. dade de fazer esse acordo entre os Governos do Bra-

O Acordo facilita as atividades empresariais en- sil e do Uruguai para que empresários tenham facili-
tre esses dois países e, sem dúvida, constitui-se em dade de obter vistos para residir no Uruguai ou uru-
mais um marco inovador na política migratória brasi- guaios, aqui no Brasil, instalarem suas empresas, se-
leira, inserindo-se no quadro privilegiado das rela- rem executivos de empresas uruguaias no Brasil ou 
ções entre os dois países. Possibilita aos empresários brasileiras no Uruguai. Espero que, em breve, todos 
de ambos os países procedimentos legais para que, os seres humanos, não apenas empresários mas 
de forma legal, ágil e simplificada, possam estabele- também trabalhadores, possam circularlivremente no 
cer e exercer suas atividades em ambos os países. Uruguai, na Argentina, no Paraguai, no Brasil e em to-

Apesar do mérito da matéria, o Mercosul veio das as Américas. 
para facilitar a vida e a integração dos países. No caso Em Seattle, nos Estados Unidos, começa a ha-
da União Européia, até desnecessário seria, porque ver extraordinárias manifestações de mais de 30 mil 
lá existem 15 países em que já está valendo esse mo- pessoas em função da reunião dos Chefes de Estado 

t, tivo há muitos anos. que estão ali para pensar nas novas rodadas de en-
Assinamos o Tratado de Assunção do Mercosul, tendimento relativamente ao que vai ocorrer com o 

em 1991, e agora estamos fazendo textos adicionais, comércio e as finanças internacionalmente. É impor-
facilitando a vida dos empresários nos países mem- tante ressaltar que ali não está se preponderando a 
bros do Mercosul. Daí por que gostaria de chamar a visão dos seres humanos,dos trabalhadores. Lá, mui-
atenção para a necessidade de agilizarmos a integra- tos são os que estão protestando, participantes de 
ção entre os países. inúmeras organizações não-governamentais, tanto 

Sr. Presidente, o texto do Protocolo Adicional, dos Estados Unidos quanto de diversos países do 
sem dúvida, desburocratiza o trânsito, a fixação dos mundo, relativamente à maneira como tem sido feito o 
empresários e dos investidores nos dois países; dis- processo de globalização. 
põe sobre a simplificação de expedientes para a con- Brasil e Uruguai concluem um importante trata-
cessão de visto ou permissão de residência temporá- do de amizade. Sou favorável ao parecer do Senador 
ria e, ainda, estabelece os respectivos órgãos compe- Pedro Simon, mas ressalto que devemos ter a pers-
tentes para dirimir qualquer controvérsia. Nesse ane- pectiva de, em breve, brasileiros, uruguaios e ameri-
xo, constam também os requisitos para a regulariza- canos circularem livremente, podendo escolher onde 
ção da empresa e as atividades permitidas ao ampa- trabalhar, onde viver, onde estudar no Planeta Terra. 
ro do visto ou autorização. Muito obrigado. 

Assim, ressalto a relevância do Protocolo, tendo O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
em vista que venho de um Estado cuja aproximação Ihães) - Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 
-com o Uruguai é fundamental e, particularmente, por- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
que venho de um Estado fronteiriço a esse país e sei discussão. 
'que os entraves burocráticos têm dificultado o avanço Em votação. 
econômico entre esses países. Lamento que esse As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
Protocolo não tenl'ià' sido 1irmado há mais tempo. queiram permanecer sentados. (Pausa) 
"ebntudo, :é'importante a:p·reciá-Io, pois concorre para Aprovado. 
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A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- Discussão, em conjunto, do projeto e da emen-
ção final. da. (Pausa.) 

É o seguinte o projeto aprovado: Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 20, DE 1998 

(NR 621/98, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo Adicio­
nai Tratado de Amizade, Cooperação e 
Comércio sobre Facilitação de Ativida­
des Empresariais, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Oriental do 
Uruguai, em Montevidéu, em 6 de maio 
de 1997. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Fica aprovado o texto do Protocolo Adici­

onai ao Tratado de Amizade, cooperação e Comércio 
sobre Facilitação de Atividades Empresariais, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai, 
em Motevidéu, em 6 de maio de 1997. . . 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Protocolo, bem como 
quaiquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao partrimônio 
nacional. 

Art: 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 68, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Resolução nQ 88, de 1999) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Resolução nQ 68, de 1999, de autoria do Sena­
dor Casildo Maldaner, que dá nova redação ao 
inciso VIII, do art. 13 da Resolução nQ 78, de 
1998. (Operações de crédito), tendo 

Pareceres sob nQs 617 e 988/99-CAE, 
Relator: Senador Osmar Dias, 1 Q pronuncia­
mento (sobre o Projeto): favorável, nos ter­
mos da Emenda nQ 1-CAE (Substitutivo), 
que apresenta; 2º pronunciamento (nos ter­
mos do Requerimento nQ 538, de 1999, de 
tramitação conjunta com Projeto de Resolu­
ção nQ 88, de 1999): reiterando seu parecer 
anterior e pela prejudicialidade do Projeto 
de Resolução nº 88, de 1999. 

Votação da Emenda nQ 1 da CAE, que é o subs­
titutivo que tem preferência regimental. 

As srªs e os Srs. Senadores que á aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro-
jeto. 

A matéria vai à Comissão Diretora para redigir o 
vencido para turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NQ 68, DE 1999 

Dá nova redação ao inciso VII do 
art. 13 da Resolução n978 de 1998. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º O inciso VIII do art. 13 da Resolução nº 

78, de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 13 ................................................ .. 

VIII - certidão expedida pelo respecti­
vo Tribunal de Contas comprovando o cum­
primento do disposto no art. 27, § 2º, no art. 
29, VI e VII, no art. 32, § 3Q, e no art. 212, 
da Constituição Federal, e na Lei analisando 
e, quando este não corresponder ao exercí­
cio anterior ao do orçamento do exercício 
anterior. (NR) 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Fica prejudicadO o item 4, em virtude da 
aprovação de substitutivo ao Projeto de Resolução nQ 

68, de 1999, que tramitava em conjunto. 

Item 4 

É o seguinte o projeto prejudicado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NQ 88 DE 1999 

(Tramitando conjunto com o Projeto 
de Resolução nº 68, de1999) 

Discussão em turno único, do Projeto 
de Resolução nQ 88, de 1999, de autoria do 
Senador Paulo Souto, que dá nova redação 
ao inciso VIII do art. 13 da Resolução nº 78, 
de 1998. (Oerações de crédito), tendo 

Parecer sob nº 988, de 1999, da Co­
missão de Assuntos Econômicos (nos ter-
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mos do Requerimento nQ 53e, de 1999, de Art. 1 Q É aprovado o texto do Protocolo Adicional 
tramitação conjunta cm o Projeto de Resolu- ao Tj·.:-tado de Amizade, Cooperação e Comércio so-
ção nQ 68, de 1999). bre Facilitação de atividades Empresariais, celebrado 

Relator: Senador Osmar Dias, pela pre- entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
judicialidade da matéria e favorável ao Projeto Governo da República Oriental do LJruguai, em Mon-
de ResoluçãonQ 68, de 1999, nos termos da tevidéu, em 6 de maio de 1997. 
Emenda nQ 1-CAE, que apresenta. Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Congresso Nacional quaisquer ajustes complementa-
_ Esgotados as matérias constantes da Ordem do res que, nos termos dO .ªrt. 49, I, da Constituição Fe-

deral, acarretem encargos ou compromissos gravo­Dia. 
sos ao patrimônio nacional. Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto Le­
gislativo nº 20, de 1998 (nº 621 , de 1998, na Câmara 
dos Deputados), que será lido pelo Sr. 1 º Secretário 
em exercício Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte 

PARECER N!! 1.060, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 20, de 1998 (n2 621, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A.Comissão Dir~tora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nQ 20, de 1998 (nº 
621, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o te~to do Protocolo Adicional ao Tratado de Ami­
zade, Cooperação e Comércio sobre Facilitação de 
atividades Enpresariais, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Oriental do Uruguai, em Montevidéu, em 6 de 
maio de 1997. . 

Sala de ReuniõeS da Comissão, 1 Q de dezembro 
de 1999. - Nabor Júnior, Presidente - Jonas Pinhei­
ro, Relator - Eduardo Suplicy - Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER NII 1.060, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1999 

Aprova o texto do Protocolo Adicio­
nai ao Tratado de Amizade, Cooperação 
e Comércio sobre Facilitação de Ativida­
des Empresariais, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo. cta República Oriental do 
Uruguai, em Montevidéu, em 6 de maio 
de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 741, DE 1999 

Senhor Pr~sidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a disperlsa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votaçao da redação final do Pro­
jeto de Decreto Legislativo nQ 20, de 1998 (nº 621/98, 
na Câmara dos Deputados) que aprova o texto do 
Protocolo Adicional ao Tratado de Amizade, Coope­
raão e Comércio sobre Facilitação de Atividades 
Empresariais, celebrado entre o Governo da Repúbli,­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República Orr­
ental do Uruguai, em Montevidéu, em 6 de maio de 
1997. . 

Sala das Sessões, 1 º de dezembro de 1999. -
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o.requerimento, passa-se à imedi­
ata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
As Sr-'s. e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Em votação o Requerimento n.º 740, de 
1999, de urgência, lido no Expediente, para o Projeto 
de Lei da Câmara nº 51, de 1999. 

As Sr-'s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. ' 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 742, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 160 do Regimento Interno 

requeremos que o tempo destinado aos oradores da 
Hora do Expediente da sessão do dia 9 de dezembro 
próximo, seja destinado a homenagear os 50 anos de 
fundação da Legião da Boa Vontade - LBV, que se 
transcorrerá no dia 12-1-00. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1999. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento. 

As srªs. e os Srs. Senadores 'que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Patro­
cínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 743, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do inciso 11, do art. 336, do Regi­

mento Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara nº 28, de 1999, que acrescenta dis­
positivos à Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 
1943, instituíndo o procedimento sumaríssimo no pro­
cesso trabalhista. 

Sala das Sessões, 1 º de dezembro de 1999. -
Edison Lobão - José Roberto Arruda - Sérgio Ma­
chado - Marina Silva - Jader .Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento. 

As srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, agradeço a gentileza de V. EXª, pois eu 
não poderia deixar para amanhã. Trata-se da possível 
indicação da srª Tereza Cristina Grossi, divulgada por 
toda a imprensa hoje, para Diretora da Fiscalização do 
Banco Central. Faço questão de esclarecer. A srª Tere­
za Cristina Grossi Togni, atual Chefe do Departamento 
de Fiscalização do Banco Central, indicada para substi­
tuir o Sr. Luiz Carlos Alvarez, que se demitiu depois de 
uma entrevista criticando duramente o relatório da CPI 
do Sistema Financeiro - na Diretoria de Fiscalização do 
Banco Central, está sendo processada pelo Ministério 
Público. Ela está arrolada nas ações por improbidade 
administrativa de números 1999.34.00.019665-0 e 
1999.34.00.010188-7, que tramitam na 411 Vara da Se­
ção Judiciária do Distrito Federal, conforme indica o Re­
latório da CPI. Mas estou informado de que estaria arro­
lada emoutras duas ações, num total de quatro pro­
cessos. 

O Relatório da CPI sobre o socorro bilionário 
aos "tamboretes" Marka e FonteCindam recomenda, 
na sua conClusão, ao Ministério Público Federal que 
"promova a responsabilização civil e criminal dos ser­
vidores da fiscalização do Banco Central e os procu­
radores que agiram em desconformidade com a obri­
gação legal de liquidar o Banco Marka, aceitaram 
passivamente as transferências de recursos para o 
exterior, deixaram de examinar adequadamente a si­
tuação do Banco FonteCindam e se prestaram a con­
ferir aparência de legalidade e legitimidade a opera­
ções que manifestamente não o eram, bem como pa­
trocinaram interesses privados perante.a Administra­
ção, do que resultou prejuízo ao Erário". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. EXª está concluindo? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Estou 
concluindo, Sr. Presidente. 

"Esse é o caso da srª Tereza Togni. 

A srª Tereza Togni estava no comando da área 
de Fiscalização do Banco Central durante a crise cam­
biaI. Se não me engano, saiu de férias no dia 18. Mas 

·1 

nos dias de socorro aos tamboretes - 13, 14 e 15 -; 
estava no comando. Teriapai"tido' dela a decisão de 
socorrer os tamboretes Marka e FonteCindam, contra 
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recomendações de fiscais 
queriam a liqüidação. 

do Banco Central, que com a BM&F nos dois dias, no dia 13 e no dia 14. E eu 

A Sr4I Tereza participou daquela carta falsa - ou 
algo parecido - que justificou toda a operação. O Ban­
co Central argumentou na CPI que o socorro aos 
Bancos Marka e FonteCindam nasceu de uma carta 
da BM&F, datada de 14 de janeiro do corrente ano. 
Ora, ficou comprovado pela CPI que essa carta foi 
acertada no dia 15 entre o Banco Central e a BM&F. 
Isso é falsidade ideológica." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães. Faz soar a campainha) 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Já estou 
encerrando, Sr. Presidente, mas, se V. Exª determinar, 
dou como lido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Muito obrigado. V. Exª dará como lido, porque 
estava inscrito para uma comunicação o Senador 
Francelino Pereira. Concedi a palavra a V. ExA para 
uma questão de ordem: 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Perdão, 
Sr. Presidente. Pedi a palavra como Líder, ou seja, es­
tou falando em nome da liderança do PMDB, devida­
mente autorizado pelo meu Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Desculpe-me, mas não foi assim que V. Exª 
pediu a palavra. Concedi a palavra a V. Exª !"o!~ or­
dem. Mas, como V. Ex!! pediu para dar como lido, será 
atendido. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi­
dente, são várias páginas que determinam que essa 
senhora não pode ser indicada para o cargo, devendo 
haver uma movimentação no sentido de que, se isso 
ocorrer, seu nome seja rejeitado. 

Faço um apelo ao Presidente da República, pe­
dindo a V. ExA o favor de fazer com que isto chegue ao 
Presidente da República, para que esse nome não 
venha aqui e nós tenhamos um debate que não soma 
para ninguém. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUE, NA INTEGRA, PRONUNCIA­
MENTO DO SR. SENADOR PEDRO SIMON: 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi­
dente, quando o senador Luís Eduardo Siqueira Cam­
poslhe perguntou se ela havia solicitado a tal carta à 
BM&F, ,a $ra Tereza disse à CPI: 

Sim. Não porque eu achei que precisava. Nas 
discussões das quais particip~mos, aí incluindo o Dr. 
Mauch também - porque ele estaVa presente nessas 
discussões -, chegamos à conclusão de que precisá­
vamos documentar todas as discussões que tivemos 

liguei para o Sr. Edemir Pinto e lhe disse: "O senhor 
documente para a gente as tratativas desses últimos 
dois dias". O Sr. Edemir Pinto mandou um fax para o 
Banco Central. Nesse fax - era um fax sem assinatu­
ra, era uma minuta de correspondência -, o Sr. Ede­
mir Pinto mencionava o nome dos dois bancos: Marka 
e FonteCindam. O voto - vou explicar o porquê, Se­
nador - que a Diretoria aprovou era genérico, porque, 
no entendimento da Diretoria, qualquer banco que 
procurasse o Banco Central com dificuldades naque­
le dia seria socorrido. E não podíamos ter certeza de 
que só o Marka e o FonteCindam poderiam ter proble­
mas na BM&F; poderiam surgir outros. liguei para o 
Sr. Edemir Pinto. Não fui eu que defini que os nomes 
não deveriam constar da correspondência. Isso foi 
discutido numa reunião dai qual participou o pessoal 
do Departamento Jurídico e também o Dr. Mauch. li­
guei para a BM&F e disse ao Sr. Edemir: "Edemir, o 
Banco Central gostaria que os nomes das duas insti­
tuições não constassem da correspondência". 

Dizem os conhecedores dos meandros do Ban­
co Central que a senhora Tereza Cristina Grossi Togni 
é, há um bom tempo, o braço direito, a sombra do Sr. 
Alvarez, defenestrado recentemente. Dizem que ela 
pensa igualzinho a ele. Será? Será que ela também 
acha que o nosso relatório é um "lixo"? 

Segundo o sindicato dos funcionários do Banco 
Central, a Sra. Tereza Cristina Grossi Togni, está lide­
rando um processo de desmonte do sistema de fisca­
lização do Banco Central. Seria de inspiração dela o 
projeto que reduziu de 10 para 4 as delegacias regio­
nais do BC. Para controlar nada menos que vinte e um 
estados, escolheu a delegacia de Minas Gerais, de 
onde ela é oriunda. Essa delegacia fiscalizará Cen­
tro-Oeste, Norte, Nordeste e parte do Sudeste. A se­
nhora Tereza patrocinou até mesmo a extinção da de­
legacia do Norte, que funcionava em Belém do Pará, 
capital do meu amigo e líder Jader Barbalho. Ela teve 
a coragem de extinguir até mesmo a delegacia do 
Banco Central na Bahia, do meu amigo e presidente 
Antonio Carlqs Magalhães! 

Dizem que os setores do Banco Central que 
gostam de enfrentar o Congresso estão vibrando com 
esta indicação. Ela seria um desafio ao Legislativo. Na 
verdade, mais um desafio. O Banco Central não gosta 
de fornecer dados ao Congresso, às CPIS. Aliás, não 
fornece. Foi um auditor que descobriu a maracutaia 
dos 14 bilhões a mais no Proer, numa anotação de ro­
dapé de um documento do BC. 

Para certos setores do Banco Central, a Sra. Te­
reza é uma heroína porque se saiu bem na sabatina 
que sofreu na CPI. Não pelos números que trouxe, 
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porque esses nós sabemos que são fajutos. Mas pela O prefeito João Antunes e seu filho Américo, ao 
maneira categórica e desafiante com que se apresen- lado das lideranças diamantinenses e de todos nós, 
tou aos senadores. Foi elogiáda pela forma de sua estão em Marrocos participando das comemorações 
atuação não pelo seu conteúdo do seu depoimento. alusivas ao acontecimento. 

O governo do meu amigo Fernando Henrique é 
um governo que se compraz em criar crises artificiais. 
Meses atrás, indicou para chefia da Polícia Federal 
um delegado acusado de tortura e gerou uma crise 
política medonha que acabou com a demissão do 
nosso ministro Renan Calheiros, que vinha fazendo 
uma bela administração. Agora, indica a senhora Te­
reza Togni que sempre atuou de acordo com o senhor 
Alvarez, demitido por ser grosseiro e mal educado. 
Além de incompetente, é claro. 

Estou considerando que a indicação da Sra Te­
reza é mesmo um desafio, um deboche, uma provo­
cação ao Senado Federal. Se ela for mesmo indicada, 
tenho certeza de que será derrubada na sabatina que 
sofrerá aqui no Senado. 

Para refrescar na memória dos senhores sena­
dores sobre o socorro aos tamboretes Marka e Fonte­
Cindam; lembro que o relatório da CPI informa que os 
prejuízos da União foram de R$113 milhões (nos dias 
14 e 20 de janeiro) "quando as operações foram reali­
zadas" e mais RS$ 1,6 bilhões por causa da "inação 
da Autoridade Monetária entre o dia 13 de janeiro e o 
vencimento dos contratos, aumentando a transferên­
cia de renda para as contrapartes". Ou seja, R$1 ,7 bi­
lhão. Isso eqüivale a meio ano do programa de com­
bete à pobreza de 30 milhões de brasileiros! 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. ExD será atendido na forma regimental. 

Com a palavra o Senador Francelino Pereira. S. 
ExD dispõe de cinco minutos. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, de­
sejo transmitir, até com muita emoção, a decisão to­
mada hoje pela Unesco, pelo seu Comitê de Patrimô­
nio, na cidade de Marrakech em Marrocos, decisão da 
maior importância para Minas Gerais e também para 
a Bahia, Paraná e São Paulo. Esse Comitê é constituí­
do de representantes de 21 países. 

Hoje pela manhã a Unesco declarou a cidade de 
Diamantina Patrimônio Cultural da Humanidade. Esta 
é uma decisão que torna Diamantina semelhante a 
Ouro Preto e a outras grandes cidades históricas do 
Brasil e que, efetivamente, emociona os mineiros e 
traz uma contribuição importante para o desenvolvi­
mento cultural daquela grande cidade mineira, terra 
natal de Juscelino Kubistchek e o décimo lugar do 
Brasil, a receber esta distinção daUNESCO. 

Ao mesmo tempo, a Unesco declarou Patrimô­
nio Natural da Humanidade, a região da costa do des­
cobrimento, formada por dois parques e uma unidade 
de conservação, dos quais consta, inclusive, o Par­
que do Monte Pascoal, na Bahia. Uma área desses 
parques se situa no município de Porto Seguro. 

Finalmente, Sr. Presidente, a Unesco também 
declarou Patrimônio Natural da Humanidade,as áreas 
dos parques de Iguape, Cananéia e Peruíbe, situados 
na divisa dos Estados de São Paulo e Paraná. 

A decisão da Unesco nos foi confirmada hoje, mo­
mentos após seu anúncio, pela Coordenadora de Cultu­
ra do Escritório daUnesco no Brasil, Brianei Bicca. 

Todos nós estamos de parabéns por essas deci­
sões tomadas pelo Comitê da Unesco em Marrakech, 
Marrocos. 

Vai daqui o meu abraço ao povo de Diamantina 
e o faço em meu nome e em nome do Senado da Re-
pública. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não há mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Luiz Pontes enviou à Mesa pro­
posição que, em face do disposto no art. 23~~ inciso 
111, alínea "a" do Regimento Interno, será lida na próxi­
ma sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os Srs. Senadores Carlos Patrocínio, Maria 
do Carmo Alves e Mauro Miranda enviaram discursos 
à Mesa para serem publicados, na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno. 

S. ExDs serão atendidos. 
O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO) - Sr. 

Presidente, srªs. e Srs. Senadores, pode-se dizer que 
o maior problema conjuntural da agricu,ltura brasileira 
são os juros altos cobrados pelos empréstimos. Nes­
se sentido, aliás, o setor agrícola não se diferencia 
dos demais setores produtivos da ecóriomia, sendo 
sua única particularidade sua maior dependência de 
recursos de terceiros para o financiamento da produ­
ção. Se há consenso de que o custo do dinheiro é o 
maior problema conjuntural da agricultura, há igual­
mente consenso de que o maior problema estrutural 
que enfrenta é a falta de uma política permanente e 
de longo prazo para o setor:Esta é a tecla tanta vezes 
batida pelos estudiosos, pesquisadores, representan­
tes do setor e alguns servidores públicos da área eco­
nômica: não há política agrícola no Brasil. 
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O que há, todos nós sabemos, são medidas e car alguma melhora no gerenciamento das áreas pe-
regras tomadas e estabelecidas a cada safra, mudan- las quais são responsáveis. 
do sempre em relação' à safra anterior, e amiúde Do lado dos representantes da agricultura, por 
anunciadas com atraso, quando o agricultor já tomou sua vez, o Conselho era composto de dois represen-
as decisões sobre o plantio. Ora, a falta de informações tantes da Confederação Nacional da Agricultura 
básicas ao mercado, principalmente na agricultura, se- (CNA); dois representantes da Confederação Nacio-
tor mais dependente de políticas públicas - como pre- nal dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG); dois 
ços mínimos, financiamentos oficiais, subsídios -leva da Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB); 
a uma menor eficiência do mercado, redundando em e, finalmente, dois representantes de setores econô-
safra efetiva menor do que a safra potencial e, portan- micos privados abrangidos pela Lei Agrícola, de livre 
to, em pr~çosmaiores ao consumidor. nomeação do Ministério da Agricultura. 

Uma forma inteligente de superar essa descon- Vê-se, portanto, que o Conselho Nacional de 
tinuidade da política agrícola é criar um fórum para o Política Agrícola é um fórum amplo, contando com 17 
encontro de autoridades governamentais e represen- membros: 9 do Governo e 8 de entidades privadas re-
tantes do setor agrícola. É uma saída institucional. Por presentativas do setor. 
meio do contato freqüente entre os servidores públi- As atribuições do Conselho, definidas no mes-
cos responsáveis pela área e os agricultores, por mo diploma legal, Lei nº 8.171, são orientar a elabora-
meio de seus representantes, poder-se-á fazer com ção do Plano de Safra; propor alterações e ajusta-
que as informações cheguem mais depressa ao pú- mentos na política agrícola; e manter sistema de aná-
blico que delas precisa tomar conhecimento, ao mes- lise e informação sobre a conjuntura econômica e so-
mo tempo em que se retira um pouco os burocratas cial da atividade agrícola. Previa-se também a instala-
de seu natural isolamento em gabinetes, trazen- ção de uma secretaria-executiva e de câmaras setori-
do-lhes a experiência, a visão e as necessidades de ais voltadas para os diversos aspectos da atividade 
quem vive em contato direto com o campo. Uma via agrícola. 
de duas mãos. Quem sabe, a partir daí, surja, no Bra- O Conselho foi efetivamente montado e passou 
sil, uma política agrícola que tenha continuidade e a encontrar-se, com periodicidade, até, salvo engano, 
cuja vigência atravesse ~ais de uma safra. 1993, quando inexplicavelmente deixou de se reunir. 

" Pois bem, esse fórum já existe. Ou melhor, exis- Ora, dada sua importância para o encaminha-
tia. Era o Conselho Nacional de Política Agrícola mento das questões de interesse da agricultura e 
(CNPA). Instituído pela Lei nº 8.171, de 1991, ainda para o advento de uma verdadeira política agrícola no 
em vigor, que dispõe sobre política agrícola, o CNPA Brasil, o Fórum Nacional da Agricultura (FNA), muito 
tinha como membros, do lado do governo, um repre- acertadamente, aprovou, co,mo uma de suas deman-
sentante do Ministério da Economia, Fazenda e De- das, a imediata reativação do Conselho Nacional de 
senvolvimento (hoje desmembrado em Ministério da Política Agrícola. De fato, não há por que dissolver um 
Fazenda e Ministério do Planejamento, Orçamento e Conselho que representa um avanço institucional nas 
Gestão); um representante do Banco do Brasil; um do relações do campo com o Governo, o que só traz be-
Departamento Nacional. de Defesa do Consumidor nefícios para todos os brasileiros: consumidores, pro-
(não sei se continua departamento ou foi transforma- dutores rurais, contribuintes, comerciantes e traba~ 
do em secretaria); um da Secretaria do Meio Ambien- Ihadores do campo. 
te (hoje ministério); um da Secretaria do Desenvolvi- O sentido deste discurso - Sr. Presidente -, e 
mento Regional (hoje Ministério da Integração Nacio- aqui me despeço, foi, assim, dar meu apoio inequívo-
nal); três do Ministério da Agricultura e da Reforma co a essa demanda do Fórum Nacional da Agricultu-
Agrária (hoje Ministério da Agricultura e do Abasteci- ra. Demanda justa e ,inteligente. Temos de fazer o 
mento); e um do Ministério da Infra-Estrutura (hoje, Estado brasileiro mais permeável à voz dos represen-
me parece, mas não me lembro bem, abrangeria o tantes da sociedade civil organizada, para que, por in-
Min,istério do Desenvolvimento e o Ministério dos termédio de um diálogo franco e aberto, possamos 
Transportes). encontrar, com mais eficiêriCia e menos demora, as 

Bem. -leve ria, é claro, haver uma atualização no soluções para os problemas nacionais. 
nome dos ministérios e secretarias. Aliás, não deixa Era o que eu tinha a dizer. 
de, ser engraçado essa verdadeira mania que temos, A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 
no. País, de toda hora mudar o nome de ministérios e - Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, desde 1988, 
secretarias, como se a mudança do nome fosse impli- o dia 1 de dezembro tem sido considerado o Dia Mun-
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dia I de Combate à AIDS. É um dia dedicado à troca de oportunistas. O País registrou uma queda no índice 
mensagens de esperança e solidariedade entre todos de mortes de aidéticos nos últimos dois anos. E, ine-
que, de uma forma ou de outra, estão próximos à do- gavelmente, as políticas públicas desenvolvidas para 
ença. Hoje, mais uma vez, devemos meditar sobre o setor têm tido um caráter humanitário, procurando 
essa tragédia que se abateu sobre a humanidade envolver o maior número de parceiros, as Organiza-
nestes últimos vinte anos e cuja extinção tem se mos- ções Não-Governamentais - ONGs e a sociedade 
trado tão complexa. como um todo. 

Para este ano, o Programa das Nações Unidas O Governo brasileiro tem executado sua função 
para a AIDS - Unaids, escolheu como tema central aS por intermédio do Ministério da Saúde, que concen-
crianças e os jovens, considerando que essa faixa da trou suas ações em duas linhas principais: as campa-
população mundial tem o direito de ser informada e, nhas de prevenção, em geral pouco imaginativas, e o 
antes de mais nada, de ser ouvida, em tudo o que se acesso a todos ao diagnóstico e ao tratamento,. com 
refere à doença. Os jovens podem desenvolver um pa- melhores resultados. A interface entre as políticas naCi-
pel vital na prevenção da AIDS e também exercer um onais e internacionais de combate à AIDS desenvol-
trabalho de suporte, participando de eventos dentro e vem-se pelas agências bilaterais de cooperação, com 
fora da escola, usando a fita vermelha - símbolo inter- características verticais, e pelas agências multilaterais, 
nacional de apoio às campanhas sobre a doença. que trabalham dentro de um padrão de horizont8lidade. 

Sr. Presidente, apesar de todos os esforços de- Sr. Presidente, a AIDS é uma doença que exige 
senvolvidos no mundo moderno, a AIDS continua ate- a participação de todas as pessoas próximas ao in-
morizando as autoridades sanitárias. Ela nunca ma- fectado. Ela se manifesta no diagnóstico, sempre do-
tou tanto c0!110 em 1999. Foram 2,6 milhões de pes- loroso para o portador do vírus como para seus famili-
soas mortas este ano, um recorde desde o início da ares, e aumenta a pressão quando o tratamento se 
epidemia que já fez mais de 16 milhões de vítimas. O faz necessário, culminando com a morte do paciente. 
diretor da Unaids, Dr. Peter Piot afirmou, recentemen- Todas as etapas são difíceis de superar não só pelo 
te, que "com uma epidemia de tal escala, cada nova doente, mas por todos os que vivem aó seu redor. 
infecção tem impacto nas famílias, nas comunidades O Ministério da Saúde, responsável pelo sistema 
e, cada vez mais, nas empresas e na economia". E de vigilância epidemiológica, articula ações de preven-
acrescentou: liA AIDS se converteu em muitos países ção em todo o País; oferece diagnóstico, aconselhamen-

. no fator que mais ameaça o desenvolvimento". to, assistência médiCO-hospitalar, farmacêutica e social, 
A região negra da África continua apresentando além de exercer uma proveitosa parceria com ONGs e 

o maior índice de contaminação: 23,3 milhões de pes- associações comunitárias. O aspecto humano da doen-
soas, provavelmente em virtude da pobreza e da mi- ça tem sido levado em consideração pelos técnicos re5-

séria que, impiedosamente, atacam sua população. A ponsáveis pelOS procedimentos utilizados. O Dr. Peter 
falta de serviços básicos de saúde, os parcos recur- Piot, Diretor da Unaids, considera que o Brasil tem agido 
sos destinados ao combate da doença e a deficiência "com sabedoria política, coragem e liderança" no enfren-
do atendimento à saúde são outros fatores que contri- tamento do problema. 
buem para agravar a situação. E, por incrível que pa- Encerrando meu pronunciamento, lembro a ne-
reça, ainda assistimos ao Vice-Presidente america- cessidade permanente do apoio do Estado no fortale-
no, AI Gore, tentar impedir a venda de medicamentos cimento dos programas de combate à doença, com a 
genéricos naquela região para atender à população indispensável participação da sociedade como um 
soropositi' 'a. Também nas antigas repúblicas soviéti- todo, no sentido de difundir o espírito de solidariedade 
cas os cas-.>s da doença multiplicaram-se. e fraternidade, que é o único capaz de se contrapor à 

O Brasil tem lutado bravamente para encarar e principal dificuldade que os portadores ao vírus ainda 
solucionar o problema e já obteve alguns resultados precisam vencer: a discriminação. 
positivos. A atual política de assistência farmacêutica Muito obrigado. 
adotada no programa de assistência e controle da O SR. MAURO MIRANDA (PMOB - GO) - Sr. 
AIDS, que permitiu o acesso universal e gratuito aos Presidente, SrDs. e Srs. Senadores, quero trazer ao 
medicamento~ e monitoramento laboratorial na rede conhecimento. dos prezados Colegas um fato especl-
pública, abrangeu, este ano, ('5 mil pessoas e resul- almente importante para o mundo diplomático. ARo-
tou em uma economia de R$ 521 milhões para os co- mênia, grande parceira do Brasil nas relações ecenO-
fres públicos. Essa quantia seria destinada a procedi- micas e culturais, além de um querido país-Irmão pe-
mentos hospitalares de pacientes com infecções los laços afetivos da latinidade, está comemorando 
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hoje a sua data nacional. Não preciso trazer aqui ra- artes, o compositor Enesco, o escultor Brancusi e o 
zões adicionais que confirmem o largo espírito de co- poeta Tristan Tzara, fundador do Dadaismo". 
operação que tem presidido, em todos os níveis, os en- Mostrando mais de perto o valor da influência cu 1-
.tendimentos bilaterais entre Brasília e Bucareste. Tenho tural da Romênia sobre o Brasil, o embaixador lembrou 
vivido, aliás, o privilégio de participar intensamente dos o "impacto inspirador das idéias de Tzara sobre os parti-
melhores momentos em que nossas culturas e nossos cipantes da Semana de Arte Moderna, divisor de águas 
interesses se encontram, convergindo sempre para um na evolução de nossa cultura". O que aprendemos mais 
irreversível espírito de solidariedade. Essa honra tem recentemente - aduziu o Embaixador - foi a relevância 
sido facultada pelo papel especial que me foi deferido, ao das teses do economista Manoilescu para os formula-
ser escolhido. Presidente do Grupo Interparlamentar de dores do projeto de industrialização do Brasil, na déca-
Cooperação ~ntre Brasil e Romênia. da de 30, entre eles Roberto Simonsen. 

S~s. e Srs. Senadores, não posso deixar de vincu­
lar o espírito festivo desta data com as homenagens que 
prestamos, ainda recentemente, no último dia 24, no lta­
maraty, ao eminente e querido Embaixador loan Bar. Foi 
um ~omento de reverência por todos os serviços que o 
ilustre representante diplomático prestou ao avanço das 

· relaÇões comerciais e econômicas com a Romênia, du­
rante o período de quatro anos em que aqui esteve chefi­
ando a delegação de seu país, mas foi também, .como 
bem enfatizou o Embaixador Ivan Oliveira Canabrava, 

· um momento de tristeza. Com seu espírito aberto, sua 
atenção permanente, sua solicitude, ele soube construir 
nas esferas diplomáticas e políticas de Brasília um sólido 
patrimônio de amizades, e eu, que também estava pre­
sente, quero guardar a honra de ter sido, durante todo 

· esse período, um de seus interlocutores mais freqüentes. 

Valho-me desta ocasião especial, desta data espe­
cial, para· reforçar as esperanças na riqueza de nossas 

, relações com a Romênia, país com o qual temos não 
uma fronteira geográfica, mas uma fronteira de interes­
ses que nos unem em função das semelhanças de nos­
sos estágios comuns de desenvolvimento. Não tenho ne­
nhuma dúvida de que há muito ainda a explorar nesse 
vasto território de semelhanças e de vocações comple­
mentares. Vamos buscar, nesse futuro rico de possibili­
dades, o resgate dos interesses comuns que não soube­
mos explorar em toda a plenitude durante os 110 anos de 
relações oficiais que já completamos. Somos dois povos 
amigos, temos a balizar essa amizade as longínquas tra-

, dições da latinidade, mas é preciso dar força cada vez 
maior à implementação de nossas transações. 

Ainda está presente em minha lembrança a eru­
dita interpretação que foi dada pelo Embaixador Ca­
nabrava, Subsecretário Geral de Assuntos Políticos 
do Itamaraty, ao falar sobre a presença da Romênia, 

,em diversos momentos da história cultural da huma­
"l1idade. Ao falar, por exemplo, sobre "a inestimável 
_, contribuição da Romênia ao desenvolvimento do pen­
,samento criativo neste século XX, de tão grandes 
"çonquistas, ele citou, no campo da filosofia, "Cioran e 
)J1ircea Eli~de, o historiador das religiões, e, no das 

". - . . . . 

S~s. e Srs. Senadores, as relações entre Brasil 
e Romênia, nos últimos tempos, não se têm exprimi­
do apenas no campo das trocas de gentilezas diplo­
máticas. Temos vivido uma fase rica de implementa­
ção de negócios, sobretudo no período em que este­
ve entre nós o Embaixador loan Bar, valendo citar as 
duas reunloes da Comissão Conjunta Bra­
sil-Romênia, realizadas em 1997 e em 1999. Em 
1997, na sede da Fiesp, representantes diplomáticos 
e empresários de diversos setores, representando os 
dois países, abriram largas perspectivas de negocia­
ções futuras em áreas diversificadas. O clima favorá­
vel desses entendimentos tiveram continuidade em 
Bucareste, em setembro deste ano. O fato é que nos­
sos caminhos comuns de interesses convergentes 
têm sido trilhado com preocupações consistentes de 
resultados, nos últimos anos. E o Embaixador loan 
Bar foi um grande e inesquecível aliado dessa causa. 

A ele, as nossas homenagens e os nossos mais 
sinceros agradecimentos. E hoje, Data Nacional da 
Romênia, é um dia especialmente adequado para tra­
zer ao Plenário do Senado brasileiro esse nosso reco­
nhecimento. 

Era o que eu tirma a registrar, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer­
rar os trabalhos, lembrando às S~s. e aos Srs. Senado­
res que constará da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, a realizar-se às 10 horas, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 51, DE 1999 

(Em regime de urgência - art. 336, 11, do 
Regimentp Interno, nos termos do 

Requerimento nº 740, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 51, de 1999 (nQ 4.224/98, na Casa de ori­
gem), que proíbe o funcionamento de bombas de au-
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to-serviço nos postos de abastecimento de combustí­
veis e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 1.057, de 1999, da Co­
missão de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora He­
lorsa Helena. 

À matéria podem ser oferecidas emendas até o 
encerramento da discussão. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 28, DE 1999 

(Em regime de urgência - art. 336, 11, do 
Regimento Interno, nos termos do 

Requerimento nQ 743, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nQ 28, de 1999 (nQ 4.693/98, na Càsa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nQ 5.452, de 1 Q 
de maio de 1943, instituindo o procedimento sumarís­
simo no processo trabalhista. 

(Tendo parecer favorável da Comissão de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Moreira Mendes 
e dependendo de parecer da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania). 

À matéria podem ser oferecidas emendas até o 
encerramento da discussão. 

-3-
REQUERIMENTO NQ 728, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 

728, de 1999, de autoria do Senador Bernardo Ca­
bral, solicitando seja consignado um voto de aplauso 
à Rádio Difusora do Amazonas, pelo transcurso dos 
51 anos de sua existência, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 1.058, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Romeu Tuma. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 104, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nQ 104, de 1996 (nQ 1 .685/96, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a redução de despesas carto­
rárias com as escrituras públicas e os registros imobi­
liários para a aquisição de imóvel construído pelo sis­
tema de mutirão nos programas habitacionais para fa­
mílias de baixa renda, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 82'0, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Ramez Tebet, com adendo, para adequação 
à Lei Complementar nQ 95, de 1998. 

-5-
'PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 57, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara nQ 57, de 1997 (nQ 474/95, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo único ao art. 4Q da Lei nQ 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os regis­
tros públicos e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 828, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jefferson Peres, com adendo, para adequa­
ção à Lei complementar nQ 95, de 1998. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

NQ 21, DE 1999 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo nQ 21, de 1999 (nº 762/99, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Convênio de Coope­
ração Educativa, celebrado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República Argen­
tina, em Brasília, em 10 de novembro de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nº 877, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Lauro Campos. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 220, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nQ 220, de 1999 (nQ 138/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga a per­
missão à Fundação Universidade do Tocantins - Uni­
tins para executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidâde de Palmas, Estado de 
Tocantins, tendo 

Parecer favorável, sob nº 909, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Leomar Quin­
tanilha, com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 26 
minutos.) 

(OS. 20410/99) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR JEFFERSON PÉRES, NA 
SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA DE 
30-11-99, QUE, RETIRADO PELO ORADOR 
PARA REVISÃO, PUBLICA-SE NA 
PRESENTE EDiÇÃO. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a real com o fenômeno. Eu não sei se é um discurso 
palavra, por 20 minutos, b Senador Jefferson Péres. para o público externo, que procura passar confiança 

O SR. JEFFERSON PÉRES ( Bloco/PDT-AM. à população, ou se realmente membros proeminen-
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs tes do Governo, inclusive o Presidente da República, 
e Srs. Senadores, está aceso no semáforo da eco no- estão dando pouca importância a uma ocorrência que 
mia brasileira o sinal amarelo, sinalizando que exis- pode ter conseqüências graves para o País, se não 
tem fortes pressões inflacionárias sobre a economia. for levada na devida consideração. 

E se medidas acautelatórias não forem tomadas, se o Sr. Presidente, o Presidente da República disse 
Governo não levar em conta esses sinais com muita ontem que, "a inflação só subiu um pouquinho, zero 
responsabilidade, há perigo, sim, de um recrudesci- vírgula qualquer coisa". Ora, Sr. Presidente, eu já nem 
mento da inflação, já que ela estava há algum tempo levo em conta o IGPM deste mês, que chegou a 
sob controle. 2,39%. Mesmo tomando como indicador o IPC, que é 

Creio que a esta altura, Sr. Presidente, por mais o que serve de parâmetro para o Banco Central, ele 
dura que seja a crise de estagnação que vive o País, o passou, Sr. Presidente, nos últimos meses, de 0,35 
pior que pode nos acontecer seria uma derrota nesta para 1,15. Ou seja, esse aumento pequenino foi, na 
batalha contra a inflação. Iríamos jogar fora cinco verdade, de 200% - isso é altamente preocupante. É 
anos de luta tenaz com a qual se conseguiu manter preciso saber se isso indica uma tendência ou um fe-
sob controle uma inflação que foi incontrolável duran- nômeno passageiro, como querem os otimistas do 
te 40 anos. Governo. Talvez haja uma queda em dezembro, é na-

O Brasil teve a mais perversa das inflações do tural! Do lado da oferta haverá recuos, como o preço 
mundo, Sr. Presidente. Não é força de expressão, e nem do boi em pé, que está caindo, e alguns outros de na-
estou apelando para o achismo. Durante 25 anos fui Pro- tureza sazonal. Mas, Sr. Presidente, quase todos os 
fessor de Economia Brasil.eira e de História Econômica produtos e serviços estão com sinalização para o alto. 
na Universidade Federal do Amazonas, e sei do que es- É preciso não minimizar isso, Sr. Presidente! 
toufalando. É certo que houve inflações muito maiores e Foi apenas um choque de oferta? Certamente 
mais graves do que a nossa. Basta lembrar as hiperinfla- não é, ou então os preços, em sua grande maioria, 
ções alemã e austríaca dos anos 20, e as hiperinflações não estariam subindo. Diz-se que não há perigo, por-
húngara e chinesa dos anos 40, que foram verdadeira- que a demanda está contida pela defasagem salarial 
mente aberrantes. Porém, a inflação brasileira foi singular sobretudo, e pela recessão da economia. Mas, Sr. 
por duas características, que eu saiba por intermédio da Presidente, qualquer manual de economia ensina 
literatura econômica, não ocorreu em nenhum outro país. que há dois tipos de inflação: inflação de demanda e 
O Brasil foi o único País do mundo que teve inflação de inflação de custos, como V. Ex!!, que tem formação de 
dois ou mais dígitos durante 40 anos seguidos, com al- economista e militou há alguns anos na Cepal, sabe. 
guns ligeiros recuos, como no período Campos Bulhões, Inflação de demanda não haverá no Brasil tão cedo, 
mas sempre acima, com dois dígitos ou mais. Em segun- mas inflação de custos está havendo, Sr. Presidente! 
do lugar, foi a única, absolutamente a única, com todos Conseqüência da desvalorização cambial, em primei-
os preços da economia indexados, o que tornava extre- ro lugar, que ainda não foi repassada totalmente, por 
mamente difícil combatê-Ia. Foi preciso que economistas exemplo, aos preços da agricultura, cujos insumos 
brasileiros, aos quais devemos "tirar o chapéu", usassem subiram enormemente, e há vários preços agrícolas 
de muita criatividade e, com muito engenho e arte, inven- defasados. Os preços do petróleo, Sr. Presidente, ain-
tassem a UR\/, que foi, sem precedentes nos livros de te- da não foram repassados para os combustíveis inter-
oria econômica, uma invenção para um fato novo, que namente, porque a Petrobrás ainda está importando 
era a indexação generalizada, persistente e demorada petróleo a US$16 o barril, por força de contratos anti-
por tantos anos. Foi como conseguimos, afinal, domar o gos. Só agora, a partir de dezembro, esses contratos 
monstro inflacionário. começarão a vencer e já estaremos importando pe-

Faz cinco ano apenas, Sr. Presidente. A memória tróleo a US$25 o barril, ou mais. Ou seja, um aumento 
da indexação não desapareceu de todo do nosso imagi- substancial, que a empresa estatal não poderá absor-
nário. Ninguém pense que a-inflação está morta, por- ver sem repassá-los para os preços. As tarifas públi-
que, aliás, a inflação não morre nunca, ela precisa ser cas vão continuar subindo, Sr. Presidente. A energia 
mantida sempre sob vigilância e combate constantes. elétrica e telefone, em razão dos contratos de conces-

Mas, Sr. Presidente, eu não vejo, da parte do são que mantiveram os preços indexados - o Gover-
Governo, nem unidade de ação, nem preocupação no desindexou tudo, mas concedeu às empresas que 
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compraram as estatais o privilégio de manter os pre- las sobem, elas terão de elevar os seus preços. Se 
ços dos seus produtos - energia elétrica e telefone - o Governo ofertasse educação de boa qualidade a 
indexados por mais cinco anos. Não há como o Go- todos, como acontece em qualquer país civilizado, 
verno impedir isto. O ihdexador delas é o IGP. Se o as 'escolas particulares poderiam elevar em até 
IGP subir 15%, e elas quiserem, vão reajustar as tari- 1000% suas anuidades, como quisessem, porque 
fas em 15%, e nem a ANEEL nem a ANATEL poderão isso não é responsabilidade do Governo. Como o 
fazer absolutamente nada. E teremos aí, Senador Governo não faz isso e o ensino público é de má 
Ney Suassuna, as tarifas subindo e pressionando o qualidade e insuficiente, a classe média corre para 
índice Geral de Preços. as escolas particulares. O Governo se julga, portan-

O Sr. Ney Suassuna (PMDB _ PB) _ Permi- to, no direito de tabelar e de impor regras às escolas 
te-me V. EXª um aparte? particulares. E o faz sem autoridade, porque eleva 

as tarifas públicas das empresas estatais e concede 
O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - às empresas concessionárias o privilégio de reajus-

AM) - Concedo um aparte ao nobre Senador Ney tá-Ias durante cinco anos pela inflação vigente no 
Suassuna. país. Uma indexação realmente escandalosa. 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Preocu- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, dois fatos 
pa-me, Senador Jefferson Péres, ver que V. Ex!! tem me preocupam mais: o otimismo e a falta de unidade 
toda a razão. Infelizmente há essa vinculação. Con- do Governo. Oúço o Presidente da República dizer 
seqüentemente teremos o custo dos serviços bási- que a inflação subiu apenas um pouquinho. Vejo o Mi-
cos aumentando. nistro das Comunicações, Pimenta da Veiga, vir a pú-

Preocupa-me, Senador Jefferson Péres, ver que o blico e dizer que o Copom* está errado, ao deixar de 
Presidente administra outras áreas de forma diferente. sinalizar com viés de baixa dos juros, sinalizando com 
Por exemplo, para resolver a questão das mensalidades viés neutro, porque tem absoluta certeza de que a in-
escolares, o Governo editou uma nova medida provisó- fiação vai cair para o ano. Ora, o Sr. Pimenta da Veiga 
ria corrigindo a anterior, e determinou às escolas que, não é Ministro da área econômica. Por que, então, S. 
em caso de inadimplência, só poderão tomar qualquer EXª tem que dar palpites sobre assuntos que são da al-
providência, se houver necessidade, no final do ano. çada do Ministério da Fazenda, do Banco Central e de 
Então, é engraçado. Quando se trata de questões do outros Ministérios? E como S. EXª pode ter certeza de 
Governo, Sua Excelência obriga e vincula; quando se alguma coisa? Quem é que tem certeza de alguma co-
trata da seara alheia, da iniciativa privada, é dete'rmina- isa em matéria de economia no Brasil e no mundo de 
do um jogo exatamente ao contrário. Pimenta nos olhos hoje, Srs. Senadores? Mas o Ministro das Comunica-
dos outros é refresco; no dele, não. O Governo permite ções tem absoluta certeza de que a inflação vai cair. 
- inclusive na maioria dos casos há grupos estrangeiros Como eu gostaria de ter tanta certeza quanto esse Mi-
- que façam essa vinculação a que V. EXª tão inteligen- nistro do Governo Fernando Henrique Cardoso. 
temente se refere, e que vai custar caro, porque se trata E é isto que eu temo, Sr. Presidente: não temos 
de insumo básico para qualquer atividade produtiva no um Banco Central com autonomia. Vejam bem, não 
País. Razão por que me congratulo com V. EXª. Preocu- se trata "de dar liberdade e independência ao Banco 
pa-me o fato de não ver saída para esse tipo de política, Central, como se diz. Penso que várias atribuições te-
uma política que ingere na economia de forma comple- riam de ser retiradas do BACEN. Poder-se-ia criar 
tamente diferente para as diversas áreas. Quisera eu uma agência autônoma, fiscalizadora do sistema fi-
que V. EXª não tivesse razão. Eu gostaria de estar dis- nanceiro, deixando ao Banco apenas a sua função 
cordando do seu ponto de vista, mas, infelizmente, não primacial, que é a de ser o guardião da moeda. Aí sim, 
posso fazê-lo. Tenho de me curvar e dizer que V. EXª como guardião da moeda, ele deveria ter autonomia; 
está com o dedo na chaga. Realmente é isso que acon- para não ceder às pressões de Ministro algum e nem 
tece. mesmo do Presidente da República, e para fazer com 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT -
AM) - V. Ex!! tem inteira razão, Senador Ney Suas­
suna. O Governo não cumpre o seu dever de forne­
cer educação pública universal e de qualidade. No 
entanto, julga-se no direito de interferir na iniciativa 
privada para impor regras leoninas, como faz com 
as escolas. Evidentemente, se os custos das esco-

que a política monetária fosse direcionada no comba­
te à inflação. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - V. 
Ex!! me permite um apart~? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Jefferson, antes de V. EXª conceder o aparte ao 
Senador Casildo, tomo a liberdade de interrompê-lo, 
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para prorrogar a Hora do Expediente, na forma regi- pelo aparte e pela gentileza de haver abreviado o 
mental. seu discurso para me permitir ocupar a tribuna. 

Informo a V. EXª que ainda restam quatro minutos Dois outros fatos me preocupam, Sr. Presidente, 
para o final de seu pronunciamento. Portanto, solicito ao além dessa falta de unidade de Governo. Temos um 
aparteante que se atenha ao tempo regimental. Presidente com baixa popularidade, ansioso e ávido 

O SR. JEFFERSON PÉRES (BLOCO/PDT - por tê-Ia de volta e, portanto, tendente a adotar medi-
AM) - Com muita honra, Senador Casildo Maldaner, das populares. Sua Excelência está sob essa pressão 
concedo o aparte a V. Exª. psicológica. Ademais, temos um ano eleitoral pela 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Sena- frente. Será que esse Governo resistirá às pressões 
dor Jefferson Péres, quero apenas dizer a V. Exª que em favor da gastança por parte de prefeitos e gover-
me sinto gratificado com o seu pronunciamento. Vi na nadores para ganharem as eleições? Sua Excelência 
listagem que V. Exª era o quarto orador inscrito, por será duro na condução da política monetária e na 
isso procurei encurtar o meu discurso para q!J~, antes contenção dos gastos públicos? O Governo acaba de 
da Ordem do Dia, V. Exª pudesse nos dar essa verda- adiar, pela segunda vez, o pagamento das dívidas re-
deira aula... financiadas dos Estados - o prazo, que era de 12 me-

O SR. JEFFERSON PÉRES (BLOCO/PDT - ses, agora ficou para as calendas, uma vez que não 
AM) - Muito obrigado. se fixou nova data. Esse Governo terá forças, num 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - ... re- ano eleitoral, de ser duro no combate à inflação, Sr. 
cordando os bons tempos de Professor de Economia, Presidente? Ou vai querer que o Banco Central sinali-
função que V. Exª exerceu nas universidades brasilei- ze sempre com viés de baixa para os juros e os redu-
raso Hoje, V. EXª vem à tribuna nos dar essa contribui- za excessiva e prematuramente? 
ção. Partindo-se do princípio de que a inflação pode Sr. Presidente, quero juros baixos também. Eu 
surgir ou em função da demanda ou em função da gostaria muito que a taxa de juros fosse zero, o que 
alta do custo, V. Exª coloca, com muita clareza, a situ- seria ideal. Mas o controle das taxas de juros é, sim, e 
ação em que vive o Brasil hoje, a insegurança e a falta será sempre um eficiente instrumento de combate à 
de unidade com que setores do próprio Governo es- inflação, quando necessário. 
tão a conduzir o processo, inclusive com Ministros fa- O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - A estabili-
zendo pronunciamentos referentes a assuntos que dade da moeda é bem mais importante para o Go-
não são de sua área específica. Dessa forma, as deci- verno do que o resultado da eleição. 
sões não convergem para um único objetivo final, o O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT _ 
que tranqüilizaria os brasileiros. Em função do que AM) _ Tenho certeza de que o Governo pensa as-
vem ocorrendo, há uma certa intranqüilidade. Não há sim, Sr. Presidente, principalmente os governadores 
dúvida alguma, Senador Jefferson Péres, de que isso e os prefeitos. Tenho abs9rúta certeza disso. (risos) 
está ocorrendo, porque àté os contratos de petróleo - Entretanto, não sei se o Governo terá forças ou 
a que V. EXª se refere - terão seus custos alterados a . condições para manter a política anti inflacionária que 
partir de janeiro, pois encerram sua vigência nesse vem sustentando há cinco anos. ·Se a inflação se 
mês. Por tudo isso, há uma certa insegurança, um 
certo temor de que a inflação em breve volte a explo­
dir, até em função de que certos setores da sociedade 
estão há cinco anos sem reposição salarial, o que não 
significa aumento. Esses setores, em função de vári­
os mecanismos embutidos e corrosivos, e que um dia 
explodirão, não estão sequer repondo o seu poder 
aquisitivo. Atualmente, a preocupação com a volta da 
inflação é quase que generalizada no Brasil, não há a 
menor dúvida. Por isso, quando V. Exª vem à tribuna 
para nos dar essa verdadeira aula de economia, de­
monstrando sua preocupação, que, na realidade, é o 
pensamento da maioria da sociedade, merece o nos­
so aplauso. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT -
AM) - Muito obrigado, Senador Casildo Maldaner, 

agravar no próximo ano, as pressões sociais serão 
tremendas, serão muito fortes, uma vez que a defasa­
gem salarial é grande, tanto no serviço público quanto 
no setor privado. Não sei se essa caldeira social po­
derá ser tampada, sem provocar uma explosão. 

Enfim, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, te­
mos um difícil cenário pela frente. Espero que o Go­
verno não jogue fora cinco anos de esforço em sua 
luta contra a inflação. 

Finalmente, parodiando o famoso slogan do 
Brigadeiro Eduardo Gomes, Sr. Presidente: o preço 
da estabilidade é a eterna vigilância. Oxalá o Governo 
permaneça vigilante, e o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso não empobreça o seu histórico, chegan­
do ao final do Governo com a batalha contra a infla­
ção perdida. 
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ATA DA 161 a SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 17 
DE NOVEMBRO DE 1999 

(Publicada no DSF, de 18 de novembro de 1999) 

RETIFICAÇÃO 

No cabeçalho da Ata à página nO 31039: 

Onde se lê: 

Ata da !!li Sessão Deliberativa Ordinária 
em [I de novembw,ôe 1999 

-Ata da 

Leia-se: 

Sessão Deliberativa Ordinária 
de novembro de 1999 

ATA DA 1698 SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, REALIZADA EM 29 DE 
NOVEMBRO DE 1999 

(Publicada no D S F, de 30 de novembro de 1999) 

RETIFICAÇÕES 

No sumano da ata, página nO 32305, 18 coluna, no Item 1.2.1 -
Pareceres, no Projeto de Lei do Senado n° 241, de 1999, 

Onde se lê: 

... de autoria da Senadora Marina Silva, •.. 

Leia-se: 

... de autoria do Senador Moreira Mendes, ... 
....................................................................................... 

Na mesma página, 28 coluna, no Item 1.2.3 - Oficio do Presidente da 
Comissão de Educação, nO 81/99, do Projeto de Lei do Senado nO 241, de 1999, 

Onde se lê: 

de autoria da Senadora Marina Silva 

Leia-se: 

de autoria do Senador Moreira Mendes 
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL, SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

01/12/1999 
Quarta-feira 

12:15 - Vídeo-Conferência sobre Interlegis 

15:30 - Sessão deliberativa ordinária do Senado Federal 

18:30 - Lançamento do livro "O Dinheiro Brasileiro" 
Salão Negro do Congresso Nacional 

PARECER N° 60, DE 1999-CN 

DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nO 38, 
de 1999-CN, que "Abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor da Justiça Eleitoral, crédito 
suplementar no valor global de R$ 

3.647.634,00, para reforço de dotações 
consignadas no vigente orçamento. " 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Dep. WILSON SANTOS 
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I - RELATÓRIO 

o Excelentísêimo Senhor Presidente da República, com fulcro no art. 61, 
da Constituição Federal, pela Mensagem nO 978, de 1999-CN (nO 1.492/99, na origem), 
submete à apreciação do Congresso Nacional o projeto de lei que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor da Justiça Eleitoral, crédito suplementar no valor global de R$ 
3.647.634,00 (três milhões seiscentos e quarenta e sete mil seiscentos e trinta e q,tlatro 

reais), para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento, de acordo com a 
programação constante do Anexo I do Projeto de Lei. 

Nos termos da EM n° 425/MP, de 15 de outubro de 1999, do Senhor 

Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, o projeto visa atender a 

Justiça Eleitoral nos seguintes termos: 

"As suplementações em pauta visam a pernllllr a continuidade das 
obras de construção de Ediflcio-Sede do Tribunal Regional Eleitoral - TRE nos 
Estados de Espírito Santo, Mato Grosso, Paraíba, Rondônia e de prédios para 
abrigar Cartórios Eleitorais do TRE no Acre e no iv/ato Grosso do Sul; a ampliação 
do EdUicio-Sede do TRE do Rio Grande do Norte; e o custeio do vale transporte do 
TRE de São Paulo, em decorrência de ingresso de novos servidores. 

O crédito proposto justifica-se em virtude dos cortes ocorridos à época 
do encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Congresso Nacional. Ressalte­
se. ainda, que o não atendimento da presente solicilação poderia ocasionar, em 
alguns casos, um desequilíbrio econômico-financeiro aos contratos, que traria 
como conseqüência rescisões e aplicações de multas contratuais e a continuidade 
do pagamento de aluguéis por parte de várias unidades . .. 

Os recursos necessários ao atendimento do pleito correrão à conta de 

nulação parcial de dotações orçamentárias do próprio órgão e da Reserva de 
Contingência, conforme consta da programação de cancelamento especificada no 

Anexo 11 do Projeto. 

À proposição não foram apresentadas emendas. 

É o nosso relatório. 
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11 - VOTO DO RELATOR 

Do exame da proposição, verificamos que a iniciativa do Poder Executivo 
não contraria dispositivos constitucionais ou legais pertinentes;· não apresenta 

incompatibilidade com o Plano Plurianual, bem como não incide nas vedações 
expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1999. 

As programações de suplementação e de cancelamento encontram-se. 
previstas na Lei Orçamentária do exercício, havendo saldo suficiente nas últimas para 
atender ao acréscimo proposto. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 38, de 1999 
- CN, na forma proposta pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão, em de novembro de 1999. 

Relator 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima Reunião Ordinária, em 25 de 
novembro de 1999, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado WILSON 
SANTOS, favorável nos termos do Projeto de Lei n° 38/99-CN. Ao Projeto não foram 
apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, 
Primeiro Vice-Presidente, João Coser, Terceiro Vice-Presidente, Airton Dipp, Alberto 
Goldman, Almir Sá, Anivaldo Vale, Antônio Carlos Konder Reis, Aracely de Paula, 
Armando Abílio, Basílio Villani, Carlos Melles, Cleonâncio Fonseca, Damião Feliciano, 
Danilo de Castro, Darcísio Perondi, Deusdeth Pantoja, Djalma Paes, Eunício Oliveira, 
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Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Fernando Gonçalves, Francisco Garcia, Gilmar 
Machado, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira, Jaime Martins, João 
Almeida, João Caldas, João Fassarella, João Leão, João Ribeiro, João Tota, Jorge 
Khoury, José Borba, José Carlos Coutinho, José Carlos Elias, José Chaves, José 
Lourenço, José Melo, Lael Varella, Laura Carneiro, Lídia Quinan, Luciano Castro, 
Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Milton Monti, Nelson Meurer, Neuton Lima, 
Osvaldo Coêlho, Osvaldo Reis, Paes Landim, Paulo Feijó, Paulo Mourão, Pedro 
Canedo, Pedro Chaves, Pedro Corrêa, Pedro Henry, Pedro Novais, Philemon 
Rodrigues, Raimundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricardo 
Noronha, Roberto Balestra, Santos Filho, Sérgio Barcellos, Sérgio Miranda, Silas 
Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga, Wilson Santos; e Senadores Gilberto 
Mestrinho, Presidente, Romero Jucá, Segundo Vice-Presidente, Antônio Carlos 
Valadares, Edison Lobão, Eduardo Siqueira Campos, João Alberto Souza, José 
Alencar, Luiz Otávio, Luiz Pontes, Luzia Toledo, Marluce Pinto, Mauro Miranda, Moreira 
Mendes, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Júnior, Ney Suassuna, Romeu Tuma, Sebastião 
Rocha, Tião Viana. 

Sala de Reuniões, em 25 de novembro de 1999. 

PARECER N° 61, DE 1999-CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALI­
ZAÇÃO ao Projeto de Lei n.O 65, de 1999-CN, que 
"abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de 
Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar 
no valor de R$ 65.995.300,00, para reforço de 
dotações consignadas no vigente orçamento . ., 

Relator: Senador LUIZ OTÁVIO 
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I - RELATÓRIO 

Por intermédio da Mensagem n.o 1.084, de 1999-CN (Mensagemn.o 1.619/99, 
na origem), o Presidente da República encaminhou ao Congresso Nacional o Projeto 
de Lei n. ° 65, de 1999-CN, que "abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de 
02eraç.ões Oficiais 4e Crédito, crédito suplementar no valor de R$ 65.995.300,00, 
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento. " 

Trata-se de reforçar, nesse valor, a dotação constante da Lei n.o 9.789, de 23 de 
fevereiro. de 1999, destinada ao subprojeto 04.008.0031.3575.0001 "Programa 
Nacioriai de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF", ·integrante da 
unidade orçamentária 74101 - Operações Oficiais de Crédito/Recursos sob Supervisão 
do Ministério da Fazenda. 

A dotação inicial desse subprojeto, que no orçamento da União para 1999 era de 
R$ 244.047.000,00, foi objeto de um crédito suplementar, no valor de R$ 
24.404.700,00, por meio de Decreto do Presidente da República, de 29 de óutubro de 
1999, publicado no Diário Oficial da União de 1.° de novembro deste ano, passando a 
totalizar um crédito orçamentário de R$ 268.451.700,00, totalmente empenhado e com 
empenhos liquidados, até meados deste mês, de 98% desse total. 

De acordo com informações constaÍltes da Exposição de Motivos n.o 4891MP, 
subscrita pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, que 
acompanha a Mensagem, a insuficiência de recursos para o PRONAF, no corren~~ 
exercício, é explicada pelos seguintes fatores: 

a) elevação do valor global dos financiamentos sUJeltos ao beneficio da 
equalização de taxas de juros, na safra 1998/1999, de R$ 1,1 bilhão para R$ 
1,8 bilhão, nos termos da Portaria n.o 163, de 16 de julho de 1998, do 
Ministro de Estado da Fazenda; . 

b) elevação das taxas de juros, no início deste ano, logo após a mudança da 
política cambial; 

c) criação, no âmbito do PRONAF, de uma nova linha de crédito, denominada 
PRONAF "A", destinada a atender aos agricultores beneficiários do 
programa de reforma agrária, anteriormente atendidos pelo Programa de 
Crédito para a Reforma Agrária - PROCERA, extinto a partir da instituição 
do Programa Novo Mundo Rural, nos termos do Aviso Interministerial 
MEFPIMAA n. ° 1/99. 

Os recursos necessários à abertura desse crédito suplementar, à conta da Fonte 
160 - Recursos das Operações Oficiais de Crédito, serão provenientes do 
cancelamento parcial de dotações da mesma unidade orçamentária e que, de acordo 
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com a mencionada Exposição de Motivos n.~ 489/MP, não prejudicarão a execução dos 
respectivos programas de trabalhQ~ a saber: . ., 

, , 

Discriminação R$ 1,00. 
, • 'I, . 

04.008.0031.2166.0001 Custeio Agropecuárip' ., 3.995.300,00 

04.008.0031.4978.0001 Equalização de Taxas ,de Juros e Outros 
Encargos: Fi~aÍ1ceiros em Qperações de 
'Investimen,to Rural e Agroindustrial 22.000.000,00 

. " , ' 

04.016.0094.2168.0003 Empréstim'ós do Governo Federal- EGF 40.000.000,00 

TOTAL 65.995.300,00 

Foi apresentada uma única emenda à proposição que, todavia, foi inadmitida, 
com fundamento no art. 47, I, b, do Regulamento Interno desta Comissão, uma vez que 
propõe a alocação de recursos para um subprojeto integrante de uma I;lnidade 
orçamentária que não consta do Projeto de Lei n.o 65/99-CN. 

A proposição não contraria dispositivos constitucionais ou legais, estando de 
acordo com as disposições do art. 43, § 1.°, m, da Lei n.o 4.320, de 17 de março de 
1964, que disciplina a'matéria. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Com base no exposto, entendo que o Projeto de Lei n.O 65, de '1999-CN, atende 
aos requisitos de constitucionalidade e juridicidade, e quanto ao mérito VOTO por sua 
APROVAÇÃO, na forma proposta p'elo Poder:Executivo. 

Sala da Comissão, em: '.de novembro de 1999. 
" . . . ' 

. . ~ . \ . " . , 

/ 
/' 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima Reunião Ordinária, em 25 de 
nov.embro de 1999, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Senador LUIZ 
OTÁVIO, favorável nos termos do Projeto de Lei n° 65/99-CN. Ao Projeto foi 
apresentada 01 (uma) emenda, a qual foi declarada inadmitida. 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, 
Primeiro Vice-Presidente, João Coser, Terceiro Vice-Presidente, Airton Dipp, Alberto 
Goldman, Almir Sá, Anivaldo Vale, Antônio Carlos Konder Reis, Aracely de Paula, 
Armando Abílio, Basílio Villani, Carlos Melles, Cleonâncio Fonseca, Damião Feliciano, 
Danilo de Castro, Darcísio Perondi, Deusdeth Pantoja, Djalma Paes, Eunício Oliveira, 
Eurípedes Miranda, Félix Mendonça, Fernando Gonçalves, Francisco Garcia, Gilmar 
Machado, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira, Jaime Martins, João 
Almeida, João Caldas, João Fassarella, João Leão, . João Ribeiro, João Tota, Jorge 
Khoury, José Borba, José Carlos Coutinho, José Carlos ·Elias, José Chaves, José 
Lourenço, José Melo, Lael Varella, Laura Carneiro, Lídia Quinan, l,uciano Castro, 
Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Milton Monti, Nels~:>n Meurer, Neuton Lima, 
Osvaldo Coêlho, Osvaldo Reis, Paes Landim, Paulo Feijó,· Paulo Mourão, Pedro 
Caoedo, ---P~ Chaves, Pedro Corrêa, Pedro Henry, Pedro Novais, Philemon· 
Rõdrigues, Ratmundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricardo 
Noronha, Roberto Balestra, Santos Filho, Sérgio Barcellos, Sérgio Miranda, Silas 
Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga, Wilson Santos; e Senadores Gilberto 
Mestrinho, Presidente, Romero Jucá, Segundo Vice-Presidente, Antônio Carlos 
Valadares, Edison Lobão, Eduardo Siqueira Campos, João Alberto Souza, José 
Alencar, Luiz Otávio, Luiz Pontes, Luzia Toledo; Marluce Pinto, Mauro Miranda, Moreira 
Mendes, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Júnior, Ney Suassuna, Romeu Tuma, Sebastião 
Rocha, Tião Viana. 

Sala de Reuniões, em 25 de novembro de 1999. 
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COMISSÃO :\IISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A :\IEDIDA 
PROVISÓRIA ~o 1.912, ADOTADA EM 27 DE AGOSTO DE 1999 E PUBLICADA NO DIA 28 DO 
MESMO ;\IÊS E ANO, QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI ~o 9.782, DE 26 DE JAt'l"EIRO DE 
1999, QUE DEFINE O SISTEMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, CRIA A AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO, REALIZADA EM 1° DE SETEMBRO DE 1999. 

As onze horas do dia primeiro de setembro de mil novecentos e noventa e nove, na sala 
número dois da Ala Senador Nilo Coelho, Senado Federal, reúne-se a Comissão Mista 
acima especificada. Presentes os Senhores Senadores Paulo Souto, Nabor Júnior, 
Ney Suassuna, Romero Jucá, Marina Silva, Leomar Quintanilha, Mauro 
Miranda, Lúcio Alcântara, Ernandes Amorim e Deputados Manoel Castro e 
Domiciano Cabral. Deixam de comparecer por motivos justificados os demais 
membros da Comissão. Havendo número regimental, e em obediência ao que preceitua 
o Regimento Comum do Córigresso Nacional, assume a Presidência, eventualmente,'o 
Sellhor senador Leomar Quintanilha que declara instalada a Comissão e, em seguida, 
passa à eleição da Mesa. Comunica que houve acordo de lideranças no tocante a 
indicação dos nomes dos Senhores Senador Ney Suassuna para Presidente. e 
Deputado Hugo Biehl para Vice;.Presidente da Comissão. Sem restrições dos 
presentes sobre as indicações, foram ambos eleitos por aclamação. Assumindo a 
Presidência, o Senador Ney Suassuna designa o Deputado Manoel Cástro para 
relatar a matéria. Em seguida o Senhor Presidente, Senador Ney Suassuna, apresenta 
Requerimento de sua autoria convidando para uma Audiência Pública nesta Comissão 
os Senhores Doutores Roberto Macedo, Ana Maria G. Scartezzini, José Fernando 
Leme Magalhães, José M. Laranjeira, Gonzalo Vecina Neto, Januario Montone e o 
Senhor Ministro Vicente Leal. Posto em discussão e votação é o Requerimento 
aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece 
aos presentes e encerra a reunião, e para constar eu, Cleudes Boaventura Farias Nery, 
Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irá à publicação. 

Ata da 18 Reunião, (instalação) realizada em 1% 9/99. 

No primeiro dia do mês de setembro do ano de mil novecentos e noventa e nove, às 
quinze horas e trinta minutos, na sala n.o 19, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo 11 
do' Senado Federal, reuniu-se a Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer 
sobre a Medida Provisória n.o 1.918, de 23 de agosto de 1.999, que "Dispõe sobre o 
alongamento de dividas originárias do crédito rural, de que trata a Lei n° 9 .. 138, de 29 de 
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novembro de 1995, e de dívidas para o com o Fundo de Defesa da Economia. Cafeeira -
FUNCAFÉ, instituído pelo Decreto-Lei nO 2.295, de 21 de novembro de 1986, que foram 
reescalonadasno exercício de 1997, e dá outras providências". Presentes os Senhores 
Parlamentarês: Edison Lobão, Nabor Júnior, Hugo Napoleão, Leomar Ouintanilha, Jader 
Barbalho, Moiarildo Cavalcante, José Fogaça, Osmar Dias, Carlos Melles, Joel de 
Hollanda, Silas Brasileiro, Waldemir Moka, Luís Carlos Heinze, Xico Graziano, Confúcio 
Moura, Milton Monti e Carlos Batata. Por motivo justificado, deixaram de comparecer os 
demais membros da Comissão. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
eventual, Waldemir Moka, declarou aberto os trabalhos. A seguir comunicou aos 
Senhores membros que. houve acordo de Lideran~s e que foram indicados os nomes 
dos Senhores Deputado Carlos Melles para Presidente e Senador Leomar Ouintanilha 
para Vice-Presidente e submete para aprovação do plenário os nomes deSs. Exas .. Não 
havendo objeção aos nomes indicados, declarou ambos eleitos por aclamação. A seguir 
convidou os eleitos para assumirem os seus respectivos cargos. Ao assumir a 
Presidência o Senhor Deputado Carlos Melles, agradeceu a confiança que os mel1)bros 
da Comissão depositaram no seu nome e designou o Senhor Senador José Fogaça para 
relatar a matéria. A seguir éoncedeu a palavra ao Senhor Deputado Silas Brasileiro, que 
manifestou a. esperança . na produtividade dos trabalhos da Comissão. Dando 
cOAtinuidaG8 aos trabalhos a Presidência comunicou aos presentes que a instalação da 
Comissão era um grande avanço para as discussões e entendimentos sobre a matéria, 
deixando a admissibilidade e o mérito da matéria para serem analisadas em reunião 
futura. Nada mais havendo a tratar a Presidência declarou encerrada a reunião. E, para 
constar, eu Joaquim Baldoino de Barros Neto, Secretário da Comissão, lavrei a presente 
ata que lida e aprovada será assinada pelo Presidente e irá à publicação. 

Ata da 2a Reunião, realizada em 28/9_ª-/99. 

Aos vinte e oito dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e noventa e nove, às 
onze horas e quarenta minutos, na sala n.o 3, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo 11 
do Senado Federal, reuniu-se a Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer 
sobre a Medida Provisória n.o 1.918-1, de 22 de setembro de 1.999, e publicada no dia 
23 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o alongamento de dívidas originárias do 
crédito rural, de que trata a Lei nO 9.138, de 29 de novembro de 1995, e de dívidas para 
o com o Fundo de Defesa da Economia Cafeeira - FUNCAFÉ, instituído pelo decreto-lei 
nO 2.295, de 21 de novembro de 1986, que foram reescalonadas no exercício de 1997, e 
dá outras providências". Presentes' os Senhores Parlamentares: José Fogaça, Jonas 
Pinheiro, Leomar Ouintanilha, Carlos Melles, Waldemir Moka, Luís Carlos Heinze, Carlos 
Batata, Moacir Micheletto, Xico Graziano e Silas' ·Brasileiro. : Por motivo justificado, 
deixaram de comparecer os demais membros' da Comissão. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente Deputado Carlos.Melles, declarou, aberto os trabalhos e 
concedeu a palavra ao Senhor Relator. para que. procedesse a leitura do Parecer sobre a 
Admissibilidade da Medida Provisória. Feita a leitura submeteu ao plenário que. deu 
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provimento pela sua aprovação. O Presidente Deputado Carlos Mel/es lembrou ao 
plenário ri andamento das· conversações com setores do governo que poderão servir de 
base para o Projeto de Lei de Conversão que será apresentado pelo Relator. A seguir, o 
Senhor Deputado Carlos Melles passou a Presidência ao Senhor Senador Jonas 
Pinheiro. Dando prosseguimento aos trabalhos a Presidência concedeu a palavra para 
discutirem a matéria aos Senhores Deputados Silas Brasileiro, Waldemir Moka, Luiz 
Carlos Heinze, Moacir Micheletto e Carlos Batata. A seguir o Senhor Senador Jonas 
Pinheiro fez uma explanação sobre o pensamento e os anseios dos produtores rurais. A 
Setluir o-Senhor Senador José Fogaça, comunicou que em virtude dos Senhores 
Ministros de Estado da Fazenda e da Agricultura se encontrarem fora de Brasflia na data 
acordada pela Comissão, sugeriu que os Senhores membros da Comissão fossem 
recebidos Pelos Senhores Ministros, em audiência, com a finalidade de discutirem os 
pontos onde poderão ser alterados na Medida Provisória, transformando-a num Projeto 
de Lei de Conversão. A sugestão foi aprovada e a Presidência exercida pelo Senhor 
Senador Jonas Pinheiro, determinou à Secretaria que expedisse oficios aos Senhores 
Ministros de Estado da Fazenda, da Agricultura e do Abastecimento e ao Ministro-Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, solicitando as audiências. A seguir a 
Presidência convocou os Senhores membros da Comissão para uma reúnião, às 10:00 
horas da próxima terça-feira, dia 05 de outubro do corrente ano . Nada mais havendo a 
tratar a Presidência declarou encerrada a reunião. E, para constar, eu Joaquim Baldoino 
de Barros Neto, Secretário da Comissão, lavrei a presente ata que lida e aprovada será 
assinada pelo Presidente.e irá à PUblicaçã~4 

Ata da 1a Reunião, (instalação) realizada em 28110/99. 

Aos vinte e oito dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e noventa e nove, às 
dez horas e trinta minutos, na sala n.o 6 da Ala Senador Nilo Coelho, Anexo" do Senado 
Federal, reuniu-se a Comissão Mista destinada a examinar e emitir parecer sobre a 
Medida Provisória n.o 1.885-42, de 22 de outubro de 1.999 e publicada no dia 25 do 
mesmo mês e ano, que "Dá nova redação aos artigos 3°, 16 e 44 da Lei nO 4.771,de15 
de setembro de 1965, e dispõe sobre a proibição do incremento da conversão de áreas 
florestais em áreas agrícolas na região Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste, e 
dá outras providências". Presentes os Senhores Parlamentares: Jader Barbalho, Nabor 
Júnior, Bernardo Cabral, Jonas Pinheiro, Lúdio Coelho, Leomar Quintanilha, Edison 
Lobão, Jorge Costa, Moacir Micheletto e Ricarte Freitas. Por motivo justificado, deixaram 
de-' comparecer os demais membros da Comissão. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente eventual, Senador Lúdio Coelho, declarou aberto 'os trabàlhos. A 
seguir comunicou aos Senhores membros que por acordo de Lideranças, foram 
indicados os nomes dos, Senhores Senadores Jonas Pinheiro para Presidente e Senador 
Bernardo Cabral para Vicê-Presidente e submete para aprovação do plenário os nomes 
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de Ss. Exas .. Não havendo objeção aos. nomes indicados, declarou ambos eleitos por 
aclamação. A seguir convidou os eleitos para àssumirem os seus respectivos cargos. Ao 
assumir a Presidência o Senhor Senador Jonas Pinheiro, agradeceu a confiança que os 
membros da Comissão depositaram no seu nome e designou o Senhor Deputado Moacir 
Micheletto para relatar a matéria. Dando continuidade aos' trabalhos a Presidência 
comunicou aos presentes que a instalação da Comissão era um grande avanço para as 
discussões e entendimentos sobre a matéria e que em virtude de votação no Plenário do 
Congresso, onde todos os Senhores Parlamentares deveriam comparecer, encerraria a 
reunião -e. convocou os membros da Comissão para reunião quinta-feira, dia 04 de 
novembro do corrente ano, às 10:00 horas, com a finalidade de discurtirem e votarem a 
admissibilidade e o mérito da Medida Provisória. Nada mais havendo a tratar a 
Presidência declarou encerrada a reunião. E, para constar, eu Joaquim Baldoino de 
Barros Neto, Secretário da Comissão, lavrei a presente ata que lida e aprovada será 
assinada pelo Presidente e irá à publicação. 

Ata da 2a Reunião, realizada em 04/11/99. 

Aos quatro dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e noventa e nove, às 
dez horas e trinta minutos, na sala n.o. 3 da Ala Senador Alexandre CoSta, Anexo 11 do 
Senado Federal, reuniu-se a Comissão Mista dEilstinada, a examinar'e emitir parecer 
sobre a Medida Provisória n.o 1.885-42ó de 22 de outubro de 1.999 e publicada no dia 25 
do mesmo mês e ano,'que "Dá nova redação aos artigos 3°,16 e 44 da Lei nO 4.771, de 
15 de setembro de 1965, e dispõe sobre a proibiÇão do incremento da conversão de 
áreas florestais em áreas agrícolas na região Norte e na parte Norte da região Centro­
Oeste, e dá outras providências". Presentes os Senhores Parlamentares: Nabor Júnior, 
Bernardo Cabral, Jonas Pinheiro, leomar Quintanilha; Antero Paes de Barros, Celcita 
Pinheiro, Jorge Costa, Moacir Micheletto Hugo Biehl e Luciano Piuatto. por motivo 
justificado, deixaram de comparecer os demais membros da Comissão. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente Senador Jonas Pinheiro declarou aberto os trabalhos. A 
seguir concedeu a palavra ao Senhor Deputado Moacir Micheletto que fez a leitura do 
parecer sobre', a admissibilidade da Medida Provisória, tendo o mesmo sido aprovado por 
unanimidade dos presentes. Ainda com a palavra o Senhor Deputado Moacir Micheletto 
comunicou aos Senhores membros, que tendo em vista a complexidade da matéria, a 
Medida provisória deveria ser transformada num Projeto de Lei .de Conversão, onde o 
mesmo poderia ser aperfeiçoado para melhoria das áreas nas regiões envolvidas. A 
seguir, usaram a palavra para discutirem a matéria os Senhores Parlamentares: Jorge 
Costa, Bernardo Cabral, Hugo Biehl e Luciano Pizzatto. Após ser discutida a matéria, o 
Senhor Relator apresenta0 parecer de mérito concluindo .por um Projeto de· Lei de 
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Conversão. A presidência coloca em votaçao, tendo o mesmo sido aprovado por 
unanimidade· dos presentes. Nada mais havendo a tratar a Presidência declarou 
encerrada.aceunião. E, para constar, eu Joaquim Baldoino de Barros Neto, Secretário da 
Comissão, lavrei a presente ata que lida e aprovada será assinada pelo Presidente e irá 
à publicação. 

Ata da 19!! Reunião da Me$a do Senado Federal, 
realizada em 12 de dezembro de 1999. 

Ao primeiro dia do mês ae dezembro de um mil, novecentos e noventa e nove, 
às dez horas, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a 
Mesa do Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente; Carlos Patrocínio, 22 Secretário; Nabor Júnior, 
3Q Secretário; e Casildo Maldaner, 42 Secretário. Havendo número legal, o 
Senhor Presidente declara aberta a reunião e apresenta os assuntos 
constantes da pauta. Item 1: Requerimentos nQs 662, de ·1999, de autoria do 
Senador Pedro Simon, solicitando informações ao Ministro de Estado da 
Agricultura e do Abastecimento; 663, de 1999, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando informações ao Ministro de Estado da Fazenda; 665, de 
1999, de autoria do Senador Ernandes Amorim, solicitando informações ao 
Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social; 667, de 1999, de 
autoria . do Senador Romero Jucá, solicitando informações ao Ministro de 

. Estado de Minas e Energia; 668, de 1999, de autoria do Senador ErnaQdes 
Amorim, solicitando informações ao Ministro de Estado da Fazenda; 676, de 
1999, de autoria do Senador Luiz Estevão, solicitando informações ao Ministro 
de Estado da Saúde; 677, de 1999, de autoria do Senador Luiz Estevão, 
solicitando informações ao Ministro de Estado Extraordinário de Polftica 
Fundiária; 6tS; de 1999, de autoria do Senador Luiz Estevão, solicitando 
informações ao Ministro de Estado da Educação. O Senhor Presidente informa 
ao colegiado que, de acordo com o artigo sétimo do Ato da Comissão Diretora 
nº 14, de 1990, designou o Senador Carlos Patrocínio para relatar os 
requerimentos que acabam de ser anunciados, a quem concede a palavra. O 

.. 
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Senador Carlos Patrocínio apresenta seus Relatórios concluindo 
favoravelmente aos requerimentos. Submetidos à discussão e votação, são os 
requerimentos aprovados por unanimidade dos presentes. À Secretaria-Geral 
da Mesa. Item 2: Requerimentos nºs 691, de 1999, de autoria do Senador Iris 
Rezende, solicitando informações ao Ministro de Estado da Fazenda; 707, de 
1999, de autoria do Senador Freitas Neto, solicitando informações ao Ministro 
de Estado dos Transportes; 717, de 1999, de autoria do Senador Roberto 
Saturnino, solicitando informações ao Ministro de Estado da Educação. O 
Senhor Presidente, de acordo com o artigo sétimo do Ato da Comissão 
Diretora nº 14, de 1990, comunica que distribuiu os requerimentos lidos ao 
Senador Nabor Júnior para relatar, a quem concede a palavra. O Senador 
Nabor Júnior apresenta seus Relatórios concluindo favoravelmente aos 
requerimentos. Submetidos à discussão e votação, são os requerimentos 
aprovados por unanimidade dos presentes. À Secretaria-Geral da Mesa. Item 
3: Requerimentos nºs 733, de· 1999, de autoria do Senador Ademir Andrade, 
solicitando informações ao Ministro de Estado das Comunicações; 737, de 
1999, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando informações ao Ministro 
de Estado de Minas e Energia; e 738, de 1999, de autoria do Senador Antonio 
Carlos Valadares, solicitando informações ao Ministro de Estado. da Fazenda. 
O Senhor Presidente distribui os requerimentos lidos ao Senador Carlos 
Patrocínio para relatar. Em seguida, o~hor presid~nte su ende a reunião, 
~o tempo em que determina que eu~G (Raimundo 
Carreiro Silva), Secretário-Geral da Mesa, lavre a present, Ata. Reaberta a 
reUnlao, a Ata é lida pelo Senhor Primeiro-Secretário e aprovada pelos 
Senadores presentes. Nada mais havelido a tratar, o Senhor Presidente, às 
dez horas e trinta minutos, declara. encerrada a reunião e assina a presente 
Ata. 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

. ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.410, DE 1999. 

Dezembro de 1999 

PU~ /eM-:.~!Ç 
'. . .. ' ') 

~~:: .. _~_ .. 
~ I Duetor da S~APES 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n. o 181, de 1997, e tendo em vistá ri que consta do Processo n. o 

018441/99-8, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

11 do art. 90 da Lei nO 8.112, de 1990, GRAÇA ALEXANDRA NOBRE DE 

ARAÚJO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3 , do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Agnelo Alves. 

Senado Federal, 10 de dezembro de 1999 

" .' /\ 

l)t-PVJiJ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 
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( DI .. ", d. SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado, n.o 

181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n.O 018432/99-9, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, LANUSE EMÍLIAUA SILVA 

BROSSI ALEMI, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Mauro Miranda. 

Senado Federal, 10 de dezembro de 1999 

n -( I/': I 
,I,. / ! .1-; \ ~/ 
I ,--,,\Y \ ,... . 
; '- : 

,AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 



33328 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.412, DE 1999 

Dezembro de 1999 

PU B L I Q U E-S E 

. EM.g~ ... (.f~CJ . 
. ~.,: , --_-.-: .. ::::: .•.............•..• -

DIr,t. da SSAPES 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atrIbuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal 

n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 18413/99-4, 

I 

R E S O L V E !exonerar, na forma do disposto no artigo ~ 

35, inciso I, da Lei n.O 8.112, de 1990, HELENA SILVA DE SALLES, 

matrícula n.o 31219, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, 

do Gabinete do Senador Mauro Miranda, a partir de 30/1111999. 

Senado Federal, 10 de dezembro de 1999 

!)~LO fj 
ÁGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-1999) 

Presidente: Ramez Tebet (*) 
Vice-Presidente: Juvêncio da Fonseca (*) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo AlthotTI. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

I. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloísa Helena 
3. Jefferson Peres 

(*) Eleitos em 24.11.99. 

.::. 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco de Oposição 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

1 . Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. Romero Jucá 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Satumino 

(Atualizado em 30.6.99) 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais-:-3490 - 3491 Fax: 1095 

, ... 
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E 

Secretários: 

PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOmO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- EUSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO {Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRR· - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



CON.USSÕESPE~ENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA .. 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
- (27 titulares e 27 suplentes) 
,- " PMDB 

TiTULARES I UF I Ralllsis I· SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1 .. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1~7 .2: PEDROSIMON RS 3230/3232 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065' . 4: . ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6~ MAURO MIRANDA GO 209112097 
RAMEZTEBET MS '222112227 ,7. WELLlNGTON ROBERTO PB 319413195 
NEY SUASSUNA PB 4345;4346 8. ' AMIR LANDO' RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA Mr 229112297 9~ JOÂO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES I UF I ~amàis I. SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 '1. JOSE -AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELlNO PEREIRA MG. 2411/2417 2. ". JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 . 3. ROMEU TU MA SP 2051/2057 
BELLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 .. 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5, EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF SC . 204112047 

MOZARILDO CAVALCANTI PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. RR 1160/1163 

PSDB' 

TITULARES I UF I Ramais 1- SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ROMEROJUCA RR 211112117 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1246/1346 2. SÉRGIO. MACHADO CE 228112287 
LÚDIOCOELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 324213243 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÂNTARA CE 211112117 
PEDRO PIVA': SP 2351/2355 5. OSMAR.DIAS PR 2121/2137 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

TiTULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3213/3215 1. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 220112207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 224112247 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (*) PE 2161/2164 

. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4 . MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JEFFERSON PERES - PDT AM 206112067 5. HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 

.. 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. ,. 

Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

3050/4393 1.ERNANDES AMORIM RO 

Sala n° 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone,da Sala de Reunião: 311-32 55 
Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu@senado.gov.br 

2255/2257 

AlUalizada em :2011011999. 



2) COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF 1 Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/~97 1. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES . AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY· AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUV~NCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTJ RR 1160/1163 8. VAGO 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348. 1. ARTUR DATAVOLA(1) RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242;3243 2. LUZIA TOLEDO ES 202212024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4096· 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

TITULARES . I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (*) PE 2161/2164 
HELOíSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I 

LEOMAR QUINTANILHA TO 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/1 0/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 

Ramais I 

2071/2077 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às II :00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 

SUPLENTE I UF I Ramais 

ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 
Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 

(.) Horário de acordo com delibcraçlo do Colêgio de Presidentes de Comissões e Lideres Partidirio~ 
Horirio regimenta1: Quanas-fciras às 14:00 horas . AlUllizada em: 1011011999 



1.1) - COMISS O DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

MARLUCE PINTO .. 
LUIZ ESTEV ~O 

RR-1301l4061 
DF-4064/6S 

GERALDO AL THOFF SC-104l/47 .. 
MARIA DO ~CARMO Ai. VES . 'SE-40SS/S7 . 

1 ___ .=, _!JIlI!III!'ll'1J: 1m1!1S1IrnI'· \1!m1\lll'l1!1l!lr;.r.II!ll!. :tI!'ll!!IRIIIl ~ 

. OSMAR DIAS .. PR-11l1/1S' 

TIÃO VL\NA:(P'f) .' AÇ-3,038/3493 
EMÍLIA FERNANDES .<PDT)· RS-2331137 

_'. 1RI!iI!, _.; mil" 1Iil!m. RiiII:, rna:s:,~ 11&1, .111!!!1>. !\lIi!I\I .•• ___ . 1!!I!lI'!. _,"'o _.,I!!IIl!tI. : -fi. __ :mlII,"-' ,_.1 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999.' '.'­

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
. SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE C,OSTA 

TEL (I) DA SECRETARIA: 311-3515/4608: 
FAX: 311-3651 " 
E-MAIL: Jrac@senado.gov.br 
REUNIOES: SALA N°llA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

.. " 
, . ,.', . " " " ," , 



,IC ',l 

· ";. 
" ' 

1.1) ~ COMISSÃO'DE AssuNTos' sociAIs' 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

" ,t' 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ 'ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: , 

· :', ~ ,,' 

'.': . 

ANTERO PAES DE BARROS",.MT-1148/1348' 

LEOMAR QUINTANll.HA To;.1071n7· :"". 

'" 

.. ' . 
...... ~,', 0("" , .......... ", ;"'; ' •. ~ 

· " , ,... .. ," ',. t' ,~ (.- .•.. 

;. " ; , :. ,.. '. ~ . ' .' . 
, •••• ó 

.. \ :":: ~ r~"" ~;.;" , .. " o:. ' ..... < .' 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3651 

'1":'" 

~" . 

,.; '" ." : 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br ' " . '". '( , 
REUNIÓES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 I', ' ' 

"", 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 

: ~ 

"'.:;~ ':-: 
o· ••• 
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3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 
RENAN CALHEIROS AL , 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/f607 5. NEY SUASSUNA PB 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 
JOSÉ AGRIPINO RN ' 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 
EDISON LOBÃO' MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUV~NCIO DA FONSECA MS 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI R~ 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF ·1 
ALVARO DIAS - PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA SP 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCA RR 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (*) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES· PDT AM 
(*) PPS retIra-se do Bloco, em 05/1011999. 
(I) Desfiliou-se do PSOB em 17/8/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 

SUPLENTES I UF I 
1. SEBASTIAO ROCHA· POT AP 
2. MARINA SILVA· PT 

" AC 
3. HELOíSA HELENA· PT AL 
4. EDUARDO SUPLlCY • PT SP 

Ramais 

2291/2297 
2461/2467 
2151/2157 
406414065 
4345/4346 
3194/3195 
4018/4621 

Ramais 

2231/2237 
2212/2213 
3069/3072 
1128/1228 
3245/3246 
1160/1163 

Ramais 

2431/2437 
2351/2353 
3242/3243 
2111/2117 
4093/4095 

Ramais 

2241/2247 
2181/2187 
3197/3199 
3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (+) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(e) Horirio de acordo com delibcraçJo do Colégio de Presidentes de Comissôcs e Lid.crc:s Panid6:rios 
Horário regimental: Owutas·feiras as 10:00 horas. 

Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 

Atualizadaan :OS/IOII999 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: lUZIA TOlECO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

_PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2417 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF J Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELINO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLOPARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

I ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA (1) RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. VAGO (Cessão ao PPS) 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

(*) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 
SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 
HELOisA HELENA - PT AL 
EMILIA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
MARINA SILVA· PT AC 

TITULAR I UF I 

LUIZ OTAVIO PA 

(.) PPS retira-se do Bloco. em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

2241/2247 1. 
3197/3199 2. 

2331/2337 3. 

4229/4230 4. 

2181/2187 5. 

PPB 

Ramais I 

.3050/4393 1. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2117/2177 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 234112347 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (.) Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 FAX: 311·3121 
CO) HorUio de .cordo com delibcfaçlo cio Colégio d. Presidentes de Comiu6es. Uderes 1'Inidirio •. 

Horirio reaimcnlal: Quintu-feiru b 14:00 horas Atualizada em : )011111999 

... 



4.1) - COMISS O DE EDU CAÇA0 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

RO-3130/32 
ES-3203/04 
RS-3230/32 

DJALMA BESSA BA-2211/17 
ROMEU TUMA SP-20S1/S7 

~1~~W~1!lt$.i!mimll'Jít_~ __ _ 
ALV ARO DIAS PR-3206/07 
ARTUR DA TÁVOLA (1) RJ-2431/37 

lm,'I1\\~m;;./fJt~~~~';i'~~lW)""~ ~\li.\:i~J~r~ll!i(;~~~J:t~~":Ii!m.~'i1",, 
GERALDO CANDIDO - PT RJ-2171177 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-233 1/37 

~ti~llj~~~~._I_I~_ 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(1) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 

REUNiÕES: SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br ATUALIZADA EM: 17/8/1999 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(O~ TITULARES) 

TITULARES 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 

REUNiÕES: 58 FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br . 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE CO 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUALIZADA EM: 29/06/99 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430~1 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA (1) RJ ~431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE .2301/2307 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
TIÃO VIANA - PT AC 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/ 10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 

I 
1. 
2. 
3. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

Sala n° 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(0) Horário de acordo com deliberação do Colégio de Presidentes de Comissões e Lideres Partidários. 
Horário regimental: Quintas-feiras às 10:00 horas. Atualizada em :05/1011999 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILIAFERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES 1 UF I Ramais I SUPLENTES I ·UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVêNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO PTB (Cessa0) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

- ... ---- PSDB 

TITULARES j UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4096 5. VAGO 

(*) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 220112207 1. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 
EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 
ROBERTO FREIRE - PPS (*) PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 

Reuniões: Quintas-feIras de 9:00 às 11 :30 horas C*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(.) Horário de acordo com deliberaçlo do Colégio de Presidentes de Comissões e Lidere. Panidários. 
Horário regimental: Terças-feiras às 14:00 horas Atualizada em :30111/1999 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057· 1. GILVAM BORGES AP 
VAGO =: 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301Ão62 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF 1 
HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA MA 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

CARLOS WILSON (1) PE 2451/2457 1. PEDROPIVA SP 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCA RR 2111/2117 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PÉRES - POT AM 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/1 0/1999. 
(I) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

3215/3216 
2391/2397 
2061/2067 

I SUPLENTES T UF 1 
1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

Ramais 

2151/2157 
2032/2039 
2261/2262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-lg(j0 

(0) Horário de acordo com delibenç40 do Col~io de Prcsideotes de ComwOes e Uderes Panidirios. Atualizada em :OS/I0I1999 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

1 a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51 a LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSÊ SARNEY 

MESA DIRETORA 
CARGO TITULO NOME PART UF GAB FONE FAX 

PRESIDENTE DEPUTADO JULIO REDECKER PPB RS 621 3185621 3182621 
VICE-PRESIDENTE SENADOR JOSE FOGAÇA PMDB RS ·07 311 1207 2236191 
SECRETARIO-GERAL SENADOR JORGE BORNHAUSEN PFL SC ··04 3114206 3235470 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO DEPUTADO FEU ROSA PSDB ES 960 3185960 3182960 

MEMBROS TITULARES. MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

NOME UF OAB FONE FAX NOME UF GAB 1 FONE FAX 
PMDB 

JOSE FOGAÇA RS ·07 311 1207 2236191 PEDROSIMON RS ···03 3113230 311 1018 
CASILDO MALDANER SC #14 311 2141 3234063 MARLUCE PINTO RR ··08 3111301 2257441 
ROBERTO REQUIAO PR ···09 311 2401 3234198 AMIR LANDO RO ### 15 3113130 3233428 

PFL 
JORGE BORNHAUSEN SC ** 04 311 4206 323 5470 DJALMA BESSA BA # 13 3112211 2247903 
GERALDO AL THOFF SC 1 ### 051 311 20411 323 5099 JOS~ JORGE PE @04 3113245 3236494 

PSDB 
ALVARO DIAS PR ··08 3113206 3210146 ANTERO PAES DE MT #24 311 1248 3219470 

BARROS 
PEDRO PIVA SP @01 311 2351 3234448 LUZIA TOLEDO ES ·13 3112022 3235625 

PTIPSBIPDTIPPS 
EMILlA FERNANDES RS ##59 311-2331 323-5994 ROBERTO SATURNINO RJ # 11 3114230 3234340 

LEGENDA: 

• ALA SENo AFONSO ARINOS # ALA SENo TEOTONIO VILELA @ EDIFICIO PRINCIAL 
··ALA SENo NILO COELHO ## ALA SENo TANCREDO NEVES @ ALA SENo RUY CARNEIRO 
••• ALA SENo ALEXANDRE COSTA ### ALA SENo FELINTO MULLER *# ALA SENo AFONSO ARINOS 
@@@ALA SENo DENARTE MARIZ 



MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 

DEPUTADOS 
NOME 

NEY LOPES 
SANTOS FILHO 

CONFUCIO MOURA 
GERMANO RIGOTTO 

NELSON MARQUEZAM 
FEU ROSA 

JULIO REDECKER 

LUIZ MAINARDI 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

httpl/www.camara.gov.br (botão de Comissões Mistas) 
email -mercosulabordo.com.br 
SECRET RIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA: Dra. MARIA CLAUDIA DRUMMOND, Dr. JORGE FONTOURA e Dr. . 
FRANCJSCO EUGt:.NIO ARCANJO 
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SENADO FEDERAL 

. "~. ,';":- ,'. 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Projeto do Código Civil 
no Senado Federal 

Projeto de Lei do Código Civil, em dois vol­
umes. No primeiro, textos elaborados e 
revistos, os pareceres do Relator-Geral e os 
dados da discussão e votação da matéria no 
Plenário. No segundo volume encontram-se as 
contribuições dos juristas ao trabalho 
legislativo. 

Preço (dois volumes): R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

:;.':: .. .' . 
A Política Exterior do 
Império 

f~ R .\ 

Coleção Biblioteca B2.sica 
Brasileira 

Edição fac-similar, em três volumes. Obra clássica da 
história diplomática brasileira que apresenta um pano­
rama e uma análise das relações intenacionais do país 
no século XIX. De autoria de J. Pandiá Calógeras. 

Preço (três volumes): R$ 60,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcatl catalogo.cfm 
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Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv}/flnalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessárlo, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depóslto, pare:· , 

Subseaetarla de Edlç811 T6cnlcas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apolo lU - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - BrasUla - DF 
Nome: ',' ".,: .. -: , . 

Endereço: 

Cidade: CEP: UF: , ' 

Publicação 
. .' ....... ,",,'- ~ ~' ... ' "' ...... ~ : . : 

.... ,r , •.•• ~ ..... ' ..... ~_.. . 
..•. ,.. ~, ... ~." •• '.'''''' .. ' . "".0 _."~,, ........... __ .. ' 



SENADO FEDERAL 
;;'~':' .... ":.; 

.:,~\.. ""* 
'.;J.;, .. ~~i"): 

." .......... : .. 
. :-;.:;'~,. 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Livro 

da Profecia 

Obra organizada por Joaquim Campelo 
. Marques, com 976 páginas. Coletânea de 
artigos da lavra de diversos pensadores, 
artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web / seepcatl catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

. Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: . 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do' Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111·-: Praça dos Três Poderes 

. 70.165;'900 - Brasília - QF 

Publicação : 
... -- QÚ~~~I~~~~ .. ~~eço Unit. (R$) Preço Total (R$) 

..... _ •• ••••• J •• _ ........ '_ .......... _ .... ""'''._.'' ... , .~ .. o . ' ., • 
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SENADO FEDERAL. ." ,; , , 
.. Sécrétàriâ' :'Especial qeÉqi,to,@,Çã,0ie" Publ icaçàes 
Subs~c:retÇ3riª,Qf~d!çq~s.Téc,~icas .," . 
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Edição fac-similar ,da obra de campos Sales; publicada,' 
em 1908. Contém narrativa detalhada à respeito da·; 
trajetória do autor, desde os tempos da propaganda 
republicana até o mandato presidendal, retratando, . 
histórica e analiticamente, o surgimentO do pacto, " .' 
político de maior durabilidade do Penedo republicano 
brasileiro. Com 232 páginas eintrodut;ão de Renato'," 

" LeSsa. ' " , .,. ',::;i'" :,,',~ 

Preço por exemplar: R$ 8,00 
, .1 .' 

.. ~. ~ , , .,/.,.: .; , ::. 
, ~ 

:' .... . ' , .. 
Conheça, noSso catálogo na Internet 

www.senad·o.90~ .. br/web/ seepcatl ~talogo.Ctm 
. '. . . .' . 

1 - Confirme o preço e dispor:tibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depóSito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

, Brasil, Contâ-correr:1te 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000~q2902001';3 (obrigatório); . 

3 - Para 'sua segurança;: mantenha cópia do comprovanté do depósito; 
. 4 - Encaq;inhe o'forinlJ!~ri'oabaiXo'(~ n~~o, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do cOmprovanté ORIGINAL do dePósito, para: '., " 

'., . . .:', si,a~biriaJ~:E~Iç6e.'récnicas do Senado Federal 

Nom~: 

Endereço:, .'. 

Cidade:. '", 

Via N2 - Unl.de de a~o lU ~, Praça dos Três Poderes 
., :,,': ';;', ~,:,:., :7,0;16$-900, - Brasília - DF 

f. .' 

" , 
", t ,~~ ... ,',' .• , 

.," .' 

,ÇEP: UF: 

PublicaÇão, . ." ~ 
Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 
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